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Uma das marcas centrais da Psicologia Social brasileira é sua 
diversidade: são muitas as abordagens teóricas que a embasam, são 
vários os seus modos de fazer pesquisa, são diversos os seus campos 
de atuação. Até mesmo a pergunta “o que é Psicologia Social?” possui, 
por aqui, uma infinidade de respostas possíveis. Algumas(uns) auto-
ras(es) a consideram uma subárea da Psicologia, outras(os) sus-
tentam que ela é a intersecção da Psicologia com a Sociologia. Há 
ainda aquelas(es) que afirmam que o adjetivo “social” não deli-
mita uma subdivisão temática ou conceitual, mas enfatiza a impor-
tância do compromisso político que toda(o) psicóloga(o) deve ter. 
Umas(ns) baseiam-se nas leituras do Materialismo Histórico e 
Dialético para estruturar suas pesquisas ou suas práticas profissio-
nais. Outras(os) preferem as leituras construcionistas ou ainda a 
Teoria das Representações Sociais. Há psicólogas(os) sociais que se 
definem como cognitivistas, psicanalistas, comunitárias(os), analistas 
institucionais, do trabalho... 

As teses e dissertações defendidas nas últimas quatro décadas 
no Programa de Estudos Pós-Graduados em Psicologia Social da 
PUC-SP (PEPGPS) refletem essa diversidade. Mostram que não há 
um só modo de pensar ou de fazer Psicologia Social. Que não há um 
objeto de estudo único. Que são várias as estratégias de intervenção. 
Por outro lado, produções como este livro chamam a nossa atenção 
para os elos, conexões e diálogos existentes entre essas várias versões 
de Psicologia Social. 

Em minha tese de doutorado – também defendida no PEPGPS –  
argumentei que as diversas abordagens, definições e objetos de estudo 
não constituem aspectos ou atributos de um mesmo objeto, mas ele-
mentos que ajudam a performar diferentes versões desse objeto. Que 
fazem Psicologias Sociais diferentes, embora relacionadas entre si. 
Que fazem uma Psicologia Social múltipla, ou seja, que é mais do que 
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uma, ao mesmo tempo em que é menos do que muitas. Que é diversa 
e, ao mesmo tempo, singular – como o objeto fractal da matemática, é 
algo em que está entre o zero e o um (Prioli-Cordeiro, 2012). 

Entendida dessa maneira, a Psicologia Social seria como um 
arquipélago: tem várias ilhas, mas essas não estão totalmente sepa-
radas. Afinal, podemos construir pontes entre elas, podemos pegar 
um barco e viajar de uma ilha a outra... Dependendo da distância (e 
de nosso folego!), podemos até nadar de uma ilha a outra. Mas essas 
relações, esses links, essas associações não estão dados de antemão. 
Eles precisam ser feitos, construídos, performados.

Uma das “pontes” construídas ao longo da história do Programa 
é a preocupação com a relevância social de suas produções. 
Independentemente dos Núcleos de Estudos aos quais estão vincu-
ladas(os), da abordagem teórica em que se baseiam ou do método 
que utilizam, docentes e discentes compartilham o desejo de pro-
duzir conhecimento que contribua para transformar o mundo em 
que vivemos. Desejo que, como bem mostram os capítulos que com-
põem a primeira parte do livro, está presente desde os primórdios do 
PEPGPS. 

Além disso, as atividades “internúcleos” e as produções coletivas 
do Programa, tal como esta coletânea, nos mostram que o diálogo é 
não apenas possível, mas desejável, potente, necessário. Neste livro, 
discentes de diferentes núcleos e abordagens teóricas aceitam o desa-
fio de escrever em coautoria. E docentes comentam as ressonâncias 
desses textos, dando ainda mais caldo para o debate. 

Tomando emprestada uma metáfora de Tomás Ibáñez Gracia 
(2005), o diálogo impresso nesta obra contribui para construir uma 
Psicologia Social “sem igrejas”. Uma Psicologia Social em que a troca 
e a contraposição de ideias são parte inerente do processo de produ-
ção de conhecimento. Afinal, nada mais limitante do que verdades 
inquestionáveis... Teorias tomadas como dogmas inibem a reflexão, 
o questionamento, a inquietação – características fundamentais de
toda ciência que pretende ser crítica.

Assim, ao falar da importância do debate, não estou defendendo 
a busca de consensos. Muito menos estou reivindicando a necessidade 
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de ecletismos teórico-metodológicos. Em alguns casos, consenso é 
até possível e desejável. Mas, muitas vezes, aquilo que chamamos de 
consenso não passa do ato de calar os “vencidos”. De substituir uma 
“igreja” por outra. 

Construir uma Psicologia Social sem “igrejas” envolve o desejo 
de uma ciência na qual relações de poder não se convertem, necessa-
riamente, em relações de dominação (Ibáñez-Gracia, 2005). Na qual 
o debate é um convite à reflexão. E essa tarefa é cumprida com maes-
tria pelas autoras e autores deste livro. Elas(es) não apenas dialo-
gam entre si sobre temas fundamentais do campo, como também nos 
convocam a rever nossas certezas, a repensar nossos posicionamen-
tos. E, mais do que nunca, precisamos falar sobre gênero, materni-
dade, povos indígenas, polarização política, alteridade, desigualdades, 
socioeducação...

Além disso, ao retomarem a história do Programa, acabam 
retomando, ainda que de forma indireta, não apenas a história da 
PUC-SP e daquelas(es) que por ela passaram, mas o próprio pro-
cesso de institucionalização da Psicologia Social no Brasil. Afinal, 
foi na referida universidade que aconteceu a assembleia na qual foi 
criada a associação representativa da área – a Associação Brasileira de 
Psicologia Social (Abrapso). Foi também nela que, nas últimas quatro 
décadas, se formaram 793 mestres e 377 doutoras(es) em Psicologia 
Social. Muitas(os) das(os) quais se tornaram professoras(es) de uni-
versidades localizadas nos quatro cantos do país, levando na bagagem 
o olhar crítico e inquieto que marcou sua formação.

As páginas deste livro são, portanto, um convite para percor-
rermos a história e o presente do PEPGPS. Para conhecermos um 
pouquinho do que foi e do que é discutido nas salas de aula, nos cor-
redores, nas reuniões de orientação. São um convite para repensar-
mos conceitos centrais da Psicologia Social e para refletirmos sobre o 
mundo em que vivemos. 

Mariana Prioli Cordeiro
Docente do Instituto de Psicologia da  
Universidade de São Paulo (IP-USP)
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A coletânea Construindo uma Psicologia Social ético-política na 
transversalidade teórica, organizada pelas professoras Maria Cristina 
G. Vicentin, Maria da Graça Marchina Gonçalves e pelas douto-
randas Suélen Cristina de Miranda e Karla Rampim Xavier, repre-
senta uma boa amostra da contribuição científica de integrantes
do Programa de Estudos Pós-Graduados em Psicologia Social da
PUC-SP no aprofundamento de nosso conhecimento da realidade
da sociedade brasileira.

Desde a década de 1970, com a criação desse Programa, seus 
docentes e estudantes têm se destacado pelas contribuições ao campo 
da ciência psicossocial no Brasil e no exterior. Pioneira no Brasil no 
campo da Psicologia Social Crítica, a pesquisa e a produção desse 
grupo de cientistas sociais vêm impactando sistematicamente o 
desenvolvimento da área no Brasil. Este livro representa um exem-
plo atual desse processo de produção científica e difusão de conheci-
mento, ilustrando esse aspecto importante da missão dos integrantes 
da Psicologia Social da PUC-SP. 

Para apreciar a relevância desta coletânea em termos da 
Psicologia Social Crítica, precisamos analisar o importante papel dos 
Núcleos de Pesquisa, constitutivos do Programa, que tanto incenti-
vam a pesquisa e sua difusão, como também promovem a participação 
de seus membros na vida associativa da comunidade científica, como 
em congressos e associações vinculados à área de Psicologia Social. 
Podemos dizer que, ao longo de quase quatro décadas, houve grandes 
avanços temáticos, de pesquisa e de associativismo, marcando defini-
tivamente a ciência psicossocial no Brasil que teve suas origens nos 
Núcleos de Pesquisa da Psicologia Social da PUC-SP.

Desde sua criação, o Programa mostrou-se como um projeto aca-
dêmico-intelectual pioneiro na comunidade científica da Psicologia e 
das outras Ciências Humanas, introduzindo no Brasil enfoques teó-
ricos de uma Psicologia Social Crítica mais voltada para análise dos 
problemas das sociedades brasileiras e latino-americanas, contrária à 

A P R E S E N T A Ç Ã O
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tradição acadêmica do passado que privilegiava problemáticas deter-
minadas pela academia norte-americana ou europeia.  

A proposta de uma Psicologia Social Crítica nos moldes latino-
-americanos foi instituída simultaneamente em outras duas universi-
dades além da PUC-SP, as quais com a PUC-SP também iniciaram 
suas atividades em torno de uma psicologia crítica: a pós-graduação 
da Universidade Federal da Paraíba, liderada por Leoncio Camino e 
Cleonice Camino, e a da Universidade Federal de Minas Gerais, lide-
rada por Regina Helena de Freitas, Elizabeth Bomfim e Cornelius van 
Staldem. O fato de a PUC-SP ser uma universidade particular comu-
nitária oferecia certas salvaguardas que os pioneiros das instituições 
federais não tinham, especialmente na década de 1970 e primeira parte 
da década de 1980, durante o período dos governos militares, num 
tempo em que a Igreja Católica se posicionou contrária a repressão e 
violação dos direitos humanos praticados pelos governantes militares. 
Nesse clima de regime ditatorial e oposição protegida pela Igreja, os 
proponentes da Psicologia Social Crítica na PUC-SP tiveram as con-
dições institucionais e intelectuais para dar os primeiros passos na cria-
ção de uma estrutura acadêmica institucional que desse continuidade 
às pretensões de inovar no campo, trazendo para o centro do debate 
científico na Psicologia as problemáticas sociais do subdesenvolvimento 
do Brasil e sua dimensão de exclusão social. 

O Programa de Estudo Pós-Graduados de Psicologia Social da 
PUC-SP foi pioneiro na instituição de núcleos de pesquisa que agru-
passem os professores e estudantes com o propósito de promover 
pesquisa, debates e estudos de vários campos temáticos e de dar apoio 
aos estudantes nas suas intervenções e pesquisas no campo social. 
A estrutura do núcleo de pesquisa gradualmente foi virando uma 
forma de organização de programas de pós-graduação em Psicologia 
Social no Brasil, uma vez que se constatou a eficácia do sistema de 
núcleos para aprofundar formação acadêmica e fomentar pesquisa 
social.  No caso da Psicologia Social da PUC-SP, os Núcleos também 
foram atores coletivos importantes que impulsionaram na criação da 
Associação Brasileira de Psicologia Social (Abrapso) e da Associação 
Brasileira de Psicologia Política (ABPP), hoje duas das maiores orga-
nizações acadêmicas no campo da Psicologia Social. 
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Por meio dos núcleos de pesquisa, foi possível ampliar simul-
taneamente a abrangência temática das pesquisas realizadas pelos 
docentes e discentes e também abrir uma diversificação de enfoques 
teóricos que fomentou a dinâmica intelectual no desenvolvimento 
da Psicologia Social Crítica na PUC-SP.  Essa dinâmica é ilustrada 
pelo elenco de temas tratados nos capítulos desta coletânea, que refle-
tem a diversidade dos seguintes núcleos que atualmente constituem o 
Programa:
• NEHPSI – História da Psicologia
• NEPIM – Identidade
• NEXIN – Psicologia Social e Dialética Exclusão-Inclusão
• NUPLIC – Lógicas Institucionais e Coletivas
• NIP – Inanna de Pesquisa e Investigação de Teorias de Gênero,

Sexualidades e Diferenças
• NUPMOS – Psicologia Política e Movimentos Sociais
• NUPS – Psicanálise e Sociedade
• NUTAS – Trabalho e Ação Social
• NUPPDES – Políticas Públicas e Desigualdade Social
• NUPRAD – Práticas Discursivas no Cotidiano: Direitos, Riscos

e Saúde

Essa diversidade teórica e temática é refletida nos capítulos apre-
sentados nesta publicação. A riqueza das pesquisas e análises par-
tindo de enfoques teóricos diversos faz com que a Psicologia Social na 
PUC-SP se mantenha vigorosa em sua pesquisa e fundamentada na 
diversidade teórica que o campo oferece para o estudo dos problemas 
de nossa sociedade.  Embora esta coletânea seja composta por algu-
mas temáticas pesquisadas no Programa de Estudos Pós-Graduados 
em Psicologia Social, a diversidade e abrangência desses capítulos são 
indicadores do conjunto de atividade de pesquisa e teorização presen-
tes, como um todo, na Psicologia Social em nossa Universidade. 

Salvador A. M. Sandoval
Professor Titular da Pós-Graduação em Psicologia Social,  
da Faculdade de Ciências Humanas e Saúde da PUC-SP 
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Maria Cristina G. Vicentin 
Maria da Graça Marchina Gonçalves  
Suélen Cristina de Miranda  
Karla Rampim Xavier

É com alegria que apresentamos esta coletânea de artigos de 
docentes e discentes do Programa de Estudos Pós-Graduados em 
Psicologia Social da PUC-SP (PEPGPSO/PUC-SP) que evidencia 
a perspectiva ético-política, de pluralismo e transversalidade teórico-
-metodológica que tem orientado nossa ação, assim como a aposta na 
produção conjunta entre docentes e discentes de diferentes núcleos 
de pesquisa.

Completando 42 anos em 2019, o PEPGPSO experimenta, 
nestes últimos anos, um crescente processo de transversalização entre 
os “núcleos de pesquisa”, por meio da constituição de dispositivos de 
formação e de pesquisa que enfatizem os processos colaborativos e 
interdisciplinares: são os nossos “internúcleos” que se organizam na 
forma de projetos de pesquisa ou de estudos comuns, assim como 
de elaboração de projetos moventes e em diálogo com as urgências 
desses tempos de Brasil.   

Esse processo ratifica e atualiza uma característica fundante 
e central desse programa: seu compromisso com questões sociais 
relevantes, com a produção de uma ciência comprometida com a 
superação das situações de opressão e dominação. Nesse sentido, 
consideramos importante produzir balanços da produção do coletivo 
de professores e alunos periodicamente, para que não se perca a pers-
pectiva crítica e para que se possa aferir a dimensão, amplitude e rea-
lização desse propósito.

I N T R O D U Ç Ã O
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Os núcleos de pesquisa, hoje dez, são estruturantes do 
Programa, articulando-se ao conjunto de suas disciplinas, atividades 
programadas e projetos de pesquisa; eles operam uma intensa ativi-
dade de pesquisa e disseminação de sua produção por meio da pro-
posição de encontros, ciclos de estudos, seminários e simpósios que 
registram suas produções na forma de anais, publicação de livros, etc. 
Os internúcleos têm se consolidado como um fazer permanente do 
Programa que transversalizam os Núcleos, compondo um panorama 
coletivo e um agir ético-político comum.

Por transversalização, entendemos a ampliação do grau de aber-
tura comunicacional intra e intergrupos, permitindo a construção 
de um comum entre heterogêneos (Guattari, 2004). Como aponta 
Passos (2017), tal construção só se faz mediante nossa capacidade 
e possibilidade institucional de habitar a zona limiar entre mim e o 
outro, distinguindo-se, portanto, das formas mais canônicas das polí-
ticas indutoras da pós-graduação que enfatizam o conhecimento 
especialista. 

Tal processo de transversalização nestes últimos anos tem sido 
favorecido também pelos seguintes aspectos: o credenciamento de 
novos docentes, que, desde 2006, têm privilegiado a entrada em diá-
logo com os núcleos de pesquisa existentes, antes da configuração de 
um novo núcleo; o investimento na ampliação da produção discente e 
na produção docente em coautoria.    

Tal é o caso, quando da revisão do regimento em 2016, da pro-
posição de um novo tipo de disciplina: Desenvolvimento de Projetos, 
que busca formular, a cada semestre, um projeto de estudo ou de 
trabalho em diálogo com temas emergentes na Psicologia Social e/
ou com outras demandas relativas à produção de conhecimento na 
nossa área, abrindo um espaço sistemático de inclusão das aberturas 
e dos movimentos do próprio Programa e de seus participantes no 
currículo. 

A disciplina produziu, entre outros, dois projetos que alimen-
taram essa tarefa de transversalização: a) análise dos projetos de pes-
quisa em curso no Programa em 2017 e suas conexões temáticas, 
conceituais e metodológicas, que subsidiou inclusive nossos processos 
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de autoavaliação; b) a produção de textos sobre temas transversais às 
pesquisas em desenvolvimento por doutorandos que cursaram a dis-
ciplina em 2018 e que puderam ser desdobrados e adensados a partir 
de comentários de docentes do Programa, tendo em vista suas cone-
xões com esses temas.1

A proposta de coletânea que apresentamos aqui pretende refle-
tir os campos de produção do Programa na forma de um conjunto 
de textos em dois planos: a) um olhar histórico sobre o Programa, de 
forma a evidenciar sua perspectiva ético-política, diversidade  teórica 
e contribuições para a construção de uma Psicologia Social Crítica; b) 
textos com temas nucleadores e reveladores da possibilidade de inter-
faces, elaborados pelos discentes de diferentes núcleos de pesquisa, 
em coautoria, cada um seguido de um texto de docente, na forma de 
ressonâncias, ampliando o trabalho de  interlocução e produção con-
junta diante da diversidade teórica e epistemológica presente. 

Esta organização resultou em dois conjuntos de textos. O pri-
meiro, Um olhar histórico sobre o Programa de Estudos Pós-Graduados 
em Psicologia Social, apresenta quatro textos, sinalizando o percurso 
do Programa em tempos históricos distintos, mas também em dife-
rentes recortes. 

Os textos “A criação do Laboratório de Psicologia Social no 
PSO” e “O Laboratório de Psicologia Social (LAB/PSO)” – de 
exigência da Capes para o credenciamento do mestrado, à lugar de 
transgressão metodológica, apresentam, numa perspectiva histórica, 
os processos de ensino, pesquisa e extensão forjados pelo Programa 
desde sua criação até o momento atual, destacando o primeiro tempo, 
o do Laboratório, marcado pela perspectiva interdisciplinar, de plura-
lismo teórico-metodológico e de forte compromisso com a produção 
de conhecimento para a realidade brasileira, bem como a construção 

1	 Tal proposta teve como inspiração a experiência do Programa de Pós em Psicologia Social e Institucional 
da UFRGS na disciplina de Teorias e Métodos em Psicologia Social III, que propõe a escrita dos estu-
dantes de doutorado a partir de temáticas transversais a seus respectivos projetos de tese (para maiores 
detalhes, ver Revista Polis e Psique, 2017, v. 7, n. 2). 
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dos núcleos de pesquisa que seguem sustentando a interseccionali-
dade entre o compromisso com o rigor científico e o compromisso 
social.

O texto “Rede de pesquisadores do Programa de Estudos Pós-
Graduados em Psicologia Social: mapas transversais de saberes” 
relata a construção, por um grupo de discentes, de um banco de dados 
sobre as pesquisas em andamento no Programa entre 2017-2018, 
inspirado na ideia de Árvores de Conhecimentos de Pierre Lévy e 
Michel Authier. O mapa dá visibilidade à pluralidade da pesquisa 
em Psicologia Social no PSO e à configuração dos campos comuns. 
Finalmente, marcando a longa trajetória do professor Antonio da 
Costa Ciampa no Programa, encerrada no ano de publicação desta 
coletânea, o texto “A história de Ciampa: uma marca identitária para a 
Psicologia Social” apresenta uma entrevista com o professor na forma 
de uma história de vida. Desse modo, podemos nos aproximar tanto 
da metodologia adotada pelo Núcleo, coordenado até então pelo pro-
fessor, quanto da concepção de identidade como metamorfose per-
manente em busca da emancipação.

O segundo conjunto, Transversalidades e ressonâncias na constru-
ção de uma Psicologia Social Crítica, traz doze textos. Seis deles resul-
tam de trabalhos em coautoria de discentes de diferentes núcleos, 
que tiveram o desafio de escrever sobre temáticas comuns a partir de 
recortes teórico-metodológicos distintos. Os outros seis resultam do 
olhar de docentes sobre os diferentes texto-temas, trazendo comentá-
rios, desdobramentos ou aportes conceituais em diálogo com o texto 
dos discentes.  

O texto “A identidade na alteridade: o outro na sociedade bra-
sileira” objetivou discutir como o personagem social do “Outro” se 
constituiu histórica e socialmente no Brasil, destacando as políticas 
identitárias presentes nesse processo e a relação dialética existente 
entre igualdade de fato e de direito, no que tange aos modos de subje-
tivação existentes e possíveis. A Ressonância: “Identidade e alteridade 
– breve análise à luz da contraposição igualdade e desigualdade” ana-
lisa aspectos da modernização brasileira que se apoiam, entre outras, 
na noção de igualdade, ao mesmo tempo que reproduzem, de maneira 
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invisibilizada e ideológica, a desigualdade social. “As potências dos 
bons encontros: relações entre pesquisas em psicologia e povos indí-
genas” discute os encontros da psicologia com os povos indígenas, 
abordando a forma como a psicologia social pode construir com um 
conhecimento não colonizador e horizontal. A Ressonância: “A psi-
cologia social crítica em diálogo com os povos indígenas” debate o 
sentido do estudo dos segmentos mais desprivilegiados da popula-
ção como forma de superação de opressão e injustiças e a Psicologia 
Social como um conhecimento científico concreto que permite às 
sociedades brasileira e latino-americana sua emancipação social e 
econômica. 

“Um ensaio sobre a produção científica do Programa de Pós-
Graduação em Psicologia Social da PUC-SP em relação às mulhe-
res brasileiras” faz um levantamento de teses e dissertações que 
abordam a temática da mulher desenvolvidas na Pós-Graduação em 
Psicologia Social. O texto Ressonância: “Reflexões sobre a psicolo-
gia feminista e a Psicologia Social” introduz alguns dos fundamen-
tos da abordagem feminista crítica na psicologia social, discutindo a 
importância das metodologias que os encarnam e a viabilidade da sua 
aplicação à luz da construção de uma ciência comprometida com a 
mudança social. O texto “Ambiguidades da maternidade: da constru-
ção do imperativo às práticas de exceção” discute o caráter ambíguo 
da maternidade, como destino natural ou como maternidade indigna 
de ser vivida, especialmente no caso de mulheres usuárias de drogas. 
A Ressonância: “Do dever de procriação ao dever de bem conduzir 
a gravidez” discute a passagem do dever de procriação a outro, com 
foco deslocado para o feto que coloca em contraposição direitos da 
mulher grávida e direitos do feto. O texto tem por objetivo discutir 
como a responsabilidade pela saúde intrauterina do feto vem sendo 
abordada na literatura científica. 

O texto “Polarização política no Brasil: uma leitura desde a 
Psicologia Social” aborda a polarização política no País e o ódio 
como afeto político que potencializa essa polarização, tomando 
como objeto de análise as notícias falsas – fake news – como meio 
de manipulação massiva desses afetos. A Ressonância: “Polarização 
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política, desigualdade social e dimensão subjetiva da realidade” dis-
cute a dimensão social e histórica dos sentidos e significados que 
constituem os afetos e as concepções que acompanham a polarização, 
especialmente a configuração da sociedade de classes no Brasil, que 
mantém ao longo da história seus padrões de desigualdade, a concen-
tração do poder das elites e as configurações próprias da constituição 
do Estado.  O texto “A caminhada da psicologia pela socioeducação: 
sobre sambar na lama com sapato branco” apresenta reflexões a res-
peito dos impasses e das possibilidades da atuação profissional do 
psicólogo no contexto das medidas socioeducativas, especialmente 
quando buscam modos de agir distintos dos mandatos disciplinado-
res e docilizantes. A Ressonância: “Práticas clínicopolíticas na socioe-
ducação: fazendo rede com os adolescentes” aborda dimensões ético, 
políticas e técnicas das práticas clinicopolíticas de escuta dos adoles-
centes que produzem uma política com os adolescentes. Esse texto 
tem a peculiaridade de contar com a participação de uma ex-dou-
toranda que foi co-orientada pelas duas docentes autoras do texto, 
marcando também o encerramento da participação, no programa, da 
professora Miriam Debieux Rosa (em 2018).   

O conjunto de textos-tema e ressonâncias reitera o sentido do 
que entendemos por uma Psicologia conectada com o seu tempo 
e com o País, refletindo sobre as desigualdades sociais; as constru-
ções identitárias hoje; o debate sobre gênero, raça e etnias; o contexto 
macro e micropolítico e as exigências de um agir profissional e na 
pesquisa compromissado ética e politicamente.     

Referências
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A criação do Laboratório  
de Psicologia Social no PSO

Maria do Carmo Guedes

Preâmbulo

Era um tempo de resistir, mas, também, de avançar. 

Logo em 1969, Joel Martins (1920-1993) dá início a um Setor 
de Pós-Graduação que, aproveitando-se de um artigo do estatuto da 
universidade, pôde contratar diretamente professores doutores para 
iniciar três cursos de mestrado: Psicologia da Educação, Ciências 
Sociais e Teoria Literária. Foi também desse modo que se pôde trazer 
para a PUC-SP professores expurgados de outras instituições. Em 
espaço precário (pequenas salas construídas especialmente), o Setor 
se instalou no chamado Corredor da Cardoso de Almeida, come-
çando no segundo semestre desse ano o mestrado em Psicologia da 
Educação. Ao mesmo tempo, Casimiro dos Reis Filho (1937-2001) 
dá início ao Projeto PUC para o ciclo básico, no qual se decidiu tra-
balhar com alunos de diferentes cursos misturados em sala de aula. 
Do mesmo modo, deviam os professores formar grupos interequi-
pes que, em reuniões semanais, acompanhavam o aproveitamento 
dos alunos, num confronto explícito com a reforma universitária pro-
posta pelo governo: acabar com as faculdades de Filosofia, Ciências e 
Letras. As disciplinas escolhidas visavam a introduzir o estudante no 
ensino superior, tal como era então entendido pela Católica de São 
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Paulo: formação em pesquisa, voltada sempre à realidade brasileira; 
mas uma formação crítica para que se pudesse participar da transfor-
mação da sociedade.

O mestrado em Psicologia nesse contexto

A Lei 5540/68 pregava os departamentos como unidade básica 
“para todos os efeitos de organização administrativa, disciplinar e de 
distribuição do pessoal” (artigo II, inciso 3o). Consta que doutora 
Aniela Ginsberg (1904-1986), única doutora então no departamento 
de Psicologia Social (os outros professores eram recém-formados da 
própria PUC e, na maioria, assistentes de Sílvia Lane), teria deci-
dido aceitar o convite de Joel Martins para criar mais um mestrado 
em Psicologia, aproveitando a contratação de pessoal de fora para 
os outros cursos. Importante lembrar que, desde 1952, Ginsberg 
trabalhava no Instituto de Psicologia da Católica, depois de passar 
por algumas instituições no Brasil como professora e pesquisa-
dora, entre elas a Escola Livre de Sociologia e Política (1933, hoje 
FESPSP), onde lecionou por quatro anos e dirigiu um Laboratório 
de Psicologia Social. Na PUC-SP, além de pesquisas interculturais, 
lecionou Técnicas Projetivas em cursos de extensão e especialização, 
mesma disciplina que veio a assumir mais tarde na graduação. No 
IPPUC-SP, em 1959 ganhou a direção de um novo departamento, o 
de Pesquisa. 

Outro destaque para Ginsberg foi sua proposta de um criativo 
doutorado em psicologia, para egressos dos  três mestrados então 
existentes (Educacional, Clínica e Social) – só duas disciplinas obri-
gatórias –  Seminários Teóricos e Seminários Metodológicos – e 
muita discussão das pesquisas em andamento, trazendo sempre pro-
fessores convidados. Um projeto que a Capes fez fechar alguns anos 
depois, ao exigir que cada mestrado tivesse seu próprio doutorado. 
Com apoio de Sílvia Lane (1933-2006), sua então doutoranda, uma 
proposta foi enviada ao Conselho Federal de Educação, tendo na 
relação de professores, além da própria Ginsberg (Psicologia Social e 
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Psicologia Intercultural), o professor Lafayette de Moraes (Lógica do 
Conhecimento Científico); e em 1976 propõe para Estatística o pro-
fessor Elias Humberto Alves. 

Com aprovação para sua abertura, o mestrado em Psicologia 
Social começou no segundo semestre de 1972, partilhando espaço 
com os outros cursos do Setor da Pós-Graduação. Nos primei-
ros anos, com a contratação direta de mais professores para o Setor, 
nossos alunos já podiam escolher entre disciplinas dos outros cursos, 
além de um convidado trazido por Joel Martins para a Psicologia da 
Educação – Karl Scheibe (da Wesleyan University), que era (ainda é) 
psicólogo social. 

E tudo parecia ir bem quando chegou o momento de solici-
tar avaliação para o credenciamento do novo programa, em 1976. E 
o currículo é apresentado com quadro próprio de professores, mas 
aberto a disciplinas dos outros cursos do setor. Para essa tarefa, dou-
tora Aniela destacou Silvia Lane, que deu forma à ideia de um curso 
comprometido com a busca da compreensão dos problemas  que 
mobilizam a sociedade brasileira, e interdisciplinar por definição. Diz 
Silvia na proposta de 1977, defendendo essa característica do curso:

Não específica a ele, mas que o marca, é a busca da compreen-
são dos problemas que mobilizam a sociedade brasileira. [...] 
Entusiasmante na medida em que se pesquisam problemas con-
cretos e atuais, o risco que se poderia enfrentar seria o da indefi-
nição: pesquisador ou agente político? A montagem do currículo 
básico (com forte ênfase em epistemologia e metodologia) e a 
organização de seminários temáticos, interdisciplinares, bem 
como a formação dos professores, com intensa atuação em pes-
quisa, constituem fortes fatores que nos protegem de tais riscos. 

Recebido o pedido, a Capes enviou uma comissão para avaliar in 
loco. Algumas surpresas nos esperavam: os avaliadores não gostaram 
de ver que não tínhamos biblioteca própria e que a biblioteca da uni-
versidade misturava as áreas de conhecimento. E, entre outras exigên-
cias, cobrou ainda um laboratório.
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Teria talvez bastado que apresentássemos a oferta da nova 
Faculdade de Psicologia, que tinha à disposição toda a infraestru-
tura do antigo IPPUC-SP, que, resultado da reforma, desapare-
ceu em 1973: não só o bem-montado Laboratório de Psicologia 
Experimental, mas também salas que (usadas pelos cursos de espe-
cialização em Educação, Organizações e Clínica desde os anos 1950) 
seriam cedidas ao Setor. 

Entretanto, o que se pensou foi: um laboratório para o mes-
trado? Por que não? Mas um laboratório especial para a proposta do 
curso. E é aí que se vai expressar um bom exemplo da luta a que nos 
referimos acima. E como o momento era mesmo também de avan-
çar, aproveitou-se para pedir mais espaço para o programa. Após a 
construção do prédio à rua Ministro Godoi, o setor se instalara no 4º 
andar, onde se conseguiu mais duas salas. 

Da palavra à ação: a criação do 
Laboratório de Psicologia Social

A Proposta foi então retomada para se pensar o laboratório: 
necessidade de espaço para alunos e professores se encontrarem 
em grupos de estudo; com literatura complementar à então ofe-
recida pela biblioteca (vale dizer, livros e periódicos cedidos pelos 
próprios professores); para realização de pequenos eventos com con-
vidados especiais para assegurar a interdisciplinaridade necessária à 
Psicologia Social; e até uma sala especial para as pesquisas sobre pro-
cesso grupal. Muito se empenhou no laboratório desde seu começo 
para, no formato oficina, oferecer treinamento em pesquisa, num 
projeto especial para discussão das alternativas metodológicas para as 
pesquisas voltadas ao estudo de problemas sociais. Finalmente, ainda 
uma rebeldia: todas as atividades no laboratório eram gratuitas. E, 
apesar disso, chegamos a conseguir do Setor um cargo – o de esta-
giário (com bolsa) no laboratório, garantindo atendimento aos alunos 
em tempo integral. 
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Mas o nosso laboratório, segundo os avaliadores que vieram 
para o Recredenciamento em 1989  informaram em seu relatório de 
visita, tinha questões:

Do processo constam uma série de atividades realizadas neste 
laboratório, que em outros contextos se esperaria fossem realiza-
das pelo próprio curso de pós-graduação, i.é., discussões, debates 
interdisciplinares, ciclos de encontros, palestras, seminários.

O relatório informa, em seguida, a razão dada para que essas 
atividades estivessem fora da grade curricular – porque onerariam 
demais o aluno, numa instituição que cobra por hora/crédito. Pareceu 
até que não gostaram dessa nossa infração. Quem sabe, talvez, porque 
o então coordenador da Avaliação Capes era professor em instituição 
particular…

E não parou aí. Os estranhamentos em relação às peculiarida-
des deste programa continuaram. A partir de 1980, quando começa 
a avaliação anual, depois bienal, da Capes, que existiu ao longo da 
década, tivemos sempre notas ruins, como se vê no quadro a seguir:
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Quadro 1 – Avaliações Capes dos programas por área

Fonte: Elaborado pela autora. 

Construído especialmente para uma das reuniões do programa 
à época, o quadro mostra bem que, para os avaliadores escolhidos 
pela Capes, não parecia importante atender a problemas sociais. No 
quadro, o verde e o azul mostram rapidamente onde estão as maiores 
notas, enquanto o amarelo mais forte parece reservado aos progra-
mas de Psicologia Social. Note-se ainda o vermelho na Psicologia da 
Saúde. 

Assim,  chegou o tempo de pedir recredenciamento do mestrado 
e credenciamento do doutorado. Em maio de 1989, novamente uma 
dupla de visitadores leva a carta do programa explicando a recusa da 
avaliação feita (por unívoca). E mais, dada a demora em ter da Capes 
uma resposta, nova correspondência é enviada em dezembro desse 
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ano, detonando um processo que só vai terminar em 1994. Na carta 
de maio, Sílvia Lane dissera, no único parágrafo entre os protocolares 
de entrada e finalização de um ofício: 

A falta de diálogo nos levou a recusar uma possível avaliação, 
conforme ofício enviado a V.Sa. em 31/5, e no qual anexamos 
uma relação de psicólogos sociais que aceitaríamos como avalia-
dores críticos. 

Para entender essa demora, basta dizer que foi ainda preciso 
intervenção da Comissão de Pós-Graduação e da própria reitoria, 
além de uma carta dos alunos impedidos de receber diplomas por 
conta do atraso da avaliação, por sua vez encaminhada à Capes pelo 
programa, agora sob coordenação de Salvador Sandoval.

O fim do laboratório

Mas nem todos os avanços da PUC-SP foram felizes. A constru-
ção de salas no teto do 4º andar do prédio para instalar novos cursos 
de graduação que foram sendo criados nos anos 1990 terminou por 
fragilizar de tal forma o teto que uma violenta chuva de verão fez com 
que boa parte viesse abaixo, exatamente no Corredor A – onde fun-
cionavam a direção do Setor e secretarias adjacentes, além de vários 
programas. Felizmente, durante a madrugada, não havia ninguém na 
PUC. Mas muita coisa foi destruída. Foi então que a presidente do 
Setor aproveitou para uma mudança: todos os programas instala-
dos no Corredor B (nosso caso) deveriam mudar para o A, enquanto 
as secretarias da presidência se mudaram para o Corredor B. Com 
isso, nosso programa se mudou, deixando para trás metade do espaço 
com o qual contava. E o programa não soube defender (como outros, 
Serviço Social e Ciências Sociais, por exemplo) um espaço para o 
Laboratório.

Não por falta de espaço, como se viu depois, quando alguns 
alunos, inconformados com a perda do laboratório, conseguiram que 
uma sala cheia de carteiras velhas fosse desocupada para instalação 
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(pelo menos) do material que ficava disponível aos alunos, incluindo 
quatro microcomputadores que um projeto Procad conseguira para 
o laboratório. Mas era uma sala que ainda teve que ser partilhada 
com um programa de outra área e, finalmente, foi substituída por sala 
especial e bem equipada com muitos computadores novos, mas agora 
para alunos de todos os programas.
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O Laboratório de Psicologia Social 
(LAB/PSO) – de exigência da 
Capes para o credenciamento do 
mestrado, à lugar de transgressão 
metodológica

Bader Burihan Sawaia

“Atender aos problemas sociais”, objetivo que não parecia 
importante à Capes (Coordenação de Aperfeiçoamento de Pessoal 
de Nível Superior), tornou-se a “marca” do Programa de Estudos 
Pós-Graduados em Psicologia Social (PEGPSO) da Pontifícia 
Universidade Católica de São Paulo (PUC-SP), segundo a profa. 
Maria do Carmo Guedes.

Inicio minha reflexão sobre o LAB/PSO reproduzindo uma 
análise já apresentada por Guedes no capítulo anterior, pois foi 
essa intencionalidade que me fascinou e me motivou a ingres-
sar em um mestrado de área diferente da minha formação e atua-
ção docente. À época estava ingressando na PUC-SP como docente 
do Departamento de Sociologia da Faculdade de Ciências Sociais. 
Buscava um curso que defendesse o compromisso social da ciência 
e que permitisse trabalhar essa perspectiva sem reduzir o sujeito a 
categorias sociológicas, tirando-lhe a potência de ação. Também foi 
importante seu caráter interdisciplinar, que lhe permitia acolher 
alunos de diferentes áreas de formação.
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Já como mestranda, pude acompanhar a determinação do 
PEGPSO em não esmorecer frente às críticas e à ameaça de seu não 
credenciamento, por seu caráter militante. O que significava conti-
nuar a busca por uma ciência ético-política amparada na transver-
salidade teórica e disciplinar, compromissada com a transformação 
social. 

O LAB/PSO foi estratégia importante nessa caminhada, mar-
cando uma concepção de laboratório sob essa perspectiva crítica, 
diferente da concepção dominante na psicologia social de laboratório 
experimental de pesquisa e treinamento do estudante, orientado pela 
epistemologia das ciências naturais e pela prática hegemônica estadu-
nidense, experimental e de viés pragmático. O coordenador da área 
de psicologia na Capes, à época, era Aroldo Rodrigues, representante 
dessa perspectiva e grande opositor da psicologia social crítica.

Havia a possibilidade de as idealizadoras do curso, Silvia Lane e 
Aniela Ginsberg (ver capítulo anterior), indicarem um laboratório já 
existente na PUC-SP, muito bem equipado, de psicologia experimen-
tal da graduação, ou as instalações da clínica psicológica com salas 
com espelho unidirecional. Proposta rejeitada por elas, considerando 
a artificialidade da mesma frente ao projeto de psicologia social que 
pretendiam construir, o de uma ciência histórico-filosófica, crítica 
em diálogo aberto com outras áreas do conhecimento e não aprisio-
nada em laboratórios assépticos. Dessa forma, optaram por seguir a 
mesma postura adotada em relação ao projeto de universidade vindo 
do governo militar, a qual se tornou o brado orientador do projeto da 
pós-graduação em Psicologia Social da PUC-SP: “resistir e avançar”, 
política e epistemologicamente, aproveitando as brechas do projeto. 

Coordenado pela profa. Maria do Carmo Guedes, a principal 
defensora dessa ideia, o LAB/PSO foi criado em 1979: “em vez de 
brigar decidimos inventar um laboratório para pesquisadores discutir 
problemas metodológicos criados pelo nosso projeto de pós-gradua-
ção em Psicologia Social de construir uma psicologia comprometida 
com a transformação social” (Guedes, 1989).
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Considerando que laboratório é classicamente um espaço físico 
equipado com instrumentos para a realização de experimentos e pes-
quisas científicas diversos, dependendo do ramo da ciência para o 
qual foi planejado, optaram por um espaço físico semelhante ao da 
Clínica da Faculdade de Psicologia da PUC-SP, composto de uma 
sala com dois espelhos unidirecionais, com a diferença de que eles 
ficariam fechados com uma cortina e a sala, mobiliada apenas com 
grandes e aconchegantes almofadas, um gravador e uma filmadora. 
Segundo Guedes (1989): “Esse foi o modelo de laboratório aceito 
pela Capes, mais próximo aos nossos recursos e de nossa proposta 
de criar espaço crítico e interdisciplinar de articulação da pesquisa e 
intervenção, especializado em mudança social e metodológica”.

Assim, o LAB/PSO, em sua gênese, demarca a epistemologia e 
a ética social que balizou a criação do Programa, a qual vinha se espa-
lhando pelo mundo, nos anos 60, em todas as áreas do conhecimento, 
especialmente nas ciências humanas e sociais, cuja ideia central, aglu-
tinadora das diferentes perspectivas, era a crítica ao positivismo, que, 
em nome da objetividade, perde o ser humano, e ao seu pressuposto 
da neutralidade científica, encobridor da dimensão política da ciência.

Com relação à psicologia, o questionamento voltou-se, espe-
cificamente, à sua americanização e ao seu desencantamento com a 
derrota militar e política dos Estados Unidos da América (EUA) na 
Guerra do Vietnã. Segundo Martin-Baró, ela demonstrou a falência 
de modelo de ciência atrelado às necessidades do poder, sob a aparên-
cia de neutralidade científica e do pragmatismo (Martins, 2018).

Na Europa, recrudesceram as críticas, especialmente à psicaná-
lise e à psicologia, em relação à ideologização da ciência e às teorias e 
pesquisas que se traduziam em práticas de ajustamento e adequação 
de comportamentos individuais ao contexto social1. As alternativas 
propostas são diversas, sendo duas as mais relevantes no sentido de 
reorganização do atendimento hospitalar, segundo o conceito de uma 
comunidade terapêutica: a de Felix Guatarri (1990), na França, e a 

1	  A psiquiatria manicomial é um dos focos desse momento de insurgência epistemológica.
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de Franco Basaglia (2004), na Itália. Da perspectiva teórica, Lacan 
se destacou com a revisão da teoria freudiana. Outro foco da crítica 
é o laboratório como ambiente de produção científica, passando-se 
a problematizar os experimentos laboratoriais cada vez mais com-
plexos e caros em detrimento da relevância de seus resultados para 
o enfrentamento de problemas sociais. Começam a surgir laborató-
rios especializados em mudança e crítica social, como o Laboratoire 
de Changement Social et Politique da Université Paris VII, dirigido 
por Robert Pages, e o Laboratoire de Psychologie Politique de Paris 
VII, de Bruno P., Pêcheux M., Plon M., Poitou J.-P. O primeiro fun-
cionava como um espaço de debate com pesquisadores importantes 
de diferentes áreas (sociologia, psicanálise, antropologia e economia) 
e também com pessoas desconhecidas na academia, como operários e 
sindicalistas. O segundo se caracterizava por produzir pesquisas sob 
a ótica marxista. 

Os questionamentos vieram de vários lados e os artigos e livros 
produzidos nessa linha refletiam criticamente a Psicologia 
Social, como o dos pesquisadores desse último laboratório: 
Bruno, Poitou e Pêcheux, publicados na Nouvelle Critique sob 
o título “Psicologia Social: uma utopia em crise”, com o pre-
fácio de Moscovici numa obra organizada por ele com o título 
“Introduction de la psychologie sociale”. Por outro lado, Bleger 
na Argentina, Merani2 na Venezuela, Sève na França, Jahoda 
nos EUA, e Israel e Tajfel na Inglaterra contribuíram para uma 
reflexão mais profunda sobre a crise da psicologia, assim como a 
releitura de Politzer, George Mead e Vigotski trouxeram novas 
perspectivas de estudo. (Lane, 2006, p. 64) 

Na América Latina, esse movimento de autocrítica, segundo 
Lane (2000), dirigiu-se principalmente ao caráter ideológico e adap-
tador das teorias e técnicas importadas da Europa e dos EUA, que, 

2	 Alberto Leónidas Merani Colombo nasceu em 1918, na Argentina. Foi discípulo de Henri Wallon, na 
França, mas seu local de trabalho foi Caracas, primeiro na Universidad de los Andes e posteriormente na 
Universidad Central de Venezuela, onde morreu em 1984.
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assim, se colocavam desvinculadas dos problemas sociais e amparadas 
em referenciais individualizantes e a-históricos. Ela ressalta a auto-
crítica feita à atuação dos psicólogos diante das ditaduras militares, 
enfatizando que a produção da psicologia social deveria estar vol-
tada para as condições próprias de cada um dos países em que ela se 
desenvolve3. 

A psicologia social no Brasil era um zero à esquerda, não interfe-
ria em nada, não ajudava em nada, quer dizer, era um saber que 
partia das teorias americanas para explicar a realidade. Era pre-
ciso conhecer como o latino-americano singularizava o univer-
sal da colonização na constituição particular de sua existência. 
(Lane, 2000, p. 4)

A Sociedade Interamericana de  Psicologia  (SIP) foi espaço 
importante para o desenvolvimento dessas ideias entre os psicólo-
gos(as) latino-americanos. Foi durante seus encontros no transcor-
rer dos anos 70, segundo Lane (1984), que germinou e floresceu a 
ideia da criação de uma rede de associações nacionais de psicologia 
social crítica em cada país desse continente, com o objetivo de promo-
ver a inovação cientifica dessa ciência e libertá-la da dependência dos 
modelos teóricos dos países ditos desenvolvidos a partir de pesquisas 
sobre nossa realidade. Dentre os defensores dessas ideias destacaram-
-se Martin-Baró (1986), de El Salvador, e os venezuelanos Maritza 
Montero (1984), Esther Wiesenfeld e Euclides Sanches. Não foi por 
acaso que as primeiras associações a ser criadas foram a Associação 
Venezuelana de Psicologia Social (Avepso), em 1976, e a Associação 
Brasileira de Psicologia Social (Abrapso), em 1980 (Lane, 1981).

A ordem era pesquisar, e o LAB/PSO se engajou nesse pro-
cesso, não como espaço de militância política. Seu papel foi colocar a 
pesquisa a serviço da crítica e da transformação social (Codo, 2018). 
Um modelo de laboratório semelhante a outros que começavam a 
surgir na França, como já informado acima.

3	  Sobre isso, ver Patto, 1984.
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Silvia Lane visitou um deles, o Laboratório de Psicologia Política 
de Paris VII, de Bruno P., Pêcheux M., Plon M., Poitou J.-P, em sua 
viagem de estudos (início dos anos 80) à França, buscando conhe-
cer os resultados teóricos e metodológicos da crítica que os franceses 
faziam à psicologia social americana e à psicanálise, especialmente a 
teoria das representações sociais e a psicologia política4. 

Voltou entusiasmada com a potência de um laboratório fun-
cionando sob pressupostos epistemológicos críticos, mas também 
preocupada com o “dogmatismo teórico, que, apesar das profundas 
reflexões teóricas, deixava a prática e a pesquisa [do laboratório] inal-
teradas” (Sawaia, 2007, p. 85). Tal constatação tornou-se mais um 
motivo para continuar estimulando a pesquisa em psicologia social e 
o seu compromisso com os problemas sociais locais. 

Também foi buscar, junto com Maria do Carmo Guedes, na 
América Latina e Central, subsídios metodológicos e o fortaleci-
mento de parcerias de pesquisa. Nessa viagem (1982), financiada 
pelo CNPq, visitaram universidades de Colômbia, Venezuela, Peru, 
México, Nicarágua, Equador e Cuba. Voltam trazendo uma proposta 
metodológica revolucionária, a Pesquisa Ação Participante, desenvol-
vida por Orlando Fals Borda, com os campesinos da Colômbia. Uma 
estratégia de pesquisa semelhante àjá praticada no Brasil, na área da 
educação (embora com variações) por Paulo Freire5, e na psicologia 
clínica, que buscava sair dos consultórios e dos limites terapêuticos 
para abarcar a realidade cotidiana, e, nesse movimento, como ensi-
nava Bleger (1984), a ação do psicólogo seria sempre uma interven-
ção investigadora.

É nesse contexto de embates epistemológicos que ocorre a pas-
sagem do LAB/PSO – de exigência da Capes para o credenciamento 
do mestrado para lugar da transgressão metodológica, sustentada na 
interseccionalidade entre o compromisso com o rigor científico e o 

4	 Nessa ocasião, Silvia Lane participou como diretora de estudos de um curso ministrado por Denise 
Jodelet e Serge Moscovici na École des Hautes Études, a convite de ambos.

5	 Metodologia muito bem apresentada por Brandão (1981).
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compromisso social. Nas palavras de Guedes (1989): “um espaço crí-
tico e interdisciplinar de articulação da pesquisa e intervenção, espe-
cializado em mudança social e metodológica”.

O rigor científico era uma grande preocupação do programa 
de Psicologia Social da PUC-SP para que o movimento crítico ao 
conhecimento neutro não se diluísse na militância e se prestasse à 
mistificação do participacionismo. 

Daí a palavra de ordem de Lane, repetida na maioria de seus 
textos e palestras: pesquisar, manter o respeito ao empírico, mas refle-
ti-lo à luz dos mestres da suspeita como Marx (1959) e Foucault 
(1979), que nos alertavam sobre a relação intrínseca entre pode e 
saber, ampliando a concepção de empírico para além do que possa ser 
observado, ultrapassando os limites do que é visível.

Constitui um grave erro pensar que a ciência só pode estudar o 
que nos mostra a experiência direta... Os estudos baseados na 
análise de vestígios de influências, em métodos de interpretação 
e reconstrução, na crítica e na indagação do significado foram tão 
úteis quanto os baseados no método de observação “empírica” 
direta. (Vigotski, 1996, p. 277)

Além deles, líamos, dentre outros críticos do conhecimento 
objetivo e consequentemente da dicotomia entre objetividade e sub-
jetividade: “O mito do método de Feyerabend” (Feyerabend, 1977), 
os textos de Lourau (1975) e Lapassade (1989), que destacavam a 
implicação do pesquisador na vivência cotidiana de campo; Um dis-
curso sobre a ciência (1988), onde Boaventura Sousa Santos defende 
que a epistemologia crítica da neutralidade científica traz uma nova 
concepção de rigor: em lugar da neutralidade, a explicitação do des-
tinatário e da intencionalidade; A Razão cativa (1985), de Sergio P. 
Rouanet que denunciava a desvalorização da emoção como manipu-
lação ideológica do conhecimento científico em prol da ditadura da 
razão e as suas consequências desastrosas para a concepção de sujeito. 
O livro de Fritojf Capra O Ponto de mutação (1995) nos apontava a 
contribuição da física quântica e da teoria da relatividade de Einstein, 
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para justificar a revolução epistemológica das ciências humanas como 
a demonstração de que o lugar do pesquisador e os instrumentos que 
ele usa interferem nos resultados da pesquisa-pesquisado, e a ideia 
de que os fenômenos físicos não têm uma única identidade (a luz é 
ao mesmo tempo partícula e onda); Pedagogia do oprimido6 (1974); 
Silvia também recomendava a leitura de Frantz Fanon, Pele negra 
máscaras brancas (2008), pois não podemos esquecer que “somos 
povos colonizados pelos espanhóis e portugueses” e um país marcado 
pela escravidão (Lane, 2000, p. 58). 

Organização

Pode-se dizer que o LAB/PSO se estruturou em torno de dois 
eixos que se entrelaçam: um metodológico e um voltado à interven-
ção; ambos atravessados por um terceiro eixo transversal epistemo-
lógico de reflexão sobre as categorias centrais da psicologia crítica e a 
história da psicologia social.

1) O grande investimento do eixo metodológico foi o aperfei-
çoamento de um método de pesquisa em que a população estudada 
ocupasse papel de participante ativo e o pesquisador colocasse em 
análise o lugar que ocupa, questionando sua prática de saber-poder. 
Pesquisa que resultasse em intervenção cujo norte seria a emancipa-
ção da população estudada. População entendida como um coletivo 
de sujeito de carne e osso, com desejos, contradição e conflito, e não 
apenas um conjunto de atributos quantificáveis.

A questão da totalidade do evento era central – o sujeito tinha 
que ser caracterizado pelo conjunto de suas relações sociais na 
história de seus grupos, de sua classe, o que tornava a pesquisa 
psicológica necessariamente pluridisciplinar. (Lane e Sawaia, 
1988, p. 15) 

6	 Paulo Freire era admirado e lido individualmente, sem que tenha se criado um grupo de estudo sobre 
sua obra, o que já era feito nos programas de pós-graduação da PUC-SP na área de Educação. O livro de 
Brandão (1981) foi de grande ajuda.
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Não se negava o número, e a pesquisa quantitativa (inclusive 
o LAB/PSO contava com a assessoria da estatística dra. Jadwiga 
Mielinsky, que estava alocada no setor de pós-graduação da PUC-
SP), mas se duvidava da neutralidade dos mesmos. Dessa forma, 
assumimos como tarefa analisar as sutilezas da falsa neutralidade. 
Como apontava Ianni (1984), já na escolha do título, o pesquisador 
definia sua intencionalidade, que também podia ser manipulada pelas 
agências de fomento.

Enfim, eram pautas de reflexão todos os procedimentos de pes-
quisa que pudessem promover o “pesquisar com” em substituição ao 
“pesquisar sobre”, o que implica a consideração de uma postura ética 
e política. Foram eles: história de vida, estudo de caso, análise de dis-
curso, entrevistas abertas, etnologia e etnografia, bem como o uso de 
dados secundários e de documentos. Porém, o método que recebeu 
maior atenção do LAB/PSO foi o da Pesquisa Ação Participante 
(PAP), tal como elaborada por Fals Borda (1981; Brandão e Borda, 
1986): “Pesquisa-ação é por excelência a práxis científica” (Lane e 
Codo, 1984, p. 18).

2) O eixo voltado à intervenção teve como destaque a psicologia 
comunitária, que representava a busca da psicologia social por uma 
nova forma de ação transformadora em coletivos. Na “viagem histó-
rica” Lane e Guedes puderam constatar a importância dessa perspec-
tiva e sua vinculação à PAP, como ocorria na Venezuela (Montero, 
1984).

Pudemos constatar que, quando pessoas se unem em grupos 
e resolvem ser sujeitos de sua história e encontram assessoria 
qualificada, conseguem avançar em direção a relações sociais 
essencialmente democráticas, nos seus direitos e deveres, que 
caracterizam uma comunidade. (Lane e Guedes, 2007, p. 72)

No Brasil, a ideia de psicologia comunitária foi bem aceita e 
representava a possibilidade de atuação do profissional fora do con-
sultório, junto à população que sofre a injustiça social, nas áreas 
da saúde mental e da educação popular. Bairros populares, favelas, 
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associações de bairro, comunidades eclesiais de base, movimentos 
sociais e sindicatos foram os lugares em que as primeiras experiên-
cias em psicologia comunitária tiveram início. O(a) psicólogo(a) em 
comunidade trabalhava fundamentalmente com a linguagem e cons-
cientização, com relações grupais – vínculo essencial entre o indiví-
duo e a sociedade – e com as necessidades, emoções e afetos próprios 
da subjetividade, para potencializar os indivíduos “a transformarem 
seus territórios de vida em verdadeiras comunidades” (Lane, 1996).

Porém, como afirma Lane, a maioria dos trabalhos tinha forte 
cunho assistencialista e manipulativo (Martins e Sawaia, 2002), risco 
que corria também a PAP, o que se tornou preocupação do LAB/
PSO, que, conforme dito acima, nasceu com o objetivo de garantir o 
rigor cientifico às propostas metodológicas inovadoras.

3) O eixo transversal centrou-se na reflexão crítica das categorias 
da psicologia social e na busca de conceitos e categorias capazes de 
superar as dicotomias entre objetividade e subjetividade do fenômeno 
psicossocial, o que significava destacar sua historicidade ao mesmo 
tempo que se investiga o homem em sua vida cotidiana. Assim, 
participação social, mudança, exclusão social, alienação, pobreza, 
comunidade e desigualdade, dentre outras, tornam-se categorias psi-
cossociais, bem como são revisitadas categorias clássicas como identi-
dade, consciência e afetividade, dando-lhes movimento e inserindo-as 
na totalidade da vida social.

Os problemas pesquisados eram os considerados cruciais à 
questão social daquele momento histórico7: violência do Estado, 
exploração de classe, discriminação da mulher e do negro, violência 
institucional no capitalismo, movimentos sociais, tecnologia, enfra-
quecimento dos processos grupais, comportamento político, adoles-
centes – especialmente os internados na então Fundação Estadual 
do Bem-Estar do Menor (Febem) –, alienação e ideologização das 

7	 Substituindo os temas clássicos da psicologia social, que eram os estudos dos fenômenos de liderança, 
opinião pública, propaganda, preconceito, mudanças de atitudes, comunicação, relações raciais, conflitos 
de valores e relações grupais.
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instituições e pessoas, a maneira como o discurso científico opera 
hoje como ideologia, e aproximação da universidade com a população 
operária.

Buscava-se também gravar e filmar histórias de vida e depoi-
mentos de brasileiros que pouco espaço tinham para serem ouvidos, 
com ênfase no operário e em moradores de favela e de rua.

Goffman com sua observação participante foi um desafio e um 
avanço para nós. Foi quando nos propusemos (meus alunos e 
eu) a realizar observações que abordassem os grupos no seu pro-
cesso histórico e, por meio das análises, tentar encontrar as con-
tradições que movem os grupos. (Lane, 1988, p. 12) 

Funcionamento

Para contribuir com essa dinâmica, o LAB/PSO fomentava e 
acolhia grupos de discussão teórico-metodológica, cada um usando 
o laboratório como lhe convinha: docentes e discentes dos programas 
de pós-graduação da PUC-SP, abrindo-se também para pessoas de 
fora. 

O LAB/PSO oferecia uma particular interdisciplinaridade rela-
cionada com a maneira como os pesquisadores cruzavam suas expe-
riências e conhecimentos em torno dos seus três eixos estruturantes.

Em seu espaço era possível encontrar sempre alguém para discu-
tir sua pesquisa. Havia dois assistentes de laboratório, alunos do dou-
torado, concluintes do mestrado que faziam plantão de atendimento 
aos alunos, em relação a questões metodológicas de seus projetos de 
dissertação e tese. 

 À época da criação do LAB/PSO, eu estava concluindo o mes-
trado e fui convidada, junto com outro mestrando, Sérgio Ozella8, 
por Silvia Lane e Maria do Carmo para esse cargo, função que nos 

8	 Ambos professores na graduação, das faculdades de Ciências Sociais e de Psicologia da PUC-SP, respec-
tivamente, uma demonstração do caráter interdisciplinar do LAB/PSO.
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deu a oportunidade de planejar as palestras e seminários interdis-
ciplinares, além de discutir as pesquisas de mestrado e doutorado e 
participar de grupos de estudo.

As atividades eram gravadas, algumas filmadas e todas coloca-
das a consultas. 

Lembro bem de ter relido Politzer, Psicologia concreta, com Silvia 
e de ter lido Agnes Heller, O quotidiano e a História, com Iray 
Carone e Salvador Sandoval; de grupos de alunos lendo Marx, 
Ideologia alemã e A personalidade autoritária, de Adorno, com 
Octavio Iann. No LAB/PSO foram realizados longos ciclos 
de debates, um deles com três anos de duração, denominado 
Psicologia Social Hoje, em que participava um convidado por 
mês, pesquisadores de um país de fora. Denise Jodelet, Paul 
Singer, Silvia Leser, Martin Jay, foram alguns deles, como os 
colombianos que nos apresentaram propostas de PAP para a 
reflexão [...]. Também, o LAB/PSO recebeu psicólogos cuba-
nos (dentre eles Fernando Rey) que nos apresentaram Vigoski. 
Eni Orlandi, da linguística da Unicamp nos trouxe Claudine 
Haroche, Centre National de Recherches Scientifiques, o 
CNRS. Há um Caderno PUC, n° 31,1988, com o artigo de 
ambas junto com Silvia. (Guedes, 2007)

Considero importante ressaltar um grupo de estudos metodoló-
gicos que nós, assistentes do laboratório, criamos, por seu caráter ino-
vador e pela sua intenção de exercer uma vigilância do rigor científico 
na PAP, que, conforme dito por Boaventura, exigia a explicitação clara 
da intencionalidade e do destinatário, bem como a análise do papel 
do pesquisador para não incorrer em assistencialismos e manipula-
ção: um fórum em que os pesquisadores interrogavam a própria pos-
tura de intervenção de caráter participativo na relação com a mudança 
e refletiam sobre a implicação metodológica dessa demanda social 
em suas pesquisas, uma vez que os princípios da PAP, bem como da 
psicologia comunitária, se prestam a mistificações e mediocrizações, 
como afirmava Lane: “Sob um discurso participativo e transformador 
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é possível encobrir um novo projeto de manipulação, agora mais efi-
ciente pela quebra dos contornos formais de comunicação entre pes-
quisador e pesquisado e entre teoria e prática” (Lane e Sawaia, 1988, 
p. 61). Para tanto líamos Fals Borda, Thiollent, Zunica; Lógica formal 
e lógica dialética (1983), de Henry Lefebvre, e Método dialético e teoria 
política (1978), de M. Lowy, para compreender a complexidade da 
dialética e sua potencialidade de superar as dicotomias entre subjeti-
vidade e objetividade e entre singular e coletivo. Enfim, vivia-se uma 
efervescência teórico-metodológica e política.

Iray Carone retrata muito bem essa afetação positiva que o 
LAB/PSO proporcionava:

Eu diria, hoje, que esse período do Programa de Psicologia 
Social, no qual entrei de modo desprevenido, foi a melhor expe-
riência que tive na minha vida. Abri os olhos para a sociedade, 
na qual vivia e adquiri autoconsciência de minha posição política 
como professora e pesquisadora na universidade. (Carone, s/d 
apud Sawaia, 2016, p. 62)

Encerramento

Em 1989, o LAB/PSO finaliza seu funcionamento. Após dez 
anos, ele começa a enfrentar obstáculos administrativos: suspensão 
das dez horas para dois assistentes e perda de seu espaço físico, à 
medida que o setor de pós-graduação crescia. Mas os grandes fatores 
de seu encerramento foram o crescimento do PEGSO e o fortaleci-
mento dos grupos de pesquisa de seus docentes, que foram se corpo-
rificando em núcleos robustos e produções acadêmicas.

Assim o LAB/PSO foi perdendo sua função, que passou a ser 
realizada por núcleos vinculados às linhas de pesquisa dos docentes/
orientadores em torno de suas especificidades teórico-metodológicas, 
em 1990. 

Fazendo um balanço otimista, pode-se afirmar que ele cum-
priu bem o seu papel de levar adiante o caráter rebelde da psicologia 
social crítica, colaborando com a legitimidade científica dos métodos 
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participativos de pesquisa e da psicologia comunitária. Hoje, eu diria 
que ele continua vivo no internúcleos, onde se explicita a forma como o 
programa entende a interdisciplinaridade: uma maneira de os pesqui-
sadores cruzarem suas experiências e saberes dentro dos temas cen-
trais do PSO, que são as desigualdades sociais e a subjetividade, e sob 
duas perspectivas que se cruzam: de um lado a perspectiva teórica 
que inclui análise das categorias do psiquismo e a história da psicolo-
gia; e de outro a pesquisa sobre temas cruciais do contexto brasileiro 
de desigualdade e violências sociais.
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Introdução

O Programa de Estudos Pós-Graduados em Psicologia Social 
(PEPGPSO) da Pontifícia Universidade Católica de São Paulo 
(PUC-SP) abriu sua primeira turma de mestrado em 1972 sob a 
direção de Aniela Meyer-Ginsberg e com a participação de Silvia T. 
M. Lane em sua idealização. Elas conceberam o formato e o olhar 
do programa para a realidade brasileira, procurando uma psicolo-
gia crítica e concreta. A partir de 1976, Silvia Lane assumiu a dire-
ção do programa para que Aniela Ginsburg passasse a idealizar um 
doutorado que começaria a ser oferecido em 1984. Com 45 anos de 
história, o programa em Psicologia Social tem em seus registros 793 
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dissertações de mestrado e 377 teses de doutorado, formando dis-
centes das cinco regiões do Brasil, garantindo um fluxo constante de 
reflexão a partir das diversas realidades brasileiras. 

Atualmente, o programa se organiza em duas linhas de pesquisa: 
(1) Estudo crítico-epistemológico das categorias analíticas da psico-
logia social e (2) Aportes da psicologia social à compreensão de pro-
blemas sociais, mantendo o compromisso ético-político de produção 
de conhecimento para uma psicologia social crítica em diálogo com 
a realidade brasileira e com a pluralidade de saberes e de perspecti-
vas de análise. Isso pode ser visto desde sua organização por núcleos, 
que consistem em: Núcleo de Pesquisa História da Psicologia 
(Nehpsi), Núcleo de Pesquisa Identidade-Metamorfose (Nepim), 
Núcleo de Pesquisa Dialética Exclusão/Inclusão Social (Nexin), 
Núcleo de Pesquisa Psicanálise e Sociedade (Nups), Núcleo de 
Pesquisa Práticas Discursivas no Cotidiano: Direitos, Riscos e Saúde 
(Nuprad), Núcleo de Pesquisa Psicanálise e Política (Psipol), Núcleo 
de Pesquisa Psicologia Política e Movimentos Sociais (Nupmos), 
Núcleo Inanna de Pesquisa e Investigação de Teorias de Gênero, 
Sexualidades e Diferenças (NIP), Núcleo de Pesquisa Trabalho e 
Ação Social (Nutas) e Núcleo de Pesquisa Lógicas Institucionais e 
Coletivas (Nuplic).

Em 2016, com a revisão da estrutura curricular do programa, 
foi proposta uma nova disciplina, Desenvolvimento de Projetos, que 
busca formular um projeto coletivo de estudo ou de intervenção, a 
cada semestre, resgatando uma tradição do Laboratório de Psicologia 
Social (1970-2000) como espaço para discussão coletiva das pesqui-
sas. A disciplina de Desenvolvimento de Projetos busca, então, abrir 
um espaço de planejamento e execução de projetos transversais aos 
núcleos de pesquisa e de interesse do programa.

Após exposição dos projetos de pesquisa individuais, as aspi-
rações de cada aluno e a perspectiva integrativa da disciplina, foram 
desenvolvidas duas atividades em 2017: a ampliação da relação do 
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pós com a graduação em Psicologia da PUC-SP e a criação de uma 
Rede de Conhecimento dos alunos do Programa de Estudos Pós-
Graduados em Psicologia Social. 

O presente relato enfoca essa segunda atividade, com o objetivo 
de descrever a construção da Rede. Para a execução desse projeto, nos 
valemos do diálogo e do apoio do prof. dr. Rogério da Costa, estu-
dioso das redes de inteligência coletiva, que apresenta, no primeiro 
item deste texto, sua aproximação à Árvore de Conhecimento (na qual 
nos baseamos para o projeto da Rede). No segundo momento, apre-
sentamos a experiência da Rede de Conhecimento realizada pelos 
participantes da disciplina que também escrevem este texto. 

A filosofia das “Árvores de Conhecimentos”

Desde 1992 venho trabalhando com a relação entre tecnologias 
da informação e a produção de conhecimentos1. Foi pesquisando e 
implantando o software Gingo2, que gera o ambiente computacio-
nal denominado “Árvores de Conhecimentos”, criado por Pierre Lévy 
e Michel Authier (2008), que fui levado a refletir sobre o papel que 
as tecnologias poderiam ter na aprendizagem, e isso tanto no domí-
nio educacional quanto na pesquisa. A metodologia e a filosofia das 
Árvores me ajudaram a construir uma visão bem diferente daquela 
que orienta, ainda hoje, o sistema educacional de uma forma geral. 
Refiro-me aqui, por exemplo, à ideia básica de sequencialidade obri-
gatória para certas disciplinas, à noção de avaliação, aos processos 
atuais de validação dos conhecimentos, entre outros aspectos. Na ver-
dade, a filosofia que alimenta o projeto das Árvores aponta para um 
horizonte bem diferente daquele com o qual estamos habituados ou 
no qual fomos nós próprios educados.

Authier e Lévy (2008), já nessa época, propunham uma visão 
da aprendizagem a partir de coletivos em profunda sinergia, onde os 

1	 Prof. dr. Rogério da Costa, coordenador do Programa de Pós-Graduação em Comunicação e Semiótica 
da Pontifícia Universidade Católica de São Paulo. 

2	 Esse software foi descontinuado no final dos anos 1990, após ser negociado com uma empresa americana. 
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indivíduos conseguiriam interagir e trocar conhecimentos e compe-
tências entre si, o professor assumindo ali a figura do mediador ou 
do orientador. O grande desafio das Árvores sempre foi permitir que 
aqueles que constituem um pequeno grupo, uma turma escolar ou 
mesmo toda uma população, uma classe profissional etc., pudessem 
estabelecer sinergia a ponto de manterem entre si um nível de troca de 
conhecimentos satisfatório. A isso chamaram Inteligência Coletiva. 

Todos sabemos, no entanto, que alimentar um processo como 
esse não é nada evidente, pois não é óbvio que as pessoas estarão dis-
postas a trocar conhecimentos em qualquer situação.

Os benefícios

Por esse motivo, segundo a metodologia das Árvores, a primeira 
coisa a ser feita em qualquer projeto dessa natureza é estabelecer com 
clareza qual benefício cada indivíduo poderia obter como resultado 
de sua ação específica, a troca de conhecimentos. A título compara-
tivo, podemos lembrar aqui dos jogos coletivos (como futebol, vôlei, 
basquete...), que dependem inteiramente das ações individuais para 
existir. O espaço do jogo, nesses casos, é um espaço comum, mas que 
recebe ações individuais. Nele só há sentido em alguém começar a 
jogar se os outros também jogarem! Com isso, é possível perceber 
a importância para o coletivo de cada ação singular, mas é igual-
mente claro que cada uma dessas ações foi executada tendo em vista 
um benefício próprio. Ser titular, ser artilheiro, ser patrocinado por 
alguma empresa são exemplos conhecidos de benefícios individuais 
que podem ser obtidos pelos que participam de atividades esportivas 
coletivas. Desse modo, podemos entender que cada ação individual 
foi direcionada para o coletivo, mas seus resultados foram duplos: 
houve benefício para o indivíduo e, simultaneamente, para o próprio 
coletivo (como, por exemplo, a vitória do time na competição, novos 
contratos de publicidade, o reconhecimento popular...).

No fundo, o que a metodologia das Árvores pretende é fugir 
tanto do estímulo ao individualismo, em que as ações são pouco 
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cooperativas, quanto do apelo ao simples voluntarismo, que depende 
sempre, em algum nível, da capacidade de renúncia dos indivíduos. 
Sendo assim, uma ação individual que beneficie o coletivo, mas que 
traga, para o indivíduo que é seu autor, benefícios igualmente claros, 
tem mais chances de ser reforçada do que ações voluntárias ou pro-
movidas por instituições (essas últimas sujeitas a problemas políticos 
e orçamentários).

O sistema educacional clássico, como se sabe, é mestre em des-
locar a ideia de benefício para o futuro, lá onde o aluno já estará esgo-
tado! É apenas ao final e ao cabo de tantas tarefas e sacrifícios que 
será possível receber uma recompensa, em geral na forma de um 
diploma. As Árvores, ao contrário, propuseram uma metodologia que 
favorecesse a emergência de coletivos inteligentes, acreditando que a 
circulação de conhecimentos pode ser vista por cada um como bene-
fício constante, tanto pessoal quanto coletivo.

A avaliação

Um segundo aspecto primordial da metodologia das Árvores diz 
respeito ao problema da avaliação. Quando pensamos numa avaliação 
do tipo prova ou teste, o que estamos querendo avaliar exatamente? 
Uma resposta convencional seria: que um indivíduo tenha assimilado 
um certo conhecimento. Mas para que serviria exatamente esse tipo 
de avaliação? Aqui podemos pensar em pelo menos três aspectos. 
O primeiro é certificar alguém para que possa exercer na sociedade 
algum tipo de atividade, sem que isso implique riscos para outros 
indivíduos. O segundo é capacitar alguém para competir no mercado 
de trabalho; e, ainda um terceiro aspecto, permitir que alguém possa 
avançar na aprendizagem (caso da ideia de pré-requisito). 

Ora, para além dessa simples constatação, não haveria outra 
forma de avaliação, que levasse em conta não apenas o exame de 
conhecimentos isoladamente, mas que pudesse incluir seu viés de 
valor? Na prática, sabemos que os conhecimentos possuem valo-
res diferentes e que isso se deve aos contextos diversos em que são 
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aplicados. Mais ainda, sabemos que eles não são exercidos de forma 
isolada, já que se encontram profundamente interconectados a outros 
saberes, habilidades e aspectos afetivos e sociais em cada indivíduo. E 
é justamente esse processo constante de interconexão, que depende 
da densidade e da frequência com que são associados pelas pessoas, 
o que acaba por lhes conferir valores diferentes. Todos os nossos 
saberes, hoje, estão entrelaçados em redes absolutamente fluidas, 
que variam segundo o grau de inovação da sociedade e dos interesses 
individuais.

É nesse sentido que a avaliação tradicional precisaria ser ino-
vada. Ela poderia incluir tanto o valor que os saberes assumem nessa 
interação reticular, quanto o perfil de quem é avaliado. De fato, ao se 
avaliar uma aprendizagem de forma isolada, acaba-se por não levar 
em conta, de um lado, o valor de conexão do que está sendo avaliado, 
sua intrincada rede de origem e influência. De outro lado, sem o perfil 
de quem está sendo avaliado, é difícil saber ao certo que valor pode 
ter para ele aquilo que aprendeu. Isso significa que há os que são ava-
liados sobre conhecimentos que, no final das contas, pouco podem 
contribuir em termos estratégicos para o seu perfil. Ou, ainda, muitos 
podem estar sendo avaliados sem saber ao certo qual o valor do que 
aprenderam para sua carreira. 

Quando se consegue perceber o valor que uma aprendizagem 
tem ou pode vir a ter, há então uma percepção mais clara dos bene-
fícios que o trabalho a ser empregado para adquiri-la ou produzi-la 
trará. É isso que move os interesses, as ações e interações das pes-
soas, mais do que a ideia de acumulação de saberes sem contexto pre-
ciso. Numa palavra: é isso que desperta em alguém o real desejo de 
aprender. 

Ora, estamos justamente vivendo um momento histórico onde é 
visível que os conhecimentos brotam diariamente, de todos os cantos. 
Eles são produzidos hoje nos mais diferentes ambientes, incluindo 
instituições culturais e financeiras, empresas, ONGs etc., além dos 
lugares tradicionais, como universidades e centros de pesquisa. 
Isso significa que a rede que entrelaça os saberes está cada vez mais 
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complexa, o que torna mais difícil a tarefa de avaliação rotineira que 
as instituições de ensino devem executar. Seria preciso ter em mãos 
um mapeamento dinâmico, produzido pelo próprio social e para 
além dos muros das instituições, que nos orientasse constantemente 
sobre as mudanças em curso.

A bolsa de conhecimentos

Já em 1992, tanto Authier quanto Lévy mencionavam a hipótese 
de uma futura “bolsa de conhecimentos”, onde os indivíduos deposi-
tariam seu perfil pessoal, composto dos mais diversos tipos de saber, 
que seriam valorados por oferta e demanda da comunidade, consti-
tuindo-se assim como referência para o “capital intelectual” (expressão 
que, não esqueçamos, foi grandemente difundida entre os americanos 
somente em meados da década de 1990, no campo do business admi-
nistration e do knowledge management). No fundo, uma tal iniciativa 
seria apenas a materialização de uma realidade que já vivemos, onde 
se entende que a posse de um conhecimento não traz consigo a indi-
cação de seu valor, uma vez que esse último varia em função da opor-
tunidade gerada por problemas atuais.

A ideia de uma tal cartografia sempre teve este objetivo: oferecer 
aos usuários o mapa dinâmico do capital intelectual de uma comu-
nidade, para que eles pudessem se orientar em seus percursos de 
aprendizagem. Dessa forma, os indivíduos poderiam definir aquilo 
que querem ou precisam aprender, relacionando seu perfil pessoal ao 
valor de conexão real dos conhecimentos. Dar às pessoas o contexto 
de aplicação do que aprendem não significa mais do que isto: tornar 
claro os benefícios implicados em sua aquisição.

O objetivo de uma bolsa desse gênero seria, em suma, mos-
trar que só há jogo se todos jogarem em função do benefício cole-
tivo, e que é justamente a partir daí que cada um poderá extrair seus 
benefícios pessoais. Esse é o conceito de uma bolsa de conhecimen-
tos: um projeto baseado em redes digitais, que mobiliza a inteligên-
cia coletiva de uma comunidade específica (alunos de uma escola, 
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médicos, pacientes e funcionários de um hospital, colaboradores de 
uma empresa, funcionários de órgãos públicos, pesquisadores de uma 
universidade etc.), permitindo que a oferta de saberes e competências 
se relacione com a demanda dos problemas que os aflige.

A emergência das redes sociais

A partir de 2004 surgiram as primeiras redes sociais e, com elas, 
toda uma renovação da ideia de inteligência coletiva. O conceito de 
Árvores de Conhecimento operava ainda na lógica das antigas comu-
nidades virtuais que, basicamente, eram grupos fechados com uma 
variação no número de participantes. As redes sociais transformaram 
essa arquitetura. Agora, cada indivíduo poderia pertencer simulta-
neamente a vários grupos e trocar informações e conhecimentos com 
todos eles. Nessa direção, novos softwares de mapeamento de redes 
foram desenvolvidos, com tecnologia para mapear grandes quantida-
des de dados e com soluções matemáticas baseadas nas teorias dos 
grafos. Além disso, todo um conjunto conceitual passou a fazer parte 
dessas análises, introduzindo-se no cotidiano dos analistas de redes e, 
também, permeando as discussões do público em geral.

Um dos primeiros grandes estudos sobre redes sociais teve 
como autor o famoso teórico americano de sociologia econômica 
Mark Granovetter. Foi ele quem popularizou a teoria dos laços fortes 
e laços fracos nas redes sociais, bem como a aplicação aos estudos 
de sociologia das ferramentas de análise estrutural de redes. Num 
estudo amplamente conhecido, “A força dos laços fracos”, de 1972, 
Granovetter introduz a seguinte ideia: alguns indivíduos estão liga-
dos entre si por laços fortes, que expressam o parentesco, a proximi-
dade no trabalho, a vizinhança do bairro, o convívio num clube etc.; 
além disso, esses mesmos indivíduos também possuem vínculos mais 
fracos com conhecidos distantes, no tempo e no espaço, ou com pes-
soas que veem esporadicamente, no trabalho, em reuniões sociais 
etc. O interessante na tese de Granovetter é que, contrariamente ao 
senso comum, haveria uma força específica nos laços fracos. Seriam 
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eles, segundo o autor, que nos permitiriam acessar grupos de pessoas 
desconhecidas, com as quais não temos nenhum tipo de relação, mas 
que possuem laços fortes com aqueles com quem mantemos laços 
fracos. Esse canal sutil de comunicação pode significar uma abertura 
em nossas relações sociais, já que são esses laços fracos que permitem 
que possamos acessar grupos novos de colegas e amigos. Um exem-
plo de Granovetter que ficou muito conhecido foi o da busca por um 
emprego. Se buscarmos emprego entre nossos amigos (nossos laços 
fortes, segundo o autor), a tendência é não conseguirmos, uma vez 
que esses amigos já dispõem, em tese, das mesmas informações sobre 
oportunidade de trabalho de que dispomos. Ao contrário, se buscar-
mos entre nossos laços fracos, a chance de sermos apresentados a um 
grupo novo de pessoas amplia, consideravelmente, o leque de infor-
mações sobre o que procuramos (Granovetter, 1995).

Outro conceito derivado de laços fortes e laços fracos foi o de 
redes quentes e redes frias. Trata-se de uma análise que contempla 
um mesmo coletivo segundo uma ótica distinta. Indivíduos podem 
manter relações diferentes dentro de um mesmo coletivo, devido às 
regras que organizam o grupo. Universidades, empresas, clubes etc. 
possuem regras formais de relacionamento, derivadas de cargos e 
funções, que buscam orientar as relações entre as pessoas. Tais rela-
cionamentos são classificados como promotores de redes frias, já 
que a rede de relação entre as pessoas foi desenhada independente-
mente de sua vontade. Ocorre que, nesse mesmo ambiente, as pes-
soas acabam por traçar novas relações, informais, derivadas de suas 
afinidades. Chama-se a isso a promoção de redes quentes. As análises 
de redes passaram a se interessar por essa distinção, como forma de 
compreender os coletivos e, sobretudo, poder atuar na sinergia entre 
seus grupos e subgrupos. Mapear os posicionamentos dos indiví-
duos em suas redes quentes e frias ajuda na percepção de gargalos nas 
trocas de informação na rede fria e, simultaneamente, na visão daque-
les que se destacam na rede quente.

O avanço dos estudos sobre redes sociais passou a influenciar 
os métodos de pesquisas sociológicas. Barry Wellman, sociólogo 
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canadense, que trabalha com análise estrutural de redes desde os anos 
de 1980, observa que as pesquisas clássicas, como os censos nacio-
nais e as pesquisas de mercado, estariam muito presas a categorias 
classificatórias apriorísticas. Assim, nível educacional, nível de renda, 
gênero, moradia etc. seriam categorias aplicadas em pesquisas socio-
lógicas que partem de pressupostos abstratos. Wellman defende que, 
ao invés de utilizar tais categorias para compreender os grupos e cole-
tivos maiores, seriam, de fato, elas próprias que deveriam ser expli-
cadas. O sociólogo canadense defende que, ao mapearmos as redes 
sociais de grupos e coletivos, encontrando suas zonas de densidade, 
de alta concentração de inter-relações, bem como suas zonas de peri-
feria, de vazios de relação, estaríamos, na verdade, instrumentalizando 
as análises posteriores sobre as razões de tal coletivo ter tal renda, tal 
nível educacional etc. Wellman sustenta que há uma correlação pro-
funda entre os desenhos de redes sociais e a condição socioeconômica 
de um coletivo (Wellman e Berkowitz, 1988).

As análises de redes sociais complexas

Para além das aplicações ao universo sociológico, muitos teóricos 
passaram a aplicar o instrumental de análise estrutural de redes a uni-
versos mais complexos, onde os indivíduos são vistos não apenas em 
relação a outros indivíduos, mas a tudo o que está à sua volta. Nesse 
caso, a compreensão de indivíduo segue, poderíamos dizer, aquela 
de Gilbert Simondon (1964), para quem temos sempre processos 
de individuação que incluem o par indivíduo/meio. As análises de 
redes, tal como emergiram, analisam as relações entre os indivíduos 
e aquilo que eles transacionam entre si, como informação, conheci-
mento, dinheiro etc. No caso das análises mais complexas, parte-se 
da ideia de que os indivíduos mantêm relações com outros indiví-
duos e, também, com produtos, objetos, conceitos, regiões geográ-
ficas, projetos, itinerários, marcas, alimentos etc. O mapeamento de 
redes passa então a incluir tanto as relações entre indivíduos quanto 
suas relações com esse universo material/conceitual. Como resultado, 
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temos a percepção de grupos e subgrupos, no interior de um coletivo, 
que se relacionam de forma mais intensa ou mais fraca com este ou 
aquele “objeto”. O foco das análises, portanto, se desloca dos indiví-
duos “humanos” e assume aquele dos “objetos”. O importante, nesse 
caso, é perceber que a posição na rede dos “objetos” decorre da relação 
que eles mantêm com os indivíduos. Como consequência, também 
podemos compreender os grupos e subgrupos de indivíduos a partir 
de suas relações com “objetos” em comum. 

O presente estudo teve como foco, justamente, uma rede com-
plexa, que reúne pesquisadores e temáticas pesquisadas. Através do 
mapeamento foi possível levantar os grupos e subgrupos envolvidos 
em pesquisas correlatas ou paralelas. A seguir a explanação sobre o 
processo criativo dessa rede. 

A Formação da Rede de Conhecimento  
pelos alunos de pós de Psicologia Social

Após as leituras e diálogos com o prof. Rogério da Costa sobre 
a Rede de Conhecimentos, tentamos realizar de forma adaptada 
proposta da “bolsa de conhecimento” e aplicar os fundamentos da 
Rede de Conhecimento ao conjunto de pesquisas e pesquisadores 
do Programa de Psicologia Social. Mas, percebemos que ampliar o 
escopo dos conhecimentos dos pesquisadores para além das suas áreas 
de pesquisa e seus trabalhos acadêmicos seria uma tarefa muito com-
plexa. Estrategicamente mudamos o nome da Rede de Conhecimento 
para Rede de Pesquisadores e nos limitamos a estabelecer, num pri-
meiro tempo, uma interconexão apenas acerca do universo das 
pesquisas. 

Para criarmos a Rede de Pesquisadores, com uso de recursos 
gráficos interativos, precisamos primeiro criar um banco de dados 
com informações sobre as pesquisas dos/as pesquisadores/as do pro-
grama. Para isso, procuramos uma ferramenta que nos possibilitasse 
montar um questionário que coletasse as informações de cada pesqui-
sador/a de forma fácil e ágil, tanto para as pessoas que fornecessem as 
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informações, quanto para as que fossem tratar os dados numa lingua-
gem compatível com o software gerador da Rede de Conhecimentos. 
A solução encontrada, para coletar as informações e centralizá-las 
num banco de dados em um programa de planilhas, foi um questio-
nário virtual gratuito que todos pudessem acessar de seus celulares.

Fonte: Elaborado pelos autores.

Figura 1 – Rede de Pesquisadores: tema e pesquisadores

A ferramenta escolhida para essa tarefa foi o Google Forms®, que 
nos possibilitou criar questionários compostos por uma sequência de 
perguntas que serviram de alternativas predefinidas e/ou com campo 
aberto para serem preenchidas livremente. As perguntas aplicadas 
foram: endereço de e-mail; nome; modalidade de ingresso: mestrado, 
doutorado ou pós-doutorado; semestre e ano de ingresso; núcleo de 
pesquisa a que está vinculado; três temas relacionados à pesquisa; 
três autores de referências e método de pesquisa.
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Fonte: Elaborado pelos autores.

Figura 2 – Formulário 2º semestre 2017

Na Figura 2 – Formulário 2º semestre 2017, temos a planilha 
que recebeu todas as respostas dos pesquisadores. Essas foram orde-
nadas automaticamente em linhas e colunas. As últimas correspon-
dem às perguntas do questionário: coluna B para pergunta número 1 
do questionário, por exemplo: nome do pesquisador; coluna C para 
pergunta número 2, como o ano de ingresso no programa; e assim 
por diante. As linhas correspondem ao conjunto de respostas do/a 
pesquisador/a ordenadas pelo horário da resposta na coluna A. 
Assim obtivemos uma planilha com variáveis nas linhas horizontais e 
variáveis nas linhas verticais.

O software usado para gerar a Rede de Pesquisadores foi 
uma extensão gratuita, mas com limitações, do programa Excel® da 
Microsoft® chamado Nodexl®. Devido à grande diversidade de recur-
sos que o programa oferece, os alunos da disciplina de mestrado 
Desenvolvimento de Projetos fizeram uso simplificado da ferra-
menta, mas que ainda assim possibilitou atender à principal demanda 
do programa: identificar os temas de pesquisa em comum entre os/
as pesquisadores/as dos diferentes núcleos de pesquisas do programa 
de Psicologia Social. 
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Fonte: Elaborado pelos autores.

Figura 3 – Rede de Pesquisadores: tema e pesquisadores

A Figura 3 acima corresponde à aplicação do questionário aos 
alunos do Programa de Pós-Graduação no segundo semestre de 
2017. Foram respondidos 94 questionários de um universo de, apro-
ximadamente, 120 pesquisadores. Na figura, temos dois planos a ser 
observados: as informações aplicadas na planilha para gerar o grá-
fico da Rede de Pesquisadores e o próprio gráfico. As informações 
da planilha estão organizadas basicamente em duas colunas: vertex 1 
e vertex 2, colunas A e B da figura. Nessas colunas estão as variáveis 
que são interconectadas no gráfico. Na primeira coluna estão os pes-
quisadores e na segunda os seus temas. Para cada tema de um/a pes-
quisador/a está associado na mesma linha o nome do pesquisador. 
Assim, o nome do/a pesquisador/a é repetido em linhas diferentes 
para cada um dos três temas apresentados. 

No gráfico da Rede de Pesquisadores, os vertex 1 e 2 corres-
pondem às esferas coloridas e pretas respectivamente: a primeira 
aos temas das pesquisas e a segunda aos pesquisadores. Os temas 
que mais aparecem entre os pesquisadores aumentam o tamanho da 
esfera e a centralidade dela. Pode ocorrer de uma esfera temática ou 
de um pesquisador com poucas ligações estar no centro do gráfico da 
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Rede de Pesquisadores; nesse caso, isso ocorre devido à tendência do 
gráfico a encontrar um ponto equidistante entre as esferas relaciona-
das. As cores são ilustrativas e escolhidas pela pessoa que está criando 
o gráfico da Rede. 

Como mostra a Figura 3, é possível interagirmos diretamente 
com o gráfico. Se clicarmos em uma esfera, automaticamente, ela 
ficará na cor vermelha e mostrar todas as outras esferas que estão 
relacionadas com ela, como no tema Políticas Públicas (que é possível 
ver na figura). Além dos indicadores tamanho da esfera e centralidade 
da esfera, as esferas que estão próximas tendem a apresentar similari-
dade entre si. Por exemplo, temas próximos como Políticas Públicas e 
Gênero, esfera roxa à direita da esfera vermelha de Políticas Públicas, 
podem ter pesquisadores em comum.

A interação também pode ser realizada através da planilha pelos 
conteúdos dos vertex. Eles apresentam filtros que possibilitam sele-
cionar temas específicos e/ou pesquisadores para verificarmos a rela-
ção entre o conjunto de forma responsiva graficamente. 

A seguir, no Quadro 1, temos algumas informações estatísticas 
sobre os temas mais pesquisados pelos alunos do programa de pós-
-graduação, considerando os seus núcleos de pesquisa. Essa organi-
zação das informações permite apresentarmos algumas relações sobre 
as produções desse segundo semestre de 2017 para uma amostra de 
94 pesquisadores/as:
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Quadro 1 – Temas mais abordados pelos núcleos de pesquisa  
no 2° semestre 2017

Temas pesquisados Quantidade de 
pesquisadores

Quantidade de pesquisadores por núcleo de 
pesquisa

Políticas Públicas 17 6 Nutas, 3 Nuprad, 2 Nups, 2 Nuplic,  
2 Nexim e 2 Nupmos

Laço Social 16 11 Nups, 3 Nupsipo, 1 Nepim e 1 NIP
Saúde Mental 15 5 Nups, 4 Nuplic, 3 Nutas e 3 Nexim

Gênero 13 5 NIP, 4 Nuprad, 2 Nexim, 1 Nepim e 1 Nutas
Afetos 13 7 Nexim, 2 Nuprad, 2 NIP, 1 Nupmos e 1 Nutas

Desigualdade Social 13 5 Nexim, 3 Nutas, 1 Nepim, 1 Nuplic,  
1 Nupmos, 1 Nuprad e 1 Nupsipo 

Identidade 12 8 Nepim, 2 Nutas, 1 Nexim e 1 Nuprad
Jovens/Juventude 12 4 Nexim, 4 Nuplic, 2 Nepim e 2 Nupmos

Saúde Pública 12 4 Nups, 3 Nuprad, 2 Nexim, 2 Nuplic e 1 Nutas 
Infância/

Adolescência 10 3 Nuplic, 2 Nepim, 1 NIP, 1 Nupmos,  
1 Nups, 1 Nupsipo e 1 Nutas

Cultura 10 4 Nups, 2 Nepim, 2 Nutas, 1 Nupmos e 1 Nuprad 

Fonte: Elaborado pelos autores.

Acima estão os 11 temas que apresentaram 10 ou mais pesqui-
sadores/as vinculados. Políticas Públicas foi o tema mais pesquisado 
entre os/as alunos/as do programa com 17 trabalhos em andamento 
nesse semestre, segundo o questionário aplicado para a constituição 
da Rede, sendo: 6 do Nutas, 3 do Nuprad, 2 do Nups, 2 do Nuplic, 
2 do Nexim e 2 do Nupmos. Laços Sociais, o segundo tema mais 
frequente, apresentou a seguinte distribuição de pesquisas sobre esse 
tema entre os núcleos: 11 pesquisadores/as do Nups, 3 do Nupsipo, 
1 do Nepim e 1 do NIP. Podemos observar, segundo essas informa-
ções, mesmo de forma estatística, acerca dos 2 primeiros temas mais 
frequentes na produção de trabalhos do segundo semestre de 2017, 
uma separação considerável entre os núcleos acerca da abordagem 
dos dois temas mais acessados: dentre os 6 núcleos que pesquisaram 
o primeiro tema mais frequente, nesse semestre, apenas 1 pesquisou 
o segundo tema mais abordado, o Nups. Os outros 3 núcleos que 
também pesquisaram o segundo tema mais frequente não estavam 
presentes nas pesquisas do primeiro tema mais estudado.
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No terceiro tema, Saúde Pública, tivemos novamente apenas  
4 núcleos estudando o tema, mas nesse tema já podemos obser-
var uma integração maior entre os núcleos do que no primeiro e no 
segundo tema. Apesar de esses quatro núcleos serem fundamental-
mente os mesmos do tema Políticas Públicas, o Nups, o único que, 
além de estar presente no segundo, participou de forma estruturada 
das pesquisas do terceiro tema, Saúde Mental.

A forma estatística de analisar os dados nos possibilita obter 
conclusões em um formato muito específico. A análise gráfica por 
rede, por sua vez, pode apresentar os mesmos dados de uma forma 
mais sintética e dinâmica.

Fonte: Elaborado pelos autores.

Figura 4 – Rede de Pesquisadores: tema e núcleos – Políticas Públicas



FLÁVIA BUSARELLO, LAÍS CLARO OLIVEIRA, JONAS EDUARDO TAVARES DE SOUZA, 
MARCOS VINÍCIUS CAMPOS FRANÇA LOPES, MARISTELA SOUSA E FREITAS, ROGÉRIO DA COSTA

64

Na Figura 4 temos a mesma informação apresentada estatistica-
mente no Quadro 1, porém de forma gráfica. Os núcleos de pesquisa 
e os 11 temas que tiveram 10 ou mais pesquisadores em comum rece-
bem cores para se destacarem na rede, e, além disso, suas esferas na 
rede são maiores que as originais de forma proporcional ao número 
de conexões que estabelecem com os pesquisadores na rede. Por 
exemplo, a esfera que está em vermelho, Políticas Públicas, teve 17 
conexões distribuídas entre 6 núcleos: Nups, Nuprad, Nutas, Nexim, 
Nuplic e Nupmos. 

Fonte: Elaborado pelos autores.

Figura 5 – Rede de Pesquisadores: tema e núcleos – Laços Sociais
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Na Figura 5, temos o mesmo gráfico da Rede de Pesquisadores 
da Figura 4, porém com destaque para a esfera Laços Sociais, em ver-
melho, que está ligada aos núcleos: Nups, Nepim, NIP e Nupsipo.

As duas formas de apresentação das informações, estatística e 
gráfica, apresentam qualidades diferentes para lidar com as informa-
ções: a estatística traz o rigor do detalhe dos números que talvez apre-
sente algumas dificuldades de compreensão para algumas amostras 
muito heterogêneas; a forma gráfica, que, apesar de ser alimentada 
por informações estatísticas, não traz o rigor do detalhe dos números, 
permite uma análise com abrangência muito elástica entre as infor-
mações macro e micro, além de possibilitar “navegar” de uma maneira 
muito suave e lúdica entre as informações numa rede de característi-
cas heterogêneas. 

Considerações finais

Observou-se que a construção da ferramenta “Rede de 
Conhecimentos”, enquanto Rede de Pesquisadores, dentro do 
Programa de Estudos Pós-Graduados em Psicologia Social da 
PUC-SP permitiu apontar uma visibilidade do/para o programa no 
que tange ao cruzamento de dados entre o número de alunos e os 
temas/assuntos pesquisados por estes, visto que os gráficos e plani-
lhas ofereceram aos docentes do programa uma visão total das temá-
ticas e pesquisas, que até então ficavam apenas direcionadas aos 
núcleos de pesquisa e seus professores orientadores.

Esse campo visual construído dessa maneira pode ser um dife-
rencial para o programa chamar/estimular novos alunos a desenvol-
verem seus projetos, sabendo que há outros pesquisadores fazendo 
escolhas semelhantes. Assim como existe a possibilidade de essa rede 
se ampliar e fomentar a produção de conhecimento, ao propiciar aos 
alunos que desenvolvem seus projetos/temas a possibilidade de con-
tribuir com referências e dados aos novos ingressantes ou a escrita de 
artigos e projetos juntos.
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Na conclusão deste estudo, os resultados foram expostos a 
todos os alunos do programa em um encontro denominado “internú-
cleos”, que revelou a eficácia/ importância e aplicabilidade do estudo. 
Realizamos também uma reunião no colegiado do programa com o 
intuito de ampliar essa visibilidade. Como proposta de ampliação, foi 
apresentada a sugestão de o Programa de Estudos Pós-Graduados 
em Psicologia Social incorporar no seu sistema de cadastramento/
matrícula de alunos novos o mesmo questionário aplicado neste 
estudo. Dessa forma, o novo aluno, ao ingressar no programa, poderá 
ter acesso imediato aos nomes de outros alunos que pesquisam o 
mesmo tema que ele está trazendo para o programa. E, assim, haverá 
um compartilhamento de conhecimentos na área, bem como a possi-
bilidade de os pesquisadores do mesmo tema conversarem e amplia-
rem suas próprias informações sobre sua temática. A proposta foi 
apresentada e discutida, e encontra-se em debate pelo Programa os 
modos de torná-la uma ferramenta sistemática de trabalho. 

Enquanto ferramenta de sistema do programa de pós-gradua-
ção, na universidade, ele tornará possível uma maior ampliação desta 
Rede de Conhecimento à comunidade científica não só da universi-
dade PUC-SP, onde esta foi gerada/idealizada, mas inclusive com 
outras universidades e alunos. Como projeto de futuro, esta pode ser 
uma ferramenta muito importante de troca de conhecimentos entre 
pesquisadores e seus temas e universidades.
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A história de Ciampa: uma marca 
identitária para a Psicologia Social

Cecília Pescatore Alves 
Suélen Cristina de Miranda

Introdução

A tese de doutorado defendida por Antônio da Costa Ciampa, 
“A estória do Severino e a história da Severina: um ensaio de psicolo-
gia social”, nos revela muito sobre as concepções teóricas que desen-
volveu. Mas, queremos mais, gostaríamos de falar de algumas coisas 
sobre como ele chegou à Pontifícia Universidade Católica de São 
Paulo e o seu longo trajeto na instituição, desde o momento em que 
se aproximou da psicologia, ainda como aluno, depois como profis-
sional, professor e orientador. 

Diante disso, este capítulo não tem a pretensão de responder à 
pergunta “quem é o Ciampa?”, sobretudo pela brevidade do tempo e 
da proposta, mas a de compreender as principais personagens pro-
fissionais desempenhadas e as relações estabelecidas, a partir da sua 
história na Psicologia, na PUC-SP e no Programa de Estudos Pós-
Graduados em Psicologia Social, discutindo a relevância do estudo 
desenvolvido por ele e a sua contribuição para a psicologia social.

O método utilizado foi o desenvolvido pelo próprio Ciampa, 
denominado “narrativa de história de vida”, que se tornou primordial 
nos estudos de identidade, ao possibilitar compreender os proces-
sos identitários e suas transformações, focando não a verdade literal 
dos fatos, mas os sentidos atribuídos pelo sujeito narrador/autor da 

C A P Í T U L O  4
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história. Pois, como ele mesmo apresenta em seu memorial, “entendo 
que se trata então de relatar eventos dignos e passíveis de recordação, 
tendo em vista compreender como se deu a constituição da minha 
identidade [...] buscando o reconhecimento social” (Memorial, 1988, 
p. 1).

Para tanto, além da narrativa dada às autoras em 2019, foram 
utilizados também: uma narrativa concedida em 2015 para uma dis-
sertação de mestrado em Psicologia da Educação1; o memorial apre-
sentado ao departamento de Psicologia Social a título de concurso 
no ano de 1988; e outros materiais publicados. O capítulo será cons-
truído a partir das identificações, que constam no material coletado, 
das metamorfoses de Ciampa reveladas na multiplicidade das perso-
nagens. Consideramos aqui a proposição do autor sobre personagens 
como manifestação empírica da identidade.

Para percebermos como se dão as predicações, tivemos que recor-
rer à categoria atividade (assim como Severino precisou se fazer 
verbo). Isso acabou nos revelando algo diverso. Descobrimos que 
a noção de uma personagem substancial, traduzível por propo-
sições substantivas, oculta de fato a noção de uma personagem 
ativa, traduzível por proposições verbais. O indivíduo não mais é 
algo: ele é o que faz. (Ciampa, 2005, p. 140)

A personagem “Antoninho”-quase-advogado 
que decide fazer psicologia e se transforma 
no “Ciampa” militante político

Ciampa inicia sua narrativa ainda como Antoninho, determi-
nado pela socialização de uma única identidade pressuposta, que era 
compartilhada por todos e definia seu futuro: ser advogado. 

Eu, desde pequenininho, eu tinha na família um tio que era um 
advogado famoso e ele era meu padrinho, antigamente padrinho 

1	  Material transcrito na íntegra entregue às autoras pelo próprio Ciampa.
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era quase mais que pai. Então todo mundo falava, e eu também 
falava porque todo mundo falava, que quando eu crescesse eu ia 
ser advogado. Com 13 anos de idade, eu não sabia por quê, meu 
tio me convidou para ir trabalhar como office-boy no escritório 
dele. Foi um pouco antes do tempo e depois eu fiquei sabendo 
que a minha irmã achou que eu estava ficando muito vagabundo, 
só lia gibi, essas coisas, não estava estudando direito, foi se quei-
xar com o tio padrinho e o tio padrinho, para me controlar, me 
chamou para ser office-boy. Daí eu me senti adulto, comecei a 
fumar com 13 anos, fumei até os 70, aí com 70 anos parei de 
fumar, assim sem mais nem menos.

A narrativa explicita a importância das relações na constitui-
ção identitária, sobretudo dos outros significativos, que assumem 
um papel determinante no processo de socialização e são responsá-
veis pela mediação do mundo social objetivo – o mundo da família é 
apreendido, então, como único mundo possível e existente (Berger e 
Luckman, 2004). 

Consegui chegar até a idade de vinte e poucos anos alimentando 
uma certeza que era compartilhada por todos ao meu redor: a 
certeza de que eu me tornaria um advogado. Tanto era assim 
que eu estudava direito no Largo do São Francisco (USP), tra-
balhava desde os 13 anos no escritório de um dos maiores advo-
gados de São Paulo, só me vestia de terno-e-gravata, pensava de 
“terno-e-gravata”, agia de “terno-e-gravata”... tudo a rigor, como 
convinha a um futuro causídico. A aparência era perfeita. Eu era 
o Antoninho. (Ciampa, 2005, p. 255)

Antoninho seguia a pressuposição identitária que lhe foi socia-
lizada, ao mesmo tempo em que foi adquirindo outras referências, 
construindo outras possibilidades, que o faziam questionar aquele 
projeto de vida heterônomo. Assim, a personagem Antoninho já 
manifesta características de outra personagem, que se revela ao ele 
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ingressar, em 1963, no curso de psicologia na PUC-SP, mas esclarece 
que esta opção foi um movimento de metamorfose: o Antoninho que 
se transforma no Ciampa.

Eu era o Antoninho, mas também era o Ciampa, que não queria 

ser advogado e não gostava de terno-e-gravata. (ibid.)

É notável aqui a mudança do nome pelo qual ele se identifi-
cava, como se o primeiro nome Antoninho fizesse referência a esse 
personagem advogado com o qual ele queria romper e, para isso, 
ser o Ciampa lhe trazia novas possibilidades. Fez um teste vocacio-
nal na busca por uma prova objetiva de que ele não tinha vocação 
para o direito, mas, diante do resultado, entendeu que esse processo 
de mudança estava relacionado a romper com a figura do padrinho e 
tudo o que ele representava. 

Me ajudou a entender o seguinte: eu não tenho problema com 

o direito, eu tenho problema com o meu tio. Essa história do 

pai-patrão, mais ou menos. [...] Só que para mim aquilo lá era 

a própria opressão e não era a vida que eu queria levar. Aí que 

vem “quem sou eu que não gosto disso e gosto daquilo?”. Daí a 

própria questão de ideologia. [...] Mas no fim eu dei um jeito, 

briguei, saí do escritório, mas como eu só conhecia advogado [...] 

eu fui secretário executivo da Associação dos Advogados, que era 

uma coisa que funcionava. Eu trabalhei quatro anos lá.

Mas eu tomei uma decisão, essas decisões assim que eu acho que 

são importantes, que eu não ia me formar em direito porque eu 

tinha medo, se eu me formasse em direito eu não ia fazer uma 

segunda faculdade e ia ficar inventando coisa, ia falar “já estou 

formado, agora vou fazer outro curso? Eu não vou me formar 

para me obrigar a fazer isso”. 
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Ciampa abandona o curso de direito no último ano, juntamente 
com o terno-e-gravata e o prenome Antoninho, optando pelo curso 
de psicologia da PUC-SP, que estava iniciando naquele ano e foi indi-
cado por seu terapeuta. 

Eu nem sabia o que era psicólogo naquela época, vim descobrir 
assim [...]. Eu fiquei de alguma maneira fazendo terapia que foi 
a fase que eu estava brigando para sair de um lugar, para ir para 
outro, eu mesmo não sabia quem era. A aprendizagem que eu 
tive, que às vezes é difícil de transmitir isso daí, é que às vezes 
é muito mais importante para sua vida aquilo que você deixa 
de fazer do que aquilo que você faz. Na hora que eu deixei de 
ser advogado, é lógico, aí tem o fazer. Agora, na hora que você 
recusa, para mim o exemplo da psicologia e do direito é bem isso. 
Eu nem sabia o que era psicologia, mas o que eu queria era algo 
que batia com psicologia. 

Ciampa sabia muito bem o que não queria e tinha conseguido 
romper com a imposição identitária, mas ainda precisava definir o 
que queria, quem ele era e o que fazer com o que haviam feito dele. 
Foi nesse momento de grandes transformações que ele chegou à 
PUC-SP e vivenciou experiências que definiriam a sua trajetória na 
Psicologia. 

Para começar a história: eu entrei na faculdade de psicologia em 
1963, fui da primeira turma. No ano de 1963 ainda não existia a 
ditadura militar e eu, como calouro, tive uma experiência muito 
curiosa, porque a liderança estudantil, o movimento estudan-
til universitário da época tomou o prédio da PUC, invadiu e se 
fechou aqui, literalmente. [...] Então nós ficamos uma temporada 
morando aqui, com o prédio tomado pelo movimento estudan-
til. Dias, quase mês. [...] A reivindicação principal do movimento 
universitário da PUC era que os reitores da universidade não 
fossem mais bispos e sim leigos. [...] Para encurtar a história, o 
vestígio da coisa, para você saber, é saber o nome deste prédio 
aqui: é o Desembargador Bandeira de Mello, que foi o primeiro 
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reitor leigo nomeado, mas teve início com essa movimentação. 
[...] E isso foi o que me marcou, imagina, no primeiro ano viver 
isso, vir e ficar aqui dentro, acompanhar essas coisas.

Ainda como calouro, Ciampa passou a fazer parte do movi-
mento estudantil e participou de grandes mudanças na universi-
dade, sendo a primeira delas a escolha de reitores leigos. Mas seus 
conhecimentos em direito, sua experiência prévia na Associação de 
Advogados e a maturidade identificada pelos seus colegas fizeram 
com que fosse eleito presidente do DCE, de modo que a militância 
política só aumentasse a partir de então. 

Logo após sua posse, em 1964, teve início a ditadura militar, tra-
zendo a necessidade de pensar novas formas de fazer política estu-
dantil: foi então que surgiu a ideia de fazer uma olimpíada entre todas 
as faculdades para unir o pessoal da Atlética (“que não era muito polí-
tico”) e, principalmente, criar o grupo teatral que deu origem ao Tuca. 
Ciampa convidou um aluno de direito envolvido com teatro para 
coordenar o projeto e logo se juntaram mais três profissionais con-
tratados (diretor artístico, diretor de espetáculo e cenógrafo), trans-
formando o grupo em uma escola de teatro, aberta não só aos alunos 
da PUC. 

A coisa foi ampliando até que montaram a peça [Morte e vida 
severina]. [...] Mas quem era da USP podia vir, não era formal, 
não era obrigado a ser da PUC, e veio um aluno da faculdade 
de arquitetura e fez a música, que é o Chico Buarque. E o texto 
propriamente dito, que é do João Cabral de Melo Neto, mudou 
completamente depois da música, porque passou a ser musi-
cado, a ponto do João Cabral de Melo Neto, depois que aconte-
ceu tudo, ele dizia que agora ele não conseguia mais ler o próprio 
texto dele sem cantarolar a música. 

Daí, nesse meio-tempo, surgiu a possibilidade de um festival de 
teatro internacional que era na França. A gente com os poucos 
recursos que entravam no DCE, o dinheiro que o pessoal do 
Estado deu e mais alguma coisa, foram 30 pessoas para Paris 



A HISTÓRIA DE CIAMPA: UMA MARCA IDENTITÁRIA PARA A PSICOLOGIA SOCIAL

73

com passagem de ida, mas sem passagem de volta porque não 
tinha dinheiro. [...] O fato é que ganharam o primeiro prêmio e 
foi um sucesso tão esplendoroso que eles foram convidados para 
fazer uma apresentação no teatro para o público geral. Era assim, 
5, 10 minutos de aplauso. Na primeira apresentação pública, 
o público ficou 7 minutos aplaudindo. Foi um sucesso, foram 
para o Teatro Municipal de Paris, para Portugal depois, aquele 
sucesso enorme, entrou dinheiro para burro. Aí o Tuca era muito 
mais rico do que o DCE e criou vida própria.

Ciampa declara com orgulho que, depois desse sucesso interna-
cional, por muito tempo, o espetáculo Morte e vida severina encenado 
no Tuca aos finais de semana, ficou conhecido como ponto de encon-
tro de toda grande cúpula política, além de profissionais e estudan-
tes engajados. Segundo Schwarcz e Starling (2015), a peça Morte e 
vida severina foi um dos seis acontecimentos de muita importância no 
Brasil, no ano de 1965. 

A esse respeito, Ciampa segue explicando a importância de 
entender que o clima vivenciado na PUC nesse período foi inspirado 
por um movimento italiano de abertura à esquerda, que permeou 
a criação do curso de psicologia e explica o conjunto de professores 
contratados de fundamentação marxista, como a própria Silvia Lane. 
É nesse processo que o quase advogado reúne possibilidades para se 
constituir enquanto psicólogo-político, metamorfose que Ciampa 
resumiu da seguinte maneira:

Consegui não me formar em direito (parei no fim do último 
ano do curso); o Antoninho foi se tornando uma figura do pas-
sado. Comecei a estudar psicologia na PUC-SP; deixei de lado 
o terno-e-gravata; fiquei sem trabalhar alguns anos (obrigado, 
Papai); tornei-me um militante político; fui presidente do DCE 
(quando criei o Departamento Teatral dos Estudantes da PUC, 
que graças a muitos companheiros veio a se tornar o Tuca). 
(Ciampa, 2005, p. 255)
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Cabe aqui esclarecer que em março de 1963 Ciampa inicia 
o curso de psicologia, recém-criado na PUC, e em 1967 termina o 
bacharelado e licenciatura, completando o curso de psicologia nos 
dois anos seguintes2. Contudo, em março de 1968, ainda aluno, já 
ministrava aula no curso de psicologia na PUC-SP. 

O professor Joel Martins [...] ficou como coordenador do curso 
e ele me pediu para dar aula [...]. Isso era quando eu já tinha ter-
minado o curso [de bacharelado e licenciatura], porque o curso 
tinha 4 e 6 anos, então eu já estava terminando o sexto. Então, 
quando eu estava terminando de ser aluno, ele me pôs como pro-
fessor, então por causa dele já fui nomeado professor.

Ao final de 1969, momento em que a repressão política se tor-
nava mais violenta, Ciampa terminava o curso de psicologia, e novos 
conflitos se apresentavam ao atuar em alguns projetos educacionais, 
bem como enquanto professor universitário. 

Buscava uma alternativa que me permitisse um engajamento 
que, ao mesmo tempo, tivesse sentido profissional e político. 
Vislumbrei isso no campo da Psicologia Social [...]. Magistério, 
pesquisa, prestação de serviço de assessoria e consultoria surgi-
ram como possibilidade de atuação. (ibid., pp. 255-256)

A personagem militante político que ao ser 
reconhecido como professor e psicólogo busca 
conciliar o sentido profissional e o político

Ao longo das atividades profissionais abraçadas, Ciampa cami-
nha na direção de se tornar um psicólogo-político: manifesta em 
seus escritos que, desde que terminou o curso de psicologia, vem 

2	 Na época a formação em psicologia ocorria ao logo de seis anos, sendo que os quatro primeiros consistiam 
em bacharelado e licenciatura e os dois últimos correspondiam à formação de psicólogos.
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“perseguindo uma maneira de fazer psicologia social com a respon-
sabilidade da eficiência exigível de um profissional e com a paixão e o 
comprometimento esperado de um militante” (ibid., p. 256). 

Foi na Pontifícia Universidade Católica de São Paulo (PUC-SP) 
que construiu grande parte de seu legado. O início dessa trajetória 
se constituiu num momento complexo: enquanto o país enfrentava o 
período de ditadura militar, a psicologia social vivenciava uma crise, 
buscando consolidar uma mudança de postura teórico-metodológica 
e política que não mais subsidiasse a opressão e a dominação. 

Compartilhando das bases teóricas materialistas soviéticas e das 
experiências cotidianas latino-americanas, Silvia Lane buscou desen-
volver uma psicologia social cujo objetivo era alcançar a superação da 
dicotomia sujeito e objeto, produto e produtor, indivíduo e sociedade. 
Estabeleceu a práxis como prática fundamental para compreender 
a realidade brasileira e desenvolver as teorias, o que posteriormente 
seria chamada de “Psicologia Social Crítica”, porque assume uma pos-
tura crítica da realidade ao passar a considerar “o ser humano como 
manifestação de uma totalidade histórico-social, produto e produtor 
da história” (Lane, 1992, p. 32). 

Foi no contexto dessa nova forma de compreender e fazer psi-
cologia social que Ciampa iniciou o mestrado, cuja proposta foi pes-
quisar a identidade e suas relações com a ideologia, visando assim a 
tornar possível evitar um posicionamento alienante e alienado, isso 
porque, antes e acima de ser apenas uma questão cientifica, a questão 
da identidade é fundamentalmente uma questão política. Ao mesmo 
tempo em que se torna possível descrever e compreender como uma 
ideologia dominante interfere – ou positivamente na elevação, ou 
negativamente na degradação – das identidades das pessoas. 

Tanto que minha trajetória para chegar nisso, eu fiz a minha dis-
sertação de mestrado, que acabei até nem publicando, me arre-
pendi, acho que valeria a pena, eu trabalhei com a questão de 
identidade e ideologia. Na época prevalecia uma metodologia 
mais positivista, eu fiz análise estatística, 150 análises de variân-
cia, sabe essas coisas? Para ninguém botar defeito. E eu trabalhei 
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exatamente com essa relação. A conclusão óbvia, claro que estu-
dada, documentada, desculpe a falta de modéstia, mas bem ana-
lisada, é que existe uma relação muito forte entre a ideologia e 
a identidade, porque conforme a ideologia do indivíduo ele vai 
ser daquela maneira. E como eu estava preocupado com a ques-
tão da emancipação, da liberdade, eu pensei “será que a gente não 
escapa da ideologia?”.

Nesse sentido, torna-se importante ressaltar que a relação crí-
tica da identidade com uma ideologia permite que se reconheçam os 
efeitos da dominação ideológica, expressão de uma particular forma-
ção social histórica, especialmente os efeitos de sua estrutura de clas-
ses, caracterizada por relações assimétricas, de oposição, exploração e 
dominação. 

Ciampa propunha [...] demonstrar como as teorias de identi-
dade desenvolvidas na ocasião, associadas inevitavelmente por 
interesses sociais, poderiam converter-se em formas de manipu-
lação ideológica. O traço mais significativo da pesquisa estava no 
fato de assumir que a produção científica deve estar diretamente 
associada à práxis. (Lima e Ciampa, 2012, p. 13) 

Antes do final da década de 1970, as preocupações de construir 
uma psicologia social crítica centrada na realidade brasileira possi-
bilitaram o desenvolvimento do Grupo Interdisciplinar de Pesquisa 
sobre Identidade Social, coordenado por José Roberto Malufe no 
Laboratório do Programa de Estudos Pós-Graduados em Psicologia 
da Educação da PUC-SP. No Programa de Psicologia Social, outro 
grupo que estudava Identidade se formava sob a coordenação de 
Antonio da Costa Ciampa. Em 1983 ambos se integraram e for-
malmente foi fundado o Grupo Interdisciplinar sobre Identidade da 
PUC-SP. Em 1985, com a morte de Malufe, o grupo passou a ser 
denominado Grupo de Pesquisa sobre Identidade “José Roberto 
Malufe” (PUC-SP, 2002).
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Não quero, contudo, deixar de mencionar um que não poderá 
ler estas linhas. O ator se foi, a personagem ficou comigo me 
ajudando muito. O meu fraterno amigo Malufe, Jose Roberto 
Malufe, cuja falta sinto tanto. [...] Tínhamos um projeto 
comum, um grupo de pesquisa sobre identidade, que perdeu 
muito quando perdeu seu idealizador. Contudo, o grupo sobre-
vive, graças à dedicação de vários amigos comuns. O Grupo de 
Pesquisas sobre Identidade “Jose Roberto Malufe”, da PUC-SP, 
em grande parte, ainda é movido pelo movimento inicial que seu 
patrono soube imprimir. Nós todos do grupo e os que vierem 
a dele fazer parte nunca deixaremos esse movimento morrer.  
O Malufe está vivo em nós. (Ciampa, 2005, p. 18)

Posteriormente, com a formalização dos núcleos de pesquisa 
no Programa de Psicologia Social ocorrida em 1990, o Núcleo de 
Estudos e Pesquisas sobre Identidade-Metamorfose (Nepim) se dis-
tingue do anterior (PUC-SP, 2002). Nesse ínterim, Ciampa termina 
seu doutorado:

Tornei-me mestre em Psicologia Social, em 1977 [...]. Em 1986 
tornei-me doutor em Psicologia Social, com a tese [A estória 
do Severino e a história da Severina: um ensaio de psicologia 
social]. Meu foco de investigação e reflexão tem sido sempre a 
relação indivíduo-sociedade. (Ciampa, 2005, p. 256)

No que tange a sua tese, cabe destacar o quanto a sua história 
de vida influenciou sua pesquisa, seja pelo interesse na identidade 
enquanto tema, pela busca da metamorfose enquanto possibilidade 
de existência, ou ainda pelo questionamento da emancipação como 
contrapartida da força da ideologia e das políticas identitárias colo-
nizadoras. Mais do que isso, a experiência com o Morte e vida seve-
rina, que, segundo ele, apresentava os primórdios de uma teoria da 
identidade, porém trabalhada literariamente, e que o inspirou para o 
estudo de uma personagem ficcional (Severino) e uma personagem 
real (Severina) para demonstrar que na singularidade está também a 
totalidade.
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De um lado, toda essa experiência que eu tive me levou a pensar 
nessa coisa da identidade: afinal quem sou eu? Eu sou um advo-
gado em potencial? Não sou? Eu vivi isso, então é uma experiên-
cia de vida que eu tenho de como lidar com a identidade. Só que, 
coincidência da coincidência, quando eu faço o negócio do Tuca 
entra o Morte e vida severina, que é a peça do João Cabral. E o 
que eu saquei é que o poema é quase uma teoria da identidade, 
mas trabalhada literariamente. Ele começa assim: “meu nome é 
Severino, não tenho outro de pia...”, ele fica tentando falar quem 
ele era, ele está falando da identidade dele, e ele vê que não con-
segue nunca, porque a vida é severina. Aquilo lá para mim vale 
como um estudo de identidade. Quando ele vai se matar, é um 
auto de Natal né, que o mestre-carpina é o pai de Jesus... O 
exemplo mais interessante que me pegou e que eu uso muito, não 
só como metáfora, mas como exemplo também, é quando tem 
as duas ciganas, que a primeira cigana fala: “ele tem que apren-
der com os bichos, pegando comida do chão”, a outra fala “minha 
companheira não falou tudo, ele tá sujo, mas de graxa, pode 
se tornar um operário na fábrica, ter outra vida”, essas coisas e 
pensar: qual é o destino? Tem um destino ou ele pode mudar?

Foi assim que, a partir das investigações de Ciampa e do con-
junto de pesquisas desenvolvidas pela psicologia social, Silvia Lane 
afirmou que algumas reformulações eram necessárias nas categorias 
fundamentais para a análise psicossocial, e a primeira delas se dire-
cionava para a identidade como uma categoria, síntese e interdepen-
dente das demais (atividade e consciência).

Se você for olhar a história da Psicologia a partir da Silvia Lane, 
tem um livro que chama Novas veredas, eu fiz a minha tese “A 
estória do Severino...”, e quando eu fiz a minha tese era sobre 
identidade, trabalhava identidade e metamorfose, eu fiz porque 
eu queria estudar identidade, não tinha nada a ver com Vygotsky, 
a Silvia que usava o grupo dos soviéticos e um dia ela falou “olha, 
o que o Ciampa escreveu sobre identidade entra melhor do que o 
de personalidade”. Então, eu costumo dizer que não fui culpado, 
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eu queria escrever sobre identidade, só isso, ela que achou que 
encaixava mais, ela que começou a difundir que ao invés da cate-
goria atividade, consciência e personalidade, tira o personali-
dade e põe identidade e, posteriormente, a Bader trabalhou com 
a parte de afeto, ela também achou que devia incorporar, então 
ficaram quatro categorias: atividade e consciência dos dois que 
eram os soviéticos, eu e a Bader que não somos soviéticos.

A continuidade dos estudos realizados por Ciampa e pelo núcleo 
de Identidade, ao longo de todos esses anos, possibilitou aprofundar 
a concepção de Identidade humana enquanto metamorfose perma-
nente com possibilidade de emancipação e construir a proposição do 
sintagma Identidade-Metamorfose-Emancipação.

A identidade, individual ou coletiva, é sempre a história de nossa 
metamorfose em busca de emancipação que nos humanize. A 
emancipação, que dá o sentido ético à metamorfose, pode ser 
impedida ou prejudicada pela violência, pela coerção, invertendo 
a metamorfose como desumanização. É assim que se revela 
a natureza intrinsecamente política da identidade. (Ciampa,  
2003, p. 3)

As atividades do “militante político”, que é reconhecido como 
professor, se revelam no cotidiano universitário participando de defe-
sas, simpósios, colóquios, encontros e congressos, proferindo pales-
tras e debates, mas, sobretudo, na orientação de dissertações e teses. 
Foram concluídas no núcleo de estudos (Nepim), do Programa de 
Pós-graduação em Psicologia Social da PUC-SP, 52 teses de dou-
torado e 76 dissertações de mestrado acadêmicas, sendo que muitas 
delas foram editadas como livro, bem como inúmeros artigos publi-
cados em revistas científicas. Vale acrescentar, ainda, as 19 disserta-
ções de mestrado que Ciampa orientou em outra universidade em 
que lecionou, totalizando quase 150 orientações ao longo da carreira. 
Contudo, esse número de produção aumenta significativamente, 
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quando adensamos os doutores que hoje ocupam outras universi-

dades e continuam pesquisando na linha de pesquisa da Identidade 

Humana com seus orientandos. 

Aí é essa coisa que eu fico pensando da minha vida, eu resolvi 

fazer o meu trabalho de professor no meu núcleo, quero confu-

são fora de mim, fiquei com o núcleo e assumo, quer dizer, aquilo 

que para mim ficou com uma forma de resistência à ditadura eu 

continuo, de certa maneira tentando, através do trabalho que eu 

desenvolvo na pós-graduação, na formação dos alunos e tudo, é 

despertar uma consciência crítica e que isso seja difundido. Por 

isso que meu núcleo se chama “identidade, metamorfose e eman-

cipação”, porque o tema que eu quero discutir e discuto com todo 

mundo é a questão da emancipação, como que a gente se liberta 

da opressão e da exploração e tenta se emancipar. Então a ques-

tão da emancipação passa a ser uma... ao invés de ficar fazendo 

política, eu estou tentando trabalhar teoricamente com psico-

logia. Eu estou quase com 150 orientações de mestrado e dou-

torado, então somando mestres e doutores [...], que de alguma 

maneira estão com isso. Muitos deles são professores de uni-

versidades federais. Então essa ficou a minha briga, e ao mesmo 

tempo eu não crio caso.

Ciampa deixa claro que a militância política está em sua forma de 

lecionar e orientar, enfatizando a busca por emancipação como forma 

de se posicionar criticamente. Nesse cenário, a temática Identidade 

Humana tem sido discutida a partir de investigações sobre diversos 

atores e personagens sociais, relacionando diversos temas, problemas 

e contextos, considerando produções culturais e simbólicas, impli-

cando questões éticas e epistemológicas, em um esforço de sistemati-

zar teoricamente a produção do núcleo de Identidade.
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A personagem “professor universitário e militante”  
transforma-se no Ciampa pesquisador, que,  
ao buscar compreender a relação indivíduo- 
-sociedade, propicia uma teoria em construção

O estudo sobre “identidade” de Ciampa se materializa com a 
publicação de sua tese “A estória do Severino e a história da Severina: 
um ensaio de psicologia social” (hoje em sua 12ª reimpressão).

Tem uma coisa que não explica, mas revela, que esse livro tem 
mais de 20 anos e continua sendo publicado até hoje. O Odair 
Furtado que diz “seu livro virou um clássico”. A cada dois ou três 
anos sai uma reedição.

Na obra, o autor lança as bases para a construção de uma teoria 
da identidade, questão já anunciada por Iray Carone (s/d) em pales-
tra proferida na USP ao analisar a epistemologia da tese: “Tenho que 
recuperar como o Ciampa produziu esta obra, que no fundo é uma 
teoria, uma teoria de identidade” (p. 1). 

A proposta de que a identidade coletiva e a identidade individual 
sejam identidades sociais só é possível entendendo-as no pro-
cesso de formação social, que se dá como metamorfose no movi-
mento histórico em busca da emancipação. E é nesse contexto 
que se constitui o humano concreto em individualidades e cole-
tividades, articulado com a história da sociedade e da natureza. 
(Alves, 2017, p. 2)

Pensar na Psicologia Social Crítica e nos estudos sobre identi-
dade nos possibilita um questionamento significativo, apontado por 
Almeida (2017): estes só adquirem sentido se forem fundamentados 
sob a ótica da emancipação.

Nada é mais estranho a esta Psicologia Social do que considerar 
a identidade como um simples conceito descritivo das caracte-
rísticas de indivíduos e grupos sociais; isso implicaria, por si só, 
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ignorar os problemas de autonomia e autorrealização de sujeitos, 
seja no plano das relações interpessoais, seja no âmbito da vida 
social mais ampla. (ibid., p. 2)

“A emancipação implica mudanças no modo de ser e nas con-
dições de existência de indivíduos e grupos, bem como na normati-
vidade social” (ibid., p. 5). Posto isso, a emancipação é apenas uma 
possibilidade que se manifesta em fragmentos emancipatórios na luta 
pelo reconhecimento.

Nesse sentido, Identidade como uma teoria em construção tem 
adquirido significados relevantes, de modo que, em 2017, na publi-
cação do dossiê intitulado “Sintagma Identidade-Metamorfose-
Emancipação”, na revista Psicologia & Sociedade, os organizadores 
afirmam que essa produção teve como objetivo contribuir com o pro-
cesso de autoria coletiva de uma Teoria sobre Identidade Humana a 
partir das proposições de Antonio da Costa Ciampa. 

Em função desses objetivos, os textos contidos na publicação 
expressam “a preocupação em estudar a realidade a partir de uma 
perspectiva emancipadora e comprometida com a superação de situa-
ções de desigualdade, de heteronomia e de discriminação vivenciadas 
por indivíduos e grupos os mais diversos”, e que os artigos revelam 
“um esforço para o desenvolvimento da teorização sobre os processos 
de formação e transformação da identidade humana nas sociedades 
contemporâneas” (Ciampa, Alves e Almeida, 2017, p. 1).

Sem perder de vista as palavras de Ciampa: 

Trata-se de não contemplar inerte e quieto a história. Mas, de se 
engajar em projetos de coexistência humana que possibilitem um 
sentido da história como realização de um porvir a ser feito com 
os outros. [...] Projetos que possam tender, convergir ou concor-
rer para a transformação real de nossas condições de existência, 
de modo que o verdadeiro sujeito humano venha à existência. 
Qualquer tendência, convergência ou concorrência que se arvore 
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em Verdade, em ação, em expressão definitiva e acabada de um 
único projeto de transformação, absolutiza-se, tornando-se anti-
dialética, anti-histórica, anti-humana. (Ciampa, 2012, p. 74)

A esse respeito, vale observar que a trajetória de professor, 
orientador e coordenador do núcleo de Identidade na Pontifícia 
Universidade Católica de São Paulo não o impede de realizar outras 
atividades de militância no desenvolvimento da psicologia social 
crítica. Cabe destaque ao papel de editor da revista Psicologia & 
Sociedade exercido no período de 1996 a 2001. Enquanto editor, 
buscou uma atuação direcionada pelos objetivos e finalidades desen-
volvidos pela Abrapso (Associação Brasileira de Psicologia Social), 
desde a sua fundação, em 1980, assumindo o compromisso com as 
temáticas pertinentes à psicologia social crítica, mas também com as 
exigências para a produção de periódico.

A partir dos temas levantados nos volumes e números aborda-
dos, buscou-se ênfase a desafios [...] que abrange uma política 
editorial marcada pela interdisciplinaridade na busca pelo saber, 
pelas relações democráticas na produção do conhecimento, pela 
crítica ao preestabelecido e hegemônico nas relações cotidianas, 
assim como o desafio diante da necessidade de assumir posições 
contrárias às imposições mercantilistas na produção do conheci-
mento. (Alves e Crochik, 2016, p. 6)

Como afirmamos na introdução deste texto, a pretensão que 
nos moveu foi compreender a história de Ciampa na Psicologia, na 
PUC-SP e no Programa de Estudos Pós-Graduados em Psicologia 
Social, as principais personagens profissionais desempenhadas e as 
relações estabelecidas, discutindo a relevância do estudo que desen-
volveu e a sua contribuição para a psicologia social.

Assim, a personagem “Antoninho” quase advogado decide fazer 
psicologia e se transforma no “Ciampa” militante político. Por sua vez, 
o militante político, ao ser reconhecido como professor e psicólogo, 
busca conciliar o sentido profissional e o político. 
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Hoje não alimento mais certezas. Aliás, tenho a certeza de que 
não há um caminho único. O mundo não é feito apenas de coisas 
certas ou erradas. Há mil caminhos. Há vida polimorfa sempre 
se metamorfoseando. Hoje há a surpresa do futuro. É pensando 
assim que vivo hoje, numa busca infindável da identidade, da ati-
vidade e da consciência. (Ciampa, 2005, p. 256)

Desta feita, possibilita a constituição do pesquisador que, ao 
buscar compreender a relação indivíduo-sociedade, desenvolve o 
estudo da Identidade enquanto metamorfose com possibilidades 
emancipatórias: uma teoria em construção.
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Introdução

Um dos mais prejudiciais regimes de verdade impostos pela 
ciência foi a defesa de que a neutralidade do pesquisador não só é 
possível, como também necessária para construir um conhecimento 
baseado na busca do real. Embora ainda dominante, esse pensamento 
foi sendo contrastado com muitos outros modos de fazer ciência, 
sobretudo quando passa a conceber o pesquisador enquanto sujeito 
histórico situado em um contexto e, portanto, com um posiciona-
mento diante da realidade que precisa ser explicitado, jamais negado 
ou ocultado. Afinal, “se não há conhecimento neutro, há que se fazer 
escolhas” (Gonçalves e Bock, 2009, p. 153). 

Partindo dessa premissa, este capítulo enquadra-se na chamada 
“Psicologia Social Crítica”, para defender que nada é imutável ou está 
permanentemente de tal forma dado que não possa ser modificado 
pelos sujeitos. Mesmo nos contextos onde a opressão se apresenta 
como uma aparente condição preestabelecida e incontornável, sempre 
é possível reagir às imposições e construir possibilidades de eman-
cipação humana. Ao pesquisador cabe o papel de agente político, 

C A P Í T U L O  5
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envolvido “com os projetos de vida individuais e com a dinâmica dos 
processos históricos-sociais” (Lima, Ciampa e Almeida, 2009, p. 223) 
em busca da transformação da realidade. 

Nessa concepção, que é baseada no materialismo histórico e 
dialético, sujeito e sociedade, subjetividade e objetividade deixam de 
ser tratados como dicotomias e passam a ser analisados como inte-
grantes de um mesmo complexo em constante movimento. Sendo 
assim, parte-se do princípio de que nenhum fenômeno humano pode 
ser pensado fora do processo histórico de produção da vida social, 
que se constitui continuamente, de forma contraditória e múltipla, na 
materialidade das relações, seja entre os sujeitos, seja com relação à 
natureza (Gonçalves e Bock, 2009). Esse sujeito social e histórico está 
em metamorfose constante, de modo que não exista sujeito pronto ou 
acabado, e, enquanto age sobre o objeto transformando-o, também 
transforma a si próprio, em um movimento dialético e intencional. 

Tal constatação significa que o homem – enquanto coletividade 
– produz a si mesmo, ao mesmo tempo em que produz continua-
mente a ordem social. Discute-se, aqui, o modo como os indivíduos 
perdem de vista esse processo de constituição histórica, social e dialé-
tica da realidade, compreendendo sujeito e sociedade como exterio-
res uns aos outros, com leis objetivas e invariáveis que naturalizam 
o que está posto. Além disso, em uma sociedade contraditória como 
aquela em que vivemos, essa legitimação se apoia sempre em siste-
mas de sentido dos grupos hegemônicos, que se convertem, assim, em 
sistemas de poder e exclusão que negam as necessidades de setores 
diversos da população (ibid.).

Sendo assim, para analisar a dialética objetividade-subjetivi-
dade e se contrapor a essa noção de realidade dada, diante da qual 
seria possível captar e revelar uma essencialidade, é que o método do 
materialismo histórico-dialético se baseia em categorias e mediações 
como forma de trabalhar a totalidade do fenômeno em movimento 
de transformação constante. Nesse cenário, parte das categorias iden-
tidade, atividade, consciência e afetividade, entendendo a identidade 
como categoria-síntese, a fim de captar as múltiplas determinações 
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que atravessam a realidade, “não esquecendo jamais que estas catego-
rias estão em mútua interdependência, umas imbricadas nas outras, 
assim como as mediações se interpenetram” (Lane, 1995, p. 59). 

Partindo dessa perspectiva analítica, propõe-se discutir a cons-
trução da identidade do “povo brasileiro”, considerando que esta se deu 
com muita violência em todos os níveis – ecológico, econômico, social 
e étnico-cultural –, marcando a configuração de uma nova etnia, por 
meio da unificação dos “índios desengajados de seu viver gentílico, os 
negros trazidos de África, e os europeus aqui querenciados” (Ribeiro, 
1995, pp. 29-30). Essa nova construção implicou o massacre e a sub-
jugação de diversos personagens que ainda hoje lutam por seu reco-
nhecimento e igualdade.

Torna-se, portanto, fundamental compreender como a força 
que os elementos regulatórios assumidos diante das assimetrias de 
poder das relações sociais produz um personagem social específico, 
aqui denominado o “Outro”, estabelecido como distorção do padrão 
hegemônico – homem, branco, europeu e heterossexual. Estudar 
esses diferentes personagens sociais – indígenas, negros, mulheres, 
LGBTs, imigrantes e tantos outros sujeitos e grupos discriminados e 
oprimidos pela ideologia dominante – tem sido o foco dos estudos de 
identidade na perspectiva adotada e, porque não dizer, da Psicologia 
Social que se propõe crítica e comprometida com a transformação 
social. A relevância desse estudo aparece na elucidação das possibili-
dades e impossibilidades vislumbradas pelo sujeito concreto na busca 
por emancipação. 

Para tanto, este capítulo tem por objetivo analisar a construção 
da identidade social do chamado “povo brasileiro”, que se deu em con-
traposição à constituição da categoria “Outro” – inferior, dominado 
e excluído – em uma formulação ideológica que serviu a dois propó-
sitos articulados: criar uma noção de “unidade” – um povo cordial, 
homogêneo, “novo”, resultado de uma mistura feliz de povos e raças 
–; e encobrir a violência e as desigualdades que estiveram na base da 
constituição “deste povo”.
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Baseando-se no pressuposto de que “o singular materializa o uni-
versal na unidade do particular” (Ciampa, 2005, p. 235), o capítulo 
aprofundará as reflexões, por meio de um ensaio em que os autores 
problematizam essa construção, considerando os aspectos objetivos 
e subjetivos, o estabelecimento das trajetórias de desigualdade social, 
as políticas identitárias presentes e a relação dialética entre igualdade 
de fato e de direito no que tange aos modos de subjetivação existentes 
e possíveis.

 Objetividade em questão: a construção 
do “outro” na sociedade brasileira 

Reconhecendo que “a espécie humana só é humana na medida 
em que se efetiva em sociedade” (Alves, 2017, p. 6), faz-se necessária 
a reflexão de que essa sociedade se torna política a partir do momento 
em que a prática produtiva dos indivíduos, enquanto expressão de 
um sujeito coletivo, não ocorre de maneira simétrica ou igualitária, 
mas sim por meio de dominação hierárquica. Nas particularidades 
da sociedade brasileira, essas assimetrias de poder se manifestam na 
pluralidade das trajetórias de desigualdades que vão se constituindo, 
apontando para as múltiplas e complexas dimensões que atravessam 
esse fenômeno e que vão muito além da dimensão econômica, pas-
sando pelas categorias de gênero, raça, classe, sexualidade, etnia e 
outras e que se manifestam também em múltiplas exclusões, como na 
renda, no acesso aos serviços públicos de garantia de direitos e na par-
ticipação política (Arretche, 2015). 

Assim, o processo de exclusão vai assumindo outras varian-
tes. Em vez da inclusão representada pelo canibalismo de socieda-
des primitivas (antropofágicas), passaram a ganhar maior relevância 
as características antropoêmicas (emein, do grego: vomitar) que sina-
lizam a possibilidade de expelir do seu interior tudo o que seria 
considerado como desviante, sendo conservados fora da sociedade, 
praticamente ausentes da vida social, política e econômica (Campos 
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et. al., 2004). Esse é o lugar, ou melhor, o não lugar, destinado aos que 
fogem do padrão instituído, definindo suas identidades pressupostas 
e perpetuando um reconhecimento estereotipado. 

Na história brasileira, esse cenário aparece desde o chamado 
“descobrimento”, no qual as ações das classes opressoras introdu-
zem um “protagonismo novo”, o europeu, que, embora minúsculo, era 
superagressivo e capaz de atuar destrutivamente de múltiplas formas 
– endemias, posse dos territórios, escravização, mercantilização das 
relações de produção –, com o objetivo de articular os novos mundos 
como provedores de gêneros exóticos, cativos e ouro (Ribeiro, 1995). 
Sobre esse modo de pensamento europeu, Mbembe (2014) reforça 
sua tendência histórica de abordar a identidade do outro não como 
pertencimento mútuo a um mesmo mundo humano, mas a partir 
do seu próprio referencial de ser, gerando uma lógica de autocon-
templação e a constituição de um subsolo marcado por “designações 
primárias, pesadas, perturbadoras e desequilibradas, símbolos de 
intensidade crua e de repulsa” (p. 10).

Desse modo, torna-se importante destacar como, diante da 
escassez de mão de obra nativa e da dificuldade de escravizar os indí-
genas, a escravização africana se tornou uma opção viável aos inte-
resses portugueses, com milhões de negros sequestrados trazidos ao 
Brasil, por meio de um regime jurídico que permitia a crueldade e 
associava os escravos aos animais. O aprisionamento na aparência – 
cor da pele, raça – destituiu homens e mulheres originários da África 
de seu nome e sua língua, transformando-os em objetos pertencen-
tes a alguém, com quem era vetado estabelecer relações co-humanas 
(ibid.). 

Além da “imigração forçada” dos escravos, outros processos 
migratórios caracterizaram a construção do “povo brasileiro”, primei-
ramente com exclusividade dos portugueses – vinculados à apropria-
ção militar e econômica da terra e de suas riquezas, além de famílias 
pobres destinadas à agricultura e obras de infraestrutura. Em 1818, 
com a abertura dos portos e o início da imigração europeia esti-
mulada e subsidiada, houve uma mudança qualitativa dos fluxos 
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migratórios dirigidos ao país, associada à dificuldade cada vez maior 
de escravização dos africanos. Nessa perspectiva, o imigrante euro-
peu surgia como solução para os problemas sociais e econômicos do 
Brasil, trazendo modernização e transformação para o atraso provo-
cado pelo sistema colonial. Além disso, os povos originários seguiam 
totalmente excluídos do povoamento das terras devolutas, “inferio-
rizados pelo ‘sangue’ indígena e por sua suposta tendência ao noma-
dismo” (Seyferth, 2002, p. 138). 

Com a abolição da escravatura e a proclamação da República 
em 1889, o nacionalismo étnico e eugênico ganhou espaço no 
governo, associando “a identidade nacional a uma comunidade de cul-
tura, língua, raça, etnia ou civilização, entre outros critérios de forte 
apelo simbólico” (Seyferth, 2008, pp. 1-2). Tais preocupações trou-
xeram às discussões o problema da assimilação – quando os indi-
víduos migrantes abrem mão de sua herança cultural para interagir 
com a cultura receptora, seja por opção ou pressão do grupo domi-
nante – tanto em seu sentido biológico (miscigenação e branquea-
mento) quanto em seu sentido sociocultural (integração à sociedade 
brasileira). 

Associada ao racismo – que determinava a relação entre raça e 
nação –, a eugenia amparava-se na ideia de seleção natural para defen-
der a classificação humana pela desigualdade racial, de modo que o 
topo hierárquico fosse ocupado pelos brancos civilizados enquanto 
a base ficava para os negros bárbaros. Defendia-se, então, um “modo 
de imaginar, no futuro, uma nação moderna, civilizada, com um povo 
formado pela miscigenação seletiva com o concurso da imigração 
europeia” (ibid., p. 10). Importante destacar que aqui se encontra a 
ideia de naturalização mencionada anteriormente, por meio da qual o 
Outro foi naturalizado como inferior e incapaz, uma vez que foi ana-
lisado por um padrão dominante também naturalizado – do branco, 
europeu, civilizado e moderno. Esse processo subjaz toda a consti-
tuição do “povo brasileiro” e ainda se mantém presente, com algumas 
variações. 
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Assim, o caráter cientificista mascarava o xenofobismo e o 
racismo, enquanto outros critérios começavam a fazer parte da sele-
ção ideal, de acordo com os interesses hegemônicos vigentes. Dessa 
forma, é possível perceber que nas sociedades modernas, como um 
todo, o processo de exclusão social vai assumindo outras variantes ao 
longo do tempo – para além dos critérios étnicos e raciais –, notada-
mente características de natureza política e econômica, resultado de 
um processo mais amplo e complexo. 

No caso do processo de modernização brasileira, o sociólogo e 
pesquisador brasileiro Jessé Souza defende que o lugar de país peri-
férico no capitalismo mundial fez com que ela tivesse características 
singulares e seletivas (e não “atrasadas”, como se costuma pensar), uma 
vez que os valores do patriarcalismo e do tradicionalismo permearam 
as mais diversas lutas, enquanto os valores modernos eram institu-
cionalizados como os únicos legítimos. Assim, a necessária moderni-
zação veio acompanhada pela manutenção dos traços da dominação 
oligárquica, na qual valores patriarcais, personalistas e antirrepublica-
nos passaram a coexistir com valores igualitários, impessoais e repu-
blicanos (Cordeiro, 2009).

Nesse cenário, a escravidão como instituição cria um estrato de 
condutores de ideias personalizado pelos mestiços, cuja possibilidade 
de ascensão social aparece ligada à sua identificação com o opressor, e 
diante do qual “instituições como a economia de mercado e o Estado 
moderno não foram capazes de produzir igualdade, mas apenas uma 
continuação de práticas de segmentação social existentes anterior-
mente” (Avritzer, 2001, p. 167). Essa é a singularidade brasileira, que 
traz ingredientes importantes para a invisibilização e a reprodução da 
desigualdade social e explica a produção, de maneira naturalizada, de 
cidadãos e subcidadãos, incidindo sobre as formas de sociabilidade e, 
mais diretamente, sobre a produção de subjetividades. 

Ainda sobre a modernidade, cabe ressaltar que esta acabou por 
revelar as contradições históricas entre capital e trabalho do sistema 
capitalista vigente, que se viu obrigado a se reinventar para continuar 
ideologicamente dominante e plausível. A esse respeito, Mbembe 
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(2014) retrata que no século XXI teve início um novo momento 
nessa lógica de produção da exclusão e da indiferença, referente à glo-
balização dos mercados e à privatização do mundo por meio do neo-
liberalismo. Enquanto o capitalismo havia transformado a força de 
trabalho e a posse da terra em mercadoria, o neoliberalismo se carac-
terizou pela conversão de todo o restante, inclusive os direitos sociais, 
despojando os trabalhadores dos modos de proteção da superexplo-
ração (legislação e sindicatos) e enfraquecendo o poder do Estado 
(Sader, 2018).

Se, ontem, o drama do sujeito era ser explorado pelo capital, hoje, 
a tragédia da multidão é não poder já ser explorada de todo, é ser 
objecto de humilhação numa humanidade supérflua, entregue ao 
abandono, que já nem é útil ao funcionamento do capital. [...] 
Não sendo os automatismos psíquicos e os tecnológicos mais do 
que duas faces da mesma moeda, vai-se instalando a ficção de 
um novo ser humano, “empresário de si mesmo”, plástico e convo-
cado a reconfigurar-se permanentemente em função dos artefac-
tos que a época oferece. (Mbembe, 2014, p. 14)

A implicação direta dessas novas configurações é uma cres-
cente ênfase no individualismo – associado à imediaticidade e à 
transitoriedade das experiências – e uma exacerbação da individuali-
dade – como um modo de ser no qual o indivíduo deve realizar suas 
potencialidades intrínsecas: que o sujeito faça o rumo da sua histó-
ria. Abre-se espaço, assim, para a indiferença e a desarticulação com 
projetos coletivos. Há uma busca desenfreada pelo prazer imediato, 
que é fugaz e não realiza os sujeitos, uma vez que a suposta auto-
nomia aparece limitada ao livre arbítrio para escolher entre coisas 
dadas, atendendo a exigências e demandas produzidas pelo sistema. 
“A massificação persiste, embora camuflada pela multiplicidade apa-
rente de opções de escolha, seja de objetos, estilos de vida, relações” 
(Gonçalves e Bock, 2009, p. 136).

Assim, recentemente é possível notar vislumbres de situa-
ções próximas a uma dialética da inclusão/exclusão social. Ou seja, 
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sociedades que possibilitam a inclusão cultural e oferecem como con-
trapartida a exclusão socioeconômica. E, mais do que à falta de acesso 
a bens e serviços básicos, refere-se também à “existência de segmentos 
sociais sobrantes de estratégias restritas de desenvolvimento socioe-
conômico, passando pela exclusão dos direitos humanos, da seguri-
dade e segurança pública, da terra, do trabalho e da renda suficiente” 
(Campos et. al., 2004, p. 33).

Nesse sentido, é possível afirmar que o capitalismo tem a exclu-
são social como uma marca inquestionável de seu desenvolvimento, 
reproduzida ao longo do tempo, com pequenas variações, sem, no 
entanto, realizar uma reparação histórica a essas populações. Pelo 
contrário, o que se vê atualmente é uma generalização mundial da 
categoria “Outro”, transformando os seres humanos em coisas e ins-
tituindo enquanto padrão de vida o descartável e solúvel (Mbembe, 
2014).

No território brasileiro, isso é visível na perpetuação secular do 
racismo estrutural (Campos et. al., 2004); do movimento migratório 
imposto aos indígenas como única forma de sobrevida (Cohn, 2001); 
da restrição aos imigrantes – sobretudo os advindos de países pobres 
e não brancos –, apenas tolerados em sua invisibilidade enquanto 
força de trabalho (Miranda, 2017); das mulheres enquanto força de 
trabalho social e culturalmente desvalorizada, alvo de violência no 
quinto país com maior taxa de feminicídio do mundo (Exame, 2018); 
da luta do grupo LGBT por pautas como as parcerias civis, a pro-
teção jurídica igualitária, a não discriminação e a homofobia, que 
segue matando centenas de pessoas anualmente (Miranda e Oliveira, 
2017).

Por fim, explicita-se a pobreza enquanto categoria da desi-
gualdade que atravessa todas as demais, mostra-se constitutiva da 
sociedade capitalista e tem se agravado no Brasil em sua classifica-
ção extrema, atingindo quase 15 milhões de pessoas (Globo, 2018). 
Com isso, não se pretende esgotar todas as categorias de excluí-
dos que foram se constituindo ao longo do tempo, por se afastar do 
padrão instituído como legítimo representante do “povo brasileiro”. 
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Mas exemplificar que a história não é linear, assim como as identi-
dades que a constituem, sendo construídas por meio de um pro-
cesso constante progressivo e regressivo. As conquistas se fazem com 
lutas, muitas vezes cruéis e violentas, coletivamente e individual-
mente. Entretanto, o processo de inclusão/exclusão social permanece, 
enraizado em preconceitos e estereótipos que distanciam o “Outro” 
da concretização de uma pretensão identitária autônoma, de modo 
que se torna imprescindível pensar as repercussões na singularidade 
dos sujeitos e os modos de subjetivação existentes e possíveis nesse 
contexto. 

Singularidade em questão: compreendendo os 
atravessamentos na constituição identitária do “outro”

Se, como explanado anteriormente, “no seu conjunto, as iden-
tidades constituem a sociedade, ao mesmo tempo em que são 
constituídas, cada uma por ela” (Ciampa, 2005, p. 132), torna-se 
imprescindível refletir como o sujeito se constitui diante dessa rea-
lidade opressora e determinista apresentada. Para tanto, parte-se da 
categoria identidade, enquanto concretização de uma política e de 
uma ideologia, encarnada nas relações sociais e viabilizada a partir de 
uma história e de um projeto de vida (ibid.). 

Para explicar esse processo, é importante entender que o indiví-
duo não nasce humano, mas passível de humanização, em um mundo 
previamente humanizado. Desse modo, é possível afirmar que a construção 

identitária se dá a partir de um nexo processual estabelecido entre a socialização 
– e a consequente internalização de múltiplas normativas e determi-
nações gerais que possibilitam a diferenciação social – e a concretiza-
ção de uma individuação progressiva – entendida como a constituição 
de uma história de vida consciente de si mesma. “Com isso, se revela 
um dos segredos da identidade: ela é a articulação da diferença e da 
igualdade” (ibid., p. 143). 

Por meio dessas proposições, rompe-se definitivamente com a 
ideia de uma identidade essencialista, fixa e imutável, para pensá-la 
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enquanto metamorfose constante. A grande questão a ser discutida é 
que, na sociedade em que vivemos, todo esse processo precisa neces-
sariamente ser pensado em relação aos processos de dominação e 
exploração social, diante dos quais a objetividade social passa a ser 
reificada, a normatividade ilegítima, a intersubjetividade interesseira 
e coercitiva e a subjetividade construída com base na falsa consciência 
e nos autoenganos (Almeida, 2017). 

A identidade, individual ou coletiva, é sempre a história de nossa 
metamorfose em busca de emancipação que nos humanize. A 
emancipação, que dá o sentido ético à metamorfose, pode ser 
impedida ou prejudicada pela violência, pela coerção, invertendo 
a metamorfose como desumanização. É assim que se revela a 
natureza intrinsecamente política da identidade. (Ciampa, 2003, 
p. 3)

O autor segue defendendo que se estabelece, então, um conflito 
político entre a pretensão identitária e o reconhecimento, podendo 
envolver um projeto emancipatório ou coercitivo. No caso do reco-
nhecimento perverso, realizado a partir da identidade pressuposta e 
estereotipada (reconhecimento pela igualdade), este acaba por reduzir 
toda a identidade do indivíduo às características estigmatizadas (ser 
indígena, negro, mulher, pobre etc.) ou à sobreposição delas (como 
a mulher negra e pobre), tornando a exclusão ainda mais gritante. 
Tal redução impossibilita o reconhecimento das demais personagens 
desempenhadas (reconhecimento pela diferença), considerando o 
“Outro” enquanto indivíduo humano e, portanto, possuidor de uma 
história única. 

Diante de tal situação, o sujeito pode responder por meio da 
adaptação ou reagindo a tais estereótipos. A busca pela adaptação 
ao que seria considerado “normal” está baseada em padrões impos-
tos socialmente e faz com que o indivíduo estigmatizado manipule 
sua identidade pessoal. Nesse cenário, a reposição estereotipada é 
vista como a única forma de luta possível para sobreviver subjetiva-
mente, de modo a ser incluído, como nos casos dos indígenas que se 
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autoapresentam como homens brancos, dos negros que se colocam 
em condições e posições subalternas, das mulheres que se consideram 
submissas aos homens e fetichizam a personagem de esposa-mãe-do-
na-de-casa, dos imigrantes que se submetem a condições degradan-
tes análogas à escravidão ou dos homossexuais que adotam uma vida 
hétero e passam a vida toda “no armário” (discurso preconceituoso 
reproduzido socialmente). 

Desse modo, e na proposta do presente capítulo, torna-se 
impossível ignorar a importância da questão da emancipação frente 
aos fenômenos aqui apresentados de dominação, violência, alienação, 
produção de desigualdades e barreiras ao reconhecimento de indiví-
duos e grupos sociais diversos. Além disso, evidencia-se que a eman-
cipação é pensada como “inscrita na realidade social e na existência 
das pessoas e grupos, referida à liberdade subjetiva, ao reconheci-
mento nas relações interpessoais, ao acesso a direitos e à cidadania, 
à superação de situações de heteronomia” (Almeida, 2017, p. 2). 
Expressa-se, assim, por meio de processos que levem à racionalidade, 
solidariedade, autonomia e plena participação no plano social. 

Nessa busca, a questão da metamorfose humana passa a ser 
entendida como “a progressiva e interminável concretização histórica 
do vir-a-ser-humano, que sempre se dá como superação das limita-
ções das condições objetivas existentes em determinadas épocas e 
sociedades” (Ciampa, 1997, p. 1). Assim, pensar a possibilidade de 
fragmentos emancipatórios, associada à “mesmidade de pensar e ser” 
e à construção do “ser-para-si”, não implica a ilusão de uma ausência 
de determinações externas, mas a busca pela autodeterminação, “‘tor-
nar-se escrava de si própria’ (o que de alguma forma é tentar tornar-
-se sujeito); procurar a unidade da subjetividade e da objetividade, 
que faz do agir uma atividade finalizada, relacionando desejo e finali-
dade, pela prática transformadora de si e do mundo” (Ciampa, 2005, 
p. 151). 

Tudo o que determina o sujeito o nega enquanto totalidade, 
e por isso a expressão da autonomia está associada à superação de 
uma identidade que o coisifica, por meio da “negação da negação”, 
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que permite tornar-se um “outro outro”: “Isso consiste na alterização 
da minha identidade pressuposta (que deixa de ser re-posta) e no 
desenvolvimento de uma identidade posta como metamorfose cons-
tante, que toda humanidade contida em mim se concretiza” (ibid., pp. 
188-189). Nesse movimento está contida, também, a possibilidade 
de construção de uma identidade política, desenvolvida por meio da 
socialização em grupos com os quais o sujeito possa desenvolver uma 
identificação e que lhes deem sustentação, porém sem ser aprisionado 
pelas políticas de identidade desses grupos, de modo a conseguir 
exercer plena autonomia em seu processo de individuação (Ciampa, 
2002).

Fica claro, portanto, que o presente capítulo defende uma con-
cepção de autonomia intersubjetiva, tal qual definida por Almeida 
(2017), uma autorrelação positiva construída por meio de relações 
intersubjetivas e arranjos sociais que garantam o reconhecimento 
intersubjetivo dessa identidade que se pretenda autônoma. Não se 
trata, obviamente – mas nunca é demais repetir –, das formas de 
satisfação do individualismo que negam a alteridade em prol das sim-
ples manipulação e realização dos seus desejos. 

Tal pensamento traz à tona a dialética entre igualdade de fato 
e de direito, pois, quando não se estabelece o consenso nas rotinas 
cotidianas, a regulamentação consensual passa a ser feita via moral 
e direito, de modo que as leis “supram” de alguma forma a ausência 
da igualdade nas relações, uma influenciando a outra dialeticamente 
(Ciampa, 2002). Daí a relevância das políticas públicas como forma 
de estender e afirmar a garantia dos direitos de todos, contrapondo-se 
ao processo de neoliberalização de nossa sociedade, que, ao transfor-
mar tudo em mercadoria, o faz na contramão dos direitos. Nesse sen-
tido, a esfera pública é a verdadeira esfera da democracia, e enquanto 
a esfera mercantil tem no consumidor o seu sujeito,

a esfera pública, por sua vez, é a dos direitos e tem no cidadão 
seu sujeito. Cidadão definido como sujeito de direitos. É por isso 
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que o que é público é para todos. Direito é o oposto de privilégio. 
Direito é para todos, senão não é direito, é privilégio, é só para 
alguns. (Sader, 2018, p. 22)

Considerações finais

Diante do objetivo de analisar a constituição histórica e social 
brasileira da categoria “Outro”, buscou-se aprofundar os aspectos 
objetivos no que tange à constituição do “povo brasileiro”, refletindo 
sobre a opressão e a discriminação que marcaram essa construção, 
assim como a violência e a submissão de grupos em nome da manu-
tenção do modelo dominante, que propõe como alternativas de exis-
tência apenas a adaptação ou a exclusão. Foram abordados, também, 
os diferentes momentos do processo de exclusão social, desde a sua 
forma antropoêmica, que expele do seu interior tudo o que é des-
viante, até a fase atual, marcada pela exclusão/inclusão social, ou seja, 
inclusão cultural e exclusão socioeconômica. 

Nesse processo, há uma ênfase no individualismo associado ao 
prazer imediato e à transitoriedade das experiências, que levam à exa-
cerbação da individualidade, em que o sujeito é responsabilizado pelo 
rumo de sua história. Empurram-se, assim, os sujeitos no abismo 
da indiferença, distanciando-os dos processos coletivos e transfor-
mando-os em “sujeitos ausentes”, que não suportam a alteridade e 
reagem com violência, com o extermínio ou a subjugação de deter-
minados grupos, atravessados pelas categorias de raça, etnia, gênero, 
faixa etária, localização geográfica, entre outras. Além disso, há uma 
generalização da categoria “Outro”, que reifica os seres humanos e os 
relega a seres descartáveis e solúveis, instituindo a pobreza enquanto 
categoria de desigualdade. 

Essa ideologia, com ênfase no individualismo, também provoca o 
enfraquecimento do poder do Estado, que deixa de se responsabilizar 
e garantir os direitos sociais, gerando insegurança. Não obstante, res-
salta-se aqui a importância da existência dos direitos formais, ainda 
que estes sejam denunciados como vazios devido à impossibilidade 
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de desfrutá-los de forma simétrica ou exercê-los de forma efetiva, 
uma vez que produzem brechas que delimitam um ideal socialmente 
aceito e legitimam valores igualitários.

Sem dar ênfase a um “pessimismo derrotista” de que a domina-
ção capitalista e cultural é insuperável e engessada de tal modo que 
não cabem ações contestatórias, a Psicologia Social Crítica inspira a 
existência desse capítulo, na crença de que nada é imutável ou perma-
nente dado de tal forma que não possa ser modificado pelos sujeitos. 
Almeida (2017) complementa essa ideia expondo a contradição de 
que as exigências de novos direitos são muitas vezes assimiladas pela 
normatividade social, canalizando as mudanças para limites tolerá-
veis, sem alterar a distribuição de poder. Não obstante, defende que, 
ainda que o sistema capitalista renove permanentemente suas formas 
de dominação, reordenando-se sem mudar as estruturas estabeleci-
das, os processos emancipatórios possibilitam um fenômeno transi-
tório de mediação de contradições, que, mesmo não resolvendo tudo, 
sempre possibilita avanços na cena sociocultural. 

Assim, entende-se que, enquanto a reparação histórica não for 
devidamente implementada e efetivada nas relações, a igualdade de 
saída torna-se impossível, de modo que as desigualdades continuarão 
sendo reinventadas, cada vez de forma mais complexa, para reprodu-
zir a ideia de que o “Outro” pode ser livre, desde que saiba o lugar que 
ocupa. A contradição existente entre igualdade de direito e de fato 
evidencia que o “Outro” se constituiu pela desigualdade e pela violên-
cia, balizando a importância da noção de igualdade enquanto articu-
lação entre direitos legais e o direito à diferença. 

Nesse sentido, os movimentos sociais que reafirmam uma iden-
tidade coletiva positiva são fundamentais para a luta pelos direitos 
igualitários, contestando a falácia de que a única forma de inclusão 
possível é a adaptação, na qual se abre mão da diferença pela igual-
dade dominante. Ainda que se corra o risco de gerar essencialismos 
identitários, quando o grupo homogeneíza seu interior e acaba por 
impossibilitar a própria experiência concreta da diversidade. 
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Esse é o primeiro passo na luta por um projeto de mundo comum 
ou comunidade universal, conforme descreve Mbembe (2014), uma 
vez que o reconhecimento da diferença é a inversão do desejo de ser 
incluído enquanto igual, pertencente a uma mesma Humanidade. No 
Brasil, apesar de se vivenciar um modelo democrático esvaziado de 
sentido e que não garante uma participação igualitária, esse ainda é 
o caminho a ser defendido – sobretudo diante do atual cenário polí-
tico, onde direitos estão sendo ameaçados de extinção e retrocesso em 
nome de interesses particulares, uma vez que, se não é para todos, não 
é direito, é privilégio. 

Por fim, defende-se que, por mais modulada que seja essa busca, 
ou limitada pela exclusão, o sujeito sempre vai buscar uma vida que 
merece ser vivida, ligada ao reconhecimento social de sua pretensão 
identitária. Nesse sentido, a democracia – em seu sentido pleno – 
permite pensar uma sociedade na qual haja o respeito pela alteridade 
enquanto reciprocidade de ser humano e onde não exista espaço para 
fundamentalismos que neguem a identidade do “Outro”. 
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Ressonância: Identidade e alteridade –  
breve análise à luz da contraposição 
igualdade e desigualdade

Maria da Graça Marchina Gonçalves

Este texto traz algumas reflexões produzidas a partir do capí-
tulo “A identidade na alteridade: o outro na sociedade brasileira” 
(Miranda, Justi e Ferraz), o qual aborda, de maneira inovadora, a dis-
cussão e problematização do que seria a identidade do povo brasileiro, 
à luz da Teoria da Identidade de A. C. Ciampa e de elementos sobre 
a dialética subjetividade-objetividade desenvolvidos pela teoria sócio-
-histórica. Diante da abordagem apresentada nesse capítulo, a pro-
posta aqui é balizar tal análise com a discussão das contradições que 
envolvem a contraposição igualdade-desigualdade, considerando sua 
produção ideológica articulada à materialidade das relações sociais 
capitalistas que marcam a história brasileira. 

Os autores do referido capítulo desenvolvem uma discussão de 
identidade de maneira fiel à tese central de Ciampa, de identidade 
como metamorfose. Sabemos que não traz, essa tese, uma formula-
ção simples, pois requer o manejo adequado da concepção dialética 
para que seja compreendida. A caracterização de como a configuração 
de um Outro desigual se deu na história do Brasil é, nesse sentido, 
fundamental para se fazer essa leitura dialética. Ou seja, só é possí-
vel falar em identidade do povo brasileiro, e identidade como meta-
morfose, como movimento contraditório e constante, se se delimitar 
a unidade de contrários que foi se configurando na formação desse 
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povo, se se apontar o contraponto entre a afirmação de uma nacio-
nalidade particular, com história própria, o brasileiro, com aquilo que 
se identifica como a sua negação, a configuração do Outro que seria 
o seu contrário. O resultado? Contradições não resolvidas que, pode-
ríamos dizer, podem manter a mesmice de uma sociedade estrutural-
mente desigual e violenta, indefinidamente. Ou podem ser superadas, 
tendo como resultado uma identidade plena de diversidade, com 
todas as suas expressões igualmente reconhecidas e incluídas. 

Na primeira parte do texto de Miranda, Justi e Ferraz essa dis-
cussão é desenhada com aportes trazidos de processos históricos fun-
dantes da sociedade e do Estado brasileiros, os principais sendo a 
colonização e a escravização. O texto traz também uma breve aná-
lise de como esses processos repercutem ao longo da história do país, 
chegando até a atualidade. Particularmente, os autores apontam 
como o processo de modernização da sociedade e do Estado no Brasil 
foi refém dessa história, resultando em uma modernidade híbrida 
(Souza, 2006; 2009), em que valores patriarcais, personalistas, antir-
republicanos, coexistem com valores igualitários, de impessoalidade, 
republicanos, situação que traz ingredientes importantes para que a 
desigualdade social se torne invisível enquanto se reproduz. 

Na segunda parte do texto, por meio da discussão da categoria 
identidade, na verdade por meio da discussão do sintagma identida-
de-metamorfose-emancipação, os autores apontam limites e possibi-
lidades de superação das desigualdades e dos processos de opressão 
que constituem a identidade brasileira, na perspectiva da emanci-
pação. Trabalham o conceito de autonomia como desenvolvido pela 
teoria em tela com a noção de autonomia intersubjetiva (Almeida, 
2017). Trata-se de um nível de análise que, como dito acima, faz o 
manejo da dialética para apontar que a superação das contradições, 
que implicam opressão e dominação e que, portanto, produzem pro-
cessos identitários fragmentados, cristalizados e reprodutores do 
status-quo social e político, requer a consideração da complexidade 
envolvida nos processos humanos. No caso, a autonomia não pode 
ser reduzida à ideia de um sujeito individual livre para definir os 
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próprios caminhos. A autonomia do indivíduo compreendido como 
sujeito social só pode ser alcançada em processos sociais emancipa-
dores e que comportam redes de sociabilidade solidárias, as quais 
devem ser consideradas a partir de sua gênese e em seu movimento.

Por fim, o capítulo trabalha as possibilidades e limites da emanci-
pação no contexto do capitalismo contemporâneo, apontando alguns 
processos psicossociais envolvidos nesse contexto. Particularmente, 
é discutida a noção de reconhecimento, em sua articulação com iden-
tidade e emancipação, fenômeno que tem diferentes expressões, as 
quais falam das contradições sociais. 

Podemos fazer uma releitura do caminho percorrido no capítulo 
a partir de três focos, não diferentes, de maneira essencial, dos que 
foram adotados por Miranda, Justi e Ferraz, mas aqui reforçados e/
ou recolocados pelo viés da perspectiva sócio-histórica como tem sido 
desenvolvida em produções mais recentes. O primeiro foco é a expli-
citação da materialidade da vida social que se encontra na base do 
processo de constituição da identidade do povo brasileiro como dis-
cutido pelos autores. O segundo é a utilização da categoria dimensão 
subjetiva da realidade (Furtado, 2011; Gonçalves e Bock, 2009) para 
analisar os processos ideológicos, valorativos, intelectivos e afetivos 
que acompanham a formação da identidade; trata-se de um recurso 
teórico que permite dar visibilidade a esses processos e a seu papel 
na constituição de fenômenos sociais, no caso, a formação identitária 
de um povo. O terceiro, absolutamente articulado ao segundo, pro-
blematiza a contraposição igualdade-desigualdade, em sua dimen-
são subjetiva, apontando implicações para a compreensão, afinal, do 
“povo brasileiro”. 

A materialidade da vida social

O processo histórico referido no texto aqui comentado deve ser 
considerado à luz das determinações de classe que se configuraram no 
desenvolvimento do modo de produção capitalista, com as particula-
ridades que adquiriu no caso brasileiro. O lugar do Brasil colônia no 
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processo de desenvolvimento capitalista teve algumas fases – explo-
ração de recursos naturais, fonte de matéria-prima para o desenvol-
vimento das forças produtivas capitalistas; participação nas relações 
mercantis, sempre no interesse da metrópole; produção de mono-
culturas, a serviço também dos ciclos mercantis, sob o comando da 
metrópole. A seguir, o Brasil independente tem nova estrutura polí-
tica, mas não tem alterado, significativamente, seu lugar no cenário 
do desenvolvimento capitalista. Nesse processo econômico, a neces-
sidade de mão de obra vai configurando uma exploração de diferen-
tes grupos conforme as possibilidades e/ou o proveito dos detentores 
do poder. Isso foi apontado no texto de Miranda, Justi e Ferraz: a 
dizimação dos povos originários; a escravização dos negros; a explo-
ração dos imigrantes europeus. Trata-se, nesse período, do processo 
de criação de uma nação, a brasileira, que, politicamente passa por 
estatutos diferentes (colônia, império, república), mas onde predo-
mina o poder político e econômico oriundo da posse da terra, dada a 
forma como o país se insere no capitalismo mundial – como econo-
mia extrativista ou agrária. 

No processo de modernização, as tentativas de industrializa-
ção do país encontram as vicissitudes decorrentes do fato de que ele 
continua a ter um lugar periférico no capitalismo mundial. Esse lugar 
será analisado de várias formas, por vários autores. Mas, interessa-
-nos reconhecer que, por essa característica, pôde se constituir uma 
modernidade sui generis, sem produzir rupturas profundas com a 
ordem anteriormente estabelecida. Tivemos assim, por exemplo, uma 
modernização que prescindiu da reforma agrária, mantendo latifún-
dios improdutivos e os mesmos grupos no poder.

Por essa e outras razões, o Brasil se insere no processo de indus-
trialização refém do desenvolvimento dos países do capitalismo cen-
tral, de várias formas, ao longo do século XX. Trata-se de uma nação 
onde as elites não têm projeto próprio, a não ser manter seus privi-
légios na periferia daquilo que os países centrais conseguiram. Os 
vários momentos da economia no século XX vão revelando esse pro-
cesso, de forma geral, a reboque do capitalismo internacional. 
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A análise dos fenômenos sociais aí presentes, dentre eles a cons-
tituição identitária do povo brasileiro, não deve perder de vista essa 
base objetiva de organização da sociedade, que tem, articuladas a ela, 
diferentes expressões de produção subjetiva, que só podem ser com-
preendidas na articulação dialética com essa materialidade. Sem cair 
em análises mecânicas ou reducionistas, não se pode perder de vista 
essa relação primordial. 

O texto de Miranda, Justi e Ferraz expõe essa mesma perspectiva 
de análise. Insistimos nela no sentido de que não pairem dúvidas de 
que o Outro, produzido como o negativo do brasileiro ideal desejado, 
expressa percepções, afetos, concepções que se coadunam com um 
país forjado na espoliação, na violência, no imediatismo pragmático 
do mercado, com suas variações ao longo do processo de desenvol-
vimento do modo de produção capitalista. Esse Outro tem também 
uma dimensão objetiva, concreta, à medida que vai tendo delimitados 
os espaços de vida possíveis – na verdade, quase nenhum. Será em 
articulação dialética com essa dimensão objetiva e a partir dela que se 
constituirá uma dimensão subjetiva, claramente sinalizada no texto 
em tela, quando os autores apontam o racismo, a discriminação de 
gênero, a desvalorização do indígena e outras expressões de valores 
negativos e opressores constituindo experiências sociais diversas.

A dimensão subjetiva é o foco, por excelência, da leitura da psi-
cologia social. Mas, ela deve ser compreendida na dialética subjeti-
vidade-objetividade, que impõe o reconhecimento das características 
concretas da sociedade de que se trata.

A dimensão subjetiva

A dimensão subjetiva da realidade é uma categoria da psicolo-
gia social sócio-histórica que busca dar visibilidade ao que se passa 
na relação dialética entre indivíduo e sociedade. Está apoiada na ideia 
de que nada é em si objetivo ou subjetivo. A realidade, de acordo com 
os fundamentos do materialismo histórico e dialético, tem existên-
cia independente do sujeito que pensa sobre ela. Mas, em termos 
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ontológicos, há uma unidade entre objetividade e subjetividade. Ou 
seja, o sujeito que atua sobre a realidade e produz representações 
sobre suas vivências o faz em um processo em que agrega subjetivi-
dade à objetividade, por isso não é possível se falar de uma objeti-
vidade, ou uma subjetividade, em si. Deve-se falar de um processo 
objetivo-subjetivo que constitui a realidade social. 

Esse processo, compreendido de forma materialista histórica e 
dialética, obriga a considerar dialeticamente a relação subjetivi-
dade-objetividade e a relação indivíduo-sociedade. Nesse sen-
tido, a realidade social é vista como uma construção que resulta 
dessa imbricação, em uma construção social da realidade social. 
[...] Para designar esse processo, utiliza-se a categoria dimen-
são subjetiva da realidade, a fim de indicar que se trata de uma 
dimensão constitutiva da realidade social. (Gonçalves e Furtado, 
2016, p. 37)

Miranda, Justi e Ferraz apontam vários aspectos psicossociais 
presentes na constituição da identidade do povo brasileiro que, pode-
-se dizer, fazem parte da dimensão subjetiva da realidade. Apontam o 
racismo, desde sempre calcado na ideia de inferioridade do negro, que 
contribuía para a naturalização da violência imposta aos povos africa-
nos. Apontam a eugenia, que busca atualizar essa ideia, pois, se não 
eram como animais, os negros eram, de qualquer forma, inferiores 
a uma raça superior. Apontam, ainda, o individualismo, próprio da 
ideologia burguesa, que se apresenta como uma forma de compreen-
são da experiência social, calcada na definição do indivíduo e suas 
capacidades como base do processo social, e que vai perpassar todo 
o processo histórico brasileiro, que, como dito acima, se dá refém do 
desenvolvimento do capitalismo mundial.

Outra noção que também fala de um aspecto de dimensão sub-
jetiva da realidade é a noção de autonomia discutida pelos autores, a 
partir de Ciampa e Almeida. E aqui se trata de um exemplo que evi-
dencia que a dimensão subjetiva da realidade expressa as contradi-
ções da materialidade social. Assim, ao se defender a perspectiva de 
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uma autonomia intersubjetiva, o que se apresenta é um contraponto à 
noção individualista de autonomia, aquela calcada no mesmo indivi-
dualismo que representa, ideologicamente, os interesses do capital. O 
individualismo desdobra-se em muitos elementos; um deles, também 
comentado pelos autores, é a meritocracia. Outro é exatamente a 
noção de autonomia. 

Ocorre que, contraditoriamente, a valorização dos sujeitos em 
uma perspectiva emancipatória passa pela valorização da autono-
mia. Como expressar essa contradição? Como superá-la? A discus-
são apresentada mostra que a autonomia de que se fala é a autonomia 
intersubjetiva, aquela alcançada em uma rede de sociabilidade onde 
o indivíduo é considerado no contexto de suas relações e onde o pro-
pósito é a autonomia de cada um, conseguida por meio da autonomia 
de todos. 

Tal formulação só é possível como produção subjetiva de uma 
vivência concreta já posta na materialidade da vida social contradi-
tória. Ou seja, a experiência humana historicamente produzida, na 
dialética subjetividade-objetividade, apresenta a possibilidade de 
um caminho individual e competitivo, próprio de lógicas mercantis 
que atravessam as relações; mas, também, apresenta a possibilidade 
de um caminho coletivo, próprio de outra lógica, que se contrapõe 
àquela; a lógica de uma sociabilidade solidária, em que a emancipação 
de todos é a meta.

Dentro da perspectiva teórico-metodológica que nos orienta, 
essa vivência já existe materialmente, nas experiências contra-hege-
mônicas possibilitadas, contraditoriamente, pelo próprio desenvolvi-
mento capitalista. E, ao mesmo tempo, expressa produções subjetivas 
que trazem o entendimento e o desejo de que tudo pode ser diferente 
do que é.

Com isso queremos dizer que a dimensão subjetiva da realidade 
é contraditória, expressão que é das contradições da vida concreta. 
Ao mesmo tempo em que se articula com a objetividade que lhe dá 
origem, constitui essa mesma objetividade, qualificando as experiên-
cias vividas. Isso revela o movimento da realidade social, que pode 
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permanecer na mesmice, como diria Ciampa; ou pode alcançar a mes-
midade, apontando para a alterização. Podemos dizer, então, que as 
contradições da dimensão subjetiva da realidade revelam a possibili-
dade de aprofundar, ampliar e fortalecer fragmentos emancipatórios 
(Ciampa, 2005).

A contraposição igualdade-desigualdade 
e sua dimensão subjetiva

A igualdade foi palavra de ordem da burguesia. Sintetizou, jun-
tamente com as noções de liberdade e fraternidade, a ideologia liberal 
que representou a nova classe em sua luta política. Dadas sua natu-
reza de universalidade e a amplitude das mudanças históricas que 
aconteceram quando de sua afirmação, foi para além disso, podemos 
dizer. Passou a representar uma concepção de humano que está na 
ordem da genericidade. Ou seja, trata-se de conquista histórica, pro-
dução do ser humano no processo histórico que compõe o conjunto 
de produções do que podemos designar gênero humano (Oliveira, 
2005). Com essa delimitação, mas não só, como veremos, a noção de 
igualdade faz parte da dimensão subjetiva da realidade.

Contemporaneamente, entretanto, o que significa igualdade? 
Como a noção de igualdade, conquista histórica da humanidade, 
coloca-se frente às desigualdades estruturais e profundas destes 
tempos históricos?

Para continuar, é preciso ter em mente o que discutimos ante-
riormente. A dimensão subjetiva é expressão de experiências con-
cretas. Estas, por sua vez, devem ser tomadas nesse âmbito, da 
concretude, buscando-se sua gênese na materialidade da vida social. 
Nessa análise, não se pode perder de vista a dialética subjetividade-
-objetividade. A materialidade da vida social e a dialética subjetivida-
de-objetividade só podem ser consideradas a partir da lógica dialética, 
com o princípio da contradição. Como esses elementos articulam-se 
na discussão da contraposição igualdade-desigualdade?



RESSONÂNCIA: IDENTIDADE E ALTERIDADE

115

Em primeiro lugar é preciso reconhecer que uma ideologia pode 
ser hegemônica e representar interesses hegemônicos na sociedade; 
mas, não esgota o conjunto de experiências históricas e respectivas 
representações. Porque a realidade social é contraditória e contém 
outras vivências. Assim, a ideologia liberal foi e ainda é hegemônica 
e dominante em muitos contextos. Foi reformada por certa ideologia 
neoliberal e hoje a confusão entre uma e outra é presente (como sabe-
mos, a história ocorre da primeira vez como tragédia e da segunda como 
farsa...1). Mas, ainda é importante retomar os preceitos liberais.

A igualdade liberal representou conquista e avanço para uma 
parcela da humanidade, por proclamar que todos os indivíduos 
humanos são iguais, perante a lei e o Estado. Daí decorreu, de ime-
diato, a noção de direitos individuais. 

Entretanto, a materialidade da vida social que engendrou tal 
representação em breve mostrou os limites para se alcançar a igual-
dade de fato, uma vez que o modo de produção capitalista, ao mesmo 
tempo em que produzia mais riqueza, produzia mais miséria. Ou 
seja, essa noção de igualdade rapidamente tornou-se abstrata. Não 
deixou, entretanto, de cumprir seu papel ideológico, justificando, por 
ela mesma, a desigualdade. Com isso, também a desigualdade tor-
nou-se, em muitos contextos, abstrata. Vamos trazer à discussão um 
tema que pode esclarecer isso, o tema dos direitos.

Como dissemos acima, da noção liberal de igualdade decorre a 
noção de direitos individuais. Uma noção formal e abstrata, mas ali-
mentada ideologicamente pela valorização do indivíduo (entra aqui o 
mesmo individualismo já referido neste texto e no texto de Miranda, 
Justi e Ferraz). Todos são iguais perante a lei e o Estado; todos têm 
os mesmos direitos, de expressar sua individualidade e de ser repre-
sentados, na lei e nos governos, em sua individualidade. A resolução 
dessa exigência de reconhecimento e representação trouxe sérios pro-
blemas para a política e introduziu o tema da democracia; entretanto, 
nunca se resolveu completamente (Miguel, 2014; 2016).

1	  Célebre frase de Marx na obra O 18 Brumário de Luís Bonaparte.
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Não se resolveu, principalmente, pela emergência da desigual-
dade, uma desigualdade de novo tipo, seja porque está referida à 
determinação das classes sociais do capitalismo, seja porque recoloca 
outras desigualdades (de raça e de gênero) sob a reconfiguração da 
contradição de classes capitalista. De qualquer forma, a desigualdade 
se impôs. 

Qual o âmbito objetivo dessa contraposição entre igualdade e 
desigualdade? Está dado pela desigualdade de fato promovida pelo 
capitalismo; mas, em certa medida, pela experiência de certa igual-
dade, a de ter direitos, promovida pelo próprio modo de produção 
capitalista. Esta foi, então, para uma parcela da sociedade, uma expe-
riência concreta, a experiência dos direitos individuais. Foi, entre-
tanto, limitada. 

Tal experiência de ter direitos avança na luta por direitos sociais. 
Na verdade, avança porque outra experiência concreta se apresenta, 
a experiência ao longo do século XX da luta dos trabalhadores, que 
apresentam suas demandas frente à exploração capitalista; é a luta 
por direitos sociais (Singer, 2003).

Esse processo histórico tem uma dimensão subjetiva em que as 
noções de igualdade e desigualdade estão presentes, com formulações 
cognitivas e intelectivas, mas também com um viés valorativo, carre-
gado de afetos, pró ou contra. 

O texto de Miranda, Justi e Ferraz traz vários elementos que 
permitem compreender essa contraposição entre igualdade e desi-
gualdade no âmbito da dimensão subjetiva. Sem perder de vista que 
se trata de uma dimensão que expressa a materialidade da vida social, 
portanto, as contradições do capitalismo, vê-se na discussão sobre a 
naturalização das desigualdades esse apontamento de uma produ-
ção que, podemos dizer, faz parte da dimensão subjetiva. Da mesma 
forma, a igualdade formal aí está também. Pois, não é formal uma 
noção de igualdade que fez conviver, na história brasileira, a defesa 
de valores liberais com a defesa da escravização? Não é formal uma 
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ideia de igualdade que convive com uma hierarquia valorativa de pes-
soas, em que uns valem mais e outros valem menos, uns são cidadãos 
e outros, subcidadãos?

No contraponto, a noção de desigualdade também se torna 
formal, porque inclui explicações e justificativas para sua existência 
no âmbito mesmo da noção de igualdade, vejam só! São as expli-
cações para a desigualdade que vêm, por exemplo, da meritocracia, 
da ideia de que a igualdade inicial, que iguala todos os indivíduos, 
explicaria por que alguns não conseguem sucesso, não alcançam a 
realização. Não conseguem por incapacidades próprias, por diferen-
ças individuais que os colocam em desvantagem, por questões natu-
rais de diferenças individuais. Não há o que fazer, a não ser lidar, em 
alguma medida, com elas, por algum instrumento de classificação das 
diferenças e controle sobre elas.

Isso traz implicações para a discussão da emancipação. E, por 
meio da noção de reconhecimento discutida no texto de Miranda, 
Justi e Ferraz, a partir de Ciampa, Almeida e Mbembe, podemos 
apontar que as contradições presentes na dimensão subjetiva da iden-
tidade do povo brasileiro apontam, neste momento, a necessidade de 
desnaturalizar as noções de igualdade e desigualdade, colocando-as à 
prova da vida vivida e fazendo delas instrumento político de esclare-
cimento de projetos societários e escolha de caminhos a ser seguidos. 

A desnaturalização da desigualdade permitirá apontar o que a 
produz e como pode ser superada. A desnaturalização da igualdade 
permitirá explicitar o que a limita. Nesse processo, à ideia de igual-
dade de saída, contrapõe-se a ideia de igualdade de chegada, aquela 
que será obtida por meio da identificação e transformação das situa-
ções que produzem a desigualdade (Gonçalves, 2003).

De alguma forma, todos defendem a igualdade. Precisamos 
que se esclareçam e se diferenciem as escolhas que podem manter 
a igualdade como ideal abstrato, portanto, representando privilégio 
de alguns; das escolhas que procuram promover a igualdade de fato, 
portanto, aquela destinada a todos, em suas diferenças e diversidade.
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Se essas escolhas são, antes de mais nada, objetivas, sobre quais 
caminhos seguir, são também contraposições no âmbito das pro-
duções subjetivas que acompanham esse processo; fazem parte da 
dimensão subjetiva da realidade.

Quem é o Outro que queremos ver reconhecido e respeitado? 
Quem é o povo brasileiro que reconhecemos?
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As potências dos bons encontros: 
relações entre pesquisas em 
Psicologia e povos indígenas

Flávia Roberta Busarello 
Leandro Lucato Moretti 
Marta Maria Okamoto

Introdução

As presentes linhas versam sobre encontros da psicologia social 
com os povos indígenas, cotejando a vivência de Pichon-Rivière, 
importante psicanalista e grupalista suíço-argentino, com os guarani 
no Chaco argentino no início do século XX e o trabalho de duas pes-
quisas realizadas na Pontifícia Universidade Católica de São Paulo 
(PUC-SP) com povos indígenas em dois estados do Brasil. Com isso, 
tem-se por objetivo narrar e discutir, a partir dessas vivências, a pro-
dução de conhecimentos psicológicos junto a esses povos, bem como 
as afetações envolvidas.

No Brasil, a população indígena atualmente é estimada em quase 
900 mil pessoas, distribuídas em 305 etnias, 36,2% dessas pessoas 
vivendo em área urbana e 63,8% em área rural (IBGE, 2010). Diante 
desse cenário, este capítulo pretende esboçar caminhos possíveis para 
uma práxis psicológica não colonizadora que considera os territórios, 
as histórias e as cosmologias dos povos indígenas, posicionando-se 
além da normativa biológica que considera simplesmente a interação 
com o meio em que estão inseridos. Concebemos, com Lane (1992,  

C A P Í T U L O  7
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p. 12), uma psicologia onde “o ser humano traz consigo uma dimen-
são que não pode ser descartada, que é a sua condição social e histó-
rica, sob o risco de termos uma visão distorcida (ideológica) de seu 
comportamento”, reconhecendo os sujeitos como ativos e produtores 
de suas histórias.

Também partimos das inquietações da construção de relações 
entre psicologia e povos indígenas, subsidiando práticas psicossociais 
de fortalecimento de ações coletivas e de transformações sociais, pois 
“a subjetividade é uma das dimensões no interior do qual o processo 
revolucionário se constrói” (Sawaia, 2014, p. 5). Em relação aos povos 
indígenas, devemos considerar seus processos históricos e cosmolo-
gias, compreendendo a potência do sofrimento ético político, tanto 
dos que resistem e lutam por suas terras, quanto para os que migra-
ram para o contexto urbano. Nossa discussão será norteada por uma 
concepção da psicologia social não colonizadora, dando ênfase aos 
conhecimentos dos povos indígenas.

 Para tanto, esse capítulo utiliza como disparador narrativas de 
duas pesquisas realizadas na PUC-SP junto aos povos indígenas no 
Brasil, em diálogo com um breve relato autobiográfico da vivência de 
Pichon-Rivière com os guarani, onde, ao se referir a sua teoria dos 
grupos operativos, sublinha sua experiência seminal na infância e 
juventude junto às comunidades que habitavam a região no norte da 
Argentina. 

A primeira narrativa é de uma vivência com os Kaiowá, em que 
a pesquisa foi construída, principalmente, na Aldeia Panambizinho, 
em Dourados/MS, com o objetivo de dialogar sobre usos de bebi-
das alcoólicas. Já a segunda, é uma pesquisa ação-participante com 
duas indígenas Xokleng/Laklãnõ que migraram para a cidade de 
Blumenau/SC, onde se tornaram pesquisadoras-informantes e atua-
ram de forma ativa na pesquisa, construindo, ao final, uma cartilha 
sobre os direitos dos povos indígenas a partir das denúncias feitas em 
rodas de conversas.

A reflexão aqui proposta se torna importante, visto que a psi-
cologia está ampliando sua relação com as temáticas indígenas para 
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além de uma visão naturalizadora. Vitale e Grubits (2009) realiza-
ram um levantamento a respeito das produções na área da Psicologia 
e povos originários, onde o primeiro registro identificado foi em 
1980. Além disso, em um espaço de 29 anos, considerando o ano de 
2009 (ano de publicação da pesquisa feita pelas autoras), foi identifi-
cada a produção de somente 49 publicações.

Portanto, não pretendemos dar soluções para o diálogo entre 
a psicologia e os povos indígenas, mas sim refletir sobre formas de 
construir encontros potentes e que possibilitem romper com uma 
visão eurocêntrica e colonizadora que em muitos casos é lançada 
sobre esses grupos. Sendo assim, o que se apresenta aqui não é uma 
reflexão finalizada, mas caminhos iniciais.

Narrativas

Aqui serão mostradas as narrativas já referidas anteriormente. 
O foco é apresentar alguns aspectos gerais dos grupos apresenta-
dos e dos contextos nos quais estão inseridos, a partir das vivências 
dos pesquisadores da psicologia social. Importante entender que as 
impressões produzidas foram sintetizadas, pensando a respeito de 
aprendizagens e de contribuições que os conhecimentos dos povos 
indígenas trouxeram para os pesquisadores, buscando entender 
potenciais diálogos a ser aprofundados. Primeiramente, será apresen-
tada uma construção com os kaiowá e guarani, e em seguida, com os 
xokleng/laklãnõ.

A construção de uma pesquisa com os kaiowá 
e guarani em Mato Grosso do Sul

O contexto da região do município de Dourados/MS é per-
meado pela influência econômica do agronegócio. Por trás da produ-
ção em massa de soja e da cana-de-açúcar, que são comercializadas 
como commodities globais, existe a necessidade de cada vez se produzir 
mais, demandando cada vez mais terras voltadas para tal finalidade.
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Com essa organização da produção no campo, os interesses 
mercantis sobre os territórios colidem com os territórios historica-
mente ocupados pelos kaiowá e guarani, que são vitais para sua exis-
tência e reprodução cultural. Dourados/MS possui uma população 
indígena estimada em mais de 15 mil pessoas, distribuída em diferen-
tes formas de assentamento, como a Reserva Indígena de Dourados 
(RID), Terras Indígenas (TI) resultado de mobilizações históricas, 
como a TI Panambizinho, acampamentos de retomada que surgem a 
todo momento, como o Apyka’i, e a população moradora nos bairros 
periféricos da cidade.

Nesse contexto conflituoso, pudemos perceber que a lógica e os 
valores relacionados ao agronegócio estão presentes nos espaços do 
município, uma vez que o discurso hegemônico na região é pautado 
no desenvolvimentismo a partir da produção do campo, reforçado 
pela mídia local. 

Nesse sentido, pensando esse contexto criticamente, tornou-se 
necessário construir bons encontros com os kaiowá e guarani que 
resistem na região, a fim de contribuir nas suas lutas por territórios e 
seus modos de vida. Em Moretti (2017), construir pesquisas de psi-
cologia social pôde assumir esse viés de contribuir com a autonomia 
dos kaiowá e guarani e seus territórios. 

Nessas vivências, fica evidente o que aponta Teixeira (2016): é 
preciso “estabelecer um compromisso ético-político com as lutas dos 
povos indígenas, incluindo-os nas pautas, dando-lhes voz e visibili-
dade” (p. 240), por meio das práticas da psicologia pautadas em uma 
leitura crítica, representando um cuidado e sensibilidade para aden-
trar nesse campo de discussões. Durante esse processo, foi possível 
entender que esse compromisso social se expressa no movimento de 
repensar nossos conhecimentos e categorias a todo momento, apren-
dendo com os kaiowá outras formas de entender o mundo.

Os kaiowá buscam explicar sua realidade e justificam suas prá-
ticas a partir de suas redes de conhecimento e mitos originários. 
Seraguza (2013) apresenta a importância dos mitos que fundamen-
tam os modos de vida kaiowá e guarani, pois “aquilo que os seus 
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deuses, Ñanderuvusu e Ñandesyvusu1, fizeram na primeira terra 
é deixado de herança e exemplo aos viventes do plano zero, a yvy, a 
terra” (p. 67). Os mitos são as referências onde encontram as justifica-
tivas para as suas práticas culturais, como uma reprodução da forma 
como os deuses ancestrais viveram a seu tempo.

A partir de bons encontros entre redes de conhecimentos kaiowá 
e conhecimentos da psicologia social, foi possível repensar as nossas 
categorias e dialogar com categorias próprias. Entendendo a existên-
cia de outras formas para compreender os processos de construção de 
sujeitos, onde estão articulados os fenômenos psicológicos e sociais. 
Conforme aponta Garnelo (2018):

Trata-se da investigação de dimensões internas dessas socieda-
des, tais como o regime do parentesco, as dimensões mito cos-
mológicas que instituem os fundamentos das subjetividades 
indígenas. (s/p.)

Nesse sentido, a autora aponta que devemos buscar compreen-
der como as relações que produzem pessoas e coletivos entre os 
kaiowá e guarani se articulam, se aproximando de suas perspectivas 
de mundo.

Partindo para um exemplo, a pesquisa construída a respeito dos 
modos de beber pode nos ajudar a entender esse posicionamento. 
Foi necessário buscar compreender as questões problemáticas colo-
cadas pelos kaiowá e guarani a respeito do consumo abusivo de bebi-
das destiladas, de forma histórica e cultural. A virada do diagnóstico 
do alcoolismo, ou “alcoolismo indígena” como muitas vezes é apon-
tado, para a categoria processos de alcoolização indígena, proposta 
por Souza (2013), permitiu essa compreensão contextualizada.

A partir disso, foi possível perceber a coexistência de diferen-
tes bebidas e de modos de beber; de um lado, o consumo abusivo 
das bebidas destiladas tais como: a cachaça, pinga, corotes, chama-
das de caña pelos kaiowá e guarani, ligadas muitas vezes a relações 

1	  Primeiro rezador e rezadora.
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violentas e construção de corpos contrárias àquelas preconizadas pelo 
grupo; de outro, encontramos o kagwy, mais conhecido como chicha, 
uma bebida fermentada de milho branco, de grande importância 
para o modo de vida e a sociabilidade kaiowá e guarani, e a produ-
ção de corpos leves, uma vez que é o caminho de diálogo com os bons 
espíritos. 

Por fim, retomamos alguns aprendizados importantes que foram 
possíveis através da vivência com os kaiowá e guarani. Entendemos 
que nossa cultura é apenas uma dentre tantas existentes no mundo, 
e que, como qualquer outra, possui potencialidades e fragilidades na 
relação com as realidades. Considerar isso nos permitiu ir contra a 
característica homogeneizadora do nosso modo de vida ocidental, 
dialogando com os kaiowá de forma simétrica, possibilitando o diá-
logo com sua diversidade. 

Além disso, nesses bons encontros, abriu-se a possibilidade de 
entender criticamente o nosso modo de vida e as relações que foram 
construídas historicamente com os povos indígenas. Repensar nossas 
concepções e conhecimentos a partir da construção coletiva com 
visões de mundo distintas pode contribuir para o avanço em questões 
consideradas como centrais em nossa sociedade.

Pesquisando com o povo Xokleng /
Laklãnõ no contexto urbano

O povo Xokleng/Laklãnõ vive em Santa Catarina na Terra 
Indígena Laklãnõ, criada em 1965 e juridicamente conhecida como 
Reserva Indígena Duque de Caxias, localizada no Alto Vale do Itajaí 
entre os municípios de Doutor Pedrinho, Itaiópolis, José Boiteux e 
Vitor Meireles, com área oficial de 37.018 hectares. Nesse território 
as etnias Xokleng, Kaingang e guarani convivem em oito aldeias. No 
caso do povo Xokleng/Laklãnõ são pertencentes à família linguís-
tica Jê do tronco Macro Jê, “mas de fato poderiam ser classificados 
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como uma língua que não se agrega a nenhum dos troncos descritos 
no Brasil, em função da incorporação que faziam das mulheres que 
pegavam dos grupos rivais” (Konell, 2013, pp. 24-25).

Esse povo, como os demais povos indígenas do Brasil, vem 
sofrendo um processo de genocídio autorizado. No caso de Santa 
Catarina esse processo acontece desde o período de 1817 até a 
República Velha, em 1910, no entanto essa última data não marca o 
fim dos ataques a esses povos, pois ocorreu a contratação de grupos 
pagos, chamados de bugreiros, para assassiná-los (ibid.). 

Após o fim do ataque e a dizimação feita pelos bugreiros, a 
intervenção e o genocídio continuaram de diferentes formas. No caso 
do povo Xokleng/Laklãnõ foi construída a Barragem Norte, iniciada 
no ano de 1975, com a finalidade de conter as enchentes que avas-
salam a região do vale do Itajaí/SC. Essa construção trouxe para o 
povo da Terra Indígena Laklãnõ a impossibilidade de continuar a 
viver da agricultura e da pesca, como fazia até então, além da presença 
do branco diretamente em suas terras, o que causou fortes mudan-
ças na Terra Indígena, não apenas em âmbito físico mas também nas 
relações pessoais, como afirma Henriques (2000, p. 6): “a partir do 
momento em que houve a interferência da Barragem na TII, novas 
relações sociais foram estabelecidas, dando início às alterações dos 
estilos de vida da população, modificando também seus projetos indi-
viduais e coletivos”.

Devido a toda a situação ocasionada pela Barragem Norte, o 
povo indígena migra principalmente para as cidades de Blumenau 
e Florianópolis, ambas em Santa Catarina, em busca de trabalho e 
possibilidade de ingressar no ensino superior. No caso da primeira, 
essa se caracteriza por um discurso que define sua identidade como a 
“cidade alemã”, um local em que toda cultura e identidade são rechea-
das do que seria o dito típico alemão, ou seja, um local de brancos, 
loiros e de olhos azuis.

A partir disso, o primeiro contato da pesquisadora, na época 
estudante da Universidade Regional de Blumenau (Furb), com os 
povos indígenas Xokleng/Laklãnõ foi no ano de 2010 por meio do 
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Educogitans – Grupo de Pesquisa Filosofia e Educação Educogitans 
do Mestrado em Educação da Universidade Regional de Blumenau 
(Furb), através da pesquisa “Planejamento Pedagógico-Didático 
e Formação Intercultural de Professores para a Revitalização da 
Língua e da Cultura Xokleng nas Escolas Indígenas Laklãnõ e Bugio 
em Santa Catarina”. Durante a participação no programa mencio-
nado foi possível conhecer os indígenas estudantes da Furb e cons-
tatar o sofrimento que os povos indígenas vivenciam, tanto na Terra 
Indígena como em Blumenau, fato que motivou a continuação da 
pesquisa sobre a vida dos povos indígenas no contexto urbanizado 
bem como possibilitou procurar subsídios para potencializar a luta 
por melhores condições de vida destes na cidade.

Considerando a historicidade e a especificidade da cidade 
de Blumenau, foi pensada uma práxis norteada pela criação de um 
comum entre pesquisadora e povos indígenas. Fez-se um exercício 
de sustentar, ao longo da pesquisa, um olhar horizontal, dialógico, 
respeitoso e afetivo, a fim de partilhar experiências com os sujeitos 
Xokleng/Laklãnõ. Também foi respeitada e valorizada a cosmovisão 
do povo indígena, entendendo que esta é orientadora e guia da vida 
das pessoas, uma forma de pensar-agir e de viver no mundo de forma 
inerente a cada cultura (Morales, 2008).

A reflexão sobre a história e as violências vivenciadas por esses 
povos se faz necessári, pois o discurso de branquitude e eurocentrismo 
está presente em todo o processo histórico do Brasil, e o psicólogo 
precisa reconhecê-lo justamente para não ser um agente reprodutor. 
Com isso, reconhecendo que a práxis não deve ser desconectada da 
realidade e da história, a pesquisa foi escrita conjuntamente com duas 
indígenas moradoras de Blumenau, que foram chamadas de pesqui-
sadoras-informantes, não reproduzindo um discurso cientificista.

Caminhando junto com as duas, iniciou-se um percurso de 
construção de um reconhecimento da população indígena e suas prin-
cipais demandas na cidade de Blumenau. Em encontros, com muito 
café e suco, em diversos espaços na cidade, o gravador e as entrevistas 
foram deixados de lado, pois junto delas a pesquisadora aprendeu o 
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“tipo do índio” – expressão utilizada por uma das pesquisadoras-in-
formantes –, o que é ser mulher indígena em uma cidade loira, e os 
afetos presentes após a migração para o contexto urbano (Busarello, 
2017).

Após muitas conversas, as duas pesquisadoras-informantes em 
conjunto com a pesquisadora viram a necessidade de se unir com 
demais indígenas do contexto urbano. Assim com o objetivo do 
mapeamento das principais demandas, foram planejadas e organi-
zadas duas rodas de conversas com os indígenas que as envolvidas 
conheciam: a primeira em maio de 2017 e a segunda em julho do 
mesmo ano. Sem hierarquia e na posição de aprendiz, a pesquisadora 
participou como ouvinte e apoiadora, as duas indígenas tomaram a 
coordenação da reunião e das falas, fazendo os encaminhamentos e as 
tentativas de criar espaços de interação e calor em uma cidade que se 
diz alemã.

Os encontros, as movimentações e conversas pela cidade conti-
nuaram, e partiu de uma das indígenas presente nas rodas de con-
versa o sonho de fazer uma Associação de Indígenas em Contexto 
Urbano. A pesquisadora, que antes era aprendiz, agora se transfor-
mou em assessora e novamente se une a mulheres indígenas, para 
formar um comum, um lugar de calor em meio à maquiagem germâ-
nica de Blumenau.

Tanto a pesquisadora como as duas pesquisadoras-informan-
tes fazem parte da pesquisa, e após todos os encontros todas as três 
envolvidas mudaram. Com todas as vivências e afetações, é impossível 
pensar em uma psicologia neutra, ou livre de afetos. As linhas pen-
sadas e a práxis feita entre as três ressoam o que foi vivido, sentido e 
aprendido em todos os encontros entre as participantes. Vivenciar a 
cidade junto das duas mulheres indígenas não é simplesmente dizer 
de uma horizontalidade e respeito, é se pensar nesse lugar, considerar 
a história e as formas como a psicologia está marcando esses sujeitos e 
aprender também com eles. Para além disso, pensar a psicologia após 
o encontro com os povos indígenas é vivenciar o poder dos afetos no 
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sujeito, as marcas da história e o respeito para com os outros, pois o 
olhar para o outro não é hierárquico, e sim de igualdade e cuidado, 
não é dado voz, mas sim falado em conjunto.

Pichon-Riviére e os guarani no Chaco argentino

Enrique Pichon-Rivière, psicanalista e grupalista, nasceu na 
Suíça, filho de franceses, emigrou com seus pais aos 3 anos de idade 
para o norte da Argentina no começo do século XX. Nessa época 
o governo local estava concedendo terras para projetos agrícolas no 
norte do país como incentivo para o desenvolvimento da região. Para 
lá partiram, e instalaram-se na cidade de Florencia, província do 
Chaco, à margem direita do rio Paraná. Nessa época aquela região 
era predominantemente ocupada pelos indígenas da etnia guarani, 
e a pouca população de origem europeia se concentrava em peque-
nos povoados. Vítimas de forte preconceito, os guarani eram vistos 
como violentos, acusados de raptos de mulheres e crianças, imaginá-
rio alimentado mais pelas fantasias do que pelos fatos; tal discurso 
mantinha um estado de tensão e perigo constante na relação com a 
população local.

Pichon-Rivière e sua família, capturados inicialmente por esse 
discurso, foram se diferenciando dele, construindo uma relação de 
forte respeito aos guarani. Os pais de Pichon-Rivière tinham uma 
postura muito clara, muito aberta, especialmente o pai, que nutria 
uma especial simpatia por eles. Nas relações cotidianas tinham um 
tato especial, enfrentavam o que fosse necessário, não sem antes esgo-
tar todas as possibilidades de diálogo e esclarecimento. A amplitude 
e a docilidade que seus pais tiveram para entender como se relacio-
nar com o outro marcaram Pichon-Rivière ao longo de sua vida, já 
como psicanalista tal postura o auxiliou para captar o mais profundo 
da vida cotidiana.

Na convivência com a população indígena ele aprende a falar 
fluentemente o guarani, que se transforma em sua segunda língua; o 
aprendizado do castelhano virá depois na escola primária. Anos mais 
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tarde ele fará referência a esse momento como uma rica experiência 
pessoal, o aprendizado e a abertura necessários para os grupos huma-
nos com tantas e profundas diferenças. Sempre olhará para o outro, 
querendo conhecer, incluir, se aproximar. Aberto ao que possa ser o 
mais diferente dele, ao longo de sua trajetória construiu espaços de 
acolhida e de pensamento para o louco, o artista, a família em sofri-
mento, a criança adoecida, os trabalhadores da saúde mental, a todos 
acolheu e com todos trabalhou, ou fez trabalhar, como gostava de 
dizer.

Ao longo de sua obra, a vivência e as reflexões sobre ser imi-
grante, o estar numa terra estranha à de origem, a vida tecida em um 
contexto cultural estrangeiro, o encontro e o choque de culturas dis-
tintas influenciaram decisivamente sua teoria, estando presente em 
muitos de seus escritos.

Sobre a relação entre o que o sujeito vive e o que ele pensa e cria 
dirá:

Essa íntima relação existe. E num sentido por acaso ainda mais 
amplo, entendo o homem como se configurando em uma práxis, 
em uma atividade transformadora, em uma relação dialética, 
mutuamente modificante com o mundo. (Lema, 2004, p. 30)

Em sua condição de imigrante pôde se apropriar do seu novo 
território desde muito cedo para que todo seu estranhamento se tor-
nasse reflexão, produção, formas de aceitação desse outro sempre 
diferente. Seu interesse pelas ciências humanas é, em suas próprias 
palavras, a tentativa de resolver as contradições e os conflitos angus-
tiantes entre duas culturas distantes, europeia e indígena, que a ele se 
incorporaram como dois modelos culturais opostos, nem sempre cla-
ramente discriminados.

Desde cedo seu interesse pelos agrupamentos o faz apaixonado 
por esportes, por sua característica grupal, pelos indígenas, por sua 
capacidade de agrupar-se trabalhando em comunidade e sua organi-
zação. Pichon-Rivière, ao falar de seu contato com a cultura guarani:
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Trata-se de um mundo mítico, com uma concepção de pensa-
mento essencialmente mágico; e é evidente que tudo relacionado 
a morte tem ali um valor. Ao mesmo tempo, subjaz nos atos coti-
dianos, nos mitos e lendas, uma profunda poesia.... Influirá pos-
teriormente em minhas teorias a comprovação de sua maneira de 
agrupar-se, o trabalho em comunidades e seu sentido de ordem. 
Uma ordem primitiva, mas ao mesmo tempo de raízes muito 
profundas. (ibid., pp. 28-29)

A central e vital importância que Pichon-Rivière deu à experiên-
cia, a possibilidade da reflexão e do diálogo constante com a teoria, 
o movimento dialético que tanto defendeu ao longo da vida: teoria 
e prática conversam, se transformam, e, sobretudo, se reveem cons-
tantemente. Essa atitude de não fixação de lugares, dogmas teóricos, 
exige do psicólogo social a capacidade de suportar colocar suas cren-
ças e valores sempre em questão, se revendo, se revisitando e perma-
necendo aberto ao que desconhece.

E, finalmente, é instigante lembrar que Pichon-Rivière, quando 
refletiu sobre os grupos, os pensou sempre como locais onde se pro-
duzem novas subjetividades a partir da subjetividade de cada um de 
seus membros. Ele pensou o grupo como produtor e produto de seu 
tempo, local privilegiado de encontro com o outro, onde é possível, 
através do olhar do outro, saber melhor quem se é. Nesse movimento 
do singular ao coletivo, de localização histórica, é possível entender-se 
como parte de um processo e inventar saídas para os impasses con-
temporâneos que são colocados, tanto no nível dos grupos quanto no 
dos sujeitos (Okamoto, 2017).

Uma conversa a três: por uma Psicologia Social possível

As vivências aqui descritas com os povos indígenas foram em 
diferentes tempos e contextos, mas marcaram os sujeitos envolvi-
dos, provocaram reflexões e ressoaram nas diferentes práxis psicoló-
gicas. A importância de considerar a vivência para os sujeitos, bem 
como as narrativas, se dá, pois, segundo Vigotski (2010), a vivência 
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se caracteriza pela relação sujeito e meio, constituindo um processo 
dialético e histórico. Nesse sentido, não há como considerar uma psi-
cologia descontextualizada dos encontros/vivências dos pesquisado-
res, o que fundamenta o diálogo proposto até aqui.

Portanto, retomando que “o ser humano traz consigo uma 
dimensão que não pode ser descartada, que é a sua condição social 
e histórica, sob o risco de termos uma visão distorcida (ideológica) 
de seu comportamento” (Lane, 1992, p. 12), não há como considerar 
pesquisador e pesquisado como passivos e inativos no processo; com 
isso, não há neutralidade científica ou um sujeito a-histórico. 

Além dessa perspectiva, podemos recorrer a Espinosa, que 
afirma as emoções como questão ético-política, obrigando “as ciências 
humanas em geral, e a Psicologia Social em especial, a incorporar o 
corpo e as emoções do sujeito, até então desencarnado e abstrato, nas 
análises econômicas e políticas” (Sawaia, 2001, p. 101).

Ainda para Espinosa, o sujeito se movimenta sempre para a 
expansão do seu conatus, ou seja, para expandir sua potência, visto 
que “o corpo humano pode ser afetado de muitas maneiras, pelas 
quais sua potência de agir é aumentada ou diminuída, enquanto 
outras tantas não tornam sua potência de agir nem maior nem 
menor” (Spinoza, 2013, postulados). Assim, o corpo sempre está em 
busca de bons encontros, esses que expandem seu conatus.

Desse modo buscamos, como Pichon-Riviere, não lançar sobre 
os povos indígenas um olhar colonizador e hierárquico, a partir da 
não utilização de categorias construídas em contextos distintos, mas 
sim de aprendizagem e simetria, pois a partir das vivências se trans-
formaram e, por conseguinte, mudaram sua práxis e repensaram a 
construção histórica da psicologia. Além disso, consideraram as cos-
mologias e os conhecimentos desses povos, buscando repensar o lugar 
da psicologia e a sua prática, não reproduzindo modelos terapêuticos 
desconectados da materialidade. Esse movimento de reflexão levou 
Pichon-Rivière a incorporar na sua construção teórica culturas até 
então distantes, priorizando a construção coletiva de um saber psico-
lógico e de resistência frente à psicologia naturalizante. 
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Balizadas por uma atuação para uma psicologia potencializadora 
dos sujeitos através dos bons encontros, as narrativas aqui apresenta-
das partiram dessa premissa norteada por uma práxis ético-política 
que não reproduz o paradigma entre corpo e mente, pois “a mente e 
o corpo são uma só e mesma coisa, a qual é concebida ora sob o atri-
buto do pensamento, ora sob o da extensão” (Spinoza, 2013, prop. 2, 
escólio).

Essas aprendizagens afetaram e transformaram suas perspectivas 
sobre a psicologia historicamente construída em espaços da sociedade 
ocidental, onde “o corpo humano pode sofrer muitas mudanças, sem 
deixar, entretanto, de preservar as impressões ou os traços dos objetos 
e, consequentemente, as mesmas imagens das coisas” (Spinoza, 2013, 
postulados); portanto, o corpo é marcado pelos encontros. Por isso 
não podemos desconsiderar as vivências enquanto psicólogas e psicó-
logos junto a esses povos, lançando outras perspectivas sobre os fenô-
menos compreendidos pelos campos da psicologia.

O encontro da psicologia com os povos indígenas pode ser 
potente para ambos, porém depende de um posicionamento ético e 
horizontal, não criando hierarquias, mas tecendo um vínculo de res-
peito. A partir dessa posição horizontal e da comunalidade de apren-
dizado, Borda (1999) vê o método de pesquisa participante como um 
caminho possível e afirma que: “Ela induz os eruditos a descer das 
torres de marfim e a se sujeitarem ao juízo das comunidades em que 
vivem e trabalham, em vez de fazerem avaliações de doutores e cate-
dráticos” (p. 60).

Portanto, a partir disso, tomamos as palavras de Paulo Freire, 
na pedagogia da autonomia, para expressar esse encontro: “A alegria 
não chega apenas no encontro do achado, mas faz parte do processo 
da busca. E ensinar e aprender não pode dar-se fora da procura, fora 
da boniteza e da alegria” (Freire, 1996, p. 16). É na composição dos 
muitos e diversos saberes que a psicologia se faz, pois para construir a 
potência não há unilateralidade de saberes.
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Considerações finais

Considerando então a psicologia como um campo dinâmico e 
que possui o movimento histórico em sua construção, principal-
mente na relação com os povos indígenas em seus diferentes contex-
tos, as linhas aqui apresentadas procuraram destacar a importância 
das vivências, dos encontros e a historicidade da Psicologia para a sua 
práxis, pois esta é ativa e construtora de conhecimentos que buscam 
expressar o movimento das sociedades.

Pode-se também compreender que a psicologia deve ser nor-
teada para a transformação social e a potência dos sujeitos, assumindo 
as implicações ético-políticas de seus métodos e práticas, rompendo 
com ideias e projetos colonizadores. Gonçalves e Bock (2009) contri-
buem nessa reflexão ao afirmarem: “é preciso escolher que projeto de 
sociedade e de humano desejamos incentivar com nossas explicações 
e nossos fazeres profissionais” (p. 154), já demonstrando como a ação 
dos profissionais é guiada para a transformação social.

Além disso, considerar as emoções, a produção de afetos e bons 
encontros na práxis psicológica é também considerar o sujeito inte-
gralmente em seu corpo e mente, em sua história e cosmologia. Por 
isso, a pesquisa ou as ações de um(a) psicólogo/a não é neutra, afeta 
os sujeitos e o profissional atuante, marca os corpos e histórias dos 
envolvidos – como no caso das três narrativas aqui apresentadas.

Por fim, o objetivo do texto apresentado foi retomar momen-
tos em que a psicologia se relaciona com os povos indígenas, através 
de pesquisas construídas por dois dos autores somadas a um ponto 
da obra de Pichon-Rivière, a fim de demonstrar a potencialidade 
dos bons encontros entre esses diferentes mundos e redes de conhe-
cimentos. Foi possível perceber a capacidade transformadora nesses 
encontros, pois partem da premissa do respeito e do cuidado com a 
diversidade que representam as etnias indígenas e os seus conheci-
mentos, contribuindo assim para a construção de um compromisso 
ético-político com as demandas desses grupos. As presentes linhas 
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não tiveram o objetivo de apresentar soluções definitivas para o 
campo da psicologia com esses povos, mas pretenderam trilhar alguns 
caminhos ético-políticos possíveis.
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Ressonância: A Psicologia Social 
crítica em diálogo com os povos 
indígenas

Odair Furtado

O Programa de Estudos Pós-Graduados em Psicologia Social, 
um dos primeiros do Brasil, com pouco mais de quarenta anos de 
existência, marcou a psicologia social brasileira com sua contribui-
ção teórica e sua abordagem crítica. O capítulo aqui comentado, “As 
potências dos bons encontros: narrativas de pesquisas e vivências 
com os povos indígenas”1, realizado pelos jovens pesquisadores do 
programa interessados na causa indígena, segue a tradição dessa dis-
cussão crítica, e o tema encontra-se presente entre nós desde os anos 
de 1980, época em que Bader B. Sawaia, que coordenava junto com 
Silvia Lane um núcleo de pesquisa no programa, orientou o mestrado 
de Sônia Grubits (1992)2, professora da Universidade Católica Dom 
Bosco de Mato Grosso do Sul.

Antes de Sônia Grubits, a temática já estava presente no grupo 
de Silvia Lane trazida por Marlito de Souza Lima, que visitava regu-
larmente uma tribo xavante no Xingu e colocava em xeque nossas 
certezas baseadas no conhecimento ocidental de origem europeia. 
Numa dessas oportunidades ele contou uma história que reproduzo: 

1	 Capítulo neste mesmo livro de Flávia Roberto Busarello; Leandro Lucato Moretti e Marta Maria 
Okamoto.

2	 Sônia cursou seu mestrado de 1988 a 1992.
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Marlito visitava a tribo xavante eventualmente e o fazia por interesse 
pessoal, sem interesse científico. Com o tempo foi fortemente aco-
lhido e adotado pelos xavante. Na época, chegar até o alto Xingu era 
uma verdadeira aventura que incluía mensagem de rádio para o posto 
da Funai e aguardar a chegada eventual de um membro da tribo para 
combinarem um dia para que ele fosse até esse posto. Dois dias de 
viagem, para então seguirem de barco até a aldeia. Em uma dessas 
oportunidades, Marlito não seguiu o ritual e foi para o posto da 
Funai sem aviso prévio, e quando desceu do ônibus surpreendeu-se 
com a presença de dois xavante esperando-o no terminal rodoviário. 
Perguntou o que faziam ali e eles responderam que vieram esperá-lo! 

Como poderiam eles saber dessa chegada? Passamos horas ten-
tando decifrar sem êxito esse enigma no grupo. Ainda hoje ele per-
manece indecifrável. Todas as tentativas esbarravam na interpretação 
que partia de um desconhecimento dos códigos utilizados, e mesmo 
alguém com a vivência do Marlito não conseguia explicar o fenômeno. 
O mais próximo que chegamos foi apontar para a crença na intuição 
como dado de realidade. A cultura europeia, com sua racionalidade 
exacerbada, havia abandonado esse modo de analisar o mundo. Mas 
essa interpretação permanecia muito ocidental. 

Os estudos sobre a questão indígena no Brasil há um bom 
tempo, como demonstram as autoras e o autor do capítulo aqui dis-
cutido, deixou de ser assunto exclusivo de indigenistas e antropólo-
gos para ganhar espaço entre inúmeras disciplinas, particularmente o 
campo da saúde do indígena. Até o ano de 2016 o segmento da saúde 
do indígena estava ligado ao Ministério da Saúde e recebia atenção 
especial. A psicologia, por sua vez, discute a intervenção possível 
tanto do ponto de vista da saúde quanto do ponto de vista psicosso-
cial, e atualmente pode também estar incluída no âmbito da assistên-
cia social, como demonstram as dissertações de Leandro L. Moretti e 
de Flávia R. Busarello, presentes no capítulo já mencionado.

Todos sabemos que a questão indígena foi historicamente rele-
gada a um enésimo plano desde a invasão dos europeus e a coloniza-
ção, que implicou fundamentalmente a destruição da cultura indígena 
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pela escravização, assassinato, conversão, docilização. Como vimos 
no capítulo aqui comentado, dos prováveis 5 milhões de indígenas 
em 1500, hoje temos apenas 900 mil. O crescimento do agronegó-
cio, principalmente nas duas últimas décadas, ocupando a Região 
Centro-Oeste do Brasil, se dá a partir da ocupação de terras devolu-
tas pertencentes ao Estado e com a sua complacência. Na realidade 
estamos falando de terras que têm dono, terras ocupadas por nações 
indígenas há tempo imemorável e não demarcadas. Para os guarani-
-kaiowá isso representa a morte, como aponta Moretti (2017), no 
sentido objetivo e no simbólico. Morte dos indivíduos que compõem 
esse grupo étnico e morte de sua cultura. A demarcação do território 
como área de preservação, reserva indígena, é garantia de defesa, mas 
é medida paliativa, que não garante a mobilidade perene de um povo 
nômade.

A contradição fica muito evidente através de duas dinâmicas 
presentes: a preservacionista e a exterminatória. A exterminatória, 
desde o século XVI, é responsável pelo genocídio que provocou desa-
parecimento de inúmeras tribos e mesmo de etnias. A preservacio-
nista aparece como resposta ao extermínio, mas apresenta o efeito 
colateral do cerceamento, de transformar a reserva em uma espécie de 
propriedade indígena com potencial econômico e fora da lógica cul-
tural de um povo livre e nômade. Tal política preservacionista induz 
a relação entre brancos e indígenas de forma desigual com fortes pre-
juízos para os indígenas. Esta é a questão central nos mestrados de 
Flávia R. Busarello (2017) e Leandro L. Moretti (2017): o resultado 
do contato com o branco em condição desigual produzindo empo-
brecimento, desenraizamento, adoecimento físico e mental, e o alcoo-
lismo se destacando como sério problema da saúde do indígena.

O risco dessas comunidades próximas de aglomerados urbanos 
ou de terras de interesse do agronegócio é permanente, e a zona de 
conflito deflagrada como está ocorrendo atualmente com os Guarani-
Kaiowá e é noticiado na imprensa, com a ocorrência de mortes por 
assassinato e suicídios, invasão das terras indígenas demarcadas etc., 
é um forte indicativo de que o extermínio continua sendo a regra 
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prevalente. Considerando que essa política de reserva é a que, no 
momento, está sendo questionada pelo governo conservador de Jair 
Bolsonaro3.

Esse conflito permanente, como foi apontado, tem o foco na dis-
puta pela terra e se dá de forma desigual. Quanto mais próximo as 
aldeias se localizam de zonas de interesse econômico, mais cruel é 
o conflito. Entretanto, são muitos os grupos étnicos que vivem em 
áreas isoladas, distantes de interesses econômicos imediatos e pro-
tegidos pela floresta. A política social e protecionista dos governos 
Lula e Dilma Rousseff garantiu um aumento considerável de reser-
vas indígenas com as garantias territoriais necessárias. No momento, 
é o resultado dessa política que está sendo questionado pelo novo 
governo. Assim, os 900 mil indígenas se distribuem pelo território 
brasileiro de forma desigual e dentre eles há grupos com pouco ou 
nenhum contato com brancos, outros que estão isolados e mantêm 
contato constante com os brancos e os que vivem no mesmo territó-
rio e passam por processo de miscigenação e dificuldade para manter 
viva sua cultura. Os dois mestrados citados apontam bem os proble-
mas enfrentados nesse último caso e a paulatina destruição desses 
grupos étnicos. 

Mas voltemos ao enigma anunciado anteriormente, como 
será possível compreender a demanda dos povos indígenas se não 
temos a vivência4 de sua dimensão cultural? Uma atividade profis-
sional como a psicologia, mas evidentemente não somente ela, na 
sua atuação na saúde do indígena, enfrenta fortemente esse dilema. 
Fundamentalmente pelo fato de suas técnicas e procedimentos 

3	 O próprio presidente vem declarando publicamente que a política de definição das reservas indígenas será 
revista e que essas terras devem ser destinadas à produção agrária para garantir o crescimento do país. 
Tais declarações acabam incentivando a invasão de terras já demarcadas e aumentam a violência que já é 
endêmica nesse campo. A organização dos povos indígenas tem sido a resposta a essa violência.

4	 Vivência/experiência (perijivanie), no sentido definido por Vigotski (2000), considera o profundo envol-
vimento do sujeito com o fato vivenciado e seu vínculo afetivo e cognitivo, e isso significa dizer que há na 
vivência crença e valor.
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estarem ligados à condição interpretativa5. Não somente a psicologia, 
mas em certa medida todas as profissões que atuam na saúde, para 
ficar num segmento específico6.

Para melhor explicitar o enigma vamos lançar mão da experiên-
cia de Philippe Descola (2006), que de 1976 a 1978 viveu entre os 
Achuar, no norte do Peru, para desenvolver seu estudo etnográfico, 
orientado por Lévi-Strauss, e relata uma história muito significativa 
que está no centro do enigma. Já muito bem adaptado aos padrões 
culturais dos Achuar, falando a língua nativa e participando de todas 
as atividades da tribo e reconhecido como tal, contrai uma doença 
que ele presume ser uma forte contaminação bacteriana. A febre alta 
e a prostração eram os sintomas evidentes da doença. O antropólogo 
francês supõe que, se não for medicado, poderá morrer! Seu adoe-
cimento preocupa seus agora parentes, os indígenas mais próximos 
dele naquela aldeia. Descola vive um conflito nesse momento, precisa 
de um antibiótico para fazer ceder a infecção e para tanto teria que 
convencer seus hospedeiros a buscar em um entreposto a dois dias de 
distância o medicamento necessário. Ocorre que eles, também muito 
preocupados com seu adoecimento, queriam que o mais reconhecido 
xamã dos Achuar cuidasse da doença. Tratava-se de um conflito de 
crenças e num momento crucial não havia alternativa. Para os Achuar 
trata-se de cuidar de retirar a causa da doença que remetia a uma 
ordem presente em sua cosmologia, e, de outro lado, havia a crença 
do francês numa outra “cosmologia”, a ciência ocidental. O acordo 
final, de difícil arranjo, se deu com a concordância de Descola em 
passar primeiro por um ritual xamânico extenso, e em seguida foram 
os Achuar atrás dos comprimidos que achavam completamente dis-
pensáveis. Qual foi a ordem cultural que prevaleceu na cura do antro-
pólogo francês? 

5	 Para melhor entendimento veja Paul Ricoeur (1977) sobre a noção de interpretação e Ana M. B. Bock 
(1999) sobre a crítica ao caráter ideológico da psicologia.

6	 Wittgenstein já havia indicado que mesmo a mais dura das ciências passa por uma determinada condição 
de interpretação.
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Os ocidentais, termo aqui utilizado para designar aqueles que 
foram formados na cultura judaico-cristā de vertente europeia, evi-
dentemente acreditariam na versão do francês, os Achuar e qualquer 
membro de uma etnia indígena com pouco contato com os brancos 
acreditariam na vertente xamânica. Qualquer tentativa de responder 
a essa pergunta sem irmos à raiz da questão é infrutífera e corre o 
risco da mera divagação.

Lançamos mão de recente publicação de Jean Tible (2017), fruto 
de seu doutorado de 20127. Em Marx selvagem, Tible faz um exce-
lente resgate do debate sobre um Marx que desconheceria a questão 
indígena e trataria a visão de mundo da Europa industrializada como 
a mais acabada obra da humanidade, seu mais alto desenvolvimento 
tecnológico e cultural. Essa concepção estabeleceria uma ordem hie-
rárquica entre culturas, admitindo que as anteriores deveriam atin-
gir o estágio da última e esta seria sucedida pela ordem socialista ou 
comunista.

Tal concepção sofre um viés evolucionista inspirado nas teorias 
de Darwin e sofreria de outro, de cunho teleológico, impondo uma 
inevitabilidade histórica que romperia com a própria lógica materia-
lista histórica e dialética. Demonstrar que a obra de Marx e (princi-
palmente) a de Engels resvalam por esse viés, mas são corrigidas no 
seu rumo, foi o trabalho acurado de Tible em sua tese. Não somente 
uma cuidadosa revisitação da obra de Marx e Engels, mas a atualiza-
ção do debate considerando novas descobertas e novas análises com 
maiores condições históricas e antropológicas envolvendo autores da 
atualidade, que avançam nesse campo, atualizando o debate numa 
dimensão que seria impossível no final do século XIX.

A pergunta que move Tible é, de certa maneira, a que move este 
capítulo (aqui, evidentemente, inspirada pela leitura do seu livro!). A 
conhecida chave da evolução histórica da sociedade primitiva para a 
escravocrata, depois feudal e, por fim, a atual capitalista, considerava 

7	 Agradecemos ao jovem Felipe Praude a apresentação desse fascinante e imprevisível livro em pleno sol de 
Trancoso.
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as passadas como extintas e superadas pelas subsequentes. As ante-
riores deixavam traços econômicos e tinham absorvidas formas de 
organização e de sociabilidade, que eram remanejadas por algum 
tempo até serem definitivamente substituídas ou transformadas. A 
surpresa de Marx e Engels foi a descoberta antropológica de Morgan 
sobre a organização social e política dos povos iroqueses da América 
do Norte. Um grupo forte, potente e atuante com uma organização 
política que consideravam superior às dos fundadores do EUA, tanto 
que a eles ofereceram a possibilidade de fundação de um país naque-
las bases, que reunisse a organização indígena e a dos colonizadores 
revolucionários. Como seria possível considerar essa organização cul-
tural, social e política como inferior à capitalista industrial europeia? 
E mais, como considerá-la superada e “extinta”?

Assim Tible (2017) define sua tese que irá desenvolver no 
decorrer de seu livro, inspirado fortemente pelo peruano Juan Carlos 
Mariátegui8. Ao citar Lévi-Strauss (Mitologias) sobre a tentativa de 
apreender tais culturas nos seus próprios termos, diz:

Ou seja, uma antropologia que reconheça que “suas teorias 
sempre exprimiram um compromisso, em contínua renegociação 
histórica, entre os mundos do observado e do observador, e que 
toda antropologia bem-feita será sempre uma antropologia simé-
trica em busca de um mundo comum” (Viveiros de Castro, 1999). 
Tal antropologia simétrica rompe com a concepção de que cada 
cultura manifesta “uma solução específica de um problema 
genérico – ou como preenchendo uma forma universal (o con-
ceito antropológico) com um conteúdo particular”. Retomando 
a problematização de Leibner acima, acerca da comunicabili-
dade dos diversos mundos, essa perspectiva “suspeita que os 
problemas eles mesmos são radicalmente diversos. [...] O que a 

8	 Lembramos aqui o doutorado de Bruno Simões Gonçalves (2014) na PUC-SP sobre o pensamento 
crítico latino-americano com destaque para Mariátegui. 
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antropologia, neste caso, põe em relação são problemas diferen-
tes, não um problema único (‘natural’) e suas diferentes soluções 
(‘culturais’)” (Viveiros de Castro, 2002a). (Tible, 2017, p. 40)

A questão que se coloca é: podemos fazer uma “psicologia simé-
trica”? Mas, antes de respondê-la, sigamos com Jean Tible. O autor 
está interessado em atualizar um debate presente entre os antropó-
logos de base marxista e en passant a polêmica produzida com os 
anarquistas sobre o reconhecimento de Marx do coletivismo como 
forma avançada de organização. Nesse sentido, de forma consistente 
demonstra que Marx, a partir dos Grundrisse, adota uma visão menos 
determinista sobre a evolução dos modos de produção, reconhe-
cendo tanto o coletivismo das MIR russas (forma de coletivismo no 
campo no século XIX) quanto a organização política dos iroqueses 
na América do Norte. Nesse momento Marx se afasta da concepção 
evolutiva de Darwin, stricto sensu. Falando sobre a evolução, contem-
poraneidade e simetria o autor nos diz sobre o encontro de culturas 
díspares como a indígena e a europeia:

Se a evolução da técnica é acompanhada de uma brutal desigual-
dade, como pensar suas relações? Se a evolução das técnicas de 
produção é inegável e, nesse sentido, estágios cabíveis (no padrão 
da produção “ocidental”), isso pode nos dizer pouco sobre certas 
relações sociais. Qual a relação entre técnica e valores como 
igualdade e liberdade, por exemplo? Se há um inegável avanço 
das forças produtivas (em termos de produtividade e capacidade 
de produção, embora possa ser questionável sua sustentabili-
dade), existiria, assim, um elo inverso entre desenvolvimento das 
forças produtivas e hierarquia/dominação? (ibid., p. 99)

E mais abaixo, em nota, o autor complementa expressando uma 
relação que serve como uma boa provocação para a psicologia que 
discute a questão indígena:

Como isso se colocaria para os indígenas? Seria possível para 
eles conciliar (pois estão dentro do capitalismo contemporâneo) 
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a formidável capacidade técnica dos brancos com suas relações 
sociais outras? [...] Seus desafios seriam o de intentar “utilizar a 
potência tecnológica dos brancos, isto é, seu modo de objetiva-
ção, sem se deixar envenenar por sua absurda violência, sua gro-
tesca fetichização da mercadoria, sua insuportável arrogância, 
isto é, por seu modo de subjetivização – sua sociedade” (Viveiros 
de Castro, 2000).  (Tible, 2017, p. 99)

Nesse momento, e através de Viveiros de Castro, Jean Tible 
chega muito próximo da solução do enigma, ao menos do ponto de 
vista antropológico, mas talvez seja esta mesma a questão central 
desse fenômeno do qual a psicologia que discute a questão indígena 
deve se apropriar.

Acompanhando ainda os argumentos e análises de Tible, é 
impressionante a expressão do pajé Davi Kopenawa Yanomami 
(várias entrevistas disponíveis na internet), que descreve e define 
a relação acima, exposta por Tible, com uma clareza impressio-
nante, particularmente quando menciona a relação fantasmagórica 
dos brancos com a mercadoria e que não cabe na cultura indígena. 
Impossível para um Yanomami compreender que alguém possa 
trocar valores como liberdade e autonomia por um objeto qualquer, 
que em última instância poderíamos chamar, como apontaram Hardt 
e Negri (2009), de propriedade. 

Para concluir o argumento, nos referimos uma última vez a Jean 
Tible (2017):

Nesse sentido, deve-se abandonar a ideia de universal, “um con-
ceito de razão” que “se coloca como necessidade a priori, isto é, 
prévia experiência”. Pôde-se opor outra perspectiva, baseada nas 
experiências e vivências dos sujeitos sociais, já que “o pertenci-
mento ao comum se realiza na coisa (in re), enquanto a abstração 
do universal lhe é ‘ulterior’ (post rem)”. O comum como diálogo 
entre multiplicidades. (p. 294)

Portanto, o enigma fala de visões de mundo diferentes, mas não 
por posições diferentes de um ponto de vista como, por exemplo, o de 
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classes sociais. Trata-se de fato de mundos diferentes e de referências 
que, apesar de díspares, são ambas verdadeiras. O diálogo da psicolo-
gia com povos indígenas deve passar necessariamente pela negociação 
desse plano universal, mencionado na fala de Tible, e buscar na vivên-
cia do outro a referência para o diálogo, e neste caso se trata da outra 
cultura, que necessariamente deve ser reconhecida em pé de igual-
dade. Qual instrumento, quais técnicas e teorias a psicologia pode 
oferecer no momento para essa construção do comum? Ela não está 
pronta e nossos jovens pesquisadores, com sua visão crítica, buscam 
sinceramente essa alternativa. O tempo dirá se estão logrando sucesso 
na empreitada. A menção à postura de Pichon Rivière (1907-1977), 
psicanalista argentino, representa um alento e um possível caminho 
de quem se coloca no lugar do outro, mas não é suficiente (mesmo 
considerando que, na época do seu contato com os Guarani, trata-
va-se de uma novidade!). É preciso, mais que o vínculo ao outro, o 
seu reconhecimento como interlocutor válido. Sem isso o comum não 
será construído.
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Introdução

O debate e a produção de conhecimento sobre a vida política 
e privada das mulheres está presente na academia em diálogo com 
práticas sociais cotidianas e movimentos que questionam estruturas 
institucionais, relações de dominação e fomentam discussões sobre 
igualdade, equidade e justiça. As pesquisas científicas contribuem 
para a ampliação da visibilidade do campo, assim como alteram a pro-
dução discursiva a seu respeito. 

Partindo do reconhecimento a respeito da relevância das pesqui-
sas científicas sobre as mulheres, este capítulo apresenta um levanta-
mento realizado no mês de outubro do ano de 2018 sobre o banco 
de dados on-line das dissertações e teses que abordam as mulhe-
res como campo de investigação, e que foram desenvolvidas junto 
ao Programa de Psicologia Social da PUC-SP. Tal levantamento foi 

C A P Í T U L O  9
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feito no âmbito da disciplina Desenvolvimento de Projetos, que faz 
parte da grade curricular obrigatória do programa de doutorado do 
referido programa. 

Considerando, ainda, importante situar as condições de produ-
ção desses estudos no âmbito do Programa de Psicologia Social, este 
capítulo está organizado da seguinte forma: um breve resgate histó-
rico sobre o Programa de Pós-Graduação em Psicologia Social da 
PUC-SP, com destaque para sua relação com a temática; a apresen-
tação do modo como foi realizado o levantamento sobre a produção 
do Programa de Pós-Graduação em Psicologia Social; a apresentação 
dos resultados do levantamento e sua discussão.

A constituição do Programa de Pós-Graduação 
em Psicologia Social da PUC-SP

Como área específica de conhecimento, em nosso país, a 
Psicologia Social começou a ser delimitada em São Paulo no período 
de 1930, quando a Escola Livre de Sociologia e Política1 organi-
zou, no ano de 1933, o primeiro curso de Psicologia Social, minis-
trado por Raul Briquet2. Em 1937, foi fundado o Laboratório de 
Psicologia Social da Escola Livre de Sociologia e Política, com a pro-
fessora Aniela Mayer Ginsberg como coordenadora e pesquisadora. 
Podemos dizer que a Psicologia Social se consolidou como uma subá-
rea da Psicologia em 1962, quando o Conselho Federal de Psicologia 
instituiu o currículo mínimo dos cursos de Psicologia (Ferreira, 
2010). 

Na década 1970, a professora Silvia Lane, orientanda da profes-
sora Aniela Ginsberg, desenvolveu seu doutorado e se dedicou à con-
solidação do Programa de Pós-Graduação em Psicologia Social da 
PUC-SP, assumindo então a sua coordenação e o desafio de superar 

1	 Fundada no ano de 1933, tinha como proposta estimular a reflexão na área das Ciências Sociais a fim de 
retomar a influência intelectual da elite paulista.

2	 Médico com reconhecida atuação na área da educação, participando da criação da Sociedade Brasileira de 
Psicanálise, e da Sociedade de Filosofia e Letras de São Paulo – USP.
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a psicologia que se desenvolvia a partir de uma perspectiva do indiví-
duo, para contribuir com a construção de uma psicologia com caráter 
crítico e comunitário, que respondesse cientificamente aos proble-
mas sociais e políticos, considerando as especificidades de cada país e 
região. Com esse compromisso, convidou professores com diferentes 
trajetórias profissionais, e distintas áreas de formação, para compor o 
programa e contribuir para a construção de uma psicologia social crí-
tica, que considerasse a realidade das pessoas, a diversidade e a com-
plexidade que caracteriza o território de investigação. Alguns desses 
professores ainda hoje compõem o programa e participam ativamente 
da formação discente – Bader Sawaia, Antônio Ciampa, Maria do 
Carmo Guedes e Salvador Sandoval.

O Programa de Pós-Graduação em Psicologia da PUC-SP foi 
organizado nas áreas de Psicologia Social, Psicologia da Educação e 
Psicologia Clínica (Guareschi, 2011)3. Atualmente o Programa de 
Pós-Graduação em Psicologia Social, com os cursos de mestrado e 
doutorado, desenvolve pesquisas com pluralidade, interdisciplinari-
dade e compromisso com a realidade brasileira. 

O cenário político em que a Psicologia 
Social da PUC-SP se consolida

Durante esse período de criação e consolidação do Programa de 
Psicologia Social o país passou pela ditadura militar (1964-1985) e 
pelo posterior processo de redemocratização (a partir de 1988, com a 
promulgação de uma nova Constituição Federal). 

A PUC-SP assumiu posição de resistência à ditadura militar, 
em busca de transformações sociais genuínas, alinhada ao projeto 
desenvolvido por dom Paulo Evaristo Arns, então cardeal arcebispo 
de São Paulo, denominado “Operação Periferia”, lançado no ano de 
1972 (Oliveira, 2008). O alinhamento com esse projeto, entre outros 

3	 Atualmente o programa de Psicologia da Educação está na área Capes de Educação; e há mais um pro-
grama da grande área de Psicologia, o programa de Psicologia Experimental: Análise do Comportamento.
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fatores, contribuiu para a construção de uma abordagem pedagógica 
crítica sobre a sociedade brasileira e suas desigualdades sociais. Por 
meio da universidade, eram promovidos serviços de assistência social 
e jurídica, bem como o acolhimento das pessoas e qualificação por 
meio dos grupos de alfabetização, com o envolvimento de professo-
res e alunos de diversos cursos, entre eles a Psicologia (Comissão da 
Verdade da PUC-SP, s/d.).

O programa de Psicologia Social da PUC-SP, inserido nesse 
contexto, fortaleceu a sua abordagem crítica sobre a sociedade e suas 
contradições. O contexto universitário, atento aos problemas da 
sociedade, também viabilizou que pela primeira vez uma mulher ocu-
passe o cargo de dirigente máximo de uma universidade católica, a 
profa. Nadir Kfouri, primeira reitora mulher da PUC-SP. Com essa 
perspectiva progressista, os movimentos estudantis e centros acadê-
micos também começaram a atuar de maneira mais articulada, e em 
1977 a instituição foi escolhida para sediar o 3° Encontro Nacional 
dos Estudantes para reorganizar a União Nacional dos Estudantes 
(UNE).

Em decorrência do Encontro Nacional dos Estudantes, previsto 
para ocorrer no dia 21 de setembro de 1977, o coronel Erasmo Dias, 
responsável na época pela Segurança Pública, solicitou bloqueio de 
estradas no dia anterior, e no dia 21 coordenou a ação de policiais 
para cercar e conter as universidades envolvidas. As datas divulgadas 
eram, entretanto, uma tentativa dos estudantes de confundir as forças 
policiais, pois a reunião ocorreria de fato na PUC-SP durante o dia 
22 de setembro de 1977. À noite nesse mesmo dia, um ato público 
em frente ao teatro Tuca, em protesto contra a repressão e o cerco 
às universidades, teve intensa reação policial e levou à invasão da 
PUC-SP por militares, sob a coordenação do coronel Erasmo Dias. 
Com referência ao dia 22 de setembro de 1977, o professor Edênio 
Valle (2002) – na época vice-reitor comunitário – relata:

Durante o dia 22 pairava algo estranho no ar. Estávamos inquie-
tos e a Reitoria sentia a responsabilidade pelos estudantes e 
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professores. Assim mesmo, as aulas da manhã tiveram início 
regularmente. Pelo meio-dia, alguns alunos vieram me dizer que 
o Congresso da UNE tivera lugar em um(uma) sala da PUC 
(sala na qual, alguns meses mais tarde, explodiu uma bomba 
colocada pelo Comando de Caça aos Comunistas, agremiação 
clandestina de ultradireita que nos ameaçava com frequência e 
à qual pertenciam também alguns alunos nossos). As emissoras 
de rádio noticiavam a refundação da organização nacional estu-
dantil e avisavam que um ato público teria lugar à noite no Tuca. 
Mas anunciava-se também que o governador do estado, Paulo 
Egídio Martins, havia convocado uma reunião de emergência 
no Palácio do Morumbi para estudar o contragolpe a ser dado 
pela Secretaria da Segurança e o Dops, que se sentiam ultraja-
dos. Através de um amigo da PUC, presente naquela reunião 
de emergência, soubemos que algo de grave aconteceria caso a 
UNE realizasse o anunciado ato público. A Reitoria não auto-
rizou o uso do teatro. Até hoje fico imaginando a catástrofe que 
poderia ter acontecido caso os alunos estivessem ilhados dentro 
do salão. (p. 64) 

O então cardeal-arcebispo e grão-chanceler da PUC-SP, dom 
Paulo Evaristo Arns, manifestou-se no dia seguinte afirmando que: 
“Na PUC só se entra prestando exame vestibular. E só se entra na 
PUC para ajudar o povo, não para destruir as coisas” (Belfor, 2017). 

O programa de Psicologia Social que se desenvolve na PUC-SP 
é resultado desse cenário, em que os pesquisadores assumiam uma 
postura crítica frente aos problemas sociais e políticos da sua época, 
opondo-se à opressão e exclusão social que caracterizava a sociedade 
nesse período, entre as décadas de 1970 e 1980. 

Esse relato das manifestações estudantis e de intensa opres-
são policial por um lado demarcam perdas e tristezas, mas, por 
outro lado, representam também resistência e conquistas acadêmi-
cas que impulsionaram uma forma particular de fazer Psicologia 
Social. A Psicologia Social proposta por Silvia Lane assume assim 



ELIETE EDWIGES BARBOSA, FABIANE RAMOS ROSA, MARIA APARECIDA CUNHA MALAGRINO VEIGA

156

o compromisso ético-político de produzir conhecimento a partir de 
uma psicologia social crítica, que respondesse aos problemas sociais 
de sua época.

A mobilização e emergência de pesquisas sobre mulheres 

A partir da década de 1970, mesmo período da consolidação 
do programa de Psicologia Social da PUC-SP, houve a emergência 
de movimentos feministas, principalmente na cidade de São Paulo. 
Destaca-se o I Congresso de Mulheres, em 1972, com a participa-
ção de Heleieth Safioti, professora da Ciências Sociais da PUC-SP. E 
em 1982 ocorreu, no Teatro da Universidade Católica de São Paulo 
(Tuca), o III Congresso de Mulheres Paulistas.

Considerando o significado histórico e social da PUC-SP como 
território propício ao desenvolvimento da Psicologia Social com um 
viés crítico, e considerando a importância da emergência de movi-
mentos feministas que implicaram o debate sobre a mulher brasileira, 
pareceu-nos relevante analisar como se deu a aproximação entre o 
contexto da universidade e o enfoque sobre a mulher, como pilares 
para o desenvolvimento de pesquisas científicas. Para isso apresenta-
mos um levantamento das dissertações de mestrado e teses de douto-
rado sobre o tema “mulher” produzidas pelo Programa de Psicologia 
Social da PUC-SP, com a finalidade de verificar os desdobramentos 
desse cenário desde a década de 1970 até a contemporaneidade. 

Cabe destacar que a professora Silvia Tatiana Maurer Lane 
orientou os primeiros trabalhos que se ocupavam da mulher como 
temática de investigação: Antonio da Costa Ciampa, com o trabalho 
de tese de doutorado “Identidade –Um estudo de Psicologia Social 
sobre a estória de Severino e a história de Severina”, concluído em 
1986, e Bader Burian Sawaia, com o trabalho de tese de doutorado 
sobre “Mulheres faveladas –Uma análise psico-social do processo da 
consciência”, concluído em 1987.

Na história do Programa de Psicologia Social da PUC-SP 
diferentes núcleos de estudos e pesquisa abordaram a questão da 
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mulher, mas há dois específicos em que a discussão sobre mulher e 
gênero tem lugar central: é o caso do Negri (Núcleo de Estudos de 
Gênero, Raça e Idade), coordenado pela professora Fúlvia Rosenberg 
(1992-2014)4, e o Inanna (Núcleo Interdisciplinar de Pesquisa sobre 
Sexualidades, Feminismos, Gênero e Diferenças), coordenado pela 
professora Carla Cristina Garcia, desde 2015.

Metodologia

Para o desenvolvimento deste trabalho foram realizadas buscas, 
durante o mês de outubro de 2018, no Sistema de Publicação 
Eletrônica de Teses e Dissertações (Tede) da PUC-SP sobre as teses 
e dissertações que abordam a temática da “mulher”, orientadas por 
professores do Programa de Pós-Graduação em Psicologia Social. 
Foi adotado como filtro de pesquisa a palavra-chave e/ou descritor 
“mulher”, e o filtro “orientador”, a fim de refinar os dados coletados.

A preferência pelo filtro “orientador” em detrimento do filtro 
“programa” deve-se à precisão dos dados encontrados. Quando o filtro 
“Programa de Estudos Pós-Graduados em Psicologia: Psicologia 
Social” foi aplicado foram localizados nove trabalhos (teses e disserta-
ções) que abordam a temática “mulher”. Quando o filtro por orienta-
dor foi aplicado foram localizados trabalhos vinculados ao Programa 
de Pós-Graduação em Psicologia Social, porém categorizados na pla-
taforma em outros programas de pós-graduação, o que consideramos 
como um ponto de atenção e recomendação para o aprimoramento 
da plataforma, e divulgação adequada dos trabalhos desenvolvidos 
pelos programas de pós-graduação da universidade. Caso o usuário 
que acessa a plataforma não tenha conhecimento sobre todos os pro-
fessores que em algum momento estiveram vinculados ao Programa 
de Pós-Graduação em Psicologia Social, não considerando esse filtro 
como válido para a pesquisa que pretende realizar, os resultados que 

4	 O Negri teve suas atividades encerradas em 2014, com o falecimento da professora Fúlvia Rosenberg 
(Silva, 2016).
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serão obtidos ao utilizar como filtro o nome do programa podem não 
ser condizentes com a produção científica disponível, prejudicando o 
acesso adequado às pesquisas desenvolvidas pela área.

Para a realização do levantamento, as autoras deste estudo consi-
deraram os seguintes orientadores5: Aniela Meyer Ginsberg, Antonio 
da Costa Ciampa, Bader Burihan Sawaia, Carla Cristina Garcia, 
Enzo Azzi, Fulvia Rosenberg, Iray Carone, Jose Leon Crochik, Maria 
Cristina G. Vicentin, Maria da Graça M. Gonçalves, Maria do Carmo 
Guedes, Mary Jane Spink, Miriam Debieux Rosa, Odair Furtado, 
Odair Sass, Peter Spink, Raul Pacheco Filho, Sergio Ozella, Silvia 
Tatiana Maurer Lane e Salvador Sandoval.

Após o levantamento das dissertações e teses que abordam o 
tema mulher, vinculadas aos orientadores acima citados, foi identifi-
cado a qual programa o trabalho estava filiado para filtrar os estu-
dos que estão de fato vinculados ao Programa de Psicologia Social da 
PUC-SP, e posterior leitura de títulos e resumos para realização das 
análises. 

Resultados e discussão

Ao aplicar a palavra-chave e/ou descritor “mulher” e o filtro 
“orientador”, conforme os nomes citados anteriormente, foram locali-
zados 93 estudos, sendo 42 (45,2%) teses de doutorado e 51 (54,8%) 
dissertações de mestrado. Após a seleção desse conjunto de trabalhos, 
foi realizada a verificação sobre quais estavam de fato vinculados ao 
Programa de Psicologia Social da PUC-SP, por meio do descritor 
“Aparece nas coleções”, disponível na ficha de identificação de cada um 
dos trabalhos no Tede da PUC-SP. Dos 93 estudos localizados foi 
constatado que 80 estudos estavam de fato vinculados ao Programa 
de Psicologia Social da PUC-SP. Em relação aos trabalhos que não 
estavam vinculados ao Programa de Psicologia Social da PUC-SP, 

5	  O programa contou, ao longo de sua história, com outros orientadores, na qualidade de professo-
res colaboradores ou convidados; para este levantamento, consideramos os docentes históricos do 
programa e os que formaram núcleos de estudo e pesquisa. 
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9 estavam vinculados ao Programa de Ciências Sociais (sob orien-
tação da professora Carla Cristina Garcia, que era do Programa de 
Ciências Sociais e desde 2015 atua no Programa de Pós-Graduação 
em Psicologia Social) e 4 ao Programa de Estudos Pós-Graduados 
em Educação: História, Política e Sociedade (sob orientação do pro-
fessor Odair Sass).

Na sequência foi realizada a leitura dos títulos e dos resumos, 
para verificar quais dos 80 estudos abordavam diretamente a temática 
da “mulher”, e quais faziam apenas referência à palavra “mulher”, mas 
sem abordá-la como temática de pesquisa. A partir dessa análise foi 
possível constatar que, dos 80 estudos que estavam de fato vinculados 
ao Programa de Psicologia Social da PUC-SP, 36 abordavam como 
temática principal da pesquisa a “mulher”. 

Dessa maneira, a partir do filtro “mulher” e “orientador”, leitura 
da ficha de identificação para verificar se o trabalho estava vinculado 
ao Programa de Psicologia Social da PUC-SP, e leitura dos títulos 
e resumos para verificar se “mulher” era a temática principal da pes-
quisa, obtivemos 36 estudos para análise. Dos estudos localizados, 
12 (33,3%) são teses de doutorado e 24 (66,7%) são dissertações de 
mestrado. 

Fonte: Elaborada pelas autoras.

Figura 1 – Produção de teses e dissertações vinculadas ao Programa de 
Psicologia Social por período
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Houve um crescimento no número de pesquisas desenvolvi-
das quando comparamos as décadas de 1980 e 1990 com as déca-
das seguintes (2001-2010 e 2011-2018), conforme apresentado na 
Figura 1.

Em relação aos autores é possível observar que 34 (94,4%) são, 
em análise pelo nome, do sexo feminino, e apenas 2 (5,6%) são do 
sexo masculino. No caso das pesquisas desenvolvidas por pesquisa-
dores do sexo masculino, trata-se de um estudo realizado por Barros 
(2014) sobre “O masculino e o feminino na literatura de cordel publi-
cada em São Paulo” e um de Morais (2014) sobre “Violência contra a 
mulher”.

O Programa de Pós-Graduação em Psicologia Social da 
PUC-SP é organizado por meio de núcleos de pesquisa. Ao analisar 
os estudos em relação ao núcleo de pesquisa ao qual estão vinculados 
é importante considerar que os núcleos foram criados em momentos 
distintos, ou seja, há núcleos mais antigos que possuem uma maior 
quantidade de pesquisas realizadas em decorrência do tempo de exis-
tência, e outros núcleos cuja criação é mais recente. A tabela abaixo 
tem caráter informativo, e considerações analíticas sobre o número 
de produções devem levar em conta o tempo de existência do núcleo. 
Além disso, considerações sobre as tendências de cada núcleo de pes-
quisa implicariam uma análise sobre as especificidades de cada um, 
sugestão para trabalhos futuros.
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Tabela 1 – Distribuição das pesquisas (teses e dissertações), que abordam 
“mulheres” como temática principal, por Núcleo de Pesquisa

Núcleos de Pesquisa / Orientador Quantidade de 
Trabalhos

Ano da 1ª 
pesquisa com a 

temática

Silvia Tatiana Maurer Lane 3 1987

Dialética Exclusão/Inclusão Social 7 1996

Psicologia Política 7 1996

Práticas Discursivas e Produção de Sentido 5 1998

Identidade-Metamorfose 4 2002

História da Psicologia 1 2005

Psicanálise e Política 3 2009

Psicanálise e Sociedade 2 2010

Gênero, Raça e Idade 2 2014

Sexualidades, Feminismos, Gênero e Diferenças 2 2017

Fonte: Elaborada pelas autoras.

Consideramos importante destacar que o Núcleo de Estudos de 
Gênero, Raça e Idade, coordenado pela professora Fúlvia Rosenberg, 
tem significativa produção científica relacionada às questões de 
gênero. Em um primeiro filtro com o descritor “mulher” foram loca-
lizados 8 estudos. Entretanto, a partir da leitura dos títulos e dos 
resumos, 6 estudos foram retirados da amostra por não abordarem 
diretamente as mulheres como temática principal, objeto de estudo 
deste trabalho, a saber: (1) “Discursos sobre a creche na revista Pais e 
Filhos: análise da ideologia”, (2) “Discursos étnico-raciais proferidos 
por candidatos/as a programa de ação afirmativa”, (3) “Discursos de 
mães negras sobre educação e cuidado de crianças de até três anos de 
idade”, (4) “Discursos de avós sobre o bebê, sua educação e cuidado”, 
(5) “Programa de ação afirmativa do Instituto Rio Branco: discursos 
de diplomatas e candidatos/as à diplomacia”, (6) “Literatura infanto-
-juvenil brasileira e religião: uma proposta de interpretação ideoló-
gica da socialização”. Além da questão do filtro a partir do título e 
do resumo, é importante também considerar que o descritor “mulher” 
pode deixar de incluir pesquisas que tangenciam a temática como 
uma questão de gênero. 
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Um segundo elemento que merece cuidado na leitura da tabela 
acima apresentada é a questão do tempo de existência dos núcleos de 
pesquisa. Há núcleos mais recentes, cujas primeiras pesquisas foram 
recém-defendidas e, por esse motivo, apresentam uma menor quanti-
dade de trabalhos vinculados que abordam a “mulher” como questão 
principal. 

A tabela, entretanto, evidencia que a questão da “mulher” na 
sociedade é abordada de diferentes perspectivas, por distintos núcleos 
de pesquisa do Programa de Psicologia Social da PUC-SP, e é esse o 
dado relevante que os filtros e análises realizadas viabilizaram. 

A partir da leitura dos títulos e dos resumos também elenca-
mos alguns assuntos que estavam correlacionados às mulheres como 
eixo principal de investigação. Uma mesma pesquisa poderia abordar 
diversos assuntos, por exemplo, Antunes (2010), sob orientação do 
professor Antonio da Costa Ciampa, abordou a questão da identi-
dade de mulheres solteiras; dessa maneira, o trabalho estava vincu-
lado a questões de identidade, da mulher solteira e de autonomia. 
Vinculado a isso, também elencamos as palavras-chave citadas pelos 
autores. Antunes (2010) citou “Identidade”, “Relações conjugais”, 
“Gênero”, “Indústria cultural”, “Autobiografia”, “Mulher solteira”. Para 
Antunes (2010) selecionamos, então, como assunto correlacionado, 
“Identidade”, “Mulher Solteira” e “Relação Conjugal”. Dessa maneira, 
considerando os 36 estudos analisados, foram elencados 38 assun-
tos, sendo que os mais frequentes foram “violência” (5 ocorrências), 
“identidade” (4 ocorrências), “migração” (4 ocorrências), “afetividade” 
(3 ocorrências), “discriminação” (3 ocorrências), “família” (3 ocorrên-
cias), “maternidade” (3 ocorrências), “movimento social” (3 ocorrên-
cias), “feminilidade” (2 ocorrências) e “menopausa” (2 ocorrências). 
Os demais assuntos elencados foram abordados por apenas um tra-
balho do conjunto de estudos analisados, por esse motivo procura-
mos agrupar alguns assuntos: por exemplo, em “saúde” agrupamos os 
trabalhos que abordam em seus estudos o “câncer de mama”, “fisiolo-
gia/menopausa”, saúde física e saúde mental. Em “relações conjugais”, 
agrupamos os estudos que abordam tanto a mulher solteira quanto 
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o poliamor. Em “trabalho” agrupamos os estudos sobre “cooperati-
vismo”, “artesanato” e “mercado de trabalho”, e no campo das “políticas 
e movimentos sociais” agrupamos os trabalhos que estudam os “movi-
mentos sociais” e as “políticas públicas”. 

Como configuração final, observamos como assuntos mais fre-
quentes: “políticas e movimentos sociais”, “violência”, “identidade”, 
“migração”, “afetividade”, “discriminação”, “família”, “maternidade”, “tra-
balho”, “feminilidade”, “relações conjugais” e “saúde”. As referências 
completas das pesquisas localizadas estão disponíveis no Anexo I 
deste trabalho, para consulta. 

A partir da análise realizada foi possível evidenciar que o 
Programa de Psicologia Social da PUC-SP tem investigado as 
mulheres na sociedade a partir de diferentes perspectivas, que se 
manifestam pela ocorrência de estudos em núcleos de pesquisas dis-
tintos. Entretanto, não é possível afirmar que há um intercâmbio de 
informações e conhecimento entre tais núcleos tendo como eixo de 
investigação a temática “mulheres”, uma vez que para isso seria neces-
sário construir espaços transversais que favorecessem o diálogo entre 
diferentes abordagens e perspectivas, uma possibilidade para os pes-
quisadores que se debruçam sobre a temática.

A pluralidade de assuntos elencados também evidencia a exis-
tência de diversos recortes possíveis para a investigação, por esse 
motivo procuramos fazer referência às mulheres (no plural) – filhas, 
mães, profissionais, atravessadas por diversas questões de saúde (pes-
quisas que abordam a maternidade e a menopausa, por exemplo), 
sociais e experiências da vida cotidiana.

Considerações finais

O levantamento realizado sobre a produção científica do 
Programa de Pós-Graduação em Psicologia Social da PUC-SP em 
relação às mulheres brasileiras procurou dar visibilidade ao que vem 
sendo produzido academicamente nesse campo de investigação por 
diferentes núcleos de pesquisa, e com distintos recortes, sobre as 
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mulheres e a realidade social na qual estão inseridas. Tal levanta-
mento também identificou algumas questões relacionadas à divulga-
ção do conhecimento produzido pelo Programa de Psicologia Social, 
conforme já citado na metodologia deste trabalho.

Por meio deste estudo procuramos também contribuir para 
a discussão sobre a produção do conhecimento científico como um 
movimento que pretende produzir informações e análises sobre ques-
tões que emergem da sociedade desde uma pluralidade de recortes 
investigativos e uma multiplicidade de situações: mulheres inseridas 
em diferentes territórios e em distintos momentos de vida. 

Consideramos que o Programa de Psicologia Social vem dando 
uma contribuição plural ao tema, ensejando já a produção de um 
estado da arte que permita traçar planos transversais bem como 
identificar seu diálogo com e sua contribuição à Psicologia Social 
brasileira.
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Ressonância: Reflexões  
sobre a psicologia feminista e  
a Psicologia Social

Carla Cristina Garcia

Introdução

Este capítulo tem como objetivo refletir sobre algumas questões 
que caracterizam a epistemologia feminista no campo da psicologia 
social e as controvérsias filosóficas e científicas que esse pensamento 
gerou, bem como apresentar as posições assumidas pelas psicólogas 
feministas e as contribuições que estas trouxeram ao debate.

É preciso em primeiro lugar lembrar que a psicologia nasce 
como campo de saber em meados do século XIX e adota o para-
digma metodológico das ciências naturais ao mesmo tempo em que 
incorpora modelos de explicação provenientes do campo da filosofia 
(Montero, 1994). 

A abordagem positivista, que prevaleceu nas ciências humanas 
durante o século XX, interpretou a realidade como objetiva, estática 
e separada do observador. Para esse pensamento, a ciência é neutra, 
isenta de valores e é apenas por meio do método científico que a ver-
dade pode ser descoberta e compreendida. Tal visão enfatiza a coleta 
objetiva de dados, sua quantificação, a observação de fatos, sua previ-
são e controle.

A partir dos anos 1970, vozes críticas passaram a questio-
nar a adequação dessa orientação epistemológica na produção de 
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conhecimento, e não apenas em psicologia. Um crescente desconforto 
com os preceitos tradicionais baseados na lógica positivista sobre a 
natureza do conhecimento gerou controvérsias filosóficas e científicas 
também nas ciências naturais e em outras áreas das ciências huma-
nas. Para esses pesquisadores, a cultura e o conhecimento, enquanto 
construções humanas, são moldados pelas condições sociais, econô-
micas e históricas em que se desenvolvem. Ao mesmo tempo, argu-
mentam que, como instituições, eles geram poder, estão sujeitos ao 
poder e são gerados por ele. Consideram que o conhecimento cientí-
fico, a pesquisa e a cultura são discursos construídos pelo poder hege-
mônico masculino e branco, mas são apresentados como universais 
(Tapia, 2003).

Desse modo, inicia-se um processo de autocrítica em torno dos 
problemas de valores, de objetividade, de neutralidade, da relevância 
social da pesquisa e do compromisso sociopolítico da psicologia, bem 
como uma revisão da crença na existência de uma realidade indepen-
dente do nosso modo de acesso a ela (Ibáñez, 2001). Como resul-
tado desse processo reflexivo, muitos teóricos tomaram consciência 
da determinação social, de classe, de raça e de gênero do conheci-
mento produzido pela psicologia (Páez et al., 1992). Em especial, 
questionaram tanto a invisibilização das mulheres na produção dessa 
ciência quanto o lugar que ocupavam na mesma: meros objetos a ser 
conhecidos e não sujeitas produtoras de conhecimento (Tapia, 2003; 
White, Bondurant e Travis, 2000). 

As psicólogas feministas colocaram em evidência que os estu-
dos sobre o desenvolvimento humano na psicologia tradicional eram 
profundamente androcêntricos. Questionaram o essencialismo que 
caracterizava as teorias psicológicas tradicionais que se concentra-
ram na experiência e no comportamento dos homens para enten-
der e explicar o comportamento das mulheres e por essa razão 
orientar erroneamente a pesquisa e, consequentemente, a interven-
ção (Astbury, 1999; Nutt, 2005). Além disso, colocaram a atenção 
às diferenças entre as mulheres e contribuíram para o reconheci-
mento delas no processo de socialização e nas experiências de vida 
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femininas. Autoras como Burin (1992), Castro (2004), Crawford e 
Unger (2000), passaram a demonstrar que o gênero, a classe, a raça 
e o status social do pesquisador, assim como a instituição à qual per-
tence, são determinantes nas suposições epistemológicas e metodoló-
gicas que elabora (Driscoll e Mcfarland, 1989). 

O conceito de gênero e a psicologia

É preciso, no entanto, situar a construção do conceito de gênero 
e sua utilização no campo da psicologia. O reconhecimento da cate-
goria de gênero nas ciências sociais surgiu durante a década dos 70 e 
ela se tornou uma das categorias centrais da teoria feminista ociden-
tal. Anteriormente não se considerava que ser homem ou mulher ou 
que pertencer a um gênero fosse um fator relevante nem que esse pro-
movesse diferenças importantes a ser reconhecidas. Desde então e até 
o presente momento, o uso desse termo levou a várias interpretações, 
confusões, oposições e debates.

Quando se fala de gênero, faz-se referência a um conceito cons-
truído para analisar a construção sócio-histórica das identidades mas-
culina e feminina. A teoria afirma que entre todos os elementos que 
constituem o sistema de gênero – também denominado “patriarcado” 
por algumas correntes de pesquisa – existem discursos de legitima-
ção sexual ou ideologia sexual. Esses discursos legitimam a ordem 
estabelecida, justificam a hierarquização dos homens e do masculino 
e das mulheres e do feminino em cada sociedade determinada. São 
sistemas de crenças que especificam o que é característico de um e 
outro sexo e, a partir daí, determinam os direitos, os espaços, as ativi-
dades e as condutas próprias de cada sexo. Foi Robert J. Stoller quem, 
em 1968, utilizou pela primeira vez o conceito de gênero, e as femi-
nistas passaram a utilizá-lo no desenvolvimento de suas teorias. 

Em virtude das condições sociais em que nos vemos submetidos, 
o masculino e o feminino constituem, com certeza, duas cultu-
ras, e dois tipos de vivências radicalmente distintos. O desenvol-
vimento da identidade genérica depende, no decorrer da infância, 
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da soma de tudo aquilo que os pais, os companheiros e a cultura 
em geral consideram próprio de cada gênero no que concerne ao 
temperamento, ao caráter, aos interesses, a posição, aos méritos, 
aos gestos e as expressões. (Millett, 1995, p. 80)

Uma das consequências mais significativas que esses estudos 
provocaram foi uma crise de paradigmas, ao colocarem em xeque 
muitas das teorias estabelecidas, questionarem a validade das pesqui-
sas, a suposta neutralidade dos termos, das teorias e as pretensões de 
universalidade de seus modelos. De qualquer modo, o termo gênero 
passou a indicar a qualidade fundamentalmente social das distinções 
baseadas no sexo e a ressaltar todos os aspectos relacionais das defini-
ções normativas da feminilidade.

Deve-se ressaltar que a investigação feminista recente parte da 
noção de que a sexualidade humana é uma construção social onde 
se entrecruzam estruturas econômicas, sociais e políticas do mundo 
material. A sexualidade não é um fato natural como sugerem as teo-
rias essencialistas; ainda que esteja materialmente no corpo, o fun-
cionamento fisiológico do mesmo não determina a configuração ou o 
significado da sexualidade de uma forma direta e simples.	

A ciência e o senso comum que pretendem dar a entender que 
os usos culturais e sexuais dominantes são resultado da biologia 
e que, portanto, são intrínsecos, eternos e imutáveis não são senão 
expressões ideológicas que assinalam as relações de poder dominan-
tes. Identidades profundamente sentidas, tais como feminina/mascu-
lina ou hetero/homossexual não são privadas nem produto exclusivo 
da biologia, mas se criam no espaço de encontro e tensão de forças 
políticas, sociais e econômicas e variam com o tempo.

Toda essa movimentação teórica da epistemologia feminista fez 
com que a psicologia crítica passasse a examinar as formas pelas quais 
o conhecimento e as teorias sobre as mulheres foram formuladas. Esse 
processo permitiu que a psicólogas denunciassem a maneira como as 
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teorias foram construídas a partir de normas e perspectivas masculi-
nas e que os comportamentos femininos, incluindo o comportamento 
sexual, fossem explicados como um desvio dos masculinos. 

Pode-se dizer que nas últimas décadas tem havido uma proli-
feração de pesquisas em psicologia social com uma perspectiva de 
gênero inclusiva (Nutt, 2005) e novas formas de pensar e estudar 
mulheres e homens. Novas abordagens para aconselhamentos, psi-
coterapias e estratégias de intervenção (individual e familiar) emer-
giram de uma psicologia feminista e sensível ao gênero. Para muitas 
autoras, as pesquisas enquadradas nessa perspectiva permitem con-
cluir que o gênero é um fator organizador essencial da subjetividade 
e do modo de perceber as experiências e o contexto social, uma vez 
que permite identificar, estudar, compreender e intervir nos proces-
sos subjetivos e vinculantes da psique e do comportamento humano 
cujas causas permaneceram ocultas (Crawford e Unger, 2000). 

Segundo Castro (2004), pesquisas focadas na construção do 
gênero sexual permitem reconhecer que a psique se desenvolve sob 
os efeitos das condições sócio-históricas de uma cultura e uma época 
determinadas. Portanto, ele conclui que os processos intrapsíquicos 
são condicionados tanto por fatores da história individual, quanto 
pelas características da sociedade: “Concepções sobre feminilidade e 
masculinidade predominantes em cada região e época histórica cons-
tituem o fator determinante de maior peso na configuração adquirida 
pela subjetividade das pessoas” (p. 20).

A psicologia feminista 

Nos trabalhos desenvolvidos pela psicologia feminista, parte-
-se da premissa de que a condição da mulher é um produto social 
e histórico determinado pelas características do ambiente em que 
as mulheres desenvolvem suas vidas. Eles entendem que a análise 
do patriarcado é fundamental para a compreensão das condições de 
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opressão, de desigualdade sexual, do sexismo e da discriminação das 
mulheres. Consideram que esses fatores influenciam a qualidade de 
vida e a saúde mental das mulheres.

Tais reflexões levaram a uma desconstrução epistemológica e 
prática que possibilitaram ao Committee on Women in Psychology 
(CWP) da American Psychological Association (APA) aprovar, em 
1983, treze princípios para a prática de psicoterapia a partir de pers-
pectiva feminista (APA, 2019). A inclusão de tais princípios, seja na 
atuação, seja na pesquisa, amplia o campo de compreensão do sofri-
mento psíquico. 

Uma importante contribuição dada por esse tipo de análise foi a 
leitura crítica do manual usado por psicólogos e psiquiatras para diag-
nosticar transtornos mentais publicados pela Associação Americana 
de Psiquiatria (APA). Formularam-se profundas reflexões sobre a 
questão do que se entende por normal e patológico, desconstruindo 
explicações biológicas, observando a ênfase exagerada dada a fatores 
intrapsíquicos, excluindo influências sociais e questionando algumas 
categorias utilizadas em diagnósticos clínicos, por exemplo, nos diag-
nósticos de transtornos sexuais. 

As disfunções sexuais incluídas nesse manual foram profunda-
mente criticadas porque as definições do que seria um funcionamento 
sexual normal estava baseada em um modelo que implicitamente se 
referia ao que é a gratificação sexual hetero-masculina. Esta visão crí-
tica permitiu rever ou eliminar algumas das categorias incluídas nesse 
manual, como a homossexualidade, por exemplo. 

O conhecimento situado

É importante ressaltar que um importante interesse que moveu 
as pesquisas em psicologia feminista foi o de relacionar as contribui-
ções de diferentes epistemologias feministas e suas explicações sobre 
androcentrismo e ciência, em sua manifestação específica no campo 
da psicologia, como as ideias e teorias de Donna Haraway sobre o 
conhecimento situado.
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No final dos anos 1980, Donna Haraway criou a figura do 
Modest Witness ou Testemunha Modesta, e a descreveu como uma 
pessoa cuja modéstia reside em ser capaz de estudar e refletir a rea-
lidade tal como ela é. Quem possui essa virtude de moderação, tem-
perança, esse poder de teorizar o universo de maneira estritamente 
objetiva, sem se deixar levar por suas emoções e deixando seu corpo 
e tudo que o atravessa, é o homem. Haraway afirma que a virtude da 
incorporeidade, da objetividade absoluta é uma ilusão, e que quem faz 
ciência, isto é, produz conhecimento – a verdade definitiva, absoluta, 
irrefutável – e constrói o mundo são falsos testemunhos de homens 
que não têm responsabilidade alguma pelo que estão dizendo.

Pode-se dizer que uma das contribuições mais férteis dessa 
autora ao objetivismo científico foi “situá-lo”, isto é, mostrar a ope-
ração ideológica implícita na noção de objetividade na ciência. As 
mulheres, diz Donna Haraway (2000), 

São as únicas que têm corpo, as marcadas, as que constroem a 
partir de uma posição não objetiva e interessada: somos proibi-
das de não ter um corpo ou ter um ponto de vista ou um precon-
ceito em qualquer discussão. (p. 314)

Haraway, consistente com sua abordagem, fala como mulher e a 
partir de seu corpo, e é desse lugar que situa seus argumentos. Para a 
autora, o ponto de vista masculino se destaca como único; como um 
olhar que não vê nada. O conhecimento objetivo que ele postula é um 
conhecimento desencarnado, sem corpo, não tem tempo nem espaço. 
“‘Nós’ não podemos saber objetivamente por que temos um corpo, é 
por isso que sabemos de nossa subjetividade parcial” (ibid., p. 314).

Em outro de seus textos, cria a figura do cyborg. Para a autora, 
em nosso momento sociocultural somos uma mistura de imaginação 
e realidade social, ou seja, uma ficção construída, com a qual podem-
-se abrir portas para importantes transformações. Para ela, os movi-
mentos feministas, por exemplo, são um tipo de ação comum das 
mulheres em direção a um objetivo coletivo, que se destaca das tra-
dições capitalistas masculinas de apropriação de recursos e produção 
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de cultura, que cria experiências e consciência de opressão e novas 
possibilidades e liberdades. Um cyborg em si é um ser feito de matéria 
viva e dispositivos eletrônicos, algo criado. 

Haraway teoriza o cyborg como uma espécie de híbrido entre 
partes da realidade e da imaginação, outra realidade construída. É 
uma criatura que nos permite superar – por ser criação e não estar 
sujeita às tradições ocidentais –, por exemplo, os binários restritivos 
nos quais o gênero é organizado, ou a dicotomia natureza-cultura em 
que as mulheres estão presas em oposição ao homem racional. É uma 
entidade que não tem origem, portanto também excede e supera os 
complexos psicanalíticos. Para a autora, a figuração do cyborg, como a 
realidade que nos rodeia, é ficção e, como tal, pode (des)construir- se, 
assim como a seus objetos e desejos.

Mas por que a figura do cyborg e o conhecimento situado inte-
ressam às psicólogas feministas? Para muitas delas, tornar-se uma 
psicóloga cyborg, reinventar o sujeito e o objeto da psicologia, pode 
proporcionar o começo de uma saúde mental e de uma ciência com-
portamental que reconheçam as mulheres e as respeite.

Sim, outras realidades são possíveis, como quando a realidade 
que nos foi contada entra em colapso quando colocamos óculos 
violeta. Vamos deixar de ser psicólogas invisíveis; transparentes, 
imutáveis, inquebrantáveis. Saímos de uma ciência de homens 
que nos omite, nos atravessa com o olhar sem nos ver, como sem 
matéria, sem corpo. Mas que nos observa e nos mede ao seu 
capricho. Que nos teoriza com base em um falso determinismo 
biológico, que serve aos seus desejos e privilégios. (Cáceres, 
2019, s/p.)

Psicólogas cyborgs, psicoloucas, psicólogas reescrevendo a ciência 
dos sentires, das vulnerabilidades e emoções, do conhecimento que 
nos situa, que nos dá uma perspectiva sobre nós mesmas e o mundo 
que habitamos, qualquer que seja ele.
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Considerações finais

A perspectiva feminista pode e deve desafiar a tradição posi-
tivista da psicologia, demonstrando como as categorias culturais 
são construídas. Além da incorporação do gênero nas discussões, o 
rompimento com o sujeito genérico é outro desafio e uma necessi-
dade para a psicologia que pretenda compreender e promover saúde 
mental de homens e mulheres. Uma realidade que privilegia o mascu-
lino é camuflada quando são utilizados termos genéricos: não existe 
mulher ou homem essencial e universal. As identidades estão em 
constantes construções e ressignificações.

A perspectiva feminista em psicologia forneceu uma transfor-
mação da disciplina que desafia os dogmas da pesquisa científica tra-
dicional ao propor uma nova epistemologia e metodologia que leva 
em conta os elementos de raça, gênero, classe e orientação sexual: 
reconceituou os pressupostos básicos de algumas teorias psicológicas 
e postulou novas categorias analíticas e quadros teóricos para enten-
der melhor a realidade das diferentes diferenças entre as mulheres. 
Acreditamos que a Psicologia Social pode promover a reflexão e a 
análise crítica desse campo de estudo e capacitar as pesquisadoras e 
pesquisadores a conhecer a pluralidade de possibilidades existentes 
na disciplina e, desse modo, poder optar por outras categorias concei-
tuais e valores que assumem a diversidade metodológica que o campo 
oferece.
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Ambiguidades da maternidade:  
da construção do imperativo  
às práticas de exceção

Priscila Kiselar Mortelaro 
Isadora Simões de Souza

Introdução

Neste capítulo, nosso ponto de partida é o problema da naturali-
zação da maternidade por meio da construção de verdades inquestio-
náveis sobre as mulheres, no âmbito de certos campos de produção de 
conhecimento, cujo fundamento original encontra-se em uma racio-
nalidade que faz coincidir natureza e verdade; uma verdade atempo-
ral e liberta da história. 

Desse modo, a primeira parte da discussão que realizamos aqui 
se restringirá à ordem dos discursos que reduzem a maternidade e o 
exercício do cuidado ao seu substrato natural, contrapondo-os àque-
les que reforçam o aspecto de construção histórica e da compreensão 
da maternidade como destino inexorável da mulher. Questão com-
plexa, a qual buscamos entender a partir de alguns eixos norteadores, 
isto é, tendo em vista o poder que emana dos discursos, principal-
mente de certos campos de produção de conhecimento que se pro-
põem dizer a verdade sobre a maternidade, mas acabam, por sua vez, 
tomando-a como objeto.

Para que possamos compreender como a maternidade se conso-
lida como destino natural da mulher, Elizabeth Badinter (1985) alerta 

C A P Í T U L O  1 1
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que é necessário manter em mente seu aspecto relacional. Para a filó-
sofa, ela só pode ser como tal em função de processos historicamente 
localizados em relação ao homem-pai e às crianças. Compreender 
esse processo, portanto, requer, em um primeiro momento, demo-
rar-se em alguns aspectos das relações de gênero na sociedade e na 
família, bem como dos discursos que as legitimam. Em um segundo 
momento, faz-se necessário compreender certas estratégias de regu-
lação populacional que passam pela responsabilização das mulheres 
com a procriação e relações de cuidado muito específicas. Não neces-
sariamente estranhos um ao outro e vinculados no âmbito familiar, 
tais aspectos fornecem condições de traçar um panorama que nos 
ajuda a atingir o objetivo central deste capítulo. Desse modo, iniciare-
mos esta reflexão partindo de um processo fundamental para a con-
solidação do imperativo natural e moral da maternidade no âmbito 
das relações de gênero, a saber, o deslocamento da soberania mas-
culina como princípio da autoridade para a natureza expressa nos 
corpos sexuados como recurso para a determinação de lugares espe-
cíficos às mulheres. Abordaremos essa transição a partir do discurso 
iluminista, mais especificamente aquele de Rousseau.

Se algumas mulheres são interlocutoras privilegiadas dos dis-
cursos e práticas que constituem o imperativo moral e “natural” da 
maternidade, em um segundo momento buscaremos elementos que 
nos ajudem a compreender as práticas de exceção. Para tanto, partire-
mos da questão das mulheres que têm seus filhos retirados em função 
de seus modos de vida, mais especificamente o caso das mulheres que 
se inserem em um contexto de uso de drogas. Além de relevante, a 
questão é paradigmática para compreender os paradoxos que envol-
vem as possíveis experiências femininas de maternidade. 

Quando a possibilidade de viver junto aos seus filhos e do 
exercício do cuidado é interrompida, a maternidade, capturada 
pelos regimes de normatividade, passa do registro do imperativo 
ao da interdição, passando a ser compreendida como “maternidade 
indigna”. Nesse contexto, importa-nos compreender quais jogos de 
força e vetores institucionais estão presentes quando mães e filhos 
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recém-nascidos têm sua convivência interrompida. Nesse enquadre, 
partimos da premissa de que as questões de raça e classe são funda-
mentais para compreender em qual contexto emerge e quais efeitos 
de poder tem cada uma dessas noções de maternidade.

O imperativo natural e moral da maternidade

O século XVIII testemunha uma transformação fundamental. 
Se até então a natureza era convocada para justificar a autoridade 
masculina soberana dos homens sobre as mulheres, agora ela será, 
conforme afirma Thomas Laqueur (2001), o fundamento epistêmico 
das afirmações sobre a ordem social, por meio da ideia de corpos está-
veis, não históricos e sexuados. O modelo iluminista, conforme des-
creve o autor, escapa do círculo de significados para um substrato 
biológico. Esse substrato passa a se colocar no interior da organiza-
ção e do fazer político e a introduzir uma normatividade baseada na 
condição biológica do ser humano, estabelecendo limitações suposta-
mente advindas da natureza, principalmente na natureza da diferença 
sexual. O discurso que passa a ser dominante no século XVIII era 
formulado pela visão de que havia “dois sexos estáveis, incomensurá-
veis e opostos, e que a vida política, econômica e cultural dos homens 
e das mulheres, seus papéis de gênero, são de certa forma baseada 
nesses ‘fatos’” (Laqueur, 2001, p. 18).

Desse modo, questionamos: como o período no qual a mater-
nidade passa a ser compreendida como o destino inquestionável das 
mulheres coincide com o crescente movimento de questionamento 
do princípio da autoridade e com a consolidação da liberdade como o 
único possível direito natural?

É verdade que a autoridade deixa de ser o direito natural e 
divino do homem, agora a liberdade tomara seu lugar. No entanto, 
de uma parcela dos pensadores iluministas emerge um novo discurso 
moralizante, no qual a natureza deixa de ser convocada para justifi-
car uma simples submissão da mulher, um ser menos desenvolvido e 
quantitativamente inferior ao homem, mas passando a ser convocada 
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no registro de uma diferença qualitativa entre homens e mulheres. A 
natureza, agora, determina o lugar que a boa mulher, de acordo com 
Jean-Jacques Rousseau (1979, p. 305), deve ocupar “na ordem física 
e moral”: “Sofia deve ser mulher, como Emílio é homem”. O pensa-
mento inovador do filósofo e as grandes transformações que dele 
decorrem, conforme pontua Badinter (1985), se detêm nas fronteiras 
do sexo. Em seus escritos a mulher continua a ser um ser definido em 
relação ao seu oposto, o homem. Sofia existe para satisfazer as neces-
sidades de Emílio e, posteriormente, de seus filhos.

Na esteira do pensamento rousseauniano, ao final do século 
XVIII eram comuns as obras que lançavam argumentos convocando 
a mulher para o exercício de uma atividade supostamente instintiva, 
reconduzindo-a às funções de cuidar, nutrir e maternar, agora decla-
radas naturais e espontâneas. Fundamentadas pela noção de instinto 
materno, a partir de 1760 passam a ser abundantes as publicações 
que recomendam que as mulheres se responsabilizem pessoalmente 
pelo cuidado de seus filhos e filhas e que impõem a elas a obriga-
ção de ser mãe e esposa antes de qualquer outro lugar ou função que 
possa ocupar na sociedade (ibid.).

É certo que não podemos afirmar que os iluministas o fize-
ram como um bloco homogêneo. Badinter (1985) destaca que 
Montesquieu, por exemplo, “procurou, por várias vezes, denunciar 
a desigualdade entre o homem e a mulher” (p. 170), denunciando a 
autoridade masculina sobre as mulheres, de modo que não restas-
sem justificativas, fossem elas naturais ou divinas, para a submissão 
das mulheres aos homens. Para o marquês de Condorcet, por sua vez, 
“o talento feminino não se limita à maternidade. A mulher pode ter 
acesso a todas as posições, pois só a injustiça, e não sua natureza, lhe 
proíbe o saber e o poder” (ibid., p. 171). No entanto, apesar de alguns 
representantes do pensamento das luzes tornarem alvo de críticas a 
autoridade masculina sobre as mulheres e os imperativos que dela 
decorrem, predominou no pensamento iluminista, do qual o maior 
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expoente foi Rousseau, um discurso moralizante direcionado às 
mulheres que as impelia ao papel de esposa e mãe, mas que as tomava 
muito mais como objetos do que como sujeitos interlocutores.

Desse modo, o que observamos é uma revalorização do papel 
da esposa e da mãe. Agora, parte-se da natureza não para declarar a 
mulher inferior, mas apenas distinta, cuja contribuição para a espécie 
e para a sociedade, que resulta de sua natureza reprodutora e mater-
nal, deve ser louvada. Segundo Badinter (1985) afirma:

A maternidade torna-se um papel gratificante pois está agora 
impregnado de ideal. O modo como se fala dessa “nobre função”, 
com um vocabulário tomado à religião (evoca-se frequentemente 
a “vocação” ou o “sacrifício” materno), indica que um novo aspecto 
místico é associado ao papel materno. A mãe é agora usualmente 
comparada a uma santa e se criará o hábito de pensar que toda 
boa mãe é uma “santa mulher”. (p. 223)

Se tentarmos compreender mais detalhadamente esse processo, 
veremos que dois discursos centrais se apresentam como estraté-
gias para operar as transformações que ocorrem a partir do século 
XVIII, a saber: aqueles que Badinter (1985) chamou de discursos da 
felicidade e da igualdade. Por meio do primeiro se exaltam as doçu-
ras da condição de esposa e da maternidade, buscando performá-las 
menos como deveres impostos e mais como atividades gratifican-
tes e louváveis que uma mulher pode realizar. O segundo discurso, 
de certo modo complementar àquele, vem consagrar a maternidade 
e o exercício do cuidado como meio de reconhecimento da impor-
tância e contribuição das mulheres à vida pública, já que seriam 
fundamentais para a manutenção da espécie e da sociedade. Nessa 
lógica, seria por meio dessas funções que as mulheres encontrariam 
seu valor e o caminho para a igualdade, pois essa seria sua vocação 
natural. Esse passa a ser o regime de verdade sobre a mulher forjado 
no cerne do próprio Iluminismo. Apesar da passagem do discurso 
da inferioridade feminina para um discurso mais sedutor com efei-
tos positivos de confinamento das mulheres ao espaço privado que 
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opera relativamente distante da simples interdição e imposição direta 
e coercitiva da maternidade, o corpo feminino parecia constituir-se 
como um bem de domínio público. 

O longo processo de consolidação dos discursos que delimita 
lugares a partir da diferença sexual dos corpos e seus efeitos na mater-
nidade têm como condição anterior aquilo que Humberto Maturana 
e Gerda Verden-Zöller (2004) chamaram de espaço psíquico do 
patriarcado. Do ponto de vista das relações interpessoais, o autor 
e a autora destacam que a linguagem e o emocionar são os elemen-
tos que propiciam qualquer transformação fundamental na cultura. 
Desse modo, a emergência desse novo modo de se relacionar com a 
maternidade e exercê-la que decorre da construção de um imperativo 
requer regimes de emocionar específicos de uma sociedade patriarcal, 
de modo que a linguagem, na forma desses discursos, encontre ter-
reno fértil e produza seus efeitos de poder.

Por razões distintas, que variam de acordo com certas espe-
cificidades da vivência dessas mulheres, muitas se recusaram a se 
conformar ao novo modelo e se sujeitar às prescrições que dele decor-
rem, tardando a desempenhar no seio familiar o papel que lhes foi 
imposto. A nova maternidade idealizada começa a assumir contornos 
concretos entre as mulheres que pertencem às classes médias e à bur-
guesia abastada. Badinter (1985) afirma que foram as burguesas que 
se conformaram em massa ao novo modelo. Essa parcela da popula-
ção feminina reconhece na nova noção de maternidade a oportuni-
dade de atingir promoção social e emancipação, dando sentido à sua 
vida de mulher, na lógica da valorização do poder materno em detri-
mento da autoridade do homem pai, tornando-se, portanto, o eixo da 
família. As mulheres das classes desfavorecidas, por sua vez, apesar 
das altas taxas de fecundidade, tardam a encarnar a mulher-mãe idea-
lizada. No entanto, mesmo que não consigam corresponder ao ideal 
de mulher e de mãe, não deixam de ser alvos da nova moralidade. Se 
a nova prescrição acerca da maternidade é fruto, conforme clamam 
seus idealizadores, de um mero reconhecimento dos imperativos da 
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própria natureza feminina, conserva em si um princípio a-histórico 
e independe de questões de classe, tendo, consequentemente, preten-
sões de universalidade.

Nesse contexto de naturalização dos imperativos morais cons-
truídos social e historicamente, a mulher cumpriria sua plena função 
não apenas em relação ao homem, como vimos acima, mas também 
em relação à população por meio dos/as filhos/as e dos deveres da 
maternagem. Esse seria o segundo aspecto que Badinter (1985) 
aponta ser fundamental para compreender a consolidação do modelo 
hegemônico de maternidade. Portanto, é preciso considerar como 
a mulher é posicionada em relação ao homem e lhe são atribuídos 
papéis de dedicar-se ao marido e à família em função da diferença 
sexual. No entanto, conforme veremos a seguir, faz-se igualmente 
necessário considerar como as mulheres se tornam alvos de discursos 
moralizantes que prescrevem o dever de procriação e de práticas de 
cuidado que produzam indivíduos bons e saudáveis com a emergên-
cia da preocupação com a população e sua homeostase.

Conforme vimos, desde o fim do século XVIII, o discurso 
moralizador tem efeitos cada vez mais visíveis, não apenas ressignifi-
cando as relações de gênero, mas forjando também uma configuração 
nuclear da instituição familiar, tendo impactos profundos nas rela-
ções de cuidado e, consequentemente, na vivência da maternidade. 
Desse modo, a mesma racionalidade que está na base do modelo de 
cuidado e maternidade que é hegemônico em nossa sociedade até os 
dias de hoje encontra-se na origem da família nuclear, uma vez que o 
discurso da felicidade está no cerne de uma nova configuração fami-
liar com laços estreitos entre os cônjuges e seus filhos e filhas, com 
especial ênfase nas relações materno-infantis, na qual doçura e satis-
fação são resultados da vivência da maternidade e da vida conjugal.

A nova instituição familiar será o alvo e, de certo modo, também 
o próprio instrumento da consolidação dos novos interesses do 
Estado. Se no regime da soberania insistia-se na autoridade paterna 
e a única necessidade era, portanto, obter súditos obedientes, a partir 
do fim do século XVIII o essencial será produzir seres humanos que 
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serão a riqueza do Estado. Essa transição será condição para a emer-
gência a partir do século XVIII de um poder cuja função é investir 
sobre a vida, administrando os corpos e gerindo a própria vida. No 
âmbito da biopolítica, segundo Michel Foucault (2015), os proces-
sos da vida são objeto de poder e de saber que buscam controlá-los 
e modificá-los. Para tanto, é necessário regular as condições de exis-
tência, a saúde individual e coletiva, multiplicar as forças vitais, enfim, 
regular os processos vitais.

Desse modo, se uma suposta natureza já determinava o cuidado 
como dever feminino em relação ao homem, será convocada para 
determinar também o dever de procriar e cuidar dos/as filhos/as. No 
âmbito de uma tecnologia ampla de gestão da vida, cujo objetivo é o 
controle de populações, o corpo feminino será colocado em comuni-
cação orgânica com o corpo social por meio da regulação da fecundi-
dade e com o espaço familiar e com a vida das crianças por meio de 
uma responsabilização biológico-moral (ibid.).

Desse modo, dentro da instituição familiar, as mulheres serão 
as grandes interlocutoras das estratégias de manutenção da vida. No 
contexto em que nascimento e longevidade se transformam em fenô-
menos centrais para a biopolítica, a partir da ideia de uma certa natu-
reza materna feminina e no interior de relações desiguais de gênero 
pautadas nas diferenças biológicas entre homens e mulheres, o cui-
dado se torna função a ser exercida por mulheres. Em Os anormais 
(2001), Foucault torna evidente a relação entre a emergência do 
modelo moderno nuclear de família e a centralidade da sexualidade 
nas tecnologias de controle tanto individuais quanto populacionais. 
Podemos acrescentar que tais fatores também levam ao confina-
mento das mulheres na função de cuidadoras, uma vez que a família 
nuclear se forma em torno da temática da necessidade de um cui-
dado minucioso que implica certo nível de vigilância. Emerge uma 
família, segundo Foucault (2015), reorganizada, com laços estrei-
tos, no interior da qual os pais tornam-se os principais agentes em 
um dispositivo da sexualidade que se apoia, no exterior, na medi-
cina e na pedagogia. A partir de então, esse novo tipo de organização 
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familiar, que toma forma no seio da sociedade burguesa, deve atuar 
como agente de saúde submetido ao saber médico. Os pais tornam-se 
então encarregados diretos das crianças com o objetivo de assegurar 
que as mesmas tenham um futuro, que elas tenham, em outras pala-
vras, a vida assegurada. Esse novo modelo familiar, conforme destaca 
Foucault (2001), está aberto a uma intervenção higiênica no centro 
da qual as mulheres, de maneira especial, assumem um papel histori-
camente importante.

Nesse contexto, conforme garante Badinter (1985), todo tipo de 
autoridade é convocado a prescrever e argumentar acerca da respon-
sabilização pessoal dos pais, especialmente da mãe, com o cuidado e 
educação dos/as filhos/as, tanto as autoridades médicas quanto as 
morais e intelectuais. No entanto, ao longo dos séculos XIX e XX, 
o discurso científico e a medicina estabelecem aliança com o Estado 
a fim de lidar com as questões populacionais, iniciando um processo 
de responsabilização moral das mulheres em relação ao cuidado por 
meio de políticas higienistas. Segundo Maria Simone Schwengber e 
Dagmar Meyer (2011), o discurso da medicina social buscará, além 
do aperfeiçoamento do corpo feminino antes mesmo da concepção, 
convencer as mulheres acerca de sua responsabilidade social com a 
gestação e com a maternagem, e o corpo da mulher-mãe passa a ser 
condicionante da saúde do/a filho/a e, portanto, da manutenção da 
população. A autoridade médica, que passa a exercer uma função 
importante na instituição familiar com a emergência dos primeiros 
discursos que buscavam ressignificar a maternidade, agora encontrará 
na família um importante ponto de apoio para estratégias de políti-
cas públicas de saúde. Desse modo, no âmbito de relações de gênero 
e de cuidado localizadas historicamente, por sua capacidade de gestar 
e parir – ou seja, por certas diferenças sexuais impressas no corpo –, 
as mulheres são investidas da função política de produzir indivíduos 
saudáveis. As redes de saber-poder atravessam e constituem deter-
minados regimes de verdade que conformam e sustentam políticas 
públicas e de saúde, bem como os modos de assistir mulheres-mães 
na atualidade, contribuindo para reinscrever o corpo feminino em 
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regimes de vigilância e regulação, forjando discursos sobre a mater-
nidade que acabam por performá-la e, consequentemente, produzem 
modos específicos de vivenciá-la.

Maternidade e práticas de exceção

No contexto brasileiro, certos acontecimentos ilustram de 
maneira emblemática as ambiguidades da maternidade e evidenciam 
as tensões entre imperativo e interdição em função de questões de 
raça e classe. No Brasil dos séculos XIX e XX, a história da institu-
cionalização de crianças e adolescentes revelou que as crianças nas-
cidas em situação de pobreza e/ou em famílias com dificuldades de 
criar seus filhos tinham um destino quase certo quando buscavam 
apoio do Estado: serem encaminhadas para instituições totais, como 
abrigos ou educandários. Essa história tem repercussões importantes 
até os dias de hoje, não sendo possível afirmar que a prática da institu-
cionalização tenha sido superada, mesmo na vigência do marco jurí-
dico da proteção integral, presente na Constituição Federal de 19881, 
no qual se baseia o Estatuto da Criança e do Adolescente (ECA) – lei 
n. 8.069/90 (Brasil, 1990).

Atualmente, o debate sobre o tema de mulheres usuárias de 
drogas, mais especialmente daquelas que fazem uso de crack, faz-se 
fundamental frente à atual e recorrente recomendação dos órgãos de 
Justiça, como o Ministério Público, de notificação compulsória ao 
Poder Judiciário acerca do nascimento de crianças filhas de mulheres 
usuárias de crack e outras drogas, bem como de mulheres gestantes 
que se recusarem a realizar o pré-natal.

As Recomendações 005 e 006/2014, feitas pelo Ministério 
Público do Estado de Minas Gerais, são marcos emblemáticos na 

1	 Mais precisamente em seu dispositivo 227. Nele fica estabelecido como dever da família, da sociedade 
e do Estado assegurar à criança, ao adolescente e ao jovem, com absoluta prioridade, o direito à vida, 
à saúde, à alimentação, à educação, ao lazer, à profissionalização, à cultura, à dignidade, ao respeito, à 
liberdade e à convivência familiar e comunitária, além de colocá-los a salvo de toda forma de negligência, 
discriminação, exploração, violência, crueldade e opressão.
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questão da retirada dos/as filhos/as das mulheres usuárias de drogas. 
Por seu conteúdo, ganharam muita visibilidade midiática e foram 
alvos de manifestação dos profissionais que atuam no Sistema de 
Garantia de Direitos de Crianças e Adolescentes. O primeiro docu-
mento recomenda que as maternidades acionem a Vara da Infância 
e Juventude de Belo Horizonte em casos de gestantes usuárias de 
drogas, para que seja realizado o acolhimento institucional das crian-
ças. O segundo, por sua vez, em reação às manifestações sociais con-
trárias, propôs que profissionais da saúde que notassem gestantes 
“impontuais” com o calendário de consultas pré-natais as encami-
nhassem aos Conselhos Tutelares. Estudos revelaram que, na capital 
mineira, de janeiro a outubro do mesmo ano das recomendações, das 
232 crianças entre 0 e 2 anos acolhidas, 158 eram recém-nascidos de 
mães usuárias de drogas (Ferreira, 2014).

Os movimentos em favor da interrupção da convivência entre 
mães com necessidades decorrentes do uso de drogas e seus filhos 
recém-nascidos, pautados na discussão sobre o que é ser uma boa 
mãe, bem como sobre a melhor forma de gestar, parir e ter suas crian-
ças, têm sido observados em diversas capitais. A cidade de São Paulo, 
por exemplo, apresenta um crescimento escalonar de “retiradas” rea-
lizadas pelo sistema de Justiça desde 2013 ( Jansen, 2017). É recor-
rente também a prática de retirada de bebês de mulheres em situação 
de rua e/ou usuárias de crack/outras drogas, mesmo em maternida-
des de estados e municípios em que não há esse tipo de recomendação 
feita pelo Ministério Público. Segundo a juíza Cristina Ribeiro Leite, 
responsável pela Vara da Infância e Juventude que atua no centro da 
capital paulista, 90% dos bebês colocados para adoção nessa região da 
cidade são filhos/as de mães dependentes de crack e em situação de 
rua (Velleda, 2017). As crianças retiradas são prontamente direcio-
nadas para casais “com afeto” e “competência”, discursos que se anco-
ram na suposta “incompetência” das mulheres que as geraram e se 
encontram em situação de pobreza e necessidade decorrentes do uso 
de drogas (Ayres, 2009).
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Compreendemos, aí, um jogo de forças e de verdades que con-
duzem procedimentos e governam corpos de mulheres e crianças em 
situação de vulnerabilidade social e estigmatização, nos diversos iti-
nerários institucionais de disciplinarização e controle, ancoradas na 
suposta proteção da criança, e em nome dessa pretensa proteção, 
em muitos casos, violam-se os direitos das mulheres (e crianças). Já 
comumente julgadas pelos seus modos de vida, estas passam a rece-
ber uma nova “sentença”: não ter o direito à maternidade e ao exercí-
cio do cuidado. Diante do problema em questão, resta-nos indagar 
quais são as condições de possibilidade das práticas jurídicas que 
impedem o exercício da maternidade e do cuidado por essas mulhe-
res: as “drogaditas”, as “faltosas” e “impontuais” ao longo do pré-natal, 
bem como todas aquelas que são exceção a uma certa norma de con-
duta feminina naturalizada ao longo da história, e que apresentam, 
portanto, indícios de uma certa condição patológica.

Ao discutir tais processos de “adoção pronta”, Lygia Ayres 
(2009) afirma que são legitimados por noções de afeto e de organi-
zação familiar que seguem em consonância com o modelo de família 
nuclear e burguesa. Na mesma linha da autora, compreendemos que 
a naturalização do amor materno e do exercício da maternidade e do 
cuidado estão na gênese tanto do imperativo da maternidade quanto 
de sua interdição. É justamente a constituição de uma normatividade 
forjada pelos discursos que pretendem dizer a verdade sobre a mater-
nidade que possibilita a interdição de outros modos de vivenciá-la.

Desse modo, a emergência do modelo de maternidade hegemô-
nico constantemente reafirmado no âmbito de relações de gênero e 
poder consolida o solo normativo para que as práticas jurídicas inter-
ditem o exercício das maternidades que escapam às prescrições desse 
regime de normatividade. Tais práticas ainda operam de modo a pro-
duzir efeitos normalizadores ao impossibilitar vivências de materni-
dade distintas do ideal prescrito. Assim se evidencia, conforme alerta 
Márcio Fonseca (2002), o caráter normalizado-normalizador do 
direito. 
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Por sua vez, as alianças psi-jurídicas localizadas no âmbito de 
certas estratégias de controle da população operam na base do cálculo 
do que pode vir a ser. Desse modo, baseando-se na lógica da gestão 
do risco que essas maternidades oferecem para certa homeostase da 
população, tais domínios de saber-poder descumprem seus mandatos 
clínicos e políticos de garantir direitos e formas de proteção/assistên-
cia, evidenciando tensões entre práticas de proteção, cuidado e segu-
rança, no âmbito de tecnologias de poder subjacentes a certa lógica 
penal-sanitarista, que têm como objetivo o controle da população e a 
gestão de indivíduos indesejáveis e perigosos (Vicentin, Assis e Joia, 
2015). Enquanto nas famílias que correspondem ao modelo burguês 
o saber médico vem garantir a sobrevivência física e psicológica das 
crianças, prescrevendo à mãe o exercício do cuidado e atribuindo-lhe 
a função de cumprir as ordens das autoridades de diversas esferas de 
saber, nas famílias pobres as dificuldades são tratadas como desvio 
social a ser isolado para não ameaçar a ordem (Donzelot, 1986). Tais 
práticas acabam operando, muitas vezes, pelo viés da penalização, 
como ponto de amparo para o exercício da tutela do Estado na forma 
de institucionalização da infância e punição de suas mães, violando-
-lhes os direitos de liberdade, os de disposição sobre o próprio corpo 
e à vivência da maternidade fora do regime das normatividades.

Nesse contexto, entendemos que uma possível estratégia de 
desassujeitamento feminino seria desnaturalizar a maternidade, 
afirmando seu caráter de amor construído, não apenas ao longo do 
tempo, mas em cada experiência pessoal. A autora Badinter (1985) 
aponta que o amor materno é apenas um sentimento humano como 
qualquer outro. Assim sendo, é incerto, frágil e imperfeito:

Pode existir ou não, pode aparecer e desaparecer, mostrar-se 
forte ou frágil, preferir um filho ou ser de todos. Contrariando a 
crença generalizada em nossos dias, ele não está profundamente 
inscrito na natureza feminina. Observando-se a evolução das ati-
tudes maternas, verifica-se que o interesse e a dedicação à criança 
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não existiram em todas as épocas e em todos os meios sociais. As 
diferentes maneiras de expressar o amor vão do mais ao menos, 
passando pelo nada, ou quase nada. (ibid., p. 9)

Seguindo a esteira das reflexões de Badinter, reafirmamos o cará-
ter contingente do vínculo entre mulheres e seus filhos e suas filhas, 
admitindo, portanto, que o afeto nessas relações é resultado de um 
microprocesso de construção, ao contrário do que se supõe quando 
se parte do postulado de que o amor materno é inato, determinado 
pela própria natureza humana e feminina. Se estamos diante de pro-
cessos de construção localizados em cada maternidade vivida, cada 
experiência será singular, dificilmente correspondendo aos padrões 
de normatividade impostos. 

Além disso, quando se trata da construção de um vínculo de 
afetividade e cuidado, faz-se necessário trabalhar no registro de uma 
outra temporalidade, possibilitando a consolidação de um processo 
que não satisfaz as expectativas imediatistas de uma noção “inata” de 
amor materno. Na lógica imediatista, as crianças são retiradas de suas 
mães “desnaturadas”. No entanto, quanto tempo e espaço lhes são 
dados para a consolidação de uma possível relação de cuidado? Seja 
no campo da saúde, da assistência ou das práticas jurídicas, cabe pre-
servar a possibilidade dessas mulheres, se assim desejarem, de exercer 
a maternidade e o cuidado à sua própria maneira.

Considerações finais

Gostaríamos de encerrar este capítulo reafirmando que gestar, 
parir e cuidar, ou até mesmo dedicar-se exclusivamente a tais fun-
ções, não são nossos objetos de problematização, uma vez que nossa 
proposta fundamental é criticar os imperativos, opondo-nos a qual-
quer moralização das possíveis escolhas femininas. Aqui, o que está 
discussão são as origens patriarcais e as complexas relações de poder 
que podem estar na gênese da maternidade como a compreendemos e 
vivenciamos no presente.
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Na primeira parte do capítulo pudemos acompanhar o processo 
que possibilitou a emergência da noção hegemônica de maternidade 
no âmbito de discursos cuja pretensão de verdade universal e inques-
tionável os investe de legitimidade. Nesse processo, a natureza ocupa 
lugar privilegiado e é apropriada como recurso para a normalização 
da experiência da maternidade, desde as emoções que a envolvem 
até as práticas de cuidado. Mais especificamente, com base em um 
substrato biológico, a maternidade passa a ser afirmada como o des-
tino natural da mulher. O processo de consolidação desse imperativo 
esteve associado a uma transformação nas configurações familiares, 
da qual resulta a emergência da família nuclear e de relações de cui-
dado que se baseiam em uma divisão sexual do trabalho, com a reclu-
são das mulheres no mundo privado.

A idealização da maternidade operada por meio da família bur-
guesa nuclear e encarnada nela vai se tornando a regra a partir do fim 
do século XVIII. A família se apresenta não apenas como um modelo 
moralmente imposto, mas também como um meio pelo qual se exerce 
o poder visando certos efeitos de regulação da população. Tal ideali-
zação é imposta a mulheres que nem sempre podem realizá-la. Nesse 
sentido, a maternidade parece ser um imperativo somente no seio da 
instituição familiar no âmbito da qual a mulher é performada como 
mãe de seus filhos. Apesar de esse imperativo decorrer de uma hete-
rossexualidade normativa e mantê-la em si como uma origem insu-
perável, é difícil conhecer minuciosamente os efeitos de produção de 
subjetividade que ele tem nas mulheres em sua multiplicidade, em 
seus mais variados modos de ser e de viver sua sexualidade. É difícil 
não notar a pretensão de universalidade que tal imperativo assume, 
uma vez que se funda no princípio da natureza.

Consideramos que tantos discursos e prescrições – desde a 
publicação de Emílio, na segunda metade do século XVIII, passando 
pelos discursos higienistas do século XIX, perpetuando-se, ousamos 
dizer, até os dias atuais – são evidências de que a maternidade e seu 
exercício não são simplesmente naturais ou da ordem do instinto, 
parecendo-nos, antes, ser resultado da inserção de uma condição de 
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diferença biológica, ou seja, de um dado da natureza, nas complexas 
redes de poder-saber. Mesmo que provenientes de uma pequena par-
cela da elite intelectual, são colocados em circulação por figuras de 
autoridade e entre as pessoas são ressignificados nas relações inter-
pessoais. Seus efeitos não estão alheios às emoções a eles associadas, 
produzindo de maneira complexa determinados modos de desejar e 
vivenciar a maternidade nas mulheres.

Nesse contexto, notamos um paradoxo: o exercício da materni-
dade seria a realização da natureza feminina, mas é continuamente 
discursivamente reafirmado e prescrito. Aquelas que, mesmo que-
rendo exercer o cuidado, não encarnam o que se afirma ser a mulher-
-mãe ideal são impedidas de exercer a maternidade e o cuidado. 
Concluímos que o imperativo talvez não seja apenas a maternidade, 
mas determinado modo de vivenciá-la. As mães “desnaturadas” pare-
cem ser uma afronta à natureza e a toda maternidade que não corres-
ponde àquela idealizada e compreendida tanto nas chaves do anormal 
quanto do patológico. Dessa compreensão resultam maternidades 
interditadas, mulheres impedidas de exercer o cuidado dentro de 
suas possibilidades. Isso porque, no lugar de uma relação mútua de 
confiança que só pode ser resultado de um processo de construção 
que se dá por meio da convivência, são os discursos normativos de 
origem burguesa e patriarcal que definem o que deve ser reconhecido 
como maternidades legítimas e dignas de ser vividas.

A noção de divisão do trabalho moderna e ocidental, conforme 
afirmam Maturana e Verden-Zöller (2004), é utilizada para justifi-
car a subordinação de um ser humano a outro, particularmente da 
mulher ao homem sob o argumento dos papéis exclusivamente mas-
culinos ou femininos. Parece-nos, portanto, fundamental compreen-
der a maternidade nos regimes do desejo, ou seja, das emoções e de 
uma nova noção de cuidado. Uma noção de cuidado que passe pelo 
respeito por si e pelo outro, pela cooperação e não por regimes de 
subordinação. Desse modo, a maternidade deve ser ressignificada 
fora das relações de gênero patriarcais, passando a ser compreendida 



AMBIGUIDADES DA MATERNIDADE: DA CONSTRUÇÃO DO IMPERATIVO ÀS PRÁTICAS DE EXCEÇÃO

197

como um fenômeno biológico e, acima de tudo, humano, que envolve 
a mãe não como mulher, mas como uma pessoa adulta em uma rela-
ção de cuidado.
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Ressonância: Do dever de procriação 
ao dever de bem conduzir a gravidez

Mary Jane Paris Spink

Este texto foi construído com base nas ressonâncias geradas pelo 
capítulo de autoria de Priscila Mortelaro e Isadora Souza. Nele, as 
autoras seguiram os rastros do percurso histórico que leva do impe-
rativo da maternidade para mulheres ao dever de reprodução, em um 
contexto pautado pela emergência da biopolítica. Trata-se de aconte-
cimentos que preparam a cena para a entrada dos direitos reproduti-
vos no debate sobre maternidade. Cada uma dessas etapas continua 
presente hoje nos discursos que contrapõem os direitos da mulher 
que gesta (ou opta por não gestar) e os do feto que ela carrega (por 
opção ou por contingências de sua vida). Porém, à medida que as 
legislações situam o feto como pessoa, vemos um crescente tensiona-
mento na esfera dos direitos, que, por vezes, coloca a “gestação descui-
dada” no âmbito da criminalidade. 

Partimos do pressuposto de que novos discursos estão entre-
meados em camadas sucessivas de repertórios linguísticos (Spink, 
2010), constituídos em contextos históricos que configuram e recon-
figuram as possibilidades de ser mulher em interstícios filosóficos e 
políticos que clamam por soluções em cada período histórico. São 
configurados e reconfigurados, mas jamais se apagam, continuando 
como possibilidades de dar sentido a nossas existências coletivas. 
É nessa trama discursiva de tempos longos e interações no “aqui e 
agora” que se desenrola continuamente esse drama existencial: afinal, 
temos mesmo direito sobre nossos corpos, sejam eles categorizados 
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como masculinos ou femininos (ou qualquer outra combinação que 
hoje pauta nossas identidades de gênero)? Há mesmo um bina-
rismo sexual? O que pertence à herança genética paterna no desen-
volvimento de seres humanos? E à materna? Quais são os direitos 
que cada protagonista tem nesse drama reprodutivo: O esperma? O 
óvulo? O feto? O Estado?

Essa trama complexa é o foco dessas ressonâncias. Buscamos 
contrapor direitos, de mulheres e fetos, pensando-os à luz de uma 
sociologia simétrica, na qual humanos e não humanos (e aqui situa-
mos precariamente os genes) são actantes, entes que têm agência, 
embora frequentemente agindo por meio de porta-vozes. Actantes 
que estão inseridos em discursos que colocam novos insights das 
ciências biomédicas em contraposição a discursos sedimentados no 
tempo longo de conteúdos culturais, provenientes, alguns, de posicio-
namentos derivados de uma diversidade de religiões. 

Começaremos problematizando as frágeis fronteiras entre 
paternidade e maternidade, tomando por base as pesquisas contem-
porâneas sobre a placenta, de modo a embaralhar ainda mais as rela-
ções de gênero, desta vez, vistas a partir de estruturas biológicas, mais 
precisamente, do genoma. Seguindo pistas placentárias, problemati-
zaremos a questão dos direitos: quem de fato tem direitos e a que hie-
rarquia eles obedecem? Reverberam, aqui, as disputas sobre aborto 
travadas no nosso contexto jurídico (Guedes, 2008; Diniz, 2010; 
Mortelaro, 2017), porém, com mais contundência, nos debates atuais 
nos Estados Unidos da América, seja na possível reversão do caso Roe 
vs. Wade que abriu a possibilidade de aborto na década de 1970, seja 
nas novas legislações estaduais que respondem às campanhas pró-
-vida na era Trump. Finalizaremos apontando para possíveis trans-
formações relativas à boa condução da gravidez, com especial atenção 
à criminalização de gestantes à luz do direito do feto de vir à luz (com 
saúde). 
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Úteros colonizados: a placenta sob o comando do feto

Em 2014, o National Institutes of Health (NIH), órgão do 
Governo norte-americano, deu início a um projeto ambicioso intitu-
lado The Human Placenta Project (HPP). Pesquisas sobre a placenta 
e seu papel no desenvolvimento de uma gravidez saudável têm longa 
história, entretanto, como propaga o HPP, de modo geral, os estudos 
são realizados após a expulsão da placenta: uma consideração a poste-
riori, um “afterthought”, como referido em artigo do New York Times 
publicado em dezembro de 2018 (Mandavilli, 2018). Pesquisar tão 
importante órgão no desenrolar da gravidez traz desafios considerá-
veis que exigirão o desenvolvimento e o uso de tecnologias de visua-
lização e registro bastante sofisticadas (Guttmacher e Spong, 2015). 
São objetivos do HPP: 

	− Melhorar os métodos atuais e desenvolver novas tecnologias 
para avaliação em tempo real do desenvolvimento placentário 
durante a gravidez;

	− Aplicar essas tecnologias para entender e monitorar, em tempo 
real, o desenvolvimento e a função placentária em gestações nor-
mais e anormais;

	− Desenvolver e avaliar marcadores não invasivos para previsão de 
resultados adversos da gravidez;

	− Compreender as contribuições do desenvolvimento placentário 
para a saúde e a doença em longo prazo;

	− Desenvolver intervenções para prevenir o desenvolvimento 
placentário anormal e, portanto, melhorar os resultados da 
gravidez.
A atenção à placenta no contexto do HPP tem por foco o seu 

desenvolvimento e sua contribuição para a saúde e a doença que se 
situa no tradicional campo da saúde reprodutiva. Contudo, anuncia 
novos campos de investigação que se aliam aos estudos da genômica. 
Afinal, o que é a placenta? E aqui adentramos o fascinante mundo do 
cromossomo 15: das relações bélicas entre os genes paternos e mater-
nos. Ou seja, a “guerra dos sexos”, em parte, tem origens embrionárias. 
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Na década de 1980, David Haig, então professor em Oxford, 
apresentou uma reinterpretação da placenta de mamíferos. Em vez 
de ser um órgão materno designado a dar sustento ao feto, a placenta 
seria um órgão do feto que teria o objetivo de parasitar o suprimento 
de sangue materno, travando uma batalha sobre recursos disponí-
veis. Matt Ridley (2000), conhecido jornalista da área das ciências, 
comenta: 

Mas o feto é construído em parte com genes maternos, portanto 
não seria surpreendente se esses genes se encontrassem, por 
assim dizer, com um conflito de interesses. Os genes do pai no 
feto não têm tais preocupações. No fundo, eles não têm o inte-
resse da mãe como alvo, exceto na medida em que ela fornece um 
lar para eles. Os genes do pai não confiam nos genes da mãe para 
criar uma placenta suficientemente invasiva; então eles fazem 
o trabalho eles mesmos. Os teóricos evolucionistas modernos, 
liderados por David Haig, agora consideram a placenta mais 
parecida com uma aquisição (takeover) parasitária do corpo da 
mãe por genes paternos no feto. A placenta tenta, contra a resis-
tência materna, controlar seus níveis de açúcar no sangue e a 
pressão sanguínea em benefício do feto. (p. 209)

No caso desse texto, não se trata de dar visibilidade às mais 
recentes pesquisas sobre entes parasitários ou estratégias de invasão 
– porém, textos de divulgação da ciência usam tais metáforas para 
explicitar que 90% da placenta é formada de células do feto. O pro-
pósito aqui é buscar entender os discursos contemporâneos sobre os 
direitos do feto. Na chamada de capa de um caderno especial do New 
York Times sobre Direitos das Mulheres (NYT, 2018), há um alerta: 
“More and more laws are treating the fetus as a person, and a woman 
as less of one, as states charge pregnant women with crimes”1. 

1	 Cada vez mais as leis estão tratando o feto como pessoa, e uma mulher como menos que uma pessoa,  na 
medida em que estados condenam mulheres grávidas por crimes. 
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Direitos conquistados na berlinda: o debate sobre 
Roe vs. Wade nos Estados Unidos da América

Tomaremos a potencial revisão do caso Roe vs. Wade, nos 
Estados Unidos da América (EUA), como estudo de caso, uma vez 
que se trata de reversão de posturas mais liberais, pautadas no direito 
que mulheres teriam sobre seus corpos em contraposição ao direito 
do feto de vir ao mundo. 

O embate entre posições pró-vida e pró-opção tem longa data 
e toma rumos distintos em diferentes países. No Brasil, a crimina-
lização do aborto está inscrita no Código Penal de 1940 (Brasil, 
1940). Há exceções previstas no artigo 128: quando a interrupção da 
gravidez for o único meio de salvar a vida da mulher ou se a gravi-
dez for resultado de estupro, e ainda nos casos de anencefalia fetal. 
A interrupção de gestações de fetos incompatíveis com a vida não 
está prevista no Código Penal e foi justamente nesse enquadre que 
se criou a jurisprudência em relação a casos de fetos anencefálicos 
(Ribeiro, 2008)2. Contudo, a despeito de posicionamentos de gover-
nos mais liberais ou mais autoritários, o aborto continua a ser um ato 
criminoso. 

Há uma distinção interessante entre tradições jurídicas. No 
Brasil, como em grande parte da América Latina, são influenciadas 
pelo Código Civil Napoleônico. Ou seja, as leis são “codificadas”, e 
então aplicadas. Embora haja reconhecimento de casos, como acon-
teceu com a anencefalia, a maior ênfase é na produção de leis que 
possam ser aplicadas. Nos países que seguem a tradição da lei comum 
(Common Law Tradition, Zweigert e Kotza, 1987), como a Inglaterra 
e os Estados Unidos da América, as leis emergem de decisões das 
cortes e de argumentos a respeito de casos atuais. Leis são feitas nas 
cortes; decorrem, pois, de decisões judiciais. Se necessário, a Corte 

2	 Ha uma ação tramitando no Supremo Tribunal Federal sobre a legalidade da interrupção da gestação 
nos casos de mulheres infectadas com o Zika, vírus que tem como uma das principais consequências a 
microcefalia dos fetos.
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Suprema delibera em relação à constitucionalidade da lei. Foi por 
esse caminho que o aborto passou a ser legalizado em todo o territó-
rio, apesar de haver legislações estaduais contrárias. 

A história é fascinante, até porque a principal protagonista, Jane 
Roe, nome fictício de Norma McCorvey, acabou se tornando ativista 
do movimento pró-vida. Em linhas gerais, ela procurou fazer aborto 
no Texas, sem sucesso. Acabou dando à luz uma criança que foi ado-
tada. Mas seu caso foi levado à Corte Distrital do Texas por duas 
advogadas, e o promotor que atuou pelo Estado do Texas se cha-
mava Henry Wade. Daí o nome Roe vs. Wade. O caso chegou à Corte 
Suprema, que, em 22 de janeiro de 1973, deliberou a favor de Roe, 
dando às mulheres norte-americanas o direito de decidir se queriam 
fazer o aborto. 

Quando a saúde se torna moeda de troca política, decisões como 
essa, de legalizar ou não o aborto, balançam aos ventos ideológi-
cos dominantes. Nas décadas de 1960 e 1970, os ventos sopravam 
na direção das liberdades individuais. Por exemplo, Ronald Reagan, 
quando governador da Califórnia, assinou, em 1967, uma das leis de 
aborto mais liberais dos EUA. Porém, quando concorreu ao cargo 
de presidente pelo Partido Republicano, assumiu a posição de defesa 
dos direitos do nascituro. E os ventos, após a era Obama, do Partido 
Democrata, sopram na direção republicana, com forte influência de 
movimentos religiosos, como acontece no Brasil. 

A relação entre autonomia dos estados e a posição constitucional 
oficial é complexa. Vários estados governados por republicanos estão 
atualmente aprovando leis estaduais bastante restritivas. A decisão 
do caso Roe vs. Wade foi que o aborto era legalizado até o momento 
em que o feto poderia sobreviver fora do útero, geralmente 24 sema-
nas de gravidez. Mas pelo menos em cinco estados (Mississippi, 
Kentuky, Ohio, Georgia e, mais recentemente, Alabama), todos sob 
governos republicanos, foi imposta a chamada lei dos batimentos car-
díacos (Heart beat laws) que ocorrem por volta de seis semanas de 
gestação, quando, de modo geral, muitas mulheres ainda nem aten-
taram ao fato de estarem grávidas. Essa é uma arena de disputa entre 
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defensores dos direitos do feto, militantes dos direitos das mulheres 
sobre seus corpos, e especialistas da área médica que questionam o 
uso dos batimentos cardíacos do feto como parâmetro de garantia de 
sobrevivência fora do útero. 

Não se trata aqui, neste texto tão breve, de adentrar nessa com-
plexa discussão. Como analistas de discurso que somos, queremos 
apenas pontuar que essa batalha é travada pelo uso que movimentos 
de oposição ao aborto e aqueles que defendem o direito à escolha por 
parte das mulheres fazem da linguagem. É por meio de apelos lin-
guísticos que se angaria apoio por parte da população. Fazendo uma 
retrospectiva sobre os usos da linguagem em campanhas pró e contra 
o aborto, desde a década de 1960, a jornalista Amy Harmon, em 
artigo publicado no New York Times, em 2019, trata a questão como 
uma guerra linguística. Ressalta que, em uma primeira etapa, os opo-
nentes do direto ao aborto cunharam a expressão pro-life (pró-vida), 
de modo a enfatizar o que consideravam ser a premissa da santidade 
da vida. Os defensores do direito das mulheres de tomar decisões 
sobre seus corpos, por sua vez, criaram a expressão pro-choice (a favor 
do direito à escolha). 

Décadas mais tarde, lembrando que em 1973 a Suprema Corte 
americana endossou o direito ao aborto no episódio Roe vs. Wade, 
nos anos de 1990, o grupo pró-vida (no caso, o National Right to 
Life) lançou o termo Partial-Birth Abortion para fortalecer a rejeição 
ao aborto tardio, equiparando-o ao parto de um feto viável. A jor-
nalista considera, assim, que o uso do termo heart beat (batimentos 
cardíacos) não foi acidental. Falar que a vida começa na concepção 
produz pouca adesão à causa pró-vida, mas usar o simbolismo do 
coração gera efeitos potentes de mobilização pelos direitos do feto. 
Interessante, também, que os defensores dos direitos das mulheres à 
escolha, nesse percurso, sempre deram maior ênfase às mulheres grá-
vidas e, atualmente, como reação às leis estaduais pautadas nos bati-
mentos cardíacos, passam a usar expressões como: forced pregnancy e 
punishing women (gravidez forçada e punindo mulheres). 
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Pessoalidades em xeque: criminalização de 
mulheres gestantes que colocam fetos em risco

Priscila e Isadora, no texto já referido, trazem para discussão as 
maternidades indignas na contracorrente do dever de reprodução. 
O cenário a que me refiro é talvez mais sombrio: mulheres crimina-
lizadas por não ter dado ao feto condições adequadas de desenvol-
vimento in utero ou possibilidade de vir ao mundo. São muitos os 
casos relatados, no Brasil, sobre intervenção policialesca em casos de 
suspeita de aborto induzido, assim como também nos EUA, sobre-
tudo agora nos estados que vêm introduzindo legislações restritivas. 
Entretanto, voltando ao dossiê já referido, publicado pela editoria do 
New York Times, em 2018, a defesa dos direitos do feto extrapola a 
mera suspeita de aborto induzido. Os casos relatados são assusta-
dores: mulheres condenadas na Justiça por colocar em risco a gravi-
dez, por exemplo, tentando suicidar-se; outras condenadas por terem 
dado à luz um bebê natimorto (stillbirth), causado, sem qualquer sub-
sídio científico, pela ingestão de cocaína durante a gravidez; mulheres 
com morte cerebral acopladas a suporte para que seus nenês pudes-
sem se desenvolver. 

Lynn Paltrow e Jeanne Flavin, em estudo publicado em 2013, 
realizaram uma extensa pesquisa, com metodologia extremamente 
sofisticada, usada para identificar casos de mulheres grávidas, ou 
recém-paridas, que foram condenadas, aprisionadas ou sujeitas a 
procedimentos (como cesarianas) contrários à sua vontade em todo 
o território norte-americano, no período entre 1973 (quando entrou 
em vigor a decisão de Roe vs. Wade) e 2005. Foram localizados 413 
casos, cuidadosamente caracterizados em relação a variáveis de inte-
resse (raça, idade, tipo de acusação, acompanhamento jurídico etc.). 
As autoras mostram que, certamente, esse número é subnotificado 
por várias razões, considerando, por exemplo, as distintas formas de 
condução criminal em cada estado da federação. 

Para a discussão que propomos é importante destacar as diver-
sas formas que estados onde o movimento pro-life é forte encontram 
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para derrubar a Roe vs Wade. Um caminho que parece estar sendo 
profícuo é aprovar leis sobre feticídio (feticide) baseadas na pre-
missa de que quaisquer danos ao feto são imputáveis. Vale destacar 
que essas leis entram pela porta dos fundos: têm como disparado-
res crimes cometidos contra mulheres grávidas, mas têm como conse-
quência ampliar, no arcabouço do direito penal, a noção de dano para 
qualquer estágio do desenvolvimento embrionário: da concepção ao 
nascimento. Brecha, portanto, para intervenção estatal no controle de 
mulheres grávidas para salvaguardar o feto. 

A implicação é que qualquer “desvio” do que reza a cartilha bio-
médica seria considerado crime: mulheres usuárias de drogas (lícitas 
e ilícitas), suicidas potenciais; aquelas que se acidentam corriqueira-
mente ou por se dedicarem a esportes arriscados, as que desejam ter 
parto normal e se opõem a uma cesariana; enfim, vidas que colocam 
em risco o desenvolvimento do feto. No estudo de Paltrow e Flavin, 
não surpreende que a maioria das mulheres que foram de alguma 
forma enquadradas legalmente provém de segmentos pobres ou de 
ascendência afro-americana. 

As legislações estaduais voltadas ao feticídio constituem apenas 
uma parte da história. Têm de ser avaliadas, também, à luz das recen-
tes legislações sobre a pessoalidade (personhood) do feto. No côm-
puto mais recente, até maio de 2019, dez estados haviam aprovado 
legislações bastante restritivas ao aborto, dentre os quais Alabama 
foi o último, em maio de 2019. São as chamadas heart beat laws. 
Surpreende que tais legislações possam ser aprovadas, uma vez que as 
decisões decorrentes da Roe vs. Wade continuam em vigor. Porém, no 
sistema norte-americano, justamente por pautar-se pela lei comum, 
essas leis, que certamente serão analisadas quanto à sua constitucio-
nalidade, têm justamente a função de enfraquecer a Roe vs. Wade, e 
levar, lamentavelmente, à sua revogação no contexto de uma Suprema 
Corte conservadora, na era Trump. Vale ainda mencionar que o con-
ceito de “pessoalidade” propugnado, embora se afirme que segue a 
decisão constitucional, difere em termos substantivos: Roe vs. Wade 
concede status de direitos equivalentes para gestantes e seus bebês. 
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Nas leis que estão sendo aprovadas, o status legal do feto supera o 
de quem o carrega em seu útero. Abrem-se, assim, perigosos prece-
dentes: “A pregnant woman would cease to exist as an autonomous 
person. Her womb would become a legal battleground”3 (NYT, 
2018).

Segue daí o título dessas ressonâncias: o dever de bem condu-
zir a gestação. Ao tomar as mulheres como meros úteros úteis, como 
aquelas da série The handmaid’s tale (O conto da aia), não estaríamos 
abrindo possibilidades, hoje ainda ficcionais, de dispensar mulheres e 
úteros? Se o que está em pauta nesse cenário que se anuncia é a saúde 
do feto acima de tudo, pensada para além do desenvolvimento fetal, 
prevenindo males futuros que talvez tenham associações genéticas, os 
avanços da genômica e das tecnologias de reprodução fora do útero 
dispensariam decisões no campo dos direitos reprodutivos. Não mais 
a maternidade; meramente a reprodução da espécie, de versões de 
espécie que importam a quem tem poder. 
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Polarização política no Brasil:  
uma leitura desde a Psicologia Social

Cinara Brito de Oliveira  
Ezio Alves da Silva Junior  
Karla Rampim Xavier

O presente capítulo tem como objetivo apresentar algumas 
reflexões sobre a polarização política no contexto brasileiro, visando 
a compreender a função dos afetos e das mídias sociais, em especial 
o compartilhamento de fake news, na conjuntura política atual. Além 
disso, o presente texto é resultado do desafio assumido pelas autoras 
e autor de apresentar contribuições analíticas de três referenciais dis-
tintos que integram o campo teórico da Psicologia Social, cumprindo 
assim o objetivo específico de demonstrar a importância da contri-
buição desta área do conhecimento para a compreensão das relações 
sociais e políticas. Contudo, vale ressaltar que se trata apenas de um 
ensaio, dados os limites do presente trabalho.

O Brasil passa por um momento de grande turbulência política, 
uma conjuntura complexa e difícil para as classes populares, com a 
diminuição de direitos sociais e o avanço do neoconservadorismo, em 
que a violência de Estado é legitimada. Há consenso nos meios pro-
gressistas e de esquerda1 de que a destituição de Dilma Rousseff da 

1	  Os termos direita e esquerda na política tiveram origem na Revolução Francesa para indicar o lado que 
os parlamentares ocupavam no plenário; assim, do lado direito sentam-se os que defendiam a ordem 
dominante – capitalista – e do lado esquerdo os que se contrapunham radicalmente a ela. Atualmente a 
definição desses termos tem sido bastante questionada devido às diversas nuances possíveis entre esses 

C A P Í T U L O  1 3
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Presidência da República, em 2016, se configurou como um golpe 
parlamentar, midiático e jurídico2, construído em favor das classes 
dominantes. Não podemos ignorar que o golpe aparece como uma 
repetição ao longo da história do Brasil, primeiro como tragédia, 
repetindo-se como farsa – parafraseando Marx (2011). Em 1964, 
grande parte da classe média apoiou o golpe militar por acreditar que 
o avanço de políticas progressistas representava uma “ameaça comu-
nista”. Esse medo era pulverizado pela mídia dominante da época. 
O golpe significou uma tragédia na emancipação e na trajetória dos 
movimentos sociais, bem como afetou os direitos das classes traba-
lhadoras. Havia uma cortina de fumaça sobre os afetos da época, que 
salvava as aparências via modernização do país, e isso velava o que 
estava por trás das aparências dando um contorno às práticas de ódio 
contra as minorias.

A primeira parte deste ensaio apresentará os projetos de país 
que majoritariamente encontram-se em disputa desde o início do 
desenvolvimento do capitalismo no Brasil, delineando o nosso objeto 
de estudo, a polarização política – expressão da luta de classes – que 
ora se revela, ora aparece velada. A segunda parte contextualiza o 
momento político atual e, por meio da psicanálise lacaniana, analisa 
a disputa discursiva na construção do Sentimento Antipetista. A ter-
ceira parte apresenta o conceito de fake news e seus efeitos na dis-
puta de narrativa sobre os rumos do país, a partir de contribuições 

dois polos, contudo, ao longo deste trabalho adotaremos a concepção de Bobbio (2001), que se refere 
a um conjunto de ideias, interesses e valores a respeito da direção a ser seguida pela sociedade, que se 
contrapõem, mas que também são interdependentes, divergindo a atitude diante do critério de igualdade 
entre as pessoas.

2	  O afastamento da presidenta eleita democraticamente, Dilma Rousseff, se deu por meio de um processo 
caracterizado como impeachment, porém justificado pela criação de um crime nunca antes demarcado pela 
jurisprudência e pela história nacional, mas que, no cotidiano executivo, é medida usual – as chamadas 
“pedaladas fiscais” –, prática realizada por 17 dos 27 governadores em exercício de mandato no mesmo 
período (Maldonado, 2016, p. 255) e que, dois dias após a efetivação do chamado impeachment, foi legali-
zada pelo Senado por meio da Lei 13.332/2016. Além disso, após o seu afastamento, o plano de governo 
implementado não foi aquele que ganhou as eleições.
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do modelo de consciência política proposto por Sandoval (2001).  
A quarta parte discute sobre a função política do ódio na luta de clas-
ses; para tanto, apresenta contribuições da Psicologia Sócio-histórica.

Polarização política: quantos projetos de 
sociedade cabem entre dois polos opostos?

O termo política surge na Grécia antiga (700 a.C.) e era utili-
zado para denominar o exercício da vida em sociedade de modo a 
garantir o melhor para todos os cidadãos, o que inclui organizar o 
modo de produção e reprodução da vida de um determinado povo 
(Maar, 1982). 

A consolidação do Estado liberal e a consequente implementa-
ção do modo de produção capitalista foram marcadas por disputas de 
poder e movimentos de resistência das mais diversas ordens (Caiaffo 
et al., 2007); como exemplo, a Revolução Francesa (séc. XIX), que 
representou o fim do regime absolutista e dos privilégios da nobreza, 
garantindo melhorias nas condições de trabalhadores, mas foi a bur-
guesia quem garantiu o poderio do domínio social. Apontando as 
contradições do capitalismo, Marx e Engels (1999) apresentam um 
modelo alternativo, o socialismo, cujo regime econômico seria con-
trolado pelo Estado para garantir a igualdade entre os indivíduos e 
assim chegar a uma sociedade comunista.

No século XX, a ordem capitalista começa a apresentar os seus 
limites, pois a disputa por produtores de matéria-prima barata e 
mercados consumidores externos impõe uma disputa imperial, que 
levou às Grandes Guerras Mundiais e à crise de 1929 – que se deu 
devido à incapacidade do mercado para absorver a superprodução. A 
Revolução Russa (1917) surge como resistência radical ao capitalismo 
e implanta o regime socialista na Rússia, e mais tarde, em 1922, com 
a união de outros quinze países, se constitui a União das Repúblicas 
Socialistas Soviéticas (URSS), que após a Segunda Guerra Mundial 
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se tornou uma potência mundial, confrontando os Estados Unidos 
da América (USA) – grandes vitoriosos da guerra, dando início à 
Guerra Fria (Instituto Vladimir Herzog, 2019).

A partir da crise de 1929, diversos países europeus iniciam uma 
nova forma de organização político-social, a social-democracia ou 
keynesianismo, que se caracteriza como um capitalismo reformado, 
com melhor distribuição de renda e de serviços públicos, defende um 
Estado forte e democrático, mas mantém a divisão em classes sociais. 
Acreditava-se que o problema social da humanidade poderia ser 
resolvido unindo três aspetos: eficiência econômica, justiça social e 
liberdade individual (Keynes, 1972). Contudo, com a crise do petró-
leo em 1973 e a forte onda inflacionária na década de 1980, o Estado 
de Bem-Estar Social, proporcionado pela social-democracia, entra 
em declínio e abre espaço para o surgimento do neoliberalismo, que 
desde 2008 também entrou em colapso – nova crise do capital – e 
suscitou uma série de revoltas pelo mundo inteiro (Oliveira, 2016).

No Brasil, o desenvolvimento do capitalismo aconteceu tardia-
mente e tinha sua economia baseada no capital privado da burgue-
sia e restringia-se ao setor primário, o que o manteve extremamente 
dependente do capital externo, pois produzia e exportava matéria-
-prima para as grandes potências e consumia (importava) os pro-
dutos industrializados. Somente na década de 1930 o país passa a 
investir na indústria nacional, resultado de políticas estatais de inter-
venção econômica, e na substituição de importações (Melo, 2018).

Na década de 1960 as divergências sobre os projetos de desen-
volvimento da nação giravam em torno da defesa de um país moderno, 
mas economicamente independente e socialmente justo – represen-
tado por setores reformistas e esquerdistas, em contrapartida à defesa 
dessa modernização econômica integrada ao capitalismo mundial – 
representado por setores da direita conservadora. Por fim, diante da 
forte pressão popular para a implantação de uma série de reformas 
– Reformas de Base – propostas pelo então presidente, João Goulart, 
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e que tinham como objetivo ampliar o desenvolvimento econômico e 
redistribuir riquezas3, ocorreu o golpe de 1964 que deu início à dita-
dura civil-militar (Instituto Vladimir Herzog, 2019).

A constituição do Estado liberal democrático possibilitou, pos-
teriormente, o surgimento dos partidos políticos, que se caracte-
rizam como um dos pilares para a organização e o estabelecimento 
da democracia representativa (Dias, 2013). Cada partido representa 
uma concepção filosófica de sociedade e apresenta um conjunto de 
propostas que indica a direção a ser seguida durante o exercício do 
seu governo, contudo, o sistema de governo adotado por cada país 
também balizará o Poder Executivo.

Durante a ditadura brasileira existiram apenas dois partidos 
políticos oficiais, a Aliança Renovadora Nacional (Arena), de apoio 
ao governo, e o Movimento Democrático Brasileiro (MDB)4, de opo-
sição consentida, mas ainda dentro do campo conservador. No fim 
do período, ocorreu uma reforma partidária para barrar o avanço da 
oposição, dividindo-a. Dentre as legendas que surgiram nessa época 
estão o Partido dos Trabalhadores (PT), que se tornou o maior par-
tido de esquerda da América Latina e protagonizou todas as dispu-
tas presidenciáveis diretas que surgiram posteriormente, e o Partido 
da Social Democracia Brasileira (PSDB), uma dissidência do Partido 
do Movimento Democrático Brasileiro (PMDB) (Instituto Vladimir 
Herzog, 2019).

Entre os anos de 1983 e 1984 o movimento Diretas Já reivin-
dicava eleições diretas presidenciais no Brasil. A possibilidade de 
eleições diretas para a Presidência da República no Brasil se concre-
tizaria com a votação da proposta de Emenda Constitucional Dante 
de Oliveira pelo Congresso. Entretanto, a Proposta de Emenda 
Constitucional foi rejeitada, frustrando a sociedade brasileira. Ainda 

3	 Tais reformas foram acusadas como uma ameaça comunista por seus opositores, contudo, todas elas per-
maneciam dentro de um sistema econômico capitalista e mantinham-se dentro das instituições democrá-
ticas (Portal Memórias da Ditadura).

4	 Que com o fim da ditadura passou a se denominar Partido do Movimento Democrático Brasileiro 
(PMDB) e em 2017 voltou a ser MDB.
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assim, os adeptos do movimento conquistaram uma vitória parcial 
em janeiro do ano seguinte quando Tancredo Neves foi eleito presi-
dente pelo Colégio Eleitoral. A realização das eleições diretas só foi 
possível em 1989, mas, durante esse processo de organização civíl e 
política, lideranças passaram a formar a nova elite política brasileira e 
o processo de redemocratização culminou com a volta do poder civil 
em 1985, na aprovação de uma nova Constituição Federal em 1988 e 
com a realização das eleições diretas para presidente da República em 
1989 (ibid.).

Restabelecida a democracia no país, a primeira disputa com 
eleição direta5 foi em 1990 e se deu entre Fernando Collor de Melo 
(iniciou carreira política no Arena, depois PMDB e saiu para fazer 
oposição, filiando-se ao PRN; seu vice era Itamar Franco – PMDB 
que foi para o PL, depois PRN e, por fim, retornou ao PMDB) 
versus Luiz Inácio Lula da Silva (PT; vice José Carlos Bisol, do PT, 
depois PSB e por fim PMDB). Collor ganhou notoriedade pela ban-
deira que levantou de combate aos “marajás” e elegeu-se com apoio da 
mídia dominante (Mengardo e Brandão, 2015).

Nas seis eleições seguintes as disputas foram protagonizadas 
por PT x PSDB, conforme quadro abaixo, com o PSDB saindo vito-
rioso dos dois primeiros pleitos e o PT dos quatro seguintes. Na 
atual República brasileira, o sistema de governo se caracteriza por um 
presidencialismo de coalizão (Abranches, 1988), que pressupõe acor-
dos partidários e alianças entre forças políticas para alcançar determi-
nados objetivos, como a aprovação de determinadas agendas. Dentre 
as consequências desse tipo de sistema, tem-se o exercício de gover-
nos permeado de contradições. Como, por exemplo, o PSDB, que, 
apesar de sua ideologia social-democrata, implementou uma agenda 

5	 Esse processo resultou de intensa pressão popular com o movimento Diretas Já (1983-1984), que mobi-
lizou milhões de pessoas em comícios e passeatas, contou com a participação de partidos políticos, sindi-
catos, representantes da sociedade civil, artistas e intelectuais e objetivava eleições diretas para o pleito de 
1985, porém não obteve sucesso. Diante da derrota o movimento passou a pressionar para que via eleição 
indireta um dos candidatos apoiadores do fim da ditadura fosse eleito, e para isso contava com o apoio de 
dez governadores que haviam sido eleitos em 1982, na primeira eleição direta para o cargo desde o golpe 
militar (Schwarcz e Starling, 2015).
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neoliberal no país, enquanto o PT, partido de ideologia socialista, ao 
tentar fugir da agenda neoliberal6, implementou programas democrá-
tico-populares, mas que não superaram o modelo capitalista como 
esperavam alguns apoiadores.

Quadro 1 – Disputas presidenciais ocorridas desde a redemocratização no 
Brasil, retratadas pelos dois partidos mais votados.

CANDIDATO VICE ANO CANDIDATO VICE
Collor Itamar Franco

1989
Lula Bisol

PRN PRN PT PSB
FHC Maciel

1994
Lula Mercadante

PSDB PFL PT PT
FHC Maciel

1998
Lula Brizola

PSDB PFL PT PDT
Serra Rita Camata

2002
Lula Alencar

PSDB PDT PT PL
Alckmin José Jorge

2006
Lula Alencar

PSDB PFL PT PRB
Serra Indio da Costa

2010
Dilma Temer

PSDB DEM PT PMDB
Aécio Aloysio Nunes

2014
Dilma Temer

PSDB PSDB PT PMDB
Bolsonaro Gen. Mourão

2018
Haddad Manuela D’Ávila

PSL PRTB PT PcdoB

Fonte: Elaborado pelos autores.

Na última e recente eleição o PT se manteve protagonista, com 
a chapa Fernando Haddad (PT) e Manuela D’Ávila (PCdoB), porém 
foi derrotado por Jair Bolsonaro (PSL desde 2018; PC entre 2016 e 
2018; PP entre 2005 e 2016; PFL em 2005; PTB entre 2003 e 2005; 
PPB entre 1995 e 2003; PPR entre 1993 e 1995; PP em 1993; e 
PDC entre 1989 e 1993) e seu vice, general Mourão (PRTB). A cam-
panha foi marcada por uma polarização extrema, cujo contexto apre-
sentaremos a seguir.

6	 Existe um debate em torno da atual crise do capital, que impera desde 2008 no mundo, que afirma um 
esgotamento do modelo neoliberal e o surgimento do pós-neoliberalismo na América Latina como con-
sequência da não criação de um modelo alternativo que o sucedesse, defendido por Emir Sader (2009).
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Jornadas de Junho, sentimento 
antipetista e mídias digitais

Para contextualizar o golpe midiático-jurídico-parlamentar, 
retomamos alguns fatos. Em 2013, eclodiram no Brasil manifestações 
de massa, o Movimento Passe Livre (MPL) saiu ruas após o aumento 
de 20 centavos nas passagens de ônibus da cidade de São Paulo 
mobilizando diversos jovens, estudantes e trabalhadores, contra o 
aumento. Rapidamente a grande mídia – que até então criminalizava 
o movimento, nomeando os manifestantes de baderneiros e vânda-
los – passou a elogiar as manifestações, convocando para as ruas a 
massa verde-amarela para defender o Brasil da corrupção. Foi assim 
que a elite econômica descontente com a conjuntura brasileira usou 
o poder midiático para tomar de assalto as manifestações, iniciadas 
legitimamente em junho de 2013, em algo pontual de um movimento 
com uma pauta clara que era o Passe Livre para manifestações abstra-
tas com diversas pautas inclusive contraditórias, pedindo ao mesmo 
tempo mais saúde, mais educação, sem deixar claro se se tratava de 
educação pública ou não; alguns inclusive pediam a volta do milita-
rismo e todos contra a corrupção (Oliveira, 2016).

Ressaltamos que o sentimento antipetista vinha sendo fomen-
tado havia muito pela grande mídia, expresso pela seletividade com 
que aborda as denúncias, que a partir de 2014 ganha um novo con-
torno pela espetacularização da corrupção construída pela Operação 
Lava Jato7, que, segundo Rosemary Segurado (2017), não apresentou 
eficácia concreta no combate à corrupção, mas definiu uma narrativa 
na opinião pública capaz de embasar os julgamentos que se colocou 
acima dos critérios jurídicos.

7	 “A Operação Lava Jato é um conjunto de investigações em andamento pela Polícia Federal do Brasil, 
responsável pelo cumprimento de mandados de busca e apreensão, de prisão temporária, prisão preven-
tiva e condução coercitiva para apurar lavagem de dinheiro e pagamento de propina. Iniciada em 17 de 
março de 2014, a operação ganhou amplo espaço na mídia nacional e internacional, com ampla cobertura 
midiática de suas ações, tendo colocado o combate à corrupção no centro da cobertura jornalística do país, 
principalmente pelas averiguações que envolverem importantes lideranças políticas do país, dirigentes de 
grandes construtoras e outros empresários” (Segurado, 2017).
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Embora a repetição do discurso sobre a crise tenha sido armada 
para restaurar a hegemonia conservadora no Brasil, vale lembrar que 
tal ofensiva está relacionada a inúmeros fatores: ao crescimento da 
direita no mundo inteiro, desde os golpes na América Latina, como 
aconteceu em Honduras e no Paraguai, passando pelo ataque siste-
mático ao governo da Venezuela ou mesmo o avanço ultraliberal nas 
eleições da Argentina. Ou seja, não podemos perder de vista que há 
uma questão geopolítica e o interesse das grandes corporações do 
capital pelo petróleo brasileiro, que de certo modo colocou o país 
como uma aposta para o futuro. Outro fator é a crise econômica ine-
rente ao próprio capitalismo, que necessita de altos e baixos. Houve 
ainda uma crise mundial iniciada em 2008 nos EUA e em alguns 
países da Europa, o Brasil sendo atingido mais tardiamente, porém 
com impactos decisivos para o plano econômico brasileiro.

Notadamente, a crise é política, é econômica e influenciada pela 
geopolítica, mas, de qualquer modo, o que aparece como ponto a ser 
pensado é o uso que se faz da insatisfação gerada pela crise, via dis-
cursividade, em benefício das grandes elites e corporações que detêm 
o poder econômico. É curioso observar que, embora as manifestações 
de 2013 tenham surgido a partir de uma pauta da esquerda, muito 
prontamente o conservadorismo tomou espaço. Vale lembrar que o 
ano de 2015 também foi tomado por manifestações polarizadas. De 
um lado observamos uma massa verde-amarela que adotou como 
símbolo a camiseta da seleção brasileira de futebol da “Confederação 
Brasileira de Futebol” e um clima de patriotismo, entoando palavras 
de ordem contra a corrupção, sem bandeiras e sem partido, em uma 
tentativa de criminalizar o fazer político. Esse movimento foi forte-
mente estimulado pelos grandes meios de comunicação. Retomando 
em cinco décadas a história do país, olhando para o golpe militar de 
1964, encontraremos elementos semelhantes na construção de sím-
bolos e discursos entre o golpe atual e o militar. O discurso que estava 
recalcado do conservadorismo com cunho religioso reaparece e é 
colocado em pauta.
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Em contrapartida, temos nas ruas uma outra massa, vestida de 
vermelho, defendendo pautas progressistas de movimentos históricos 
como os sem-teto, sem-terra, movimentos LGBT e feministas colo-
cando na ordem do dia o direito à cidade. É explicitamente diferente 
o trato dos aparelhos ideológicos do Estado para lidar com ambas as 
manifestações. Em especial a Polícia Militar: enquanto os verde-ama-
relos tiravam selfies com a polícia e recebiam apoio maciço da mídia, 
os vermelhos, esse outro grupo, eram marginalizados e intitulados 
como vândalos e agredidos constantemente pela polícia. Foi-se assim 
consolidando na classe conservadora e midiática a associação negativa 
e antipatriota aos “vermelhos” e a ideia de que os verde-amarelos é que 
eram as “pessoas de bem”. Será que a discursividade “dos vermelhos” 
ameaça a hegemonia capitalista, por isso precisa ser criminalizada?

Pois bem, o cenário para o golpe parlamentar-jurídico-midiático 
estava pronto. Um Congresso marcado pelo envolvimento com a cor-
rupção afasta em 2016 a presidente Dilma Rousseff sem prova para o 
impeachment, assumindo assim o vice-presidente Michel Temer, que 
durante esse processo mudou de lado fortalecendo o discurso liberal, 
as políticas de austeridade e retomando a negociação do petróleo bra-
sileiro com multinacionais norte-americanas. Nas eleições municipais 
seguintes, em outubro do mesmo ano, observamos as consequências 
dessa discursividade. As candidaturas progressistas perderam espaço 
e os políticos com discurso de “apolíticos” ganharam colocações em 
todo o país. Muito rapidamente o governo Temer negocia o pré-sal 
e junto ao Congresso que derrubou a ex-presidenta coloca em pauta 
e aprova a PEC 2418. As manifestações progressistas seguem ocu-
pando as ruas mas isso não aparece mais nos jornais, o lema a partir 
daí é: “Não pense em crise, trabalhe”.

A teoria marxista deu forma ao mal-estar social do assalariado, 
apontando a desigualdade do capitalismo com relação ao trabalhador 
que produzia a mais-valia – valor perdido pelo trabalhador impossí-
vel de ser contabilizado. Lacan (1969-70/2007) formaliza sua teoria 

8	 Que congela os gastos públicos durante vinte anos, operando um desmonte das políticas sociais.
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sobre o gozo, embasada no pensamento de Marx, para nomear o 
mais-de-gozar como aquilo que é perdido para o sujeito e também 
impossível de se contabilizar; desse modo, esse mais-de-gozar ordena 
as relações e o estar no discurso. Os quatro discursos (do mestre, 
universitário, histérico e do analista) são formas de ordenamento de 
gozo, ou seja, formas de tentar dar conta da recuperação do mais-de-
-gozar supostamente perdido desde a entrada no laço.

Lacan, em 1974, na conferência A Terceira nomeia que só há um 
sintoma social: “cada indivíduo é realmente um proletário, isto é, não 
tem nenhum discurso com que fazer laço, em outras palavras, sem-
blante”. Por não fazerem laço os indivíduos são coisificados na versão 
moderna do discurso do mestre, qual seja, o discurso capitalista, daí 
tal aderência fica facilitada já na estrutura. Lacan continua: “Foi ao 
que Marx remediou, remediou de uma maneira incrível. Dito e feito. 
O que ele emitiu implica que não há nada a mudar. É bem por isso, 
aliás, que tudo continua exatamente como antes” (1974, inédito). 
Podemos interpretar que o proletário no lugar de messias aparece 
como uma crença em Marx, pois é justamente por buscar um mes-
sias que algo falha. Já para a psicanálise não há messias, não há outro 
que não seja barrado, que não tenha furo, esta nos ensina que não há 
Outro, sendo em vão qualquer aposta em um messias. 

Seria então por isso mesmo que, diante de uma possibilidade 
mais à esquerda, como vimos ao longo da história recente do Brasil, 
aparece o giro retornando para a direita que de certo modo infanti-
liza, oferecendo um pai, um messias? Esse processo é sustentado por 
uma ideologia arquitetada para contornar o impossível da satisfa-
ção no laço, para circundar a castração e o mal-estar. Cabe perguntar 
então: o utilitarismo da “corrupção”, nesse sentido, canaliza a insatis-
fação inerente ao sujeito e se apresenta como forma de contornar o 
mal-estar no capitalismo via ideologia?

Althusser reinventa a noção de ideologia formalizada inicial-
mente por Marx, pois analisava que faltavam considerações da teoria 
do sujeito. “Quando Marx retomou o termo, [...] deu-lhe um sen-
tido de ideias e representações que domina a mente de um homem 
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ou de seu grupo social” (Althusser, 1970/1996, p. 123). Partindo 
desse conceito, Althusser inventa, então, uma teoria geral da ideolo-
gia, buscando na interface com a psicanálise argumentos para a cons-
trução de uma nova noção teórica. Para ele, a ideologia é composta 
de um conjunto de mensagens que capturam o sujeito sem que esse 
se pergunte sobre isso e, desta forma, esse indivíduo reproduz essa 
operação do discurso sem perceber, com base em um imaginário que 
adquire uma força de verdade. “A ideologia representa a relação ima-
ginária dos indivíduos com suas condições reais de existência” (ibid., 
p. 126). Lacan (1971/2009), que acompanhava as aulas de Althusser, 
avança na direção de relacionar ideologia e semblante, para ele “[...] 
não há semblante de discurso. Tudo que é discurso só pode dar-se 
como semblante” (p. 15).

Esses semblantes fazem uso dos significantes e constroem sub-
jetividades adequadas ao capitalismo. A promessa implica a adesão. 
Alguns de modo cínico e outros de modo alienado. Em nosso enten-
dimento, a teoria dos discursos formulada por Lacan pode ser fun-
damental para nos auxiliar no entendimento das questões propostas. 
Afinal, ao nos ocuparmos dos desdobramentos dos significantes mes-
tres predominantes nas manifestações, nosso exercício encontra-se 
atento ao modo como o laço social se engendrou nesses lugares.

Em última instância, nossa hipótese é que há uma apropriação 
política naturalizada via meios de comunicação que criam uma reali-
dade simbólica que dita a ordem social. E a classe média, por querer 
conservar seus privilégios e por seguir a ideia imaginária de alcançar 
a alta burguesia, adere a alguns discursos e rechaça outros tomando 
uma posição cínica, assentindo a determinadas informações saindo às 
ruas, e silencia diante de perdas de direitos das classes trabalhadoras 
e populares. Podemos encontrar a posição de massa e o retorno de 
discursos religiosos e conservadores como estratégias da classe média 
para a manutenção do seu status quo.
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Consciência política, fake news e disputa de narrativa

A seguir apresentaremos pontualmente o modelo de cons-
ciência política proposto por Sandoval (2001). Nestas breves pági-
nas nos ateremos à dimensão dos “Sentimentos com Respeito aos 
Adversários”. Vale destacar que tais constructos teóricos estão inter-
-relacionados e operam concomitantemente nas relações que os indi-
víduos estabelecem com a realidade objetiva. 

Os Sentimentos com Respeito aos Adversários são o aspecto da 
consciência dos indivíduos em relação aos próprios interesses, sejam 
esses simbólicos ou materiais, e correspondem a uma relação de opo-
sição a esses interesses. Para Sandoval (2001), sem a noção de adver-
sários visíveis a mobilização de atores políticos coordenados para 
alcançar determinado objetivo ou mesmo ao se opor a determinando 
movimento adversarial é impossível. Costuma-se atribuir a James 
Hunter, segundo Gallego, Ortellado e Moretto (2017), a identifi-
cação do fenômeno e a difusão do termo “guerras culturais” para se 
referir ao processo pelo qual temas de cunho moral são usados politi-
camente, como, por exemplo: direitos LGBTQ, direitos reprodutivos 
das mulheres, regulamentação de substâncias psicoativas e políti-
cas armamentistas. Logo tais temas ganharam lugar de privilégio 
no debate político no final dos anos 1980, opondo “conservadores” e 
“progressistas”, por vezes tais temas atrelados ao campo dos costumes 
e valores ganham até mesmo mais relevância do que as pautas econô-
micas e de disputa de classe. 

A internet por definição é a nova esfera pública, congregando 
atores políticos das mais variados matizes, onde a disputa pela cap-
tura afetiva produz narrativas complexas e distintas através da voz e 
da visibilidade propiciada pelas mídias digitais. Apesar de o termo 
fake news ser novo, a preocupação com a verdade já era objeto de 
debate desde a República de Platão, onde Doxa (opinião) e Episteme 
(conhecimento verdadeiro) têm disputado o espaço público, ou 
seja, a manipulação de notícias para moldar a opinião pública, e 
isso sempre foi uma constante na política. O conceito de fake news 
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ganhou conotações importantes e também definição em 2016 no 
dicionário Oxford, referindo-se a notícias falsas em sites da web e no 
WhatsApp. 

A relevância desse tema para a democracia se apresenta após a 
eleição em 2016, pelo Partido Republicano, de Donald Trump, que 
assumiu a Presidência se utilizando também de participação política 
nas mídias digitais e popularizou o termo fake news em virtude do 
debate público. A empresa de análises políticas e mineração de dados 
em redes sociais Cambridge Analytica (CA) participou ativamente da 
estratégia eleitoral de Trump e de forma inédita usou os algoritmos e 
dados do Facebook para propagandas políticas direcionadas por sexo, 
idade, região e preferências das mais variadas. 

A participação em movimentos sociais, segundo Klandermans 
(2002), tradicionalmente é um fenômeno multifacetado e se dá de 
diferentes formas. Para o autor é importante distinguir duas dimen-
sões correlatas: tempo e esforço. Algumas formas de participação 
estão limitadas a acontecer de maneira pontual, na qual há pouco 
investimento ou risco para quem participa, como doação, assinar 
petições ou mesmo manifestações pacíficas (Oegema e Klandermans, 
1987). 

Já outras formas de participação podem ter duração mais curta, 
entretanto incorrem em riscos consideráveis para quem participa, 
como é o caso de ocupações e greves. Já a participação política on-line 
se dá no engajamento que os usuários das redes têm com determi-
nadas páginas ou perfis políticos, seja via Facebook, Twitter ou 
WhatsApp, e o custo/esforço de participação é relativamente baixo. 
Em alguns casos tal participação política on-line pode vir a se tornar 
grandes eventos políticos, como foram as Jornadas de Junho de 2013 
ou mesmo os protestos pró-impeachment ou pró-golpe, de acordo 
com a narrativa política adotada.

Os brasileiros são considerados, segundo o Digital News Report 
(2014), os mais ativos nas redes, além de preferirem notícias com viés 
opinativo, quando comparados aos habitantes de outras nações. É 
importante destacar o papel das emoções, pois, conforme apontam 
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Berger e Milkman (2012), o ódio é a emoção que mais leva os usuá-
rios a compartilhar conteúdos e notícias. Notavelmente, possuímos 
mais acesso à informação com a internet e as mídias sociais, mas 
apenas o acesso rápido e fácil a esses conteúdos não garante informa-
ção qualificada, assim o surgimento de atores políticos, em especial da 
extrema direita no Brasil, tem se utilizado das mídias para aglutinar 
usuários simpáticos ao proselitismo anti-imigração, anticorrupção, 
antiminorias e de viés nacionalista.

As páginas disputam a opinião pública “like a like” e se tornam 
instrumentos nos quais grupos organizados oferecem a possibilidade 
do que pode ser chamado de participação política on-line. A impor-
tância das fake news é abordada no estudo de Wineburg et. al. (2016) 
onde foi visto que os jovens, na maior parte, apesar de serem “nati-
vos digitais”, não sabem diferenciar notícias falsas de verdadeiras. 
Tais modalidades de participação on-line têm influenciado as formas 
tradicionais de participação política, e, como aponta Norris (2004), 
para que as democracias sejam livres é necessário que a mídia fun-
cione enquanto arena pública, onde atores políticos engajados sejam 
sentinelas contra eventuais abusos de poder. Nesse cenário, as fake 
news foram instrumentalizadas a serviço das guerras culturais e polí-
tico-ideológicas que propagam ideias ou posicionamentos específicos 
de modo a conquistar os “corações e mentes” do eleitorado acerca de 
determinados temas morais. Declarações ambíguas, enviesadas ou 
derivadas de enganos são, na prática, equiparadas a mentiras inven-
tadas pelos mais diversos motivos: ganhar dinheiro dos anunciantes, 
alcançar resultados eleitorais específicos, formar e influenciar cor-
rentes de opinião, reforçar vínculos de identificação, desqualificar a 
imagem de um segmento social, étnico ou racial. 

Logo as mídias digitais se tornaram lugar comum da defesa de 
opiniões, ideologias, imagens político-partidárias e a própria inten-
ção de voto como forma de pessoas se verem representadas em seus 
anseios e convicções, mesmo que reproduzam inverdades. Essa forma 
de participação política on-line é evidenciada com a publicação de 
postagens, memes, vídeos, compartilhamentos e comentários que 
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visam a reforçar crenças e valores prévios. O efeito da mídia hostil, 
como demonstra o estudo de Vallone, Ross e Lepper (1985), diz res-
peito à interpretação diferente que grupos ideológicos podem dar a 
determinada notícia por já possuírem opinião formada. 

As fake news associadas às guerras culturais demarcam o campo 
das disputas narrativas do que vem a ser a “verdade”, onde a queda 
de legitimidade da mídia tradicional é sintoma na captura afetiva 
dos “corações e mentes”. O pensamento cotidiano atrelado às fake 
news encontra ressonância nas disputas narrativas onde a captura de 
afetos por definição se adapta às crenças, valores e visões de mundo 
de distintas socializações políticas possíveis. O que para os autores 
deste capítulo é tratado como golpe parlamentar jurídico midiático, 
para outros grupos ideológicos, nas trincheiras das guerras culturais, 
é impeachment. O que para certos nichos da população é liberdade 
de posse de armas, para outros grupos pode representar o aumento 
no número de homicídios e insegurança. O que é comum a todos é 
que estamos sujeitos à captura afetiva proporcionada pelas fake news 
independentemente de nossas predileções ideológicas.

Consciência social, disputa ideológica 
e o ódio como afeto político 

Conforme foi delineado anteriormente, a polarização política 
não é um fenômeno novo e expressa o conflito entre as diferentes clas-
ses sociais em que, grosso modo, de um lado encontra-se a defesa dos 
interesses da classe economicamente dominante (donos dos meios de 
produção) e do outro a defesa dos interesses da classe dominada (que 
tem a sua força de trabalho explorada). Contudo, à medida que as 
relações no mecanismo de produção e distribuição de riqueza foram 
se complexificando por meio das transformações no mundo do traba-
lho9, as relações entre os sujeitos políticos também o foram. Vale lem-

9	 Pela substituição dos modelos taylorista e fordista pelo modelo toyotista (Almeida, 2018); pelo surgi-
mento do trabalho imaterial – produto cultural, conhecimento, comunicação ou serviços (Negri e Hardt, 
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brar que é nesse processo de produção material humana, no grau de 
desenvolvimento das forças produtivas e nas relações sociais de uma 
dada sociedade que a consciência social é desenvolvida, sendo esta as 
formas de pensar, sentir e agir predominantes em uma determinada 
sociedade, ou seja, a ideologia dominante. A internalização dessa 
consciência social, por meio de um processo dialético, pelo indivíduo 
é o que constitui a sua consciência individual (Lane, 1994). 

Diversas são as possibilidades de lugares a ser ocupados pelos 
sujeitos políticos na pirâmide social, tamanha a fragmentação da 
classe trabalhadora, contudo a consciência do lugar que cada sujeito 
ocupa resulta das inúmeras mediações que constituem essa relação. 
A consciência de classe não é automática, podendo o indivíduo estar 
alienado, ou seja, não ter consciência das determinações sociais e his-
tóricas que definiram o lugar que ele ocupa nas relações de produção, 
atribuindo naturalidade à ideologia dominante (Lane, 1992). Assim, 
a luta de classe é, antes de tudo, uma disputa ideológica.

 Para Vigotski (2009) a formação da consciência é sempre 
mediada pela linguagem, pelo pensamento e pela afetividade. Assim, 
as fake news se configuraram como instrumentos de mediação, uma 
forma de linguagem que, ao afetar o indivíduo, produz medo ou espe-
rança, e depois ódio. Segundo Espinosa (2009), o medo e a espe-
rança são os afetos que estão na base das relações políticas, e esses 
afetos estão inter-relacionados, não há medo sem esperança e não 
há esperança sem medo, ou se teme enquanto se espera ou se espera 
enquanto se teme, os dois são afetos tristes (que diminuem a potên-
cia de vida), pois podem impedir a capacidade de ação quando, diante 
do medo, o indivíduo espera que o outro aja, ou seja, ele deposita a 
esperança da resolução dos problemas sociais em um candidato que 
atuará como salvador. 

Ainda segundo o autor (ibid.), o ódio surge quando o indi-
víduo atribui a algo externo o motivo da sua tristeza, logo, quando 

2001) e pelo surgimento das formas sutis de exploração pelas novas formas de empreendedorismo – a 
uberização dos serviços (Abílio e Machado, 2017).
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todas as mazelas já existentes no país ou quando toda a ameaça do 
que pode vir a ser foram depositados em um ou outro partido e/ou 
candidato e, consequentemente, nos seus eleitores, estes passaram a 
ser ou motivo do medo ou empecilho para concretizar a esperança, 
tornando-se motivo de tristeza e objeto de ódio. O ódio impossibi-
lita os indivíduos de agir em conjunto, a constituição do comum, que, 
de acordo com Espinosa (1997), é a possibilidade de os indivíduos 
terem a sua potência de vida aumentada e, consequentemente, a pos-
sibilidade de ação.

Considerações finais 

Percebe-se que as análises a partir dos três referencias apontam 
que a polarização política é uma reação conservadora aos avanços 
progressistas para garantir a manutenção do status quo, que, por meio 
de disputas de narrativa, guerras culturais ou disputa ideológica, a 
“nova direita” encontrou na figura de Jair Messias Bolsonaro (PSL) 
a representação da defesa das pautas morais que asseguram a família 
tradicional e o avanço do capital com o fim de uma suposta ameaça 
socialista/comunista.

O pensamento conservador, de acordo com Silva (2010), tem 
a mesma raiz histórica que o pensamento progressista, ambos estão 
relacionados ao processo de secularização e laicização do pensamento 
político e social europeu; assim, seria o conservadorismo uma reação 
à ideia de ser humano como “sujeito autônomo e capaz de, por sua 
ação, fazer a história e transformar a sua realidade” (ibid., p. 54). 
Conservadorismo e progressismo apresentam uma relação dialética 
cujos significados vão se modificando ao longo do movimento da his-
tória, assim, o conservadorismo só pode ser compreendido a partir do 
contexto em que emerge.

Contudo, se o movimento é dialético, o contrário também é 
verdadeiro, a emergência do conservadorismo atual, neoconserva-
dorismo, também abre espaço para novas organizações de enfrenta-
mento, assim, é fundamental que a Psicologia Social se posicione e 
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elabore projetos de resistência e lutas junto aos coletivos e movimen-
tos sociais, bem como elabore estratégias de cuidado das pessoas que 
estão na luta social.
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Ressonância: Polarização política, 
desigualdade social e dimensão 
subjetiva da realidade

Elisa Zaneratto Rosa

O capítulo “Polarização política no Brasil: uma leitura desde 
a Psicologia Social” debruça-se sobre um debate que tem tomado 
especial importância na sociedade brasileira e levanta questões que 
expressam a complexidade de processos envolvidos na constituição 
da atual realidade social, política e econômica do país, como deter-
minantes dela constitutivos. No cerne da questão localiza-se a dis-
puta de projetos de sociedade, antagônicos como antagônica é a luta 
de classes, disputa essa que sempre esteve presente na sociedade bra-
sileira, mas que se explicita de forma aguda e com novas tonalidades 
num período relativamente recente. O acirramento da disputa em tal 
período reflete condições próprias de uma sociedade que se encontra 
diante dos limites e do esgotamento das possibilidades para a con-
tinuidade do sistema vigente. Como tal, vem acompanhado por um 
campo afetivo que mobiliza a vida cotidiana, os espaços de convivên-
cia e de relação, nos quais não cabe mais concessão à posição ético-
-política que situa cada um diante da realidade que está posta. Sem 
dúvida, a comunicação e a disseminação de determinadas informa-
ções, difundidas como notícias falsas, desempenham papel impor-
tante nesse processo. Contudo, devem ser analisadas num contexto 
mais amplo, na sua relação com o conjunto de determinações que 
constituem a conjuntura atual, em suas várias dimensões, as quais 
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precisam, ainda, ser apreendidas numa perspectiva histórica. Dentre 
essas muitas dimensões, a dimensão subjetiva é uma delas, a qual 
convoca a Psicologia Social à produção de leituras que contribuam 
para o desvelamento e o conhecimento crítico da realidade, compro-
metido com a produção de condições que representem a possibili-
dade de movimentos de resistência, de transformação e superação em 
relação às configurações que caracterizam a sociedade brasileira neste 
momento histórico.

O texto que nos convoca a ressoar algumas ideias, as quais 
seguem aqui registradas, lança algumas perguntas. Por exemplo, se 
o ataque às posições de reivindicação da democracia e dos direitos 
representa, em última instância, uma defesa da hegemonia capita-
lista. Se essa hegemonia não teria sido ameaçada pelo último período 
em que, sucessivamente, o país foi governado por um partido cuja 
bandeira histórica conclamava o compromisso com a classe trabalha-
dora, levando adiante um projeto que, no que pesem as fragilidades 
e contradições com as quais se concretizou, implementou algumas 
políticas que reconheceram e pautaram as desigualdades que estru-
turam nossa sociedade. Questiona, ainda, sobre o caráter ideológico 
dos discursos anticorrupção que movimentaram o país nos últimos 
anos, justificando a recusa a determinados projetos políticos, e pro-
blematiza outros discursos que igualmente produzem adesão a posi-
ções comprometidas com o status quo. 

Como anunciamos, não é simples apreender a complexidade 
da realidade brasileira, e sua leitura exige uma incursão histórica. 
Portanto, não é simples responder a esse conjunto de questões nem 
pretendemos neste texto construir um diálogo comprometido com o 
esgotamento dessas respostas. No entanto, a partir de sua provoca-
ção, pretendemos, isso sim, pontuar alguns elementos que merecem 
a atenção de leituras que se debruçam a um conhecimento mais com-
pleto e crítico das disputas enfrentadas no Brasil atual. O primeiro 
deles diz respeito ao papel histórico do Brasil, como país latino-ame-
ricano, no capitalismo mundial e aos desdobramentos da crise estru-
tural do capital como dimensão que, para além da especificidade e da 
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particularidade que caracterizam o atual momento brasileiro e as dis-
putas de projeto político em curso no país, deve ser reconhecida como 
um de seus determinantes. Ao lado dessa questão, consideramos 
importante situar brevemente o Brasil como país marcado pela desi-
gualdade, pela exploração e pelo extermínio, condições de sua consti-
tuição que seguem como linha de continuidade no processo histórico 
e que se atualizam nas medidas adotadas pelo Estado na direção da 
retirada de direitos e no recrudescimento de posições conservado-
ras e totalitárias, assim como nos discursos e práticas que expressam 
adesão às mesmas. É nesse contexto que buscaremos refletir sobre a 
temática da comunicação e seu papel nesse processo, com destaque 
para a produção e a disseminação de notícias falsas, encontrando nos 
elementos que elas carregam componentes que acompanham nosso 
processo histórico como conteúdos ideológicos que servem à perpe-
tuação das desigualdades. Por fim, o recurso à categoria dimensão 
subjetiva da realidade é acionado como contribuição à apreensão da 
dimensão afetiva que acompanha esse processo, assim como das con-
cepções e ações que o sustentam, convocando a Psicologia Social à 
produção crítica em relação a essa realidade.

O projeto político em curso no Brasil: 
desdobramentos da crise do capital

Direitos trabalhistas, acesso à educação, saúde pública integral 
e universal; a defesa de um Estado que promova acesso a direitos, na 
direção de melhores condições de vida para a população. De outro 
lado, a defesa de um Estado que atue de modo a favorecer o setor 
privado e o mercado, em nome do crescimento econômico, trans-
formando direitos em bens cujo acesso será regulado pelo livre mer-
cado. De forma simplificada, esse é o cerne do embate que marca a 
polarização dos projetos políticos em disputa na sociedade brasileira 
atual. Um embate nada novo, que acompanhou o curso da recente 
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democracia brasileira, construída contraditoriamente sob a égide de 
um cenário neoliberal, o qual se impôs ao Brasil, assim como a outros 
países latino-americanos.

Concordamos que a disputa entre um projeto liberal de Estado 
e a social-democracia repetiu-se ao longo dos processos eleitorais 
brasileiros, ao mesmo tempo em que reconhecemos que o projeto 
recentemente vitorioso e agora em curso representa a radicalização da 
perspectiva neoliberal que marcou nossa trajetória recente, inclusive 
com importantes reflexos nos governos comprometidos com a agenda 
da social-democracia. Radicalização no sentido do desmonte que 
empreende em relação aos direitos historicamente conquistados e às 
políticas sociais públicas implementadas como expressão dos movi-
mentos de resistência e contradição no seio de um Estado neoliberal, 
para uma entrega sem precedentes aos interesses e necessidades do 
capital. Ou seja, estamos salientando que uma dimensão importante 
do atual momento histórico brasileiro é que ele resulta do aprofunda-
mento de um projeto em curso pela agenda neoliberal, que responde 
à recuperação necessária diante da crise do capital, aprofundamento 
que ganha contornos específicos resultantes, sem dúvida, de elemen-
tos da história brasileira. Coloque-se na conta dessa história o geno-
cídio sob o qual se sustentou a constituição do Estado brasileiro, que 
mantém historicamente uma política de extermínio em relação à par-
cela da população que representa o limite das contradições produ-
zidas pelo sistema vigente e que se mantém na condição de miséria. 
Coloquem-se também as marcas do regime escravocrata mais dura-
douro da história. Coloque-se o modo como se deu a implantação do 
capitalismo, na perseguição de uma agenda desenvolvimentista que 
não possibilitou o enfrentamento de qualquer reforma comprometida 
com o acesso a direitos na história brasileira. Coloque-se também o 
modo como saímos da ditadura militar e estruturamos nossa demo-
cracia, sem nenhuma ação comprometida com o reconhecimento e a 
reparação em relação ao que caracterizou o período. E coloquem-se 
ainda, na conta das especificidades, os percalços da democracia brasi-
leira e dos golpes que tonalizam sua trajetória.
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Importante salientar que, como nos alerta Netto (2007), a com-
patibilização entre crescimento econômico capitalista e reversão da 
pobreza, assim como diminuição das desigualdades, tal qual assisti-
mos em alguns países pelo determinado e curto período histórico que 
nomeamos como Estado de Bem-Estar Social, constituiu uma excep-
cionalidade. Sua desconstrução revela seu verdadeiro significado no 
processo da ofensiva do capital e demonstra que

[...] o capitalismo contemporâneo mostra-se cada vez menos 
capaz de suportar reformas viabilizadoras da ampliação de direi-
tos sociais. Ela demonstra que o movimento do capital, no ocaso 
do século XX e na alvorada do século XXI, recusa qualquer con-
trole social e só pode manter-se e reproduzir-se se se deixa livre 
o curso para a acumulação, com todas as consequências da sua lei 
geral. (ibid., p. 148)

Para o autor, a relação de exploração entre os países desenvol-
vidos e os subdesenvolvidos ou periféricos, como é o caso dos países 
latino-americanos, seguiu-se, no período subsequente ao esgota-
mento da longa onda expansiva, por meio da eternização de endivi-
damento que transformou tais países em exportadores de capital para 
os países centrais. Esse processo culminou nos ajustes adotados pela 
assinatura, em 1990, do Consenso de Washington, o qual previu que 
tais países se comprometessem, frente ao governo norte-americano e 
às organizações financeiras como o Fundo Monetário Internacional 
(FMI) e o Banco Mundial, a empreender reformas econômicas orien-
tadas para as necessidades do mercado. 

Desde 1980 até o período atual, isto é, nos tempos de vigên-
cia do neoliberalismo, não foi possível identificar a retirada do 
Estado da economia, mas ao contrário, assistiu-se a uma particu-
lar forma de “presença” do Estado na economia. Particularmente, 
nessa presente crise do capitalismo, estamos assistindo à adoção 
de políticas austeras por parte do Estado, com redução dos 
direitos sociais, inclusive da política de saúde, no mundo e no 
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Brasil. Além disso, verifica-se ainda a permissão do Estado à 
apropriação do fundo público pelo capital. (Mendes, 2015,  
p. 68) 

Segundo Netto (2007), os ajustes impostos aos países periféri-
cos revelaram resultados catastróficos à classe trabalhadora, operando 
“reformas” com efeitos regressivos em relação aos direitos sociais con-
quistados e caracterizando o que ele denomina um “desastre social” (p. 
152). Assim, o que vemos operar na agenda política do atual governo 
brasileiro deve sempre ser lido, para além dos embates entre diferen-
tes grupos e posições políticas configurados em nossa sociedade, à luz 
da condição estrutural do Brasil como país latino-americano, perifé-
rico, que como tal cumpre um papel para a recuperação do capital 
diante de sua crise. É nesse plano macro que se situam, pelas parti-
cularidades da trajetória política brasileira, as disputas entre projetos 
de sociedade neste momento histórico. O projeto que marcou um dos 
polos do último processo eleitoral e que é levado adiante pelo atual 
governo revela a exacerbação daquilo que, para Netto (2007), carac-
teriza a América Latina neoliberal: ações minimalistas para enfren-
tar uma questão social maximizada. Exacerbação na medida em que 
é possível dizer que superamos a condição de empreender políticas 
públicas que representem ações minimalistas, caminhando para o 
avanço de um projeto que nem sequer aponta para o compromisso 
com o enfrentamento da questão social.

Diante do reconhecimento desse cenário macro em que nos 
situamos, resta como questão compreender os mecanismos pelos 
quais se dá a adesão de parte da população a esse projeto, para o que 
a questão da comunicação, trazida para o centro do debate no texto 
com o qual essas ressonâncias dialogam, desempenha papel funda-
mental. Entendemos, no entanto, que a aproximação às configura-
ções da desigualdade na trajetória histórica brasileira é fundamental 
para contextualizar o modo como operam esses mecanismos de 
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comunicação nas configurações de sentidos, significados, afetos e prá-
ticas que acompanham a polarização política na sociedade brasileira 
neste momento histórico.

 A centralidade da questão da 
desigualdade na história do Brasil

A América Latina é qualificada como a região mais desigual do 
mundo (Sposati, 2011). Nela, o Brasil ocupa uma posição que o coloca 
como candidato a campeão mundial em desigualdade econômica 
(Netto, 2007). Escancarando premissa básica do desenvolvimento 
capitalista, em nosso país a produção de riqueza é exponenciada ao 
mesmo tempo em que a produção de pobreza é reiterada. Como o 
crescimento e o desenvolvimento econômico não figuram como a 
condição para o combate e a redução da pobreza e da desigualdade, 
o caminho adotado historicamente no Brasil, que perseguiu um ideal 
de desenvolvimento, modernização e crescimento alheio ao enfrenta-
mento de suas questões sociais estruturais, produziu como efeito o 
agravamento das condições de pobreza e desigualdade. 

[...] o crescimento econômico a qualquer preço se tornou norma 
a ser seguida por todos os governantes desde a instalação da 
República, em 1889. Somente a expansão das forças produtivas 
permitiria “fugir para frente”, sem resolver problemas estruturais 
por meio das reformas clássicas do capitalismo contemporâneo 
(agrária, tributária e social). (Pochmann, 2017, p. 14) 

As políticas adotadas no Brasil nos governos Lula e Dilma, 
como resposta à situação de pobreza e desigualdade, produziram 
importantes resultados do ponto de vista da diminuição da desi-
gualdade econômica, a qual, medida pelo rendimento individual, 
veio acompanhada da queda da desigualdade absoluta estabelecida 
pela universalidade de acesso a bens e serviços públicos (ibid.). Essas 
mudanças, no entanto, não significam uma transformação estrutu-
ral no padrão de desigualdade. A questão social, em âmbito mundial, 
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segue exponenciada por novas problemáticas, permanecendo a con-
dição de pobreza e desigualdade (Netto, 2007), e a mobilidade pro-
duzida no Brasil não representa a reversão desse quadro. As razões 
que justificam o alcance limitado das políticas adotadas são muitas. 
Dentre elas, aponta Sposati (2011, pp. 108-109):

[...] o movimento pela constituição democrática das políticas 
sociais, de alto significado para a retomada do Estado de Direito, 
não teve forças para confrontar a incrível desigualdade social no 
interior dos países latino-americanos onde os altos índices Gini 
permaneciam inamovíveis ou de lenta redução.
[...] O enfrentamento da desigualdade, cuja presença é de ordem 
fortemente econômica, passou a ser tratado no âmbito da ordem 
social. Por decorrência, a democracia, embora presente como 
reclamo dos movimentos sociais na gestão das políticas sociais, 
não alcançou abrangência ou velocidade a ponto de se confron-
tar com a desigualdade social e econômica que se manifestava (e 
manifesta ainda) na configuração das políticas sociais. 
[...] Este é o momento da conversão das políticas sociais de direi-
tos em políticas de combate a pobreza que se voltam para a redu-
ção da miséria sem alcance de direitos sociais. 
[...] Políticas de combate/superação/erradicação da pobreza, 
da extrema pobreza ou da miséria tenderão a ser focalistas e 
emergenciais, como propõe o velho rito neoliberal, caso não se 
articulem com mecanismos redistributivos que alterem a alta 
acumulação ou concentração de riquezas. Combater a miséria e 
a pobreza implica em política econômica e não só social. Supõe o 
enfrentamento de desigualdades sociais que se expressam, inclu-
sive, nos acessos das políticas sociais tradicionais.

Soma-se a isso o fato de que os padrões de desigualdade e 
pobreza não se reduzem a determinações econômicas, relacionan-
do-se de forma complexa a determinações político-culturais (Netto, 
2007). No caso brasileiro, as configurações da desigualdade car-
regam as determinações relativas aos padrões de desigualdade de 
raça e gênero próprios de uma sociedade fortemente marcada, em 
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sua história, pelas opressões relativas ao racismo e ao patriarcado. 
Um Estado que em sua constituição esteve pautado pelo controle 
da desordem e da rebelião como perigos imanentes diante de uma 
população que crescia mestiça, com um contingente importante de 
pessoas escravizadas que, libertas, representavam uma ameaça para 
o projeto de desenvolvimento brasileiro. Tal projeto, investido como 
aposta para a superação dos problemas sociais, ancorou-se no mito da 
democracia racial (Gomes e Paixão, 2007/2008), ocultando impor-
tantes pilares de sustentação da desigualdade. Esse cenário, em seu 
conjunto, permitiu a manutenção histórica de uma configuração de 
classes sociais no Brasil na qual mantém-se uma parcela de excluí-
dos, parcela em que se situa a população negra outrora escravizada, 
cuja humanidade não é reconhecida e sob a qual incide o estigma do 
perigo e da inferioridade (Souza, 2017). É a classe denominada por 
Jessé Souza (2009) como a “ralé brasileira”, ralé de escravos que se 
transforma na ralé de ex-escravos, aquela que é mantida na submissão 
a um mesmo padrão de exploração, independentemente dos efeitos 
produzidos pelas políticas de combate à pobreza e à desigualdade na 
movimentação e na configuração das demais classes sociais no Brasil.

Por que esse debate da desigualdade é tão central nas ressonân-
cias que aqui buscamos produzir? Porque a continuidade do capita-
lismo e as respostas e medidas necessárias ao enfrentamento de sua 
crise, expressas em sua radicalidade no projeto político que atual-
mente governa o país, implicam necessariamente o recrudescimento 
da desigualdade. Porque a manutenção dessas desigualdades, por 
sua vez, ancora-se ao longo da história em elementos relativos a uma 
dimensão subjetiva. Constituída por afetos, concepções, sentidos, sig-
nificados sociais, tal como o mito da democracia racial, essa dimensão 
opera para a manutenção de uma linha de continuidade dos padrões 
de desigualdade. Na sua produção, sem dúvida, a mídia desempe-
nha um papel fundamental e os conteúdos veiculados pelos diversos 
canais de comunicação expressam elementos essenciais da dimensão 
subjetiva da desigualdade social que servem à sua sustentação.
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Desafios relativos à comunicação e 
difusão de informações no Brasil

O tema da mídia e da comunicação representa uma das questões 
centrais da sociedade brasileira e do mundo. A centralidade da ques-
tão deve ser situada na condição de monopólio e concentração do 
poder sobre as informações que circulam, a qual reproduz a realidade 
da desigualdade brasileira. No país em que seis (6) pessoas detêm a 
riqueza equivalente à de 100 milhões de outras pessoas, ou seja, de 
cerca de metade da população brasileira, a mídia, reproduzindo esse 
padrão, é dominada por um pequeno grupo de dinastias familiares 
que, tal qual os ruralistas em relação à terra, outrora chamados lati-
fundiários, detém a propriedade dos meios de comunicação, expan-
dindo a concentração de seu poder político e econômico. O controle 
da opinião pública é pautado por interesses econômicos, políticos e 
religiosos, em que pesem os debates em torno da democratização da 
comunicação, da defesa de uma mídia plural, que vieram acompanha-
das da ampliação de acesso à internet e a possíveis outras formas de 
circulação da informação. Esse quadro pode ser analisado pelos resul-
tados da pesquisa recentemente realizada pelo Media Ownership 
Monitor – Brasil, que colocou o país em “alerta vermelho”, indicando 
alta concentração da mídia em termos de audiência, propriedade e 
territórios geográficos, falta de transparência e interferências econô-
micas, políticas e religiosas1.

Historicamente, essa condição permitiu que a mídia operasse 
um trabalho sujo de distorção sistemática da realidade, cujos con-
teúdos não foram por ela produzidos, mas disseminados. Esses con-
teúdos representam uma interpretação dominante da realidade, 
produzida por intelectuais a serviço da manutenção da estrutura 
social brasileira, que, disseminada pela mídia, penetrou profunda-
mente o imaginário da população brasileira (Souza, 2017). 

1	 Os resultados do monitoramento estão disponíveis em um banco de dados sobre veículos, empresas, 
proprietários e indicadores em: http://brazil.mom-rsf.org/br/. Acesso em: 8 jul. 2019.
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A difusão de falsas notícias pelas redes sociais, que vem recen-
temente compor esse quadro, atualiza a questão no que tange à 
forma da circulação da informação, que opera em rede, mas guarda 
em comum com a raiz do cenário da comunicação brasileira os 
mecanismos que, possibilitados por aparatos do poder, propiciam o 
mapeamento de comportamentos e opiniões de modo a controlar a 
distribuição dessas informações. Um aspecto para o qual gostaria de 
chamar atenção nesse processo, no entanto, é que a disseminação das 
notícias falsas e seus efeitos ancoram-se necessariamente nas inter-
pretações dominantes acima citadas, com as quais há muito convive-
mos e que correspondem ao componente ideológico da manutenção 
das desigualdades brasileiras. Assim, os conteúdos disseminados nas 
falsas notícias que acompanharam a polarização da disputa de pro-
jetos políticos no recente processo eleitoral brasileiro reproduzem o 
ódio de classe, o racismo, o machismo, a homofobia, a naturalização 
da violência num país que nunca revisitou de forma crítica a sua his-
tória, o que impediu o reconhecimento das feridas encobertas pelo 
falso véu da democracia. São notícias que carregam componentes 
ideológicos constitutivos de nossa história e que, por isso, difundem-
-se com tanta facilidade, dialogando com pensamentos, concepções, 
afetos que constituem a dimensão subjetiva da realidade desigual 
brasileira.

É por conta disso que a crítica das ideias dominantes é tão 
importante. Combatê-las é iniciar um processo de aprendizado 
para nos libertarmos da situação de imbecilidade e idiotia na 
qual fomos, todos nós, levados pela estratégia de legitimação do 
poder real no nosso país. (ibid., p. 14)

Notas sobre a dimensão subjetiva: um 
recurso para apreensão da polarização 
política no cenário atual brasileiro

Percorrido esse caminho, essas ressonâncias chegam ao ponto 
de convocação e provocação à Psicologia Social brasileira. Se estamos 
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diante da barbárie própria das condições objetivas de limite e esgo-
tamento do sistema capitalista, nosso desafio reside na atuação em 
relação à dimensão subjetiva desse processo. A crítica e a revisão da 
interpretação dominante da realidade brasileira colocam-se como 
urgência para além do campo da produção intelectual. São urgências 
para possibilidade de outras leituras da realidade, de outras formas de 
afetação, da produção de outro imaginário social, de outros anseios, 
de outras explicações para o mundo em que vivemos. A maneira 
como vamos contrapor as leituras dominantes, pelos diversos coleti-
vos e territórios como classe trabalhadora, transformando esse ima-
ginário que podemos nomear como parte da dimensão subjetiva da 
sociedade desigual brasileira, é uma tarefa que se coloca para a agenda 
política da militância no país. 

Para a Psicologia Social resta o desafio de apreender essa dimen-
são, suas raízes históricas, suas múltiplas determinações e suas con-
tradições. Afinal, as leituras críticas, capazes de explicitar raízes 
históricas de nossa condição desigual e provocar outras afetações 
diante das mesmas estão anunciadas como possibilidade e postas 
como contradição.

Entende-se dimensão subjetiva da realidade como construções 
da subjetividade que também são constitutivas dos fenômenos. 
São construções individuais e coletivas, que se imbricam, em 
um processo de constituição mútua e que resultam em deter-
minados produtos que podem ser reconhecidos como subjetivos. 
(Gonçalves e Bock, 2009, p. 143)

A dimensão subjetiva da realidade, referida como “produtos sub-
jetivos ‘sociais’” (ibid., p. 144), constitui-se como dimensão essencial 
da atual realidade brasileira, que acompanha o projeto de sociedade 
alavancado pela plataforma política conduzida no país. São produ-
tos subjetivos sociais de uma sociedade forjada na escravidão e per-
petuada em uma condição aberrante de desigualdade. A nós cabe 
a leitura crítica diante dessa polarização constituída e o reconheci-
mento de que a polarização indica a posição de resistência e de luta, 
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a reivindicação e a possibilidade de emancipação. As leituras críti-
cas que forjaram resistências em nossa história, desde os quilombos, 
constituíram-se contraditoriamente como possibilidade de movi-
mento e de transformação e sustentam as conquistas que alcançamos 
em alguns momentos de nossa trajetória na direção do reconheci-
mento e da garantia da vida digna para a nossa gente. Que possamos 
fortalecer esse polo e produzir condições para a promoção de senti-
dos e afetos de solidariedade e de resistência como dimensão subje-
tiva da realidade em que vivemos.
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A caminhada da Psicologia pela 
socioeducação: sobre sambar na 
lama com sapato branco1

Aline Matheus Veloso 
Gabriel Monteiro da Fonseca Leal Maia 
Natache Khrystie Costa de Oliveira

Este capítulo pretende apresentar reflexões inacabadas a res-
peito dos impasses e das possibilidades da atuação profissional, 
sobretudo do psicólogo, no contexto das medidas socioeducativas 
aplicadas a adolescentes que respondem por atos infracionais. Entre 
os adolescentes que estão no cumprimento de medida socioeduca-
tiva é comum escutarmos a nomeação desse período em que se dá a 
medida como “caminhada”. Essa caminhada pode ser feita de diversas 
formas, a depender da maneira do próprio adolescente de “levar sua 
caminhada”, do funcionamento do local onde ela se dá, da maneira 
como a equipe intervém, da ação do Judiciário e de outras dimensões 
que podem produzir percursos singulares e complexos. Entretanto, 
neste texto, estamos nos provocando a refletir sobre as “caminhadas” 
dos profissionais, buscando compreender se há escolhas que escapam 

1	 Referência a um trecho da música de Chico Buarque em que diz “sambando na lama com sapato branco” 
para representar o movimento em que os profissionais circunscritos nos espaços onde se dão as medidas 
socioeducativas precisam embalar para lidar cotidianamente com os desafios impostos, deixando-nos a 
sensação de que sambar nesses espaços não somente suja os sapatos como movimenta a lama, podendo ou 
não produzir novos arranjos. 

C A P Í T U L O  1 5
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dos mandatos disciplinadores e docilizantes, a partir da articulação 
entre as vivências dos próprios autores e a revisão da literatura na 
área. 

A “caminhada” pela disciplina...  
Ou sobre docilizar os corpos 

[...] a proliferação da psicologia se devia à função que estava 
assumindo na sociedade contemporânea, ao converter-se em 
uma ideologia de reconversão. A psicologia oferecia uma solu-
ção alternativa para os conflitos sociais: tratava-se de mudar o 
indivíduo preservando a ordem social ou, no melhor dos casos, 
gerando a ilusão de que talvez, ao mudar o indivíduo, também 
mudaria a ordem social, como se a sociedade fosse uma somató-
ria de indivíduos. (Martin-Baró, 1996, p. 12) 

Após 29 anos de existência do Estatuto da Criança e do 
Adolescente (ECA), das importantes transformações que trouxe gra-
dativamente e de forma ainda incompleta na efetivação dos direitos 
dessa população, o tema da socioeducação tem imposto a necessi-
dade de retomarmos o modo como temos deliberado e atuado diante 
do fenômeno do envolvimento infracional. A medida socioeduca-
tiva (MSE) de internação, por exemplo, impõe desafios e complexi-
dades que, para além de sua natureza privativa de liberdade, recaem 
também sobre as intervenções socioeducativas realizadas pelas equi-
pes multidisciplinares. Intervenções que, de forma direta ou não, 
estão abarcadas pelas estratégias de manutenção dessa privação, 
fazendo emaranhar socioeducação e normatização através de justifi-
cativas cientificistas. Dito de outro modo, a contenção é inerente à 
internação e esta condição atravessa todas as intervenções que se dão 
nesse contexto, pedagógicas, psicossociais, da saúde etc., permanente-
mente, nos requisitando algum posicionamento. 

Nesse contexto, importa-nos refletir sobre este posicionamento 
no trabalho realizado com os adolescentes aos quais se impõe a neces-
sidade da privação de suas liberdades. Ou seja, importa-nos pensar 
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sobre como podemos nos posicionar, apesar de abarcados pelas estra-
tégias de manutenção dessa privação e por outros dilemas institucio-
nais, de forma que seja possível contribuir para que haja espaço para 
acolher as dores e as lutas dos adolescentes, para que seja possível não 
perder a capacidade de questionarmos nossas limitações, nossa astú-
cia e nossas resistências diante dessas intensidades.

Benelli e Costa-Rosa (2011) trazem uma discussão acerca de 
uma razão socioeducativa, na qual problematizam a lógica socioedu-
cativa e nossa limitação em observar a inerência entre os mecanismos 
institucionais e os sociais, apontando para a necessidade de mudanças 
políticas para um gerenciamento de fato das questões que a socioedu-
cação tem a função de abordar: 

Muitas questões pedagógicas, psicológicas, psiquiátricas, hos-
pitalares, da saúde coletiva, etc., podem se tornar mais inteli-
gíveis quando enquadradas num marco institucional global. 
Entendemos que os problemas institucionais são também pro-
blemas sociais. Soluções técnicas muitas vezes não são sufi-
cientes para resolvê-los. Eles exigem soluções políticas para sua 
metabolização. A política não é uma questão técnica (eficácia 
administrativa) nem científica (conhecimentos especializados 
sobre gerenciamento ou administração), é ação e decisão coletiva 
quanto aos interesses e direitos do próprio grupo social. (Benelli 
e Costa-Rosa, 2011, p. 541)

Considerando os desafios que estão postos às instituições encar-
regadas pela execução das medidas socioeducativas, os autores nos 
apontam a necessidade de uma mudança política, que supere a sub-
missão dos conhecimentos técnicos à ordem social posta e que per-
mita reciprocidade às demandas reais dos adolescentes a quem se 
aplicam as medidas socioeducativas. 

A respeito dessa submissão, Arantes (2013) nos coloca o que 
entende ser uma nova forma de colonização da psicologia na relação 
com o Judiciário. A autora discute sobre diversos embaraços nessa 
relação psi-jurídica, como as críticas de que a ação dos psicólogos no 
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Judiciário está restrita à produção de pareceres técnicos a um terceiro, 
o juiz, além dos incômodos com a questão do sigilo do atendimento 
do psicólogo, entre outros exemplos. E nos chama a atenção para uma 
nova colonização da psicologia pelo Judiciário, que descaracteriza a 
natureza da ação do psicólogo: 

Constatamos, no entanto, que esse mal-estar [...] vem apresen-
tando novas feições, à medida que podemos constatar uma ten-
dência de parte do Judiciário de interferir no espaço que antes 
era considerado próprio da atividade do psicólogo e demais pro-
fissionais da área da saúde, e levando-nos a perguntar se resta-
ria ao Judiciário, diante da crescente colonização do direito pela 
norma, legislar sobre os procedimentos de normalização ou 
impor que a norma se realize como regra jurídica? (Ibid., p. 132)

Nesse mesmo trecho a autora acrescenta a seguinte nota:

O aspecto normativo é característico do saber-fazer da medicina, 
psiquiatria, psicologia e pedagogia que constituem os fenômenos 
relativos aos seus domínios como sendo da ordem do normal e 
do patológico, da média e seus desvios. (Ibid., p. 132)

Utilizando como exemplo a prática do que se promulgou como 
“Depoimento sem Danos”2, através da Lei º 13.431/17, Arantes 
(2013) questiona que nesse contexto o psicólogo se coloca como um 
“duplo humanizado do juiz”, reservando à criança lugar de vítima e a 
sua fala, o de depoimento. 

[...] um “novo” mal-estar entre os psicólogos jurídicos vem 
tomando feições a partir da introdução pelo Judiciário brasileiro 
de programas que definem o tratamento como pena, a Justiça 
como terapêutica e o depoimento sem dano – programas nos 

2	 Consiste em audiogravar o momento da escuta realizado pela(o) psicóloga(o) ou assistente social, sob o 
pretexto de que, dessa forma, a criança seria “interpelada” menos vezes, pois o juiz teria acesso ao depoi-
mento da criança sem que ela precisasse estar posta em um rito de audiência, além de entender que 
supostamente a(o) psicóloga(o) terá maior habilidade no trato e acolhimento dessa criança.
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quais o psicólogo vem sendo designado para atuar de maneira, 
a nosso ver, conflitante com a formação profissional [...]. (ibid., 
p. 133) 

De outro modo, Rosa (2002) convoca-nos para a mesma preo-
cupação. A autora, em seu artigo intitulado “A escuta psicanalítica de 
vidas secas”, fala da necessidade de que os psicólogos e psicanalistas 
estejam habilitados a “detectarem as sutis malhas da dominação e a 
não confundirem seus efeitos com o que é próprio do sujeito” (p. 2).

Na busca de entendermos uma lógica mais ampla imposta pelas 
instituições que executam as medidas socioeducativas, e de minimi-
zarmos o risco de não detectarmos o que há das malhas da domi-
nação, confundindo seus efeitos como se fossem próprios do sujeito, 
talvez pudéssemos nos perguntar se seria possível alguma prática 
que superasse a finalidade constante da manutenção da disciplina. 
Estamos de fato inseridos nesse contexto para fazer parte de um pro-
cesso de ressignificação das realidades vividas ou estamos exclusiva-
mente a serviço da manutenção dessa contenção? 

Vivência I: A violência como cultura e a socioeducação

Exporemos aqui um contexto no qual as demandas da MSE 
de internação nos fazem “sambar”, diante de suas requisições. Num 
determinado período, em uma das instituições responsáveis por exe-
cutar a internação, fazíamos parte da equipe de uma unidade que 
apresentava a demanda de trabalhar sobre a cultura de violência que 
se entendia instalada e que ultrapassava os muros dela, já que os 
acontecidos ali haviam escapado para exposições midiáticas, repeti-
das e impactantes, com a publicação de fotos de adolescentes que afir-
mavam ter sofrido violências físicas e psicológicas pelos funcionários 
dessa mesma unidade.

Algumas ações foram realizadas ao longo de aproximadamente 
um ano, com o apoio e compromisso de um profissional que vinha de 
outras instâncias da própria instituição, somando-se ao objetivo fir-
mado de escutar e acolher a referida necessidade. Houve muito espaço 
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e disponibilidade para a fala. Reuniões das quais os funcionários par-
ticipavam ativamente, discutindo, expondo opiniões, concordando ou 
não, dispostos a falar de suas dificuldades, medos e vontades. Enfim, 
dispostos de fato a dar um significado a tudo o que estavam vivendo. 

 Após um certo período, as denúncias que partiam dos próprios 
adolescentes foram cedendo lugar para outras falas, e até para alguns 
elogios por parte deles em relação à equipe. Talvez a experimenta-
ção coletiva de novos paradigmas possibilitada pelas rodas de con-
versas foi nos permitindo pensar na realização de assembleias com 
os adolescentes, que acontecessem com periodicidade regular, através 
das quais pudéssemos discutir assuntos diversos e comuns à convi-
vência entre eles no contexto da internação, de forma a dividir a res-
ponsabilidade na resolução dos diversos conflitos comuns ao dia a dia 
institucional. 

Nesse novo cenário, que nada tinha de estático, não enfrentá-
vamos mais de forma tão incisiva questões relacionadas às violên-
cias, mas sim à disciplina. Fomos vendo acontecer gradativamente 
uma movimentação maior dos adolescentes pelos parcos espaços que 
havia na unidade. Depois, fomos percebendo a entrada de entorpe-
centes. Até que, num dado momento, presenciamos a unidade abso-
lutamente fora do controle, quando os adolescentes iniciaram uma 
situação com uma cadeirada contra um funcionário para, em seguida, 
todos eles se reunirem num espaço onde quebraram a parede e fugi-
ram, a maior parte deles. Estavam priorizando aquilo que nenhum 
vínculo poderá conter: o desejo de reconquista da liberdade.

Todos esses acontecimentos eram documentados para a institui-
ção e para o Judiciário. Acontecimentos que, como não poderia deixar 
de ser, iam pouco a pouco desgastando a representação do trabalho 
executado por aquela equipe. Houve mudanças na composição dessa 
equipe e na própria prioridade das necessidades que apresentava, 
pois, apesar de avanços no que diz respeito à violência, a impossibili-
dade de controle mais visível sobre os adolescentes gerava desorgani-
zação e insatisfações. 
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Entretanto, em meio a todos esses movimentos, antes que outro 
ciclo se iniciasse, vivemos ocasiões com esses adolescentes que pro-
vavelmente ficaram na memória de boa parte dessa equipe. Em uma 
delas, dois dos adolescentes que representavam liderança diante dos 
demais, e, anteriormente, um problema para a equipe, ao término de 
uma refeição noturna, enquanto limpavam os espaços do refeitório 
acompanhados por alguns funcionários da segurança e pelo coorde-
nador, que estava com um violão, não conseguiram resistir aos efei-
tos da música e interromperam a limpeza para dançar juntos, os dois 
adolescentes, a moda de viola que o coordenador de equipe tocava 
aleatoriamente.

O violão era parte da preparação de um projeto de autoria do 
próprio coordenador dessa equipe de segurança, que estava disposto 
a ensinar a arte aos adolescentes que tivessem interesse. Assim que a 
dança e a limpeza terminaram, os meninos foram direcionados aos 
quartos, e o coordenador não tardou em relatar à equipe a experiên-
cia que acabara de viver com os adolescentes (antes abomináveis). A 
situação em si era surpreendente, mas, para além dessa surpresa, foi 
impossível não sermos capturados pela felicidade com que ele contava 
a vivência. Ele a contava feliz e era assim também que nos afetávamos 
enquanto o escutávamos. Houve em nós um “giro coletivo”, naquele 
momento sentíamos os afetos na relação com os adolescentes, ainda 
que carregássemos diferentes atribuições perante a instituição. 

Apesar dos conflitos, vivíamos sob um contexto ainda estranho, 
no sentido de que não nos era conhecido. Os problemas eram quase 
todos resolvidos a partir de muitas conversas, às vezes ao calor de 
emoções intensas, com a presença de todos os meninos, da equipe de 
plantão, de pessoas da gestão. Era trabalhoso e barulhento, e havia 
ocasiões em que transbordávamos das normas da instituição, mas ao 
mesmo tempo foi o período em que as ocorrências contaram com o 
menor número de agressões físicas, sejam sofridas pelos adolescen-
tes, seja pelos funcionários. Todas essas informações nos importa-
vam. Estávamos vivendo as contradições “na pele” porque vivíamos 
a cobrança da instituição e do Judiciário pela ausência de violência. 
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Mas, apesar disso, a organização que era possível garantir com con-
versas, reuniões, assembleias, participação das famílias etc. não era 
suficiente para corresponder ao que se entende como disciplina nos 
entre muros da socioeducação. 

O que parece irrelevante num contexto tão diverso e movimen-
tado revela as possibilidades que vão se embaraçando com a lógica 
institucional e social. Estamos a todo momento dando corpo à lógica 
do sistema e dando afetos a ela também, sob o desafio de movimen-
tarmo-nos no sentido de escapar das malhas da dominação, já que, 
ainda que a força da manutenção da lógica institucional e social 
retome o lugar, impomos a ela seu caráter cíclico. 

Vivência II: Quando Rafael virou Rafa – 
os ouvidos atentos da instituição 

No caminho de prosseguir com as reflexões acerca dos escapes 
ao que Rosa (2002) nos nomeia como malhas da dominação, vale 
aqui o relato de outra autora do texto, também no contexto da priva-
ção de liberdade de adolescentes. Muitas questões foram provocadas 
ao longo de um trabalho durante o ministrar de um curso de iniciali-
zação profissional, e aqui ganha destaque a vivência de uma “persegui-
ção institucional”. Ainda que não tenha culminado na saída da autora 
de seu trabalho, tal fato resultou, logo nas primeiras semanas, em um 
relatório para a coordenação da instituição parceira, redigido a partir 
do relato da cena na qual a educadora se despede dos adolescentes 
acenando em sinal de adeus e soltando beijos. 

Desde o primeiro dia, quando na saída do pátio comemorou a 
alegria de estar com os adolescentes, foi advertida de que não deve-
ria produzir manifestações afetivas na instituição. Segue-se daí, após 
o relatório, uma série de investidas institucionais, que visavam de 
alguma maneira a vigiar e controlar aquilo que se produzia como 
“ponto fora da curva”. A presença de todos os agentes da ala, composta 
de duas salas, em sua porta, bem como a presença do pedagógico, 
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registrada no dia em que, ao rodar um curta-metragem, ao final da 
aula, o pedagógico lhe chama a atenção por ela haver repousado por 
duas vezes a mão sobre o ombro de um dos adolescentes.

Para não estender o relato, preconiza-se aqui uma pergunta 
corriqueira diante dos avisos de contenção: afinal, que mal-estar a 
presença dos afetos produzia naquele espaço? Por que os olhos insti-
tucionais se voltavam para aquela ala?

Sawaia (2006) denuncia a exclusão dos afetos na produção do 
conhecimento científico, como algo perturbador à produção da ver-
dade. Além disso, aponta para as produções científicas que, ao dis-
cutirem as temáticas relacionadas à desigualdade social e à pobreza, 
excluíram também a dimensão da afetividade, contornando assim um 
campo de reprodução da desumanização do sujeito excluído, ao não 
levar em consideração a dimensão dos afetos. 

Compõe esse arsenal de debates a construção do conceito 
de sofrimento ético-político compreendido como um sofrimento 
advindo da própria experiência com a exclusão social: “o sofrimento 
ético-político retrata a vivência cotidiana das questões sociais domi-
nantes em cada época histórica, especialmente a dor que surge da 
situação social de ser tratado como inferior, subalterno, sem valor, 
apêndice inútil da sociedade” (ibid., p. 104).

Ao construir tal conceito a autora coloca a possibilidade de recu-
peração do sujeito sem a perda do coletivo, adensado pela ideia de 
que é nos indivíduos que os processos de exclusão social se materiali-
zam, afirmando ainda que “sem o questionamento do sofrimento que 
mutila o cotidiano, a capacidade de autonomia e a subjetividade dos 
homens, a política, inclusive a revolucionária, torna-se mera abstra-
ção e instrumentalização” (ibid., p. 94).

Nesse sentido, a pergunta colocada parece abrir diversas dimen-
sões no que tange às possibilidades de resposta. Por um lado, os pro-
cessos teóricos, e aqui sob o recorte da psicologia, afirmaram durante 
anos a inferioridade da pobreza e da população negra, ancorada nas 
teorias eugênicas que possibilitaram uma base teórica para justificati-
vas de uma certa sub-humanidade nessa população. A pergunta sobre 
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as questões produzidas pela afetividade condensa assim o caminho 
pelo qual se faz necessário “desfazer o mito de que o pobre não tem 
sutilezas psicológicas e age como um rebanho tangido por determina-
ções sociais e pela fome, como se os segredos da subjetividade fossem 
próprios das pessoas mais abastadas e intelectualizadas” (ibid., p. 
165).

Após o envio do relatório institucional, uma série de questões 
passou a povoar as análises da educadora. Dentre elas, a manutenção 
da vigilância parecia incoerente, uma vez que a educadora se preocu-
pou em não mais despedir-se a acenar beijos e adeus. Perguntava-se, 
então: por onde escapava a afetividade que saltava aos olhos atentos 
da instituição? Foi em uma das aulas que, em roda e a discutir sobre 
o tema do curso, ouviu-se dizendo “Rafa”: o som do apelido e o sor-
riso de Rafa ao ouvir ser chamado assim pareciam colocar em cena o 
escape afetivo. Estava ali, contido na forma carinhosa como os olhos 
dos adolescentes prontamente respondiam ao apelido, como uma 
cena que me faz pensar sobre o risco que o afeto traz a essa instituição.

Espinoza, em contraponto a Descartes, busca superar a cisão 
entre corpo e mente, racionalidade e afetividade, pela qual a ciência 
concebeu o homem. Longe de esgotar o que Espinoza construiu teo-
ricamente, é importante salientar que o mesmo compreende a mente 
e o corpo enquanto uma unidade, na qual a mente produz ideias a 
partir das afetações que o corpo sofre. Nesse sentido, os homens con-
cebem a vida e as suas experiências a partir das afetações sofridas 
pelos encontros de seus corpos com outros corpos, superando assim 
tanto a cisão entre mente e corpo quanto a ideia de que a razão e o 
afeto estariam cindidos, uma vez que, como dito acima, as ideias pro-
duzidas pela mente surgem das imagens das afetações sofridas pelo 
corpo. 

Para o autor, os homens estão sempre se movimentando em 
busca de encontros que ampliem a sua potência de perseverar na exis-
tência de ser, denominada por ele conatus. A amplificação ou dimi-
nuição dessa potência dependem das afetações que o corpo sofre 
nos encontros com outros corpos. Dessa forma, os encontros que 
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diminuem a potência de existir estão enredados pelos afetos tristes 
como a raiva, o ódio e a tristeza, enquanto aqueles que amplificam 
essa potência seriam os encontros nos quais os corpos são afetados 
por afetos alegres como a felicidade, o amor e a alegria. 

A diminuição da circulação de afetos alegres parece compor o 
que Espinoza concebe como elemento central para a compreensão da 
servidão humana, na qual os homens depositam no outro a produção 
da sua felicidade e liberdade: 

[...] os homens se submetem à servidão porque são tristes, ame-
drontados e supersticiosos. Enredados na cadeia das paixões 
tristes, anulam suas potências de vida e ficam vulneráveis à tira-
nia do outro, em quem depositam as esperanças de suas felicida-
des. (ibid., p. 366) 

A cena de ouvir o chamamento do adolescente pelo seu apelido 
faz, então, compreender por onde escapa essa transmissão afetiva, que 
parece revelar-se enquanto um afeto alegre a esses meninos. Convoca 
a uma afetação de reconhecimento enquanto sujeito, sabe nome, 
inventa apelido, lugar no qual não se é o “menor”. Mais que isso, deixa 
saber-se, o adolescente, que seu corpo se constitui enquanto passível 
de produzir afetações distintas do medo e do perigo. Relembra-se em 
meio à inserção em um sistema que o cristaliza como sujeito a ser 
reparado, consertado, sua possibilidade de ser e de ser reconhecido 
pelo outro enquanto sujeito de potência e capaz de suscitar desejo de 
estar junto. Não por acaso, a avaliação do processo de aprendizagem 
pelos adolescentes em nenhum momento perpassou os conteúdos 
das aulas, mas a afirmação de sentirem-se bem, de que eu os tratava 
como iguais, que eu queria saber como eles estavam e não só colocar 
no quadro o assunto da aula, do reconhecimento de investimento em 
si, marcado pela fala em que um adolescente me diz que eu não desis-
tia deles mesmo quando eles se recusavam a participar das aulas. 
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Refletindo as vivências: do sujeito abstrato à experiência

Os relatos apresentados até aqui suscitam questionamentos 
sobre se o profissional da psicologia se coloca suficientemente dis-
posto a escutar, ver e perceber as brechas institucionais. Isso para 
que a lógica normativa da instituição, respaldada pela letra jurídica, 
não impere sobre o trabalho com os sujeitos submetidos às medi-
das socioeducativas, tornando a prática da psicologia nesses contex-
tos uma mera reprodutora dessa lógica. E, ao perceber as fissuras 
por onde emergem os afetos, as palavras, as potências que não se 
enquadram na forma institucional, de que forma pode se dar a atua-
ção da(o) psicóloga(o) nesses ambientes, de modo a fortalecer essas 
manifestações e sustentar a inerência do embate político que daí 
decorrerá? Como fazer confluir, na construção da medida socioedu-
cativa, a norma e o que dela escapa, sem que isso implique voltar a se 
submeter a ela?

O ECA determina que o Estado e a sociedade são responsáveis 
por garantir o que se denomina “direitos fundamentais” de meno-
res de 18 anos – direito à vida, à saúde, à dignidade, ao respeito, à 
cultura, ao esporte, ao lazer, à profissionalização, ao trabalho, entre 
outros. Contudo, a noção de “sujeito de direitos”, importantíssima 
para a superação do antigo Código de Menores que sustentava a dou-
trina da situação irregular, traz novos problemas.

Bueno (2016) se apoia em Hans Kelsen, autor da área do 
direito, para nos remeter ao fato de que o sujeito do direito é um 
sujeito teórico, uma combinação personalizada de regras jurídicas 
que, em última análise, figura como um depositário das normas do 
direito. Esse sujeito como derivação da norma jurídica implica uma 
noção abstrata de igualdade assentada em uma suposta equivalência, 
não corresponde às pessoas, às suas vidas e experiências. Em suma, 
a “igualdade perante a lei” é, antes de tudo, uma operação discursiva 
necessária para que se possa colocar em prática o direito. 

Além do Estatuto da Criança e do Adolescente (ECA), o con-
junto de leis que regulam a execução das medidas socioeducativas 
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também inclui o Sinase (Sistema Nacional de Atendimento 
Socioeducativo), elaborado pelo Conselho Nacional de Direitos da 
Criança e do Adolescente (Conanda). O Sinase (2006) representa 
a tentativa de ruptura com a abordagem do Código de Menores. 
Contudo, se nos ativermos mais detidamente ao que essa lei postula, 
veremos que, mesmo quando a concepção relativa ao sujeito tende 
para a individualização – em oposição à tendência generalizante da 
norma jurídica –, acaba por recair em noções totalizantes. 

O Sinase prevê a obrigatoriedade de construção do Plano 
Individual de Atendimento (PIA) para todo(a) adolescente em cum-
primento de MSE, que, baseado no estudo de caso desde a acolhida, 
o primeiro contato do profissional com o usuário do Serviço de 
Medida Socioeducativa, seu objetivo está em conhecer o usuário, sua 
família e definir ações para o atendimento. Dessa forma, a identidade, 
assim como a essência individual de cada um dos adolescentes em 
cumprimento de medidas socioeducativa, é o alvo do PIA, que pre-
tende construir para cada adolescente um projeto particular de vida, 
ou seja, individualizar ao máximo o plano de execução da medida.

Para Maraschin e Raniere (2011), o sujeito socioeducativo con-
figura-se como uma abstração produzida por uma política pública 
– o ECA, o Sinase etc. – somada ao que os autores chamam de 
“imagens-conceito”. Segundo eles, no contexto atual da execução das 
medidas socioeducativas, são imagens-conceito como psique, perso-
nalidade, identidade e individualidade que fornecem a sustentação 
legal das medidas, independentemente de sua prática ser orientada 
por princípios punitivos, reeducativos, restaurativos, protagonistas 
ou garantistas.

Não importa que proposição seja usada para explicar a origem da 
conduta do adolescente em conflito com a lei: se ele nasceu com 
uma essência má que deve ser capturada, pedagogicamente corri-
gida, para que progressivamente seja extirpada; se ele é resultado 
de uma série de negligências, abandonos e maus tratos sociais, 
que o forçam a desenvolver uma personalidade infratora. Não 
importa que justificativa seja usada para buscar soluções: uma 
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responsabilidade ética, que busque defender os direitos huma-
nos daqueles que foram socialmente excluídos; ou se a defesa de 
tais direitos, como propaga a mídia, seja ultrajante às pessoas de 
bem — “pois apregoa que bandido vai ser sempre bandido” — 
parece que uma mesma e única convicção sustenta todas essas 
posições: a certeza inabalável da existência desse difuso de vários 
nomes: alma, eu, personalidade, identidade. Um eu que pode ser 
responsabilizado, recuperado, ressocializado; um eu vítima, ou 
não, que tem seus direitos individuais garantidos por lei, sendo 
o direito à propriedade privada o mais legítimo de todos. (ibid., 
pp. 100-101)

Trata-se, em suma, de entidades abstratas cujo efeito é muito 
mais o de produzir identidades mediante a intervenção do Estado 
sobre as(os) adolescentes, do que de potencializar algo verdadei-
ramente singular, que trate das experiências e afetos dos sujeitos 
atendidos.

Mas, afinal, de que forma o profissional que é necessariamente 
atravessado por esse discurso normalizador no contexto socioeduca-
tivo poderia se posicionar de maneira a resistir a ele e escutar o que 
escapa a essa perspectiva generalizada de equivalência e produção de 
identidades? 

Em relação ao PIA, tomemos primeiramente a questão do 
“plano” e o que gira em torno dessa palavra. Construir um plano 
requer que se estabeleçam, que se prevejam os passos que deverão 
ser seguidos para que se alcance um determinado objetivo. Um plano 
tem sempre um alvo. É o que se colhe das orientações que circulam 
no contexto dos serviços: um PIA deve descrever um trajeto a ser 
percorrido e estabelecer metas a ser cumpridas. No caso das medidas 
socioeducativas (e, mais especificamente, a medida de liberdade assis-
tida), por exemplo, há um prazo de 15 a 30 dias a partir do primeiro 
encontro com o técnico social para que se acorde com o adolescente 
quais serão as metas do atendimento, sendo que o cumprimento ou 
não dessas metas no final do prazo da medida será de fundamental 
importância para a decisão judicial de extinguir ou não o processo 
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criminal. Sendo um “plano”, o PIA tem como objetivo a conquista de 
resultados, por isso a recomendação do Poder Judiciário é que se uti-
lizem indicadores para aferir o atingimento ou não desses objetivos. 
Por exemplo, se dentro da construção de um PIA a escolarização for 
um dos objetivos definidos com o usuário, a frequência e o desem-
penho escolares costumam ser indicadores que atestariam o cumpri-
mento ou não dessa meta. 

Como então fazer surgir algum “relevo” no “plano”? Poderíamos 
trazer aqui como exemplo a experiência de um técnico social com um 
adolescente em cumprimento da medida socioeducativa de liberdade 
assistida, na qual a juíza responsável pelo caso condicionou a extin-
ção da medida à frequência escolar e à inserção do jovem no mercado 
de trabalho formal. Tratava-se de um rapaz que já havia completado 
18 anos e que encontrou um espaço de escuta durante os atendimen-
tos no qual pôde manifestar seu interesse pela música e desenvolver 
atividades com o técnico social nas quais suas composições de rap 
ocupavam um lugar central. Os encontros do adolescente com os téc-
nicos giravam em torno da sua atividade artística e criativa: passou a 
trazer papéis com suas letras ainda inacabadas e desenvolver parte de 
seu processo criativo no serviço. Dois dos técnicos, que eram músi-
cos, sugeriram encontros semanais onde se reuniam com o jovem 
para “fazer um som”, ou seja, oferecer o espaço da medida socioedu-
cativa para que ele o utilizasse para desenvolver sua potência musical. 
Os três se reuniam em um espaço do serviço e o adolescente levava 
suas letras, algumas ainda inacabadas, e, com o acompanhamento ins-
trumental dos técnicos, experimentava maneiras de cantar, discutia 
questões presentes nas letras, formas de encaixá-las no ritmo, formas 
de encaixar os ritmos nas letras, compartilhava inseguranças relativas 
às suas criações, memórias, afetos, vivências etc. 

Seu desejo e caminho para tornar-se um MC (cantor de rap) 
profissional tornou-se, na prática, a medida socioeducativa. Os técni-
cos envolvidos puderam se emprestar enquanto instrumentos (musi-
cais!) do desejo desse sujeito. O desafio passou a ser a tradução desse 
processo em norma jurídica. Na primeira tentativa de encerramento 
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da medida, que consistia na argumentação de que o jovem manifes-
tava não só desejo de seguir uma carreira na música, mas também sua 
aptidão (fato atestado pelos técnicos durante os atendimentos reali-
zados), a juíza em questão considerou insuficiente essa justificativa 
para o encerramento da medida, alegando que o adolescente não esta-
ria nem trabalhando, nem estudando, nem fazendo algum curso. Em 
uma segunda tentativa, o trabalho consistiu no levantamento de um 
material em áudio, vídeo, fotos e impressos, que mostravam o jovem 
em pleno exercício da sua atividade artística, como cantando em 
frente a uma câmera ou participando de apresentações musicais pelo 
território. Em uma manhã, o técnico recebeu a ligação de uma advo-
gada da defensoria pública, que era responsável pelo caso, afirmando 
que seu parecer havia sido favorável à revogação da medida, porém 
que só considerava possível convencer a juíza caso o jovem cumprisse 
uma das condições colocadas (escolarização, profissionalização ou 
inserção no mercado de trabalho), o que foi transmitido a ele pelo 
técnico. Reafirmando a posição já manifestada durante os atendimen-
tos anteriores, o jovem reiterou que não tinha nenhum interesse em 
voltar a estudar e que seu trabalho era a música. Mas que, se fosse 
para encerrar a medida, faria a matrícula escolar para que pudésse-
mos encaminhar o comprovante à Justiça. Dessa forma, a medida foi 
revogada. 

Considerações finais

A lógica da socioeducação como parte da engrenagem social 
nos desafia a construir habilidades de posicionamentos críticos, aten-
tos em detectar as sutis malhas da dominação, buscando espaços de 
escuta e intervenção nas brechas que nos abrem no seio da própria 
instituição, conforme nos diz Roman (2009):

Não são todas as necessidades apresentadas aos psicólogos que 
devem nortear seu trabalho. Para esse fim, interessam aque-
las que, embora criadas no seio da instituição, carregam em si 
a negação de relações instituídas e apontam para sua superação, 
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especialmente na direção de um desenvolvimento humanizante. 
A existência dessas necessidades faz supor que o contexto insti-
tucional, qualquer que seja ele, é perpassado por contradições, 
de modo que processos de desumanização e humanização se  
imbricam. (p. 277)

Embora o autor se refira aos psicólogos, entendemos que as 
mesmas brechas podem e devem ser ocupadas por qualquer socioedu-
cador. Diante dessas situações analisadas, talvez nos caibam algumas 
questões sobre as possíveis escolhas de “caminhadas”: a da disciplina-
rização como prioridade – necessidade apresentada pela instituição, 
e nem sempre compatível com as possibilidades do adolescente –, ou 
da humanização como lógica do atendimento socioeducativo, no sen-
tido de dar vazão aos afetos, palavras e potências que se precipitam 
para além da demanda institucional – que pode convergir em certos 
pontos com essa demanda, mas talvez não no tempo e nas normas da 
instituição.

O entendimento que poderemos ter a respeito do adolescente 
a quem se aplicam as medidas socioeducativas operará sobre nossas 
ações. Os embaraços e contradições são diversos. A clareza dos prin-
cípios que nos norteiam não pode vacilar. E nesta conjuntura, de 
maneira geral, os profissionais das diversas áreas veem-se absorvidos, 
primeiramente, a evitar rebeliões, confrontos e fugas, restando poucas 
possiblidades para afetos, encontros e reflexões para a ressignificação 
do que quer que seja. Convocando-nos, portanto, a construir espaços 
para, como nos alerta Rosa (2002), nos experimentarmos, reinven-
tarmos e nos renovarmos na escuta e no olhar, seja através de “bons 
encontros”, de dispositivos formativos, de supervisão e análise pessoal, 
para que essa “caminhada”, essa costura entre o dentro e o fora do ins-
titucional possa se sustentar, criar e permitir a potência dos afetos no 
processo socioeducativo. 
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Ressonância: Práticas clínicopolíticas  
na socioeducação: fazendo rede  
com os adolescentes

Miriam Debieux Rosa 
Maria Cristina Gonçalves Vicentin 
Carolina Esmanhoto Bertol

Introdução

O capítulo “A caminhada da psicologia pela socioeducação” 
aborda os impasses da intervenção psi nos contextos da socioedu-
cação, o que os autores nomeiam, numa perspectiva crítica, como 
um “sambar na lama de sapato branco”. A expressão, de um trecho 
de música de Chico Buarque, “Cantando no toró”, diz respeito aos 
impasses e modos de superação na lida cotidiana dos profissionais em 
espaços socioeducativos, que não apenas suja os sapatos como movi-
menta a lama, podendo ou não produzir novos arranjos.

As cenas trazidas pelos autores testemunham como a inter-
venção psi pode criar um espaço-tempo institucional de escuta das 
afetações dos adolescentes e da configuração de um fazer com eles, 
tomando-os na posição de sujeitos, ao contrário de um fazer sobre 
eles, que produz o seu assujeitamento. 

Apontam ainda como a atuação psi não pode ficar restrita a 
uma dimensão técnica, pois isso teria como efeito uma prática com-
prometida com o encargo institucional, que obscurece e ignora o 
sofrimento dos adolescentes e que se torna restrito ao controle dos 
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mesmos, contribuindo com uma lógica seletiva e discriminatória, que 
não considera as questões sociais e políticas envolvidas nos atos dos 
adolescentes, bem como no seu sofrimento. 

Inspiradas nesse texto e como pesquisadoras desse campo, 
seguimos nesse trabalho a esteira dessas considerações ponderando 
que uma política para adolescentes que não considera a sua trajetória, 
lugar social ou os impactos do seu sofrimento sociopolítico, gerado 
nas relações sociais, cria uma série de distorções que possibilitam 
que políticas, mesmo quando gestadas com objetivos progressistas, 
sejam transformadas em práticas opressivas. Nesse contexto, as tra-
jetórias dos adolescentes que não correspondem ao discurso hegemô-
nico ideal são rapidamente normatizadas, de modo que seus atos e 
modos de vida tendem a ser lidos como sinais de desvio, patologia e 
violência. Já constatamos, como vamos discorrer, que os discursos da 
saúde podem associar-se aos da Justiça para calar o pathos do sujeito e 
garantir aparente bem-estar social, quando, de fato, as práticas políti-
cas e os discursos sociais promovem outra forma de sofrimento e até 
mesmo tornam-se violentas. Neste texto, vamos desenvolver a possi-
bilidade de intervenções que não separem o clínico do político, que 
produzam uma política com os adolescentes. 

Sofrimentos sociopolíticos 

Temos acompanhado diferentes expressões do sofrimento expe-
renciadas por adolescentes autores de ato infracional, especialmente 
quando colocados numa espécie de zona intermediária entre a vida 
e a morte (Agamben, 2008). Numa dessas expressões, o sofrimento 
torna-se ato político numa espécie de rebelião de si, numa tentativa 
“vital” dos jovens de resistir e se produzirem subjetivamente num 
contexto de violência: é o caso da intensa participação dos adolescen-
tes nas rebeliões (Vicentin, 2011). Também encontramos sua expres-
são em invenções culturais na cidade, quando o estigma se transforma 
em emblema (Takeiti e Vicentin, 2015; Cerruti, 2016). Trata-se de 
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um sofrimento-resistência em que se passa do lugar de vítima ao de 
testemunha e ao de quem pode alterar um regime de verdade a seu 
respeito.

Em outra modulação do sofrimento veremos a patologiza-
ção dos adolescentes, um discurso social que faz da experiência de 
sofrimento um ato isolado, individual e sem potência. É o caso da 
tematização do transtorno de personalidade antissocial e da produ-
ção dos intratáveis (Rosa e Vicentin, 2010; Vicentin e Rosa, 2009). 
A patologização impedirá a leitura dos processos sociais de exclusão 
e de vulnerabilidade social que afetam os adolescentes e os despo-
jam da possibilidade de construção de laço social. Nessa posição de 
expulso, o sujeito perde sua visibilidade na vida pública, não tem voz, 
entra no universo da indiferença: numa vida que pode ser descartada 
(Agamben, 2008; Butler, 2006).

É possível entrever também discursos seletivos que promovem 
a criminalização de uma parcela específica dos adolescentes, espe-
cialmente da juventude negra de periferia, quando o adolescente tem 
que se deparar com o olhar que o reconhece a priori como um ban-
dido. Misse (2010) chama essa construção social de sujeição criminal, 
um processo de subjetivação que produz a ligação causal dos traços 
de pobreza, baixa escolaridade e cor à criminalidade. Aí configura-
-se a rotulação de “bandido”, produzida “pela interpelação da polícia, 
da moralidade pública e das leis penais” e que incide sobre a identi-
dade pública e muitas vezes até íntima de um indivíduo, de forma tão 
reificada que restam poucos espaços para o sujeito negociar, manipu-
lar ou abandonar a identidade pública estigmatizada (ibid., p. 17). O 
autor acrescenta: “no limite da sujeição criminal, o sujeito criminoso é 
aquele que pode ser morto” (ibid., p. 21). Esse processo também atra-
vessa o cotidiano da execução das políticas voltadas ao atendimento 
dos adolescentes que cometem atos infracionais (Sposato, 2011; 
Silva, 2011; Mendez, 2006, 2013) e produz não apenas o sofrimento 
decorrente dos processos de institucionalização nos internatos, mas 



MIRIAM DEBIEUX ROSA, MARIA CRISTINA GONÇALVES VICENTIN, CAROLINA ESMANHOTO BERTOL

268

os decorrentes das humilhações, esculachos, batidas policiais, espan-
camentos e toda sorte de violação da integridade física e psíquica 
(Rodrigues, 2019). 

Na perspectiva de uma tradição crítica em Psicologia Social, o 
conceito de sofrimento sociopolítico procura dar conta de uma dupla 
tarefa, qual seja, colocar na cena o sujeito, em conexão com o campo 
sociopolítico. Nessa direção estão a dimensão sociopolítica do sofri-
mento diante dos embates invisibilizados, mas violentos, entre classes 
sociais (Rosa, 2016) e o sofrimento eticopolítico, como o sofrimento 
advindo dos processos de exclusão social (Sawaia, 2013).

Se é importante destacarmos essas modulações do sofrimento, 
outro cuidado precisa ser tomado quando tematizamos a atuação 
dos psicólogos diante do sofrimento. Ao discutir as experiências dos 
“locais de escuta para os excluídos” promovidos pelo governo fran-
cês na década de 1990, Fassin (2004) aponta uma maneira inédita de 
as políticas (especialmente as sociais e de saúde) traduzirem as desi-
gualdades sociais em termos de sofrimento psíquico: a escuta do mal-
-estar como resposta aos problemas das classes populares. Aponta 
o autor que o vocabulário da saúde mental passa a expressar como 
sofrimento o que antes era reconhecido de outra forma: desigualdade 
de classe, exploração econômica etc.

A psicologização do social é uma dessas dimensões: a psico-
logia torna-se o instrumento principal através do qual se intervém 
nas situações de pobreza, marginalidade e violência, e os psicólogos 
operam para curar as feridas das periferias, dos segmentos marginais 
da população. Alerta ainda o autor que as leituras e as lógicas con-
temporâneas destinadas a tratar os sintomas do sofrimento concen-
tram-se hoje mais no léxico do apoio e do empowerment, criando um 
consenso geral que desarma a crítica: a compaixão não tem inimigos 
(Fassin, 2014). 

Nesse cenário, a execução das políticas públicas destinadas a 
garantir os direitos dos adolescentes revela-se um grande desafio, 
tanto no âmbito da Assistência Social, quanto no da Saúde Mental. 
Apesar da problematização quanto a um uso acrítico do sofrimento, 
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entendemos este como um operador importante, pois sua produção 
desencadeia o que chamamos de desamparo discursivo (Rosa, 2016). 
A produção de um discurso hegemônico e universalizado sobre o 
adolescente o desaloja da sua história pessoal, sociocultural e polí-
tica, desarvorando-o de seu lugar discursivo, do lugar a partir do qual 
ele fala. O sofrimento e seus efeitos são administrados politicamente 
com incidência sobre o narcisismo, as identificações, o luto e os afetos 
tais como o amor, o ódio, a ignorância e a culpa. Constatamos o apa-
gamento da força discursiva dos que estão submetidos ao discurso 
social hegemônico. 

Aliado ao desamparo social deparamo-nos então com o desam-
paro discursivo a que são lançados aqueles que ocupam lugar de 
dejeto no campo social e sobre os quais incidem discursos alie-
nantes e identitários que os criminalizam e os patologizam. [...] 
O conceito de desamparo discursivo articula o sujeito a modali-
dades de discurso social e político que promovem o seu desam-
paro. Quando há desqualificação de seu discurso soma-se, ao 
desamparo social do sujeito, o desamparo discursivo; ou seja, 
ele é inteiramente culpabilizado por sua condição social-pluri-
-determinada. Sem endereçamento possível ao Outro, o sujeito 
silencia e é lançado ao não senso e à dificuldade de reconhecer, 
ele mesmo, seu sofrimento, sua verdade, seu lugar no laço social 
e no discurso. Esta condição desarticula o sujeito de sua ficção 
fantasmática, afeta seu narcisismo e o remete à angústia frente ao 
desamparo que perpetua a condição traumática. (Rosa, Estêvão 
e Musatti-Braga, 2017, p. 365) 

Os profissionais à frente dessas políticas são atravessados por 
esses e outros discursos, podendo reproduzir, no interior da institui-
ção, o discurso social carregado de estigmas e preconceitos. São-lhes 
exigidas tomadas de posição nem sempre explícitas, já que estão sob o 
mesmo campo discursivo. Por isso será necessária constante reflexão 
sobre quais as suas decisões e pactos sociais – alianças conscientes e 
inconscientes –, conflitos, angústias, com o que se alinham. 
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Também é referência importante para o profissional sustentar 
sua atuação ao lado de um posicionamento sensível às “sutis malhas 
da dominação” (Rosa, 2002) e às brechas que podemos ajudar a abrir 
principalmente quando não nos fechamos nos discursos hegemôni-
cos em relação à adolescência, de um lado, e aos jovens infratores, de 
outro. 

Entendemos que recai sobre os profissionais parte do sofri-
mento sociopolítico vivido pelo adolescente, principalmente quando 
estes abrem mão de sua formação profissional e aderem a discursos 
acríticos, aparentemente indiferentes à responsabilidade que assu-
mem no caso, e é quando vemos a apatia, a desqualificação de seu 
trabalho e mesmo o adoecimento dos profissionais. Trata-se de cons-
truir modos de enfrentamento para lidar com a impotência e as para-
lisias no trabalho.

Entre discursos e redes: uma escuta 
que convoca o adolescente

Consideramos acima que os termos sofrimento, exclusão e escuta 
podem alimentar práticas coletivas de vitimização e compaixão, prin-
cipalmente se resvalam para a individualização e culpabilização do 
jovem, ao lado da desresponsabilização da sociedade quanto aos des-
tinos desses jovens, em sua grande maioria marcados pela falta de 
garantia dos direitos básicos. 

Mas, de outro lado, precisamos lembrar a queixa dos retorna-
dos dos campos de concentração de não ter quem escutasse os seus 
relatos, sofrimentos e violências sofridas. Essa é uma questão sobre 
a construção de uma escuta junto aos sujeitos que passaram por vio-
lências institucionalizadas e invisibilizadas e que promovem desam-
paro do ponto de vista discursivo, escuta indispensável, ainda mais 
num país pautado pela desigualdade social e racial como é o nosso. 
Questão a ser enfrentada pela psicanálise e pela psicologia social no 
campo da clínica e da política. 
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Nossa posição ética será construir práticas clinicopolíticas para 
escutar as pessoas marcadas pelo exílio e banimento da vida pública, 
que erram invisíveis e/ou superexpostas pela cidade. Entendemos 
que se trata de uma escuta que convoca o sujeito e, desse modo, pro-
voca uma antecipação que, tal como a imagem do espelho, pode pro-
mover um posicionamento a posteriori, inscrito na construção de uma 
narrativa sobre si mesmo, elemento difícil para um adolescente. 

Interpelar o sujeito que decide é por si uma intervenção na linha 
da resistência possível do sujeito para fazer barreira ao destino social 
escrito para ele, em que basta um ato, ou nem isso, para que seja ins-
crito como criminoso. Certamente no discurso social esse jovem é 
um potencial criminoso – suspeita reiterada em todas as mídias e nas 
ações sociais de maior repressão e menores oportunidades de edu-
cação ou emprego. Essa abordagem também evita a vitimização que, 
vale lembrar, os jovens recusam.

Poder ouvir as dores, os ódios, os fracassos pessoais ou fami-
liares, as mortes, a indiferença, o descaso e as soluções, os caminhos 
e descaminhos como experiências de subjetivação em busca de sua 
causa como sujeito supõe que os trabalhadores do campo da socioe-
ducação estejam decisivamente separados do saber dado a priori 
sobre o lugar social e subjetivo que esse adolescente deve ocupar. Isso 
vai na contramão das políticas públicas que têm traçado a priori um 
percurso para o adolescente, e se ele não o seguir será considerado 
irresponsável (Bertol, 2019).

Estar ao lado do jovem faz toda a diferença, pois é outra expe-
riência possível com o Outro social que por vezes o jovem nunca pode 
partilhar. Assim se pode enfrentar junto com ele o braço da lei-gozo 
que o abandona e cobra submissão ao preço de sua vida.

Apesar do desafio, destacamos uma experiência em que tal posi-
ção ética foi possível. Acompanhando uma instituição na qual os ado-
lescentes cumprem medida socioeducativa em meio aberto, vimos os 
efeitos dessa escuta que convoca o adolescente enquanto um sujeito 
separado dos discursos sociais hegemônicos que o criminalizam.  
O eixo estruturante do trabalho da equipe que realiza esse serviço é 
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a construção de laços de solidariedade, buscando ser um espaço de 
acolhida e escuta dos adolescentes, os quais são compreendidos e 
acolhidos como sujeitos capazes e responsáveis pelo movimento de 
transformação social, capazes de resistir e se opor às opressões e vio-
lências sofridas (Bertol, 2019). 

Uma das situações reveladoras dos impasses para os técnicos e 
também para o adolescente ocorreu quando, em uma das atividades 
com os adolescentes, os técnicos perceberam que um celular foi fur-
tado por um adolescente. Dois técnicos vão atrás dele e o encontram 
em uma praça. Ele devolve o celular e, perante o questionamento dos 
técnicos sobre o furto, ele comenta sobre uma dívida que possui com 
um traficante. Eles levam o adolescente para almoçar e conversam 
sobre seus problemas, apontando que em uma tentativa de resolver 
um problema está criando outro, e após uma longa conversa combi-
nam de ele ir até o serviço no dia seguinte para pensarem saídas para 
o problema. 

De volta ao serviço, os membros da equipe se questionava sobre 
dar ou não o dinheiro ao adolescente, e por fim decidiram pensar 
junto com ele formas de conseguir o dinheiro, pois seria mais edu-
cativo. Essa decisão não é tomada sem medo, sem insegurança, pois 
eles temem que o adolescente seja morto em função da dívida, mas 
ela pode ser sustentada porque é efeito de um processo de reflexão 
sobre a história do adolescente no serviço, que envolve toda a equipe, 
inclusive a gestão. Ao final da discussão, o adolescente comparece ao 
serviço para discutir com a equipe alternativas para sua situação, o 
que faz a equipe respirar aliviada, uma vez que ele não foi morto em 
função da dívida. 

 Nessa breve passagem destacamos como os conflitos e atos de 
transgressão podem não ser julgados moralmente ou punidos com 
castigos, mas compreendidos como objeto do trabalho socioeduca-
tivo e trabalhados em atividades que convocavam os adolescentes a 
responder de outra forma aos problemas vivenciados no convívio com 
os outros. No contraponto do discurso hegemônico que desconsidera 
os impasses na vida do adolescente, um dos técnicos nos esclarece 
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que eles não atendem infratores, mas adolescentes. Essa é uma des-
construção que depende de constante reflexão dos técnicos, e exige 
um trabalho a ser realizado também com os adolescentes, pois eles 
reproduzem uma lógica punitivista e agressiva, à qual estão expostos 
e a partir da qual respondem. Ao buscar, juntamente com os adoles-
centes, respostas para os problemas e dificuldades, a equipe os res-
ponsabilizava por seus atos, e também pelo que ocorria no coletivo, 
operando assim a participação dos adolescentes nos processos deci-
sórios do coletivo e lhes possibilitando a experiência de pertencer a 
um grupo a partir de um lugar menos objetificado. Dessa forma, esse 
processo de responsabilização não era solitário, mas sim sustentado 
pelo vínculo com os profissionais e com demais adolescentes. 

Como condição para que o acolhimento e a escuta ocorram 
vemos a construção de uma rede transferencial que ampare o jovem 
assim como os profissionais das práticas de cuidado (Seincman, 
2019). A direção do trabalho clinicopolítico supõe que no manejo das 
transferências podem se situar estratégias de elaboração da necessi-
dade de atuar e repetir a exclusão que o sujeito sofreu. Tal exclusão se 
dá na repetição de lugares de submissão ou posições objetalizantes no 
laço, socialmente produzidos. Levar em conta a repetição que ocorre 
em ato nas diversas relações com o adolescente possibilita que ele 
se reposicione no laço social. O que se repete socialmente é a exclu-
são, tomando negativamente seu caráter. Por isso nos interessam os 
espaços onde os diversos profissionais, em um determinado caso, se 
reúnam e possam discutir.

Entendemos que a prática da construção do caso clinicopolítico, 
destacando que tal construção deve se operar em rede transferencial, 
na qual de uma a um se constitui um coletivo, permite o acesso ao 
laço discursivo no qual o sujeito e os profissionais se enredam e a uti-
lização de estratégias coletivas para não responder desse lugar. Assim, 
não se trata de um estudo do sujeito, mas sim de uma construção do 
caso clínico, institucional, social, político. 

O caso clinicopolítico possibilita uma interrogação dos profis-
sionais sobre o lugar e a função que ocupam para o adolescente, o 
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que, por sua vez, promove um corte no saber, uma interrogação das 
certezas, e permite um deslocamento do lugar que eles ocupam no 
discurso no qual o adolescente está enlaçado. Esse corte movimenta 
o desejo de ocupar um lugar que não é dado pela função, mas pelo 
desejo de estar e de arriscar-se, o que é um risco que só pode se dar 
pelo coletivo, um risco que é mobilizado e sustentado pelo coletivo 
(Viganò, 1999, 2010). 

Viganò (2010) ainda ressalta que a construção de caso visa a 
produzir um saber sobre o discurso, e não sobre o indivíduo; é uma 
construção que se interroga sobre a posição do sujeito no laço. Nesse 
sentido, o autor aponta que na construção do caso existe um questio-
namento sobre qual a posição do sujeito no laço com o Outro, sendo 
que os profissionais se veem como encarnações desse Outro, ocu-
pando seu lugar. Ou seja, é possível pensar como o sujeito se posiciona 
no discurso, que discurso é esse e como atuar de forma a realizar uma 
rachadura, um questionamento desse discurso, permitindo ao sujeito 
a formulação de questões sobre sua posição nesse laço. Nessa direção, 
lembrando que a fala contém uma dimensão de enunciado e uma de 
enunciação, Broide (2017, p. 102) enfatiza que o caso “não é o sujeito, 
mas a construção que fazemos como base nos elementos que recolhe-
mos do seu discurso, que permite inferir uma posição subjetiva”.

Apontamos a potência das estratégias de intervenção psi que 
não separam o clínico do político, pois podem desconstruir para a 
equipe e para o adolescente o discurso hegemônico e universalizado 
sobre o adolescente que o desaloja da sua história pessoal, sociocul-
tural e política, desarvorando-o de seu lugar discursivo, do lugar a 
partir do qual ele fala. Destacamos algumas práticas de construção do 
caso clinicopolítico orientadas pela rede transferencial que pode arti-
cular as práticas de diversos profissionais de modo que contribuam 
com sua especificidade, na direção de trabalhar com os impasses no 
cumprimento das políticas públicas destinadas a adolescentes.

Nesse contexto, trata-se de reafirmar uma posição ético-estéti-
co-política para os profissionais e pesquisadores psi, estrategicamente 
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orientada para a afirmação dos direitos de quaisquer homens ou, 
ainda, para a redução de suas violações, especialmente no tocante à 
infância/juventude. 
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